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Apresentação 
 
 
 

O livro Francês em foco: ensino, pesquisa e resistência é mais do 
que uma coletânea de artigos: é o registro de uma experiência formativa 
que se desdobrou em pesquisa, reflexão e criação. Reunindo quinze 
textos produzidos no âmbito da primeira turma da Especialização em 
Ensino de Francês (EEFRA) do Colégio Pedro II, esta obra marca um 
momento importante para o Departamento de Francês da instituição e 
para a comunidade de professores de francês no Brasil. Ela representa, 
ao mesmo tempo, o ponto de chegada de um percurso e o ponto de 
partida para novos debates sobre o ensino, a literatura e a cultura 
francófonas, numa perspectiva aberta, plural e ancorada nas realidades 
contemporâneas da educação linguística, literária e cultural brasileiras. 

Os artigos aqui reunidos revelam a diversidade de olhares e de 
percursos que caracterizam o campo do ensino de francês hoje. As 
investigações transitam por múltiplos eixos – da análise do discurso 
jornalístico e das formações imaginárias em livros didáticos às 
experiências de escrita criativa, leitura literária e translinguagem em 
sala de aula. Também se destacam as reflexões sobre inclusão e 
representatividade, como nas propostas voltadas a alunos surdos ou à 
terceira idade, e os diálogos com obras literárias que ampliam os 
horizontes da francofonia na sala de aula de francês. Entre práticas 
pedagógicas e leituras críticas, cada trabalho reafirma o compromisso 
do curso com uma formação docente que integra teoria e prática, 
pesquisa e ensino, língua e vida. 

O presente livro decorre de uma ação anterior, a criação do curso 
de Especialização em Ensino de Francês (EEFRA) do Colégio Pedro II, 
fruto de um processo de concepção coletiva, pautado por um ideal 
comum: oferecer um espaço de formação continuada que articulasse, 
de modo efetivo, a teoria e a prática do ensino de francês na Educação 
Básica. O projeto se estruturou a partir de princípios como a integração 
entre os saberes disciplinares e pedagógicos, a valorização do olhar 
crítico sobre a prática docente e a promoção de um espaço de reflexão 
que estimule a pesquisa e a produção acadêmica. 

Além disso, o projeto teve um compromisso, desde os primeiros 
passos, com a abertura de novos olhares sobre o ensino de francês no 
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Brasil, para a construção de um espaço de debate e formação que 
dialogasse mais diretamente com nossa realidade, desvinculando o 
máximo possível essa prática de saberes coloniais historicamente 
impostos, de modo a trazer ao curso um redirecionamento 
epistemológico em uma visada decolonial. Como se lê no próprio 
regulamento, a EEFRA se propõe a “tecer íntima inter-relação entre 
teoria e prática, incentivando reflexões teóricas e práticas, leituras e 
produção acadêmica”, objetivo que, desde sua primeira turma, em 
2024, tem se mostrado plenamente alcançado. 

O caráter inédito do curso reside não apenas no seu conteúdo, 
mas também na sua modalidade integralmente a distância, o que 
possibilitou reunir professores-estudantes das mais diversas regiões do 
país em um mesmo espaço virtual de formação, pesquisa e partilha. 
Esse formato ampliou horizontes e consolidou a ideia de que o ensino e 
a aprendizagem do francês podem e devem se adaptar às novas formas 
de comunicação e de construção coletiva do conhecimento. 

Outro aspecto que merece destaque é o fato de o curso ter sido 
inteiramente concebido, ministrado e orientado por docentes do 
próprio Departamento de Francês do Colégio Pedro II. Todos os 
professores envolvidos têm percursos de estudo e pesquisa em áreas 
diversas – literatura, linguística, didática, políticas linguísticas, estudos 
culturais, análise do discurso, inclusão... –, o que enriquece o leque de 
abordagens teóricas e metodológicas oferecidas. Essa diversidade se 
traduz também na multiplicidade de temas abordados nas disciplinas e 
nas pesquisas dos alunos. Além disso, todos os docentes atuam, sem 
exceção, na Educação Básica, o que confere ao curso uma dimensão 
mais próxima da realidade de quem ensina francês em uma escola 
pública brasileira e compreende, a partir da experiência cotidiana, os 
desafios e as potencialidades dessa atuação. 

Assim, a EEFRA foi pensada desde sua origem como um curso que 
dialoga diretamente com a realidade dos professores de francês no 
Brasil, respeitando seus contextos, aprendendo sobre suas condições de 
trabalho e contribuindo pouco a pouco para suas aspirações de 
crescimento profissional. Ao longo da formação, os estudantes-
professores-pesquisadores foram convidados a desenvolver uma 
postura investigativa, aproximando o ensino da pesquisa, e a refletir 
sobre questões que atravessam a prática pedagógica, tais como: a 
seleção, adaptação e produção de materiais didáticos; o papel da 
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literatura no ensino de línguas; as políticas linguísticas para o ensino de 
francês e a inclusão no ensino de línguas estrangeiras, entre outras. 

Os trabalhos reunidos neste livro representam a culminância 
desses percursos formativos. Cada artigo é resultado de uma 
investigação conduzida no âmbito dos Trabalhos de Conclusão de Curso 
(TCC) e reflete o olhar singular de cada aluno-pesquisador sobre temas 
de seu interesse. Juntos, esses estudos compõem um mosaico de 
perspectivas que, ao mesmo tempo, evidenciam a solidez acadêmica do 
curso e o comprometimento dos participantes com a ampliação dos 
debates sobre o ensino de francês no país. 

O fio condutor que perpassa todos os trabalhos reunidos aqui é 
justamente o debate que visa atualizar e aprofundar a reflexão em 
torno deste ensino na contemporaneidade. Embora as temáticas sejam 
diversas, todos os capítulos possuem em comum uma postura 
descolonizadora, perspectiva que enxerga o francês para além de 
quaisquer limites territoriais e considera a língua em suas dimensões 
culturais, sociais, pedagógicas e sobretudo políticas. Por essa razão, 
optamos por não setorizar os trabalhos segundo critérios temáticos ou 
analíticos: percebemos que qualquer classificação poderia incorrer em 
uma contradição. A organização dos trabalhos no sumário foi feita, 
portanto, seguindo a ordem alfabética de autoria, para evitar qualquer 
forma de hierarquização ou separação de qualquer natureza. 

É importante registrar aqui o reconhecimento e o agradecimento 
aos professores que atuaram na EEFRA em 2024, seja ministrando 
disciplinas, conduzindo atividades de pesquisa ou orientando trabalhos 
de conclusão: Profa. Dra. Claudia Maria Pereira de Almeida, Prof. Dr. 
Edmar Guirra dos Santos, Profa. Dra. Erika Noel Ribas Dantas, Prof. Dr. 
Felipe Barbosa Dezerto, Prof. Dr. Jorge de Azevedo Moreira, Profa. Dra. 
Juliana Rodrigues de Castro, Prof. Dr. Luiz Paulo dos Santos Monteiro, 
Prof. Dr. Luciano Passos Moraes, Profa. Ma. Maria Gabriela Braga da 
Silva e Profa. Dra. Patrícia Alves Carvalho Corrêa. Um agradecimento 
especial é também devido ao Prof. Me. Marcone Rocca, chefe do 
Departamento de Francês, que participou ativamente da idealização e 
elaboração do projeto e continua acompanhando de perto sua 
consolidação. Agradecemos, igualmente, à Pró-Reitoria de Pós-
Graduação, Pesquisa, Extensão e Cultura (PROPGPEC) do Colégio Pedro 
II pelo apoio e pelo financiamento da edição digital deste livro. 
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A publicação desta coletânea marca um momento de orgulho e 
celebração. Ela materializa o percurso de uma primeira turma que, ao 
aceitar o desafio de construir e viver um curso recém-criado, também 
ajudou a moldá-lo com suas contribuições, dúvidas e descobertas. Este 
livro é, portanto, o reflexo de um processo de formação que se quer 
contínuo, colaborativo e em constante diálogo com as práticas de 
ensino do francês no Brasil. 

Que estas páginas inspirem novas reflexões, novas turmas e novos 
projetos. Que sigam ampliando o espaço do francês nas escolas 
brasileiras, fortalecendo a rede de professores-pesquisadores que, com 
dedicação e criatividade, mantêm viva a presença do francês nas mais 
diversas esferas de nossa educação. 

 
Felipe Barbosa Dezerto 

Juliana Rodrigues de Castro 
Luciano Passos Moraes 
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Modos de organização do discurso nos jornais Le Monde e Le Figaro: 
estratégias linguísticas de construção enunciativa para o ensino de francês 

 
Alexandra Maria de Castro e Santos Araújo 

 

 
 

Este capítulo tem por objetivo geral analisar, no gênero 
jornalístico-midiático, os jornais on-line Le Monde e Le Figaro, 
considerados os principais da França, em relação a doze modalidades 
elocutivas propostas por Charaudeau (1992, p. 599-618): constatação 
[Le Constat]; saber/ignorância [Le Savoir/L’Ignorance]; opinião 
[L’Opinion]; apreciação [L’Appréciation]; obrigação [L’Obligation]; 
possibilidade [La Possibilité]; desejo [Le Vouloir]; promessa [La 
Promesse]; aceitação/recusa [L’Acceptation/Refus]; concordância/ 
discordância [L’Accord/Le Désaccord]; declaração [La Déclaration]; 
proclamação [La Proclamation]. 

Para responder a nossa indagação “O ensino de língua francesa 
garante ao aluno o engajamento discursivo necessário ao seu bom 
desenvolvimento linguístico por meio do estudo de trechos jornalísticos 
franceses?”, traçamos como objetivos específicos: (1) elencar as 
diversas definições da palavra “discurso”; (2) explicitar os modos de 
organização do discurso, conforme Patrick Charaudeau (2010); (3) 
desenvolver o modo de organização do discurso enunciativo 
(elocutivo), considerando os procedimentos linguísticos de construção 
enunciativa elocutiva; (4) propor atividades didáticas em Francês Língua 
Estrangeira (FLE), que envolvam as categorias modais. 

Determinamos o mecanismo de análise a partir dos modos de 
organização do discurso, de Charaudeau (2010), em que elenca o 
enunciativo, descritivo, narrativo, argumentativo. Selecionamos o 
enunciativo, pelo fato de revelar o ponto de vista do locutor – 
comportamento elocutivo – e de ser estritamente relacionado às 
categorias modais, ou seja, ao que se chama de modalização do 
discurso que pode permear a intenção do falante e/ou produtor do 
texto e/ou a preservação de sua face. 

Quanto ao ensino de língua estrangeira, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) (1998, p. 19) mencionam o engajamento 
discursivo do aluno na medida em que as atividades pedagógicas, 
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viabilizadas em sala de aula, devem priorizá-lo como sujeito do discurso, 
considerando os processos sociais envolvidos, sobretudo o de criar 
significados por intermédio do ensino da língua estrangeira. Logo, essa 
aprendizagem pode ajudar o aluno no desenvolvimento do seu 
letramento, inclusive na língua materna. 

Ainda segundo os PCN (1998, p. 19 e 20), os processos de ensino e 
aprendizagem poderão ser por meio de, pelo menos, uma habilidade 
comunicativa, daí a importância de “garantir ao aluno uma experiência 
singular de construção de significado pelo domínio de uma base 
discursiva”, despertando a capacidade de se comunicar com as pessoas 
por meio do texto escrito ou oral. 

A metodologia de trabalho apresentou o uso da linguagem como uma 
atividade humana, segundo Bakhtin (2010, p. 261), para promover, por 
meio de categorias de análise modais (Charaudeau, 1992), a elaboração de 
atividades, nas quais emprego da língua se faz por enunciados (orais e 
escritos). Os conceitos fundamentais aqui traçados dizem respeito ao 
conteúdo temático, ao estilo e à construção composicional ligados ao 
enunciado e determinados pela especificidade de um determinado campo 
da comunicação, no caso o jornalístico-midiático. 

Para Bakhtin (2010, p. 262), a riqueza e a diversidade dos gêneros 
do discurso são infinitas, justamente porque são inesgotáveis as 
possibilidades de uso da linguagem como atividade humana, cujo 
repertório de gêneros do discurso cresce e se diferencia à medida que 
se desenvolve. Logo, a língua é uma atividade social, histórica, cultural, 
interativa, privilegiando-se seus aspectos formais, estruturais e 
funcionais, pois segundo Charaudeau (2015, p. 245), a língua resulta dos 
usos diversos e, ao mesmo tempo, tendem a se estabilizar, de acordo 
com as situações vivenciadas ou ao que se chama de contexto social. 

Nesse sentido, apresentamos, na próxima seção, o “discurso” no 
Francês como Língua Estrangeira, além de definições do termo, bem 
como a abordagem dos modos de organização do discurso. Escolhemos 
qual modo do discurso analisar, o enunciativo, e, mais especificamente, 
o elocutivo. Os procedimentos metodológicos estão na seção dois e 
subseções, em que expusemos a pesquisa, o corpus e as categorias de 
análise selecionadas para, na sequência, analisar os dados. Na seção 
três, atividades modalizadoras foram elaboradas, considerando o 
ensino de FLE. Finalmente, são apresentadas as considerações finais, 
seguidas das referências. 
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1. O discurso no Francês Língua Estrangeira 
 

A língua condensa as experiências de um dado povo. A partir dessa 
frase, destacamos Dantas (2013, p. 33), em tese que tratou da identidade 
discursiva dos professores de Francês da cidade do Rio de Janeiro, 
pautada na organização enunciativa do discurso, na manipulação dos 
imaginários sócio-discursivos, uma vez que o sujeito pode, até certo 
ponto, fazer suas próprias escolhas, a depender das coerções (fatores 
externos), em prol da construção da sua identidade social. 

Embora o nosso estudo se volte ao gênero midiático/jornalístico, 
tratamos, igualmente, da influência que o discurso exerce sobre as 
pessoas. E com o professor não é diferente, haja vista a importância 
desse profissional, assim como a do jornal, cujo propósito deve ser o de 
informar/compartilhar fatos, opiniões, acontecimentos, situações e de 
cujos textos, muitas vezes, o professor se serve. 

Por isso, a multiplicidade de seções que compõem o nosso corpus 
“Faits Divers”, “Société”, “Sport”, “Article”, “Politique”, “Vox Société” 
para mostrar que, a depender da seção, o texto se mostra com um ou 
outro efeito de sentido. Por isso, faz-se importante discorrer sobre as 
acepções do “discurso”. 
 
1.1. Definições de Discurso 
 

Para definir o termo “discurso”, utilizamo-nos do dicionário de 
Linguística, cujo título original é em francês Dictionnaire de Linguistique, 
publicado pela Librairie Larousse, em 1973, de Jean Dubois et al. 
Trabalhamos com a versão traduzida para o português brasileiro, 
publicada pela Editora Cultrix, de São Paulo, com direção e coordenação 
geral da tradução do professor Dr. Izidoro Blikstein e tradutores. 

Destacamos algumas acepções do termo “discurso”, importantes 
para o desenvolvimento do nosso estudo. Segundo Dubois et al (1973, 
p. 192), a primeira delas define “discurso” como linguagem posta em 
ação, ou seja, a língua assumida pelo falante, sinônimo de fala. A 
segunda é concebida como o discurso sendo uma unidade igual ou 
superior à frase, quer dizer, constituída por uma sequência de frases 
que formam uma mensagem com um começo, um meio e um fim, 
sendo sinônimo de enunciado. Para a linguística moderna, terceira 
acepção, o termo “discurso” designa todo enunciado superior à frase, 
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considerado do ponto de vista das regras de encadeamento das 
sequências de frases. Nesse sentido, a perspectiva da análise do 
discurso opõe-se, então, a qualquer abordagem que tende a tratar a 
frase como a unidade linguística terminal. 

Assim, o estudo dos processos discursivos era baseado no 
encadeamento das sequências de frases, considerando a perspectiva do 
falante em outros modelos e métodos e é nesse sentido que Jacques 
Lacan propõe o problema inicial do discurso quando estuda a função e o 
campo de fala e da linguagem em psicanálise, de acordo com Dubois et 
al (1973, p. 192). Émile Benveniste propõe como linguístico o problema 
do discurso, pois, para ele, a frase, unidade linguística, não mantém as 
mesmas relações entre si com as outras frases de outro nível, relações 
essas já observadas por Ferdinand de Saussure. 

O domínio do discurso é para além da frase, pois a língua funciona 
como instrumento de comunicação, em que a frase é a unidade do 
discurso. A concepção atual do discurso não destaca a oposição 
narrativa x discurso, mas é importante mencionar que a narrativa 
representa o grau zero da enunciação, como se não houvesse nenhum 
falante, ao passo que o discurso é caracterizado por uma enunciação 
que supõe um locutor e um ouvinte, conforme Dubois et al (1973, p. 
193). O conceito de discurso modificou, radicalmente, as perspectivas 
da linguística contemporânea, reintroduzindo o sujeito da enunciação, 
as formações ideológicas em face do falante-ouvinte idealizado por 
Noam Chomsky e o estudo renovado das relações entre língua e 
sociedade, segundo Dubois et al (1973, p. 194). 

Há, ainda, o discurso (ou estilo) direto quando um narrador reproduz 
as palavras de alguém, da forma como foram ditas: mantém todas as 
formas ligadas à pessoa que falava (pronomes), lugar em que falava 
(oposição aqui/lá), no momento em que falava (tempos verbais), por 
exemplo: “Cléa disse: - Pessoal, as notas da disciplina Leituras literárias 
estão no sistema”. Já o discurso indireto é quando a frase repetida não é 
reproduzida tal qual na narrativa, mas transformada em um sintagma 
nominal pelo conectivo que, a exemplo de: “Cléa disse que as notas da 
disciplina Leituras literárias estavam no sistema”. Segundo Dubois et al 
(1973, p. 195), essas transformações podem acarretar o desaparecimento 
indireto das marcas de enunciação eu x tu e impor referências de lugar e de 
tempo, não mais em relação à pessoa que pronunciou a frase mas à pessoa 
que fez a narração, repetindo as palavras. 
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Para Bagno (2017, p. 97), em seu dicionário crítico de 
Sociolinguística, as disciplinas interessadas na língua em uso e não mais 
como sistema abstrato desprendido de seus falantes resultou no rótulo 
de discurso, que é qualquer trecho de língua maior que a frase, como 
um parágrafo escrito ou um diálogo falado, o que comumente 
chamamos de texto. Há teóricos que propõem uma distinção entre 
texto e discurso, em que o primeiro significa a materialidade empírica, 
falada e/ou escrita, enquanto o segundo trata do conjunto de fatores 
que contribuem para as condições (sociais, culturais, históricas, 
ideológicas etc.) de produção do texto. 

Para Charaudeau & Maingueneau (2004, p. 168-169), a noção de 
discurso já estava em uso na filosofia clássica, cujo conhecimento 
discursivo, por encadeamento de razões, opunha-se ao conhecimento 
intuitivo. Há, portanto, uma série de oposições clássicas vinculadas à 
Linguística: discurso versus frase [unidade linguística – sucessão de 
frases]; discurso versus língua [o discurso está orientado para a 
dimensão social]; discurso versus texto [inclusão do texto em seu 
contexto]; discurso versus enunciado [estudo linguístico das condições 
de produção do texto]. 

Os estudos voltados à Análise do Discurso dão-se mais 
expressivamente a partir da década de 1980, com a Análise do Discurso 
Francesa, representados por Michel Pêcheux, Patrick Charaudeau, 
Dominique Maingueneau e, como representante britânico, Norman 
Fairclough, com a Análise Crítica do Discurso (ACD) ou a Análise do 
Discurso Crítica (ADC). Maingueneau apud Bagno, 2017 (p. 98) destaca 
que o discurso não delimita um domínio que possa ser estudado por 
uma disciplina coerente, pois é uma maneira de apreender a linguagem. 
 
1.2. Modos de organização do discurso  
 

Essa subseção está baseada em Linguagem e Discurso: modos de 
organização, de Charaudeau (segunda edição, 2010, Editora Contexto), 
cuja coordenação da equipe de tradução é de Angela Maria da Silva 
Corrêa & Ida Lúcia Machado. Fizemos um recorte para o nosso estudo, 
considerando que os modos de organização do discurso constituem os 
princípios de organização da matéria linguística, a depender da finalidade 
comunicativa do sujeito falante: enunciar, descrever, contar, argumentar.  
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Para esta empreitada, destacamos o verbo enunciar, dentre tantas 
ações, tendo em vista o nosso gênero textual: os jornais on-line Le Monde 
e Le Figaro. De acordo com a proposta do livro (Charaudeau, 2010, p. 68), 
a língua é constituída de material verbal estruturado em categorias 
linguísticas que possuem, ao mesmo tempo e de maneira consubstancial, 
uma forma e um sentido. Já o texto representa o resultado material do 
ato de comunicação realizado pelo sujeito falante dentre as categorias de 
língua, correlacionando-as à situação de comunicação. 

Tendo em vista a divisão dos modos de organização do discurso 
em: enunciativo, descritivo, narrativo e argumentativo, optamos pelo 
enunciativo (Charaudeau, 2010, p. 74). Nesse sentido, desenvolvemos 
duas subseções para apresentar o modo do discurso enunciativo, que 
culmina no comportamento elocutivo (revelar o ponto de vista do 
locutor), cuja construção enunciativa das categorias linguísticas e 
discursivas se complementam. 
 
1.2.1. Modo de organização enunciativo 
 

Conhecer e estudar o termo “enunciativo”, do verbo “enunciar”, é 
importante pois, para Charaudeau (2010, p. 81), esse verbo encerra 
certa ambiguidade, assim como o termo “enunciado”. Como o radical é 
o mesmo, é coerente apresentar alguns conceitos baseados no 
Dicionário de Linguística, considerando a diversidade de informações. O 
verbo enunciar pode referir-se à totalidade de um ato de linguagem, 
sendo sinônimo de expor, formular, expressar. Em sentido restrito, 
pode corresponder tanto ao Propósito referencial do ato de linguagem – 
por vezes chamado de enunciado – quanto ao ato de enunciação, que é 
distinto do propósito e ao mesmo tempo o engloba, segundo 
Charaudeau (2010, p. 81). Para o autor (2010, p. 82), todo ato de 
linguagem se compõe de um Propósito referencial encaixado em um 
ponto de vista enunciativo do sujeito falante, de modo a integrar uma 
Situação de Comunicação. 

Conforme Dubois et al (1973, p. 218 e 219), em francês, a 
enunciação pode caracterizar-se por meio de quatro conceitos:  

(1) o falante adota diante de seu enunciado uma atitude 
determinada, pela qual ele se inscreve ou dela foge. Isso implica o uso 
do pronome eu para reduzir a distância ou aumentá-la ao utilizar um 
pronome de terceira pessoa;  
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(2) o falante indica se adere ou não ao seu enunciado e isso é 
sinalizado mediante adesão maior ou menor manifestada pelo uso de 
modalizadores; 

(3) A transparência é o caráter do enunciado constituído, de modo 
que o receptor possa ser a fonte de enunciação; 

(4) o discurso é uma tentativa de situar o interlocutor ou o mundo 
exterior em relação ao enunciado. 

Para “enunciado”, Dubois et al (1973, p. 219 e 220) traz 
igualmente quatro acepções das quais sintetizamos: (1) designa toda 
sequência acabada de palavras de uma língua emitida por um ou vários 
falantes; (2) termo usado, às vezes, por frase, na medida em que a 
análise dos enunciados se reduz à análise das frases; (3) é o significado 
de uma sequência de frases ou de uma frase; (4) muitas vezes, a 
expressão análise de enunciado é empregada de preferência a análise 
de discurso, na medida em que esse último termo é ambíguo (discurso 
na língua corrente designa certo tipo de enunciado). 

Esse modo de organização não deve ser confundido com a 
Situação de Comunicação, pois nesta última estão os parceiros da 
linguagem, os quais são seres sociais, externos à linguagem. No 
enunciativo, os protagonistas são os seres de fala e, portanto, internos 
à linguagem, segundo Charaudeau (2010, p. 81). De maneira 
semelhante, o modo enunciativo não deve ser confundido com a 
modalização, haja vista ser esta uma categoria de língua que reúne o 
conjunto dos procedimentos estritamente linguísticos, os quais 
permitem tornar explícito o ponto de vista interno do sujeito falante 
e/ou locutor e sobre os quais vamos nos debruçar ao estudar o 
comportamento elocutivo. 
 
1.2.2. Modo de organização elocutivo 
 

Nesse comportamento, o sujeito falante enuncia seu ponto de 
vista sobre o mundo, que o Propósito referencial, situado no universo 
de discurso do sujeito falante, sem que esteja implicado nessa tomada 
de posição, segundo Charaudeau (2010, p. 83). Logo, “o ponto de vista 
sobre o mundo” pode ser especificado assim: 

- Ponto de vista do modo de saber, que especifica de que maneira 
o locutor tem conhecimento de um Propósito, o que vai corresponder 
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às modalidades elocutivas de “Constatação” [Constat] e de 
“Saber/Ignorância” [Le Savoir/L’Ignorance]. 

- Ponto de vista de avaliação, especificando de que maneira o sujeito 
julga o Propósito que foi enunciado, o que corresponde às modalidades 
elocutivas de “Opinião” [L’Opinion] e de “Apreciação” [L’Appréciation]. 

- Ponto de vista de motivação, que especifica a razão pela qual o 
sujeito é levado a realizar o conteúdo do Propósito referencial, o que 
corresponde às modalidades elocutivas de “Obrigação” [L’Obligation], 
“Possibilidade” [La Possibilité] e “Querer” [Le Vouloir]. 

- Ponto de vista de engajamento, que especifica o grau de adesão ao 
Propósito, o que corresponde às modalidades elocutivas de “Promessa” [La 
Promesse], “Aceitação/recusa” [L’Acceptation/le Refus], “Acordo/ 
Desacordo” [L’Accord/Le Désaccord] e “Declaração” [La Déclaration]. 

- Ponto de vista de decisão, que especifica tanto o estatuto do locutor 
quanto o tipo de decisão que o ato de enunciação realiza, correspondendo 
à modalidade elocutiva de “Proclamação” [La Proclamation]. 

Retomando a palavra “discurso” pela qual se iniciou esta seção, 
etimologicamente, Orlandi (2001) a define como a ideia de curso, 
percurso, portanto movendo-se em direção a outros discursos, 
constituindo-se em dialogismo. Para Aranha, Pereira e Almeida (2009, 
p. 89), os discursos vêm ao mundo povoados por outros discursos que 
dialogam, arregimentados por uma formação discursiva, uma mesma 
escolha temática, mesmos conceitos, objetos, valores, modalidades, 
acontecimentos, contextos socioculturais. 

Nesse sentido, considerando a AD propor, essencialmente, uma 
visão social da língua, é importante estudar os fenômenos linguístico-
discursivos em que o sujeito não é um porta-voz, mas antes parte 
constitutiva do próprio discurso que enuncia, tendo em vista diversos 
fatores, como a cultura, os imaginários sociais que o atravessam, a 
situação de comunicação, segundo Moreira (2008, p. 91-92). 

Por exemplo, em um enunciado como “Você pode me dizer as 
horas?”, Lyons (2009, p. 125), apresenta a compreensão muito mais 
como uma solicitação do que uma pergunta, posto que o interlocutor 
poderia responder apenas sim, o que não atenderia o pedido de 
fornecimento das horas, gerando inconveniente conversacional. 

Considerando o contexto comunicativo e pensando haver várias 
formas de interpretação/compreensão, listamos algumas situações 
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contextuais passíveis de análise do ponto de vista modal, a considerar o 
uso do verbo “poder”: 

(a) embora seja sinalizada uma pergunta em função do ponto de 
interrogação, percebemos uma solicitação/informação em vez de uma 
indagação; 

(b) a possibilidade do interlocutor não ter nem relógio, nem 
celular, impossibilitando-o de fornecer as horas; 

(c) por meio do verbo modal “poder”, a não competência para 
responder, haja vista não falar o mesmo idioma. 
 
2. Metodologia 
 

Segundo Rampazzo (2013, p. 49), a pesquisa é um procedimento 
reflexivo, sistemático, controlado e crítico que permite descobrir novos 
fatos ou dados em qualquer área do conhecimento. Assim, é uma 
atividade voltada à solução de problemas por meio de método 
científico. Indica, pois, três elementos que caracterizam a pesquisa: (1) 
levantamento de algum problema; (2) a solução à qual se chega e (3) os 
meios escolhidos para se chegar a essa solução, utilizando-se dos 
instrumentos científicos e dos procedimentos adequados. 

Ao propormos esse estudo, registramos os dados observados nos 
jornais franceses on-line Le Monde e Le Figaro com o fim de responder à 
pergunta formulada inicialmente. O ensino de língua francesa garante ao 
aluno o engajamento discursivo necessário ao seu bom desenvolvimento 
linguístico por meio do estudo de trechos jornalísticos franceses. 
 
2.1. O corpus e as categorias de análise 
 

Selecionamos notícias dos jornais Le Figaro e Le Monde, 
especificamente nas rubricas “Faits Divers”, “Société”, “Sport”, 
“Article”, “Politique”, “Vox Société”, em que analisamos as categorias 
modais apresentadas na introdução, conforme Charaudeau (1992, p. 
599-619), correlacionando-as às modalidades elocutivas. 
 
2.2. Análise dos dados 
 

Para a análise dos dados, selecionamos notícias do jornal Le Figaro, 
na seção “Faits Divers” e, na figura 1, identificamos a frase “J’étais 



20 

content”, que se enquadra na categoria de constatação, igualmente, 
uma apreciação do próprio sentimento, o que Charaudeau (1992, p. 
604) afirma ser uma avaliação de ordem afetiva, do ponto de vista 
interno, haja vista o contexto designar o alívio do emissor ao utilizar a 
primeira pessoa do verbo “ser”, revelando o seu “estado” e a marcação 
temporal no imperfeito, cujo tempo é de duração, o que percebemos a 
situação ser amena, pois a expressão é seguida por “enfin”, advérbio. 

 
Figura 1 – Exemplo de Constatação [Le Figaro, “Faits Divers”] 

 
Fonte: https://www.lefigaro.fr/faits-divers/les-jeunes-mineurs-finissaient-alcoolises-a-l-
hotel-trois-hommes-mis-en-examen-pour-traite-d-etres-humains-dans-l-oise-20250416. 
 

Na figura 2, seção Société/Article, do jornal Le Monde, foram 
identificadas: 

• concordância: “Oui, comme c’est le cas pour beaucoup de 
détenus français dans le monde”. Uma palavra afirmativa em resposta à 
pergunta. 

• obrigação: “Les nationaux doivent terminer leur peine de prison 
en France”. Verbos modais por excelência, cujo efeito de sentido é o de 
dever. 

• apreciação: “J’estime”. É da ordem da cognição/ pensamento 
remetendo ao verbo pensar. 

• possibilidade: “...qu’on ne peut pas demander à l’Algérie”. Verbo 
modal, cujo efeito de sentido é da ordem do possível. Neste caso, por 
causa da negação ‘não se pode’. 

https://www.lefigaro.fr/faits-divers/les-jeunes-mineurs-finissaient-alcoolises-a-l-hotel-trois-hommes-mis-en-examen-pour-traite-d-etres-humains-dans-l-oise-20250416
https://www.lefigaro.fr/faits-divers/les-jeunes-mineurs-finissaient-alcoolises-a-l-hotel-trois-hommes-mis-en-examen-pour-traite-d-etres-humains-dans-l-oise-20250416
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• recusa: “... et refuser de faire revenir les Français détenus à 
L’Étranger”. O verbo modal ameniza o efeito negativo da situação. 

 
Figura 2 – Exemplos de Concordância/Obrigação/Apreciação/ Possibilidade/Recusa [Le 

Monde, “Société/Article”] 

 
Fonte: https://www.lemonde.fr/societe/article/2025/04/26/il-n-y-a-pas-d-annonce-de-
rapatriement-de-djihadistes-francais-en-irak-selon-l-entourage-de-gerald-darmanin_66
00047_3225.html. 
 

Na seção “Sport”, do Jornal Le Figaro, vemos uma declaração/ 
afirmação “Je ne suis pas inquiet, zéro” proferida pelo jogador Luis 
Enrique, no que Charaudeau (1992, p. 616) interpreta como variante no 
interior de uma declaração, quando afirma, confirma uma situação, no 
caso um estado de não estar inquieto. 

 
Figura 3 – Exemplo de Declaração [Le Figaro, “Sport”] 

 
Fonte: https://www.lefigaro.fr/sports/football/ligue-1/psg-je-ne-suis-pas-inquiet-zero-
affirme-luis-enrique-apres-la-defaite-face-a-nice-20250425. 

https://www.lemonde.fr/societe/article/2025/04/26/il-n-y-a-pas-d-annonce-de-rapatriement-de-djihadistes-francais-en-irak-selon-l-entourage-de-gerald-darmanin_6600047_3225.html
https://www.lemonde.fr/societe/article/2025/04/26/il-n-y-a-pas-d-annonce-de-rapatriement-de-djihadistes-francais-en-irak-selon-l-entourage-de-gerald-darmanin_6600047_3225.html
https://www.lemonde.fr/societe/article/2025/04/26/il-n-y-a-pas-d-annonce-de-rapatriement-de-djihadistes-francais-en-irak-selon-l-entourage-de-gerald-darmanin_6600047_3225.html
https://www.lefigaro.fr/sports/football/ligue-1/psg-je-ne-suis-pas-inquiet-zero-affirme-luis-enrique-apres-la-defaite-face-a-nice-20250425
https://www.lefigaro.fr/sports/football/ligue-1/psg-je-ne-suis-pas-inquiet-zero-affirme-luis-enrique-apres-la-defaite-face-a-nice-20250425
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No trecho da figura 4, identificamos proclamação/ anunciação: “Le 
président ukrainien, Volodymyr Zelensky, a pour sa part annoncé 
vendredi qu’il n’était pas certain ‘d’avoir le temps’ pour se rendre aux 
funérailles, évoquant des réunions militaires qu’il doit avoir ce jour-là”. 
No último destaque, conferimos obrigação com o uso do verbo modal 
“dever”. As formas verbais “annoncé” e “évoquant” revelam 
apresentação, informação da mensagem proferida pelo presidente 
ucraniano à comunidade internacional quanto ao funeral do papa. E, 
quanto à forma “doit”, o verbo “dever” é, por excelência, modal, uma 
vez que a noção é de obrigação. 

 
Figura 4 – Exemplo de Proclamação e Obrigação [Le Monde, “Article”] 

 
Fonte: https://www.lemonde.fr/international/article/2025/04/25/les-hommages-au-
pape-francois-ont-pris-fin-250-000-personnes-ont-defile-devant-la-depouille-du-sou
verain-pontife-au-vatican_6599968_3211.html 
 

Na figura 5, no trecho da seção “Artigo”, encontramos no título 
sobre o assunto “morte do papa Francisco”, o emprego do verbo 
“souhaiter” em: “La plupart des cardinaux sont ouverts à la manière 
dont l’Église souhaite vivre au XXIe siècle”. O verbo “desejar” expressa a 

https://www.lemonde.fr/international/article/2025/04/25/les-hommages-au-pape-francois-ont-pris-fin-250-000-personnes-ont-defile-devant-la-depouille-du-souverain-pontife-au-vatican_6599968_3211.html
https://www.lemonde.fr/international/article/2025/04/25/les-hommages-au-pape-francois-ont-pris-fin-250-000-personnes-ont-defile-devant-la-depouille-du-souverain-pontife-au-vatican_6599968_3211.html
https://www.lemonde.fr/international/article/2025/04/25/les-hommages-au-pape-francois-ont-pris-fin-250-000-personnes-ont-defile-devant-la-depouille-du-souverain-pontife-au-vatican_6599968_3211.html
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noção desiderativa, de desejo da maior parte dos cardinais da maneira 
como querem a vivência para a igreja católica no século 21. 

 
Figura 5 – Exemplo de Desejo [Le Monde Afrique, “Article”] 

 
Fonte: https://www.lemonde.fr/afrique/article/2025/04/23/mort-du-pape-francois -la-
plupart-des-cardinaux-africains-sont-ouverts-a-la-maniere-dont-l-eglise-souhaite-vivre-
au-xxie-siecle_6599319_3212.html. 
 

Na figura 6, o trecho que compreende o verbo de modalidade se 
encontra “Je n’en sais rien, vous jugerez” em uma entrevista com 
Gerald Darmanin sobre as eleições para o governo e em “J’espère être 
ce candidat”, como uma promessa indireta. Apesar de, na primeira 
forma verbal, a ideia semântica ser saber de algo, há, no entanto, a 
partícula negativa a proferir o contrário. No caso da promessa, é uma 
noção projetada para o futuro, tendo em vista a proximidade das 
eleições, de acordo com o podcast. 

 
Figura 6 – Exemplo de Saber e Promessa [Le Figaro, “Politique”] 

 
Fonte: https://www.lefigaro.fr/politique/j-ai-envie-gerald-darmanin-travaille-sur-une-
candidature-pour-la-presidentielle-en-2027-20250425. 

https://www.lemonde.fr/afrique/article/2025/04/23/mort-du-pape-francois-la-plupart-des-cardinaux-africains-sont-ouverts-a-la-maniere-dont-l-eglise-souhaite-vivre-au-xxie-siecle_6599319_3212.html
https://www.lemonde.fr/afrique/article/2025/04/23/mort-du-pape-francois-la-plupart-des-cardinaux-africains-sont-ouverts-a-la-maniere-dont-l-eglise-souhaite-vivre-au-xxie-siecle_6599319_3212.html
https://www.lemonde.fr/afrique/article/2025/04/23/mort-du-pape-francois-la-plupart-des-cardinaux-africains-sont-ouverts-a-la-maniere-dont-l-eglise-souhaite-vivre-au-xxie-siecle_6599319_3212.html
https://www.lefigaro.fr/politique/j-ai-envie-gerald-darmanin-travaille-sur-une-candidature-pour-la-presidentielle-en-2027-20250425
https://www.lefigaro.fr/politique/j-ai-envie-gerald-darmanin-travaille-sur-une-candidature-pour-la-presidentielle-en-2027-20250425
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Na figura 7, seção “Vox Société” do jornal Le Figaro on-line, observamos 
a opinião de Céline no trecho: “L’un de mes objectifs est de faire éprouver au 
lecteur le sentiment vertigineux de passer dans les coulisses, de l’autre côté 
de la barrière. D’entrer à l’Elysée, de participer aux réunions des ministres, 
des préfets, le tout avec le plus réalisme possible, un réalisme nourri par mon 
expérience professionnelle”, indicando que o locutor avalia a verdade de sua 
proposição e revela, ao mesmo tempo, o seu ponto de vista, conforme 
Charaudeau (1992, p. 601), baseado em um contexto político-social. 

 
Figura 7 – Exemplo de Opinião [Le Figaro, “Vox Société”] 

 
Fonte: https://www.lefigaro.fr/vox/societe/dans-les-arcanes-du-pouvoir-il-est-ters-mal-vu-
de-s-inquieter-du-risque-de-guerre-civile-un-haut-fonctionnaire-temoigne-20250425. 
 

É necessário frisar, segundo Cuq e Gruca (2005, p. 171), que a 
perspectiva pragmática da textualidade destaca que o texto não é um 
produto acabado, pois ao contrário do que alguns pesquisadores 
afirmam, a tipologia dos textos está longe de ser estática, uma vez que 
todo texto é regido por suas regras e constituintes estruturais que o 
compõem, de modo a estar intimamente ligado a outros tipos de texto 
que o atualizam. 

Na seção seguinte, algumas atividades com verbos modais foram 
elaboradas, a fim de promover a reflexão linguístico-discursiva a partir 
dos usos e do gênero jornalístico aqui abordado, considerando que, em 
leitura, faz-se interessante reconhecer, conforme Cuq e Gruca (2005, p. 
172), os esquemas intrínsecos de organização dos textos, de verificar o 
que predomina, além de perceber sua estrutura composicional, 
diversificada, heterogênea. 

https://www.lefigaro.fr/vox/societe/dans-les-arcanes-du-pouvoir-il-est-ters-mal-vu-de-s-inquieter-du-risque-de-guerre-civile-un-haut-fonctionnaire-temoigne-20250425
https://www.lefigaro.fr/vox/societe/dans-les-arcanes-du-pouvoir-il-est-ters-mal-vu-de-s-inquieter-du-risque-de-guerre-civile-un-haut-fonctionnaire-temoigne-20250425
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3. Atividades modalizadoras para ensino de FLE 
 

Pelos trechos dos jornais franceses on-line Le Figaro e Le Monde, o 
propósito foi o de elaborar questões que promovam a análise linguística 
baseada nos efeitos de sentido aportados pelas categorias modais em 
seus contextos discursivos em vez de trabalhar a estrutura verbal, por 
exemplo. 

Na primeira questão, utilizamos a frase “J’étais content” para 
indagar ao aluno se ele compreende este enunciado. Logo, seria uma 
questão semântico-discursiva, de vocabulário, cuja elocução diz 
respeito ao estado do interlocutor. 

 
Question 1 – Qu’est-ce que signifie la forme verbale “étais” ? C’est une 
forme qui représente l’état d’une personne dans un temps spécifique ? La 
personne a été heureuse à un moment donné ? 
 

Na segunda questão, a proposta é de correlacionar os efeitos de 
sentido aportados pelas formas verbais nos enunciados. 

 
Question 2 – Reliez la colonne de gauche à la colonne de droite pour 
identifier les sens modaux : 
 

(1) la concordance 
( ) Les nationaux doivent terminer leur peine de prison 
en France. 

(2) l’obligation 
( ) et refuser de faire revenir les Français détenus à 
l’étranger 

(3) l’appréciation ( ) ... qu’on ne peut pas demander à l’Algérie. 
(4) la possibilité ( ) J’estime... 

(5) le refus 
( ) Oui, comme c’est le cas pour beaucoup de détenus 
français dans le monde. 

 
Na terceira questão, o propósito se dá em função da escolha 

lexical, trazendo o mesmo efeito de sentido para souhaiter, désirer, 
vouloir, avoir envie de significando desejar, ter vontade de algo. 

 
Question 3 – Remplacez la forme verbale surlignée dans la phrase 
suivante par une autre qui exprime le même sens. 
La plupart des cardinaux sont ouverts à la manière dont l’Église souhaite 
vivre au XXIe siècle. 
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Na quarta questão, analisar outros usos da língua, que não se limitem 
às expressões, como: “Je crois”, “Je pense”, “J’imagine”, “Je suppose”. 

 
Question 4 – A partir de la phrase “L’un de mes objectifs est de faire 
éprouver au lecteur”, marquer la notion pertinente de sens : (a) la 
promesse ; (b) l’obligation ; (c) l’opinion ; (d) la possibilité. 

 
Considerações finais 
 

Com vistas a retomar a pergunta elaborada ainda na introdução 
deste trabalho, o objetivo foi de, ao longo desta pesquisa, respondê-la: 
o ensino da língua francesa garante ao aluno o engajamento discursivo 
necessário por meio do estudo de textos jornalísticos franceses? 

A resposta é que o gênero midiático-jornalístico é um suporte 
igualmente adequado ao ensino de línguas, posto serem notícias de 
fatos vivenciados cotidianamente e que devem ser interpretados, 
conforme o uso que se faz da própria língua, estando atrelado à 
competência linguística voltada para o desempenho, segundo Lyons 
(2009, p. 124). 

Elencamos as diversas definições da palavra “discurso”, assim 
como explicitamos os modos de organização do discurso, conforme 
Charaudeau (2010, p. 91). Destacamos o discurso enunciativo 
(elocutivo), considerando os procedimentos linguísticos de construção 
enunciativa elocutiva e propusemos atividades didáticas para o ensino 
de FLE, envolvendo as categorias modais. 

É importante destacar as questões elaboradas como forma de 
didatizar a teoria, o que representa, de certo modo, o ato de 
comunicação como um dispositivo cujo centro é ocupado pelo sujeito 
falante (o locutor, ao falar ou escrever) face ao parceiro, chamado de 
interlocutor, segundo Charaudeau (2010, p. 67) ao discorrer sobre os 
princípios de organização do discurso. Essa é nossa base teórica, sem 
que se pretenda esgotar as possibilidades de análise, haja vista a 
dimensão discursiva. 

O recurso dessas atividades modalizadoras é importante do ponto 
de vista dos fenômenos linguísticos e discursivos, uma vez que o aluno 
precisa/deve conhecer, interpretar e compreender os usos da língua de 
aprendizagem. Não basta assimilar conceitos ou estruturas sem levar 
em consideração as funções que carregam a partir do discurso. 
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Elas foram elaboradas no sentido de correlacionar as categorias 
modais, de um lado, como teórico, e, do outro, a prática. A primeira 
questão aborda o aspecto pragmático-discursivo da língua, no sentido 
do aluno compreender o significado das palavras, no sentido de ter 
facilidade com o vocabulário na construção dos seus conhecimentos. 

Na segunda questão, o propósito é de correlacionar os efeitos de 
sentido aportados pelas formas verbais nos enunciados com as 
categorias modais de análise, alvo desse estudo. 

Retomamos o aspecto do sentido por considerar a forma verbal 
modal importante na compreensão do contexto, da situação. Assim, 
destinamos uma frase com a indicação do verbo que poderia ser 
substituído sem perder o significado, diversificando o vocabulário do 
aluno. Essa é a proposta da terceira questão. 

Analisar outros usos da língua, que não se limitem às expressões 
“Je crois”, “Je pense”, “J’imagine”, “Je suppose”, da cognição, foi alvo 
da quarta questão, de modo a ampliar a capacidade linguística de 
investigação do aluno para as noções modais, cujo conteúdo é denso, 
complexo, mas que questões desse tipo facilitam o entendimento. 

Nesse sentido, ainda há o que se estudar, tratando-se das 
categorias modais, do espaço, do contexto discursivo, dos participantes 
da interação verbal, cujos objetivos comunicativos implicados, o 
compartilhamento de informações entre interlocutores e as inferências 
pragmáticas nos movem em diversas perspectivas de trabalho para 
promover a análise linguística. 
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[...] através da utilização de técnicas de escrita 
criativa como um processo educativo, percorre-se 
um caminho de capacidade de descoberta, de 
encontro e exploração do próprio ser. 

(Marta Borges) 
 

O ensino de línguas é atravessado pelo que se entende como 
língua e, além disso, do que se entende como língua estrangeira. As 
definições tomadas para esses critérios guiarão o trabalho pedagógico, 
isto é, afetarão diretamente o processo de ensino/aprendizagem de 
língua. No caso do ensino de francês para brasileiros, nosso enfoque 
nesse artigo, aponta-se que o ensino tradicional pouco contribui para 
que o francês seja compreendido de forma fluida, uma vez que tende a 
não considerar a realidade dos alunos, afastando deles o sentido e o 
prazer de aprender (Arruda et al, 2020). 

Nessa perspectiva, estratégias podem e devem ser criadas no 
intuito de envolver os estudantes de forma ativa em seu percurso de 
conhecimento do francês. Diante desse desafio, apoiamo-nos na escrita 
criativa como uma ferramenta de trabalho, entendendo que essa 
modalidade/suporte mobiliza a participação, a criatividade e o senso de 
comunidade em sala de aula. Acreditamos que quando o trabalho de 
escrita é feito de forma coletiva e guiada pelo professor, o ensino do 
francês pode tocar os alunos de forma a se sentirem motivados pela 
participação em conjunto com a contribuição dos colegas de classe. 

Pela lente da língua adicional (Leffa; Irala, 2014), buscamos 
apresentar uma reflexão a respeito da cisão tecnicista entre língua e 
literatura no ensino de língua, apontando como exercícios de escrita 
criativa podem contribuir para uma aproximação entre esses dois 
domínios no ensino de francês. 

Essa pesquisa se organiza da seguinte maneira: inicialmente, 
apresentaremos um panorama a respeito da história dos paradigmas em 
relação ao ensino de língua; em seguida, apresentaremos algumas 
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considerações sobre língua e literatura no ensino de francês. Na terceira 
parte, traremos uma proposta de atividade prática de escrita criativa com 
a finalidade de apresentarmos uma proposta de atividade de escrita que 
exemplifique o que desenvolvemos aqui. A quarta e quinta partes desta 
pesquisa são dedicadas às considerações finais e às referências. 
 
1. Ensino de língua, paradigmas e conceitualizações 
 

Para tratarmos do ensino de uma língua, precisamos de antemão 
desdobrar o que estamos considerando como língua e, mais 
precisamente, o que estamos entendendo como a língua que não a 
materna. A depender das posições tomadas pelo (a) professor (a) em sala 
de aula, a prática pedagógica comporta a influência desse entendimento 
previamente adotado. Dessa forma, compreendemos que o fazer 
pedagógico é político a partir da tomada de consciência e, portanto, que 
é importante que se esclareça o que está em jogo quando ensinamos 
uma língua. A perspectiva de que trataremos ao longo dessa discussão 
será desenvolvida por meio dos estudos de Vilson Leffa e Valesca Irala 
(2014) acerca do conceito de língua adicional. 

Para Leffa e Irala (2014, p. 30) apenas o conceito de língua para o 
ensino de línguas não é sempre suficiente. Isso porque “quando 
mudamos de uma língua para outra, mudamos não só nossas palavras 
mas também os nossos gestos, o nosso tom e a nossa maneira de ser” 
(p.31). Isso implica dizer que é insuficiente apenas compreender a 
língua como um sistema abstrato, em que este seja apenas uma 
transmissão de códigos. O que está em questão no ensino de uma língua 
é como nos relacionamos com esses sentidos e em quais processos o 
domínio de uma nova língua nos coloca. 

Tratar do ensino de uma língua, em um primeiro momento, é 
pensar por via de uma pedagogia crítica e engajada. A história do ensino 
de línguas, de acordo com Leffa e Irala (2014, p. 22) é marcada pela 
utilização do método. O manual de ensino era organizado em duas 
etapas: uma parte apresentando os elementos linguísticos e a outra, o 
modo como esses elementos linguísticos deveriam ser trabalhados. O 
que determinava as escolhas dos elementos a serem expostos e 
trabalhados no método era justamente a noção que se compreendia de 
língua, que, ainda segundo o autor, por um viés de análise histórico de 
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evolução, se desenvolveu a partir de três esquemas: ênfase no sistema, 
ênfase na função e ênfase na ideologia. (Leffa; Irala, 2014, p. 23). 

A ênfase no sistema é considerada o paradigma mais prolongado 
da história da evolução do ensino de línguas, estendendo-se desde a 
Idade Média, com o método da Gramática e da Tradução, passando pelo 
Método Direto, na primeira metade do séc. XIX e chegando ao 
audiolingualismo dos anos 1950-1970 (Leffa; Irala, 2014, p. 23). Nesse 
sistema, os elementos eram trabalhados pela composição de unidades 
lexicais, trabalhando palavra e frase e as dinâmicas da conjunção 
desses itens. 

Embora hoje seja difundida a ideia do desenvolvimento de uma 
competência linguística como o objetivo de se aprender uma língua, no 
período em que a ênfase no sistema estava em voga como guia principal 
de trabalho em método, esse conceito, “competência linguística” tal 
como entendemos hoje era apoiado no senso comum, sem sua 
abordagem teórica científica encorpada. 

O segundo paradigma, a ênfase na função, assim como o nome já 
antecipa, encara a língua pelo viés do instrumento; ela é tida como uma 
atividade ou meio para chegar a determinado objetivo. Diferente de 
uma visão que prevê a língua como um sistema, os exercícios não 
servem para a elaboração de enunciados meramente linguísticos, mas 
esses enunciados são instrumentos para “agir sobre o mundo” (Leffa; Irala, 
2014, p. 24). Passa-se, nesse contexto, de uma abordagem que antes 
era apenas da ordem da elaboração de frases, para a promoção de 
enunciados que correspondem a determinadas funções/objetivos, tais 
quais: comprar uma roupa, fazer um pedido em restaurante ou pedir 
uma informação. A ênfase deixa de ser a competência linguística e 
torna-se a ser comunicativa. 

No terceiro grande paradigma, a ênfase é na ideologia. Nessa 
perspectiva, a língua não é tida como um sistema, em que o 
desenvolvimento da competência linguística é o grande objetivo e nem 
como um meio para um fim comunicativo. A língua, na verdade, é vista 
como “a instância que constitui o sujeito” (Leffa; Irala, 2014, 2014, p. 24). 
É interessante pensar que, por essa visão, o sujeito deixa de ser o centro 
para que se possa compreender a língua como um elemento que age no 
sujeito. A concepção de identidade, estática, deixa de ser uma 
predominância e o sujeito passa a ser aquele que é marcado pela 
diversidade. A respeito da aprendizagem, a dinâmica que se adota é 
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dialógica, deixando de lado a tradicional operação em que o professor 
possui o conhecimento a ser transmitido. 

A respeito do que constitui a história da aprendizagem de línguas, 
Leffa e Irala (2014, p. 25) descrevem dois caminhos relevantes: o 
instrucionismo e o construtivismo. A tese central do instrucionismo é a de 
que o professor é quem possui o conhecimento sobre a língua e os alunos 
são meros receptores desses conteúdos. Ainda de acordo com os autores 

 
Em relação ao ensino, em que pese os ideias do enciclopedismo francês, 
fundados nos princípios do iluminismo e da razão, acaba-se persistindo 
na prática do instrucionismo: do mesmo modo como o saber poderia ser 
transmitido da enciclopédia impressa do papel para o leitor, o 
conhecimento armazenado na cabeça do professor poderia também ser 
passado para o aluno em aulas expositivas (Leffa; Irala, 2014, p. 25). 
 

Desse modo, o instrucionismo é uma espécie de depósito, o 
professor é tomado como simples transmissor de informações a serem 
capturadas pelos alunos. O conhecimento não era produzido em diálogo, 
sendo o professor o único colocado no papel daquele a quem pertence 
o saber, em primeiro momento, antes desse ser condicionado aos 
alunos. O construtivismo, por outro lado, rompe com essa lógica 
hierárquica rígida do conhecimento. Nesse caminho, o saber é 
construído de modo dialógico na relação aluno-professor, envolvendo 
nesse processo o compartilhamento de ideias, a interação e o 
desenvolvimento de uma relação mais afetiva entre os sujeitos agentes 
da aprendizagem. 

Percebe-se, nessa discussão, um caminho em que, de acordo com 
Leffa e Irala (2014, p. 26), “língua e aprendizagem deixam de ser 
tratadas como duas vertentes paralelas para se fundirem numa só 
corrente”. Isto é, por um lado, o paradigma da língua partindo do 
sistêmico até chegar ao crítico, enquanto que o percurso da 
aprendizagem parte do instrucionismo ao construtivismo, em uma 
perspectiva mais engajada entre os sujeitos e os procedimentos de 
aprendizagem de língua. Essa consciência crítica a que estamos situados 
no ensino de uma língua se desdobra em questões pertinentes ao se 
tratar de como compreendemos o ensino de uma nova língua. 

Diante do breve panorama apresentado sobre o ensino de línguas 
e do olhar crítico que devemos ter, podemos pensar no conceito de 
língua adicional (doravante LA). O modo como nomeamos uma outra 
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língua traz implicações de ordem metodológica porque afeta o processo 
de aprendizagem, as escolhas e práticas do ensino de outra língua. 
Observamos que a língua pode ser entendida como um sistema abstrato 
ou parte daquilo que compõe o sujeito. Por esse lado, como podemos 
definir uma língua que aprendemos após aquela que já dominamos - a 
língua materna? Seria ela uma língua do outro, do vizinho? E em relação 
ao sujeito, seria a outra língua a criação de uma nova identidade ou se 
somaria a que já existe? 

De acordo com Leffa e Irala (2014, p. 31) as propostas 
historicamente apresentadas para conceituar uma outra língua variam 
entre “língua estrangeira”, “língua internacional”, “língua franca”, ou 
ainda “segunda língua”. Muitos desses termos parecem insuficientes 
quando avaliados com cuidado. A tradição tende a pensar uma 
diferença entre “língua estrangeira” e “segunda língua” tendo como 
embasamento o critério geográfico e isso acarreta uma problemática 
considerável. Segundo afirmam Leffa e Irala, é considerada língua 
estrangeira aquela que não é falada na comunidade do aluno: 

 
como seria, por exemplo, o caso do portugês na China; o português seria 
para esse aluno uma língua estrangeira; Se a língua estudada é falada na 
comunidade em que mora o aluno, seria então definida como segunda 
língua (2014, p. 31). 
 

O problema que se encontra nessas terminologias é o frágil critério 
de definir uma outra língua, entendida apenas do ponto de vista 
geográfico, que poderá ser ora considerada estrangeira, ora segunda 
língua. O contexto e os fatores é que definirão como essa outra língua é 
entendida. Se tomarmos por critério apenas a geografia, haverá uma 
falha nesses conceitos porque se o aluno mora no Brasil mas reside em 
uma comunidade de língua outra que não o português, por exemplo, 
esse último idioma é o que seria estrangeiro e não o idioma que sua 
comunidade fala. 

Sendo assim, “o termo adicional traz vantagens porque não há 
necessidade de discriminar o contexto geográfico” (Leffa; Irala, 2014, p. 
32) e além disso, as terminologias que explicitam a individualidade do 
aluno, como “segunda” ou “terceira” língua também seriam dispensáveis. 
A LA é aquela língua que se adiciona às línguas nas quais o sujeito já 
transita, é uma soma ao já conhecido ao mesmo tempo que parte da(as) 
língua(s) que compõem o conjunto de conhecimentos do aluno. 
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Ao ter como ponto de partida a língua que o aluno já conhece, a 
prática de ensino de língua embasada na LA levará em conta a realidade 
dos estudantes para aprendizagem e reflexão sobre a língua. Essa reflexão 
ocorre de forma mútua no processo de aprendizagem, isto é, professor e 
aluno vivem a experiência de um processo de ensino crítico. Para além 
disso, “se valer da LA é refletir mais criticamente sobre o ensino/ 
aprendizagem de língua, bem como conhecer, participar e dar novos 
contornos à própria realidade; transitar na diversidade; refletir sobre o 
mundo em que vivemos e agir crítica e criativamente” (Arruda et al, 2020). 

No ensino de francês, pela lente da LA, percebe-se um rompimento 
com os antigos sistemas de dominação dessa língua, porque há um 
deslocamento das abordagens em que o francês ideal é aquele cuja 
referência está nos centros parisienses e na cultura dominante. É uma 
forma de reverter posições de poder, uma vez que a realidade social dos 
estudantes é colocada como centro da articulação dos saberes já 
construídos com a nova língua a ser aprendida, criando no grupo uma 
comunidade pedagógica (Hooks, 2014). A prática libertadora da qual Bell 
Hooks (2014) trata refere-se não a um conhecimento libertador, mas a 
uma prática libertadora, constantemente reflexiva em suas ações 
pedagógicas. A autora ressalta nessa ação a presença do professor 

 
como corpo na sala de aula, como alguém que tem efeito total sobre o 
desenvolvimento do aluno, não somente um efeito intelectual, mas um 
efeito sobre como esse aluno percebe a realidade fora e dentro da sala 
de aula (Hooks, 2014, p. 183). 
 

Ao referenciar o ensino de francês à realidade dos estudantes, o 
professor atua de forma a guiar o processo de aprendizagem em que o 
aluno será mais sensível para se reconhecer no mundo e agir 
criticamente sobre ele. Vimos que a LA soma uma língua àquela(s) que 
já compõe(m) o repertório do sujeito. Ela vai na esteira da confluência. 
Esse encontro de saberes que se somam pode ser comparado à metáfora 
contra-colonial da confluência de rios, de que fala Antônio Bispo dos 
Santos. Nego Bispo descreve a confluência como sendo o encontro de 
dois rios, em um processo em que não há perdas, já que 

 
Um rio não deixa de ser um rio porque conflui com outro rio. Ao 
contrário: ele passa a ser ele mesmo e outros rios, ele se fortalece. 
Quando a gente confluencia, a gente não deixa de ser a gente, a gente 



37 

passa a ser a gente e outra gente – a gente rende. A confluência é uma 
força que rende, que aumenta, que amplia (Santos, 2023, p. 4-5). 
 

Essa metáfora nos faz retornar à questão do francês como LA. Isto 
é, como aquela que se soma ao repertório que os estudantes já têm. 
Apesar do fato de que quando aprendemos uma língua estamos nos 
inserindo em determinados contextos discursivos, maneiras de ser etc, 
podemos afirmar que a identidade daquele que aprende uma outra 
língua não se anula, ou pelo menos, não deveria se anular; pelo 
contrário, ela se amplia. Pela dinâmica semelhante à confluência de dois 
ou mais rios. Se ainda quisermos refletir a respeito da perspectiva 
ideológica em que a língua é tida como parte daquilo que constitui o 
sujeito, a identidade estática já não faria mais sentido. Para o que 
entendemos por LA, por um olhar de acréscimo, a diversidade toma o 
lugar principal na construção do sujeito que tem as línguas como 
elemento que o constitui. No que concerne à construção da 
subjetividade do sujeito que se coloca como aprendiz de uma outra 
língua, o contato com as manifestações artísticas e criativas oferecidas 
pela literatura contribui para o processo do desenvolvimento da LA. Por 
isso, é relevante que se reflita a respeito do papel da literatura no 
ensino da língua alvo, no nosso caso, no ensino de francês. 
 
2. Língua e literatura no ensino de francês 
 

O ensino de línguas é atravessado por uma questão que, desde a 
formação do profissional de Letras, participa da dinâmica do processo de 
aprendizado dos estudantes: a falsa separação entre língua e literatura. 
Influenciados por uma lógica que é marcada na formação do professor, os 
mecanismos de ensino de uma língua estrangeira tendem comumente a 
reproduzir uma prática em que o ensino de literatura assume uma posição 
distante daquela do ensino da língua. Um exemplo, são os exercícios em 
que o texto literário sirva apenas como pretexto para resolução de tarefas 
de cunho gramatical. 

Essa visão tecnicista que afasta esses dois domínios não é 
desvinculada de um sistema que contribui para que a cisão entre língua e 
literatura continue existindo. Separação essa que é ao mesmo tempo 
amenizada pela naturalização de que as duas disciplinas são inseparáveis, 
mas que na prática tendem a se afastar. Essa dinâmica de separação pode 
ser apontada como consequência dos diversos fatores que colocam língua e 
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literatura em etapas distintas: as escolhas de campo de pesquisa, os 
departamentos na universidade, o próprio Quadro Europeu Comum de 
Referência para o Ensino de Línguas, que indica o trabalho com o texto 
literário apenas nos níveis mais altos do aprendizado, entre outros. 

Brait (2000) chama atenção para o papel do professor frente a uma 
posição na falsa dicotomia língua e literatura. A autora, nesse sentido, aponta 
a natureza do objeto de estudo do professor de língua e argumenta que 

 
O profissional de Letras, hoje, que tem na linguagem seu instrumento, seu 
objeto, sua matéria-prima, terá necessariamente de estar apto, enquanto 
escuta e enquanto olha, para essa multiplicidade de formas de mobilização da 
língua, impedido, pela própria natureza do objeto que caracteriza o seu fazer, 
de assumir uma possível dicotomia entre língua e literatura, uso e criatividade, 
especialmente no que diz respeito ao ensino e à pesquisa (Brait, 2000, p. 188). 
 

Sendo a literatura rica em possibilidades, de criação e invenção, o 
texto literário é parte do objeto de trabalho do profissional de Letras. Essa 
imbricação na prática do ensino/aprendizagem de uma língua deveria ser 
explorada de modo a efetivamente enxergar a produção poética como 
multissêmica. Nesse caminho, a escrita criativa pode em muito contribuir 
para a ruptura da visão tecnicista que tende a conceber língua e literatura 
como duas modalidades distantes. 
 
2.1. A escrita criativa como ponte entre língua e literatura 
 

No ensino de LA estão presentes as tomadas de escolhas pedagógicas 
que dependem de fatores como: o objetivo de aprendizagem e o público, 
por exemplo. O percurso que encaminha a escrita como uma habilidade a 
ser desenvolvida em LA pode acabar desembocando em práticas em que a 
ruptura entre língua e literatura seja reforçada. Fazer do trabalho do texto 
poético uma ferramenta para a pura extração de elementos gramaticais é 
esgotar diversas possibilidades de tratamento que o texto poético/literário 
pode oferecer. 

Ao tratar da escrita criativa no âmbito do ensino de língua, Barbini 
(2015) afirma que essa prática será eficaz pois o que é proposto pelo 
professor poderá aflorar tanto o pensamento crítico como o pensamento 
criativo dos estudantes, levando em conta a língua alvo. O autor ainda 
aponta que o pensamento crítico e criativo precisam ser ensinados de 
forma integrada em qualquer disciplina. Nas tomadas de decisões na 



39 

produção poética, de fato, os alunos devem exercitar a criatividade, 
atentando aos comandos dados pelo professor e justificando suas escolhas 
de modo crítico. 

O uso da criatividade, ainda segundo Barbini (2015, p. 6), não só 
desenvolve a motivação do estudante mas constitui uma forma “eficaz de 
manter viva a comunicação entre as nossas experiências passadas e o 
nosso desejo constante de conhecer coisas novas que serão filtradas pela 
singularidade do nosso olhar”. Dito de outro modo, o exercício de escrita 
dirigida pelo professor é uma forma de desenvolver a sensibilidade dos 
estudantes de modo mais amplo. 

Nesse caminho, oficinas de escrita criativa oferecem um ambiente em 
que língua e literatura são trabalhadas em conjunto, o texto poético 
(literário) é a forma criativa de trabalhar com língua e os estudantes são 
agentes de suas produções. Cria- se uma ponte entre os dois domínios, 
uma vez que o texto literário e a escrita em LA são trabalhados ao mesmo 
tempo, sem distinções hierárquicas entre elas. O uso de uma liberdade de 
escrita, distinta do que é permitido em momentos de avaliação, por 
exemplo, beneficia a produção desses textos em que a norma padrão da 
língua não é o ponto de partida (às vezes, tampouco o ponto de chegada). 
O contato com outros textos literários e imagens artísticas permite que os 
alunos façam a imaginação e a criação se presentificarem, mobilizando não 
só os recursos linguísticos mas fatores subjetivos imbricados nesse tipo de 
proposta de trabalho com a escrita. 
 
2.2. Da criação de um ambiente para a escrita 
 

O espaço onde a escrita criativa em LA acontece é um ambiente que é 
feito na interação e cooperação entre os estudantes e entre professores e 
estudantes. De acordo com Coste (2009, p. 29) o professor toma uma 
postura de “acompanhador”, quando participa com os estudantes em seus 
processos de escrita, ouvindo sua proposta, mobilizando a interação entre 
os participantes e os encorajando a participar. 

Há, também, uma relação que é construída entre os estudantes e os 
próprios saberes. O ateliê de escrita coloca os estudantes em um clima de 
troca de saberes (Coste, 2009, p. 31). Essa interação tende a proporcionar 
um ambiente seguro em que os alunos consigam se expressar 
textualmente, a partir da contribuição feita em grupo. Graças a esse 
entrosamento, os estudantes e professores se tornam agentes de um 
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ambiente propício à escrita criativa, através do compartilhamento de ideias 
e textos poéticos criados. 

Dentre as razões que concretizam a importância do espaço do ateliê de 
escrita, em relação ao professor, destacamos a pertinência de ter um tempo 
suficiente, nesse espaço, para ser ouvido segundo suas propostas de escrita 
(Coste, 2009, p. 31). Além disso, para o aluno, o ambiente de escrita como 
um lugar de trabalho comum permitirá a sensação real de acolhimento 
naquilo que diz respeito aos limites, em outras palavras, de expor suas 
dificuldades e ponto de vista, sem ter medo de “cometer erros”, de descobrir 
a importância do trabalho em grupo, de desenvolver sua capacidade de 
interação social, de escuta e colaboração (Coste, 2009, p. 31-32). 

Em “O francês como língua adicional para a 3ª série do Ensino Médio: 
ateliês temáticos, inserção e motivação” (2020), os autores traçam um 
relato de experiência de ateliers temáticos para o ensino da língua francesa 
no Colégio de Aplicação da UFRJ no ano de 2017, entre eles, o de escrita 
criativa. Pela perspectiva da LA, o contexto em que esse público geralmente 
está inserido foi colocado com devida importância na criação das temáticas 
que envolviam a produção escrita. 

Assim sendo, as “redes sociais”, ambiente virtual em que grande 
maioria dos jovens estão inseridos, foi o ponto de partida para as temáticas 
que motivaram a construção dos textos em francês. Foram propostos alguns 
exercícios criativos, entre eles o Whatsappoétique, o Callig-Instragram e o 
Poé-mail. A primeira oficina, segundo o relato, consistia no envio de imagens 
poéticas a um grupo de whatsapp da turma criado previamente. Para o 
exercício, “a coerção à qual os alunos deveriam obedecer era usar a frase “Na 
minha bolsa tem…” (Dans mon sac il y a…) para dizer o que carregavam 
consigo” (p. 114). Nessa dinâmica, os alunos teriam que elencar objetos 
concretos e, em seguida, com a primeira letra do objeto citado, incluir um 
próximo objeto, este de natureza abstrata. Abaixo, um exemplo retirado 
dessas produções e exposto pelos autores do artigo: 

 
Dans mon sac il y a des crayons qui écrivent ma chanson 
Une fourchette et de la formation 
Il y a des sourires et de la sympathie 
Mais aussi un portable qui me pétrifie. 
 

Os textos criativos podem também ser construídos motivados por 
apresentação de imagens que instiguem a criação poética textual. É o 
caso do Poé-mail, trabalhado no ateliê que envolveu a apresentação de 
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uma pintura de Van Gogh “Barcos de Pescas no Mar” (1888) como 
dispositivo de escrita. Assim como o nome já sugere, os poemas eram 
trocados via e-mail a partir do modelo Elfchen. De origem alemã, esse 
gênero curto de poemas consiste no esquema de onze palavras 
dispostas do seguinte modo: palavra 1 (primeira linha); palavra 2 e 3 
(segunda linha); palavra 4, 5 e 6 (terceira linha); palavra 7, 8, 9 e 10 
(quarta linha) e por último, palavra 11 (quinta linha). A seguir, uma 
produção entre duas que Arruda et al (2020, p. 115) apresentam: 

 
Figura 1 – Imagem artística Van Gogh 

 
Fonte: Barcos de Pescas no Mar, VAN GOGH, Vincent (1888).1 

 
Bateaux 
des pêcheurs mer bleu foncé 
confondue avec le ciel 
sensoriel 

 
A escrita na escola geralmente está associada ao cumprimento de 

produção de determinados gêneros e avaliações. O atelier de escrita 

 
1 Disponível em https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Vincent_van_Gogh_-_Boats_
at_Saintes-Marie_watercolour.jpg. Acesso em: 26 abr. 2025. 
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mencionado acima permitiu um caminho não tradicional pelo qual os 
alunos puderam exercitar sua criatividade, colocando em jogo a 
subjetividade presente nas escolhas da escrita poética. Segundo Moura; 
Oliveira (2023, p. 51) é necessário que o trabalho com a produção 
escrita seja claro e que tenha algum sentido para os estudantes pois, 
desse modo, a atividade escrita é capaz de motivá-los. Segundo os 
autores, “a escrita criativa potencializa o processo de expressão de toda 
e qualquer ideia, tornando o texto mais criativo e estimulante” (p. 52). 

Ao tratar da temática dos ateliês de escrita, Coste (2009) defende a 
prática das oficinas como uma estratégia pedagógica que “visa integrar 
os alunos em um contexto que se assemelhe àquele que é vivido em 
sociedade” (p. 31) pois envolve trabalho em conjunto, auxiliando no 
desenvolvimento de habilidades em produção escrita e, por esse modo, 
é um importante meio no processo de ensino/aprendizagem dos alunos 
e do professor no desenvolvimento da escrita e da criatividade. Nesse 
espaço, não se trata de uma prática utilitarista, de aprender apenas para 
poder agir em determinadas situações previstas. De acordo com o que 
afirmam Arruda et al, (2020, p. 113), a escrita criativa mescla as práticas 
do professor e dos alunos na medida em que demanda de ambos o 
rompimento do que se entende como o que representa língua/ 
linguagem; o ressignificar da língua frente à força do texto literário; a 
ação do professor como aquele que é agente intermediador na 
produção de texto em língua adicional. 

Desse modo, a escrita criativa realizada em oficinas é possível a 
partir de um ambiente propício para a realização dessas atividades. É 
um momento em que as práticas, tanto dos alunos, como do professor, 
são colocadas em jogo. A criação do texto poético por meio das 
propostas colocadas, mais uma vez, proporciona a intermediação mais 
próxima entre língua e literatura. Tanto o professor quanto os 
estudantes são solicitados nessa prática, sendo o professor, aquele que 
faz a interseção dessa produção escrita na língua adicional. 

Apresentaremos na seção seguinte, uma proposta de atividade 
para o exercício da escrita criativa em francês no contexto escolar. Como 
ressaltado, o contexto social quotidiano dos alunos, sua faixa etária, 
serão aspectos levados em consideração. A escrita será motivada pela 
leitura e compreensão de um texto literário, seguida do lançamento de 
um desafio de reescrita. 
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3. Escrita criativa: uma proposta para a sala de aula 
 

Após nossa discussão a respeito da escrita criativa em ensino de 
Língua, dentro das concepções de LA, apresentaremos a seguir uma 
proposta simples de como uma atividade de escrita poderia ser 
praticada em sala de aula. Haja vista que essa prática leva em 
consideração a realidade dos estudantes e, apoiando-nos nos princípios 
desenvolvidos para o ensino de uma língua, sugerimos uma publicação, 
ao final do trabalho, na rede social twitter (ou “X”, nome dado 
recentemente mas não tão popularizado). 

A proposta segue o formato de uma breve atividade comentada: 
Nível: 3a Série do Ensino Médio. 
Tema: miniconto (twitteratura) 
Suporte: projetor, quadro e folha de apoio. 
Atividades previstas: compreensão escrita e produção escrita criativa. 
Objetivo: escrita de um miniconto, reduzido aos 280 caracteres 

permitido pela rede social X (twitter). 
Desenvolvimento: 
Sensibilização: projetar no quadro o título do conto: “A noite – Guy 

de Maupassant” e perguntar aos alunos “Do que acham que essa 
história trata?”; “Será uma história de amor, terror, suspense?” O 
objetivo dessa primeira sondagem é antecipar a leitura do conto, 
recuperando alguns elementos do gênero já trabalhados em aula com 
os estudantes. 

Atividade 1: compreensão escrita (feita oralmente) 
Começa-se pela distribuição da folha de apoio com o texto do 

conto e de sua leitura com os alunos. Faz-se reconhecer algumas 
características do gênero, como a narração em primeira pessoa, 
descrição do ambiente, etc. O intuito nessa tarefa é elucidar alguns 
traços na escrita que podem auxiliar na produção dos estudantes ao 
final do percurso da atividade. 

Atividade 2: produção escrita (twitteratura) 
Parte 1: Essa atividade consiste na apresentação da rede social no 

projetor para os alunos. O (a) professor (a) deverá fazer um 
levantamento daqueles que conhecem ou não a rede social. As 
perguntas que guiam esse momento são “o que é o twitter?”; “quais são 
suas regras de postagem?”; “vocês já usaram ou usam essa rede social?”. 
O (a) professor (a) se encarrega de dirigir as respostas dadas e 
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complementa com as definições para a rede social. O docente deverá 
explicar que o twitter (agora chamado X), permite uma postagem 
limitada de no máximo 280 caracteres. 

Parte 2: A partir do conto lido na primeira parte da oficina, da 
apresentação e do levantamento de ideias sobre a rede social, os alunos 
deverão escolher e contar uma noite marcante de suas vidas, tomando 
como disparador o conto discutido no início da atividade. Esse exercício 
consiste, primeiramente, na interação da turma, pelo momento em que 
as ideias em torno dessa rede social são compartilhadas entre eles. 
Após esse momento inicial, eles deverão fazer uma primeira versão 
escrita, em formato de conto, narrando o que aconteceu na noite 
escolhida por eles. 

Parte 3 (para ser feito em casa): Uma vez feita a primeira versão 
do texto, em aula, a proposta que será lançada para ser feita em casa 
será a reescrita do texto em uma conta no twitter previamente criada 
para a turma. Como a postagem permite o limite de apenas 280 
caracteres, o desafio será o de transformar o conto em um miniconto. 

Apesar de a rede social escolhida para atividade ter trocado de 
nome para “X”, entendemos que o “twitter” ainda é mais popular e, 
dessa forma, foi possível nomear a atividade de forma poética 
“twitteratura / twittérature”, remetendo seu nome à literatura. Essas 
escolhas não são arbitrárias, de modo que ao juntarmos os nomes, 
damos à tarefa um aspecto criativo e sensibilizamos a participação 
dos estudantes. 

O caminho para que os alunos chegassem na escrita do miniconto 
em francês foi construído buscando a retomada do que pode ser 
considerado interesse quotidiano dos estudantes. Esse gênero textual, 
como aponta Tafuri (2022, p. 69), é consideravelmente recente e 
facilmente adaptável à dinâmica das redes sociais, além da possibilidade 
de ter a escrita associada à leitura de um texto clássico, como 
demonstramos ser possível a partir do conto de Maupassant. Vale 
ressaltar, ainda, que a escrita do miniconto não se limita a uma narrativa 
de tamanho reduzido. Tafuri (2022, p. 75) enfatiza que o gênero poderá 
provocar uma reflexão no leitor, por tocar em temas que embora 
possam ser diversos, apresentam, na maior parte dos casos, ações 
cotidianas associadas ao contexto político sociocultural. A proposta 
apresentada, ao motivar a escrita narrativa pessoal dos estudantes para 
a escrita do miniconto, contribui para a troca de experiências no sentido 
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sociocultural, como encaminha Tafuri (2022) ser um dos efeitos da 
escrita e leitura desse gênero. 
 
Considerações finais 
 

Tratamos nesse artigo da escrita criativa no ensino de francês em 
sala de aula, buscamos apresentar o potencial dessa prática frente ao 
desafio da cisão tecnicista que distancia a língua e a literatura no ensino 
de língua. Começamos por elencar os desdobramentos, os conceitos e 
paradigmas a respeito do ensino de língua, apontando como o aparato 
teórico influencia nas práticas de ensino de língua. 

Ao abordar a LA como referência possível para o trabalho da 
escrita criativa em aula de francês, apontamos que a possibilidade do 
trabalho de escrita pode focar em aspectos e saberes que os estudantes 
já carregam consigo. Considerar os interesses e os conhecimentos 
prévios dos alunos, suas vivências, na construção do conhecimento de 
uma nova língua é, de certo modo, contribuir para que os estudantes 
atribuam sentido ao seu próprio aprendizado. É fundamental pensar 
que cada turma é formada por um público diverso de estudantes: 
alunos periféricos, mulheres, negros – todos esses grupos apresentam 
vivências particulares que deveriam ser colocadas em ligação com o 
ensino de língua. 

A prática de escrita criativa se apresenta como uma ação que liga 
língua e literatura, a partir das oficinas de escrita em que o código 
poético é trabalhado de forma não somente expositiva, mas criativa. A 
produção dos textos, que podemos chamar de literários, produzem uma 
experiência participativa em que os estudantes podem se sentir 
motivados e engajados no processo de aprendizado do francês. 

A importância da criação de um ambiente em que a escrita criativa 
é praticada também foi levantada no presente trabalho. A cooperação e 
os papéis do professor e do aluno são evocados nas oficinas, enquanto 
os alunos são agentes da sua produção, o professor é um condutor do 
processo, integrando as ideias e incentivando a criação e troca dos 
estudantes. A interação entre o grupo permite a todos os participantes 
o conhecimento de outras realidades, a reflexão e ação no mundo por 
um viés mais crítico e criativo. 

Além dos trabalhos de oficina de escrita criativa de francês na 
escola explicitados, apresentamos uma proposta resumida de atividade 
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de escrita criativa em francês. O gênero textual escolhido, a partir do 
conhecimento prévio dos estudantes do 3º ano do Ensino Médio sobre 
conto, funciona como motivação para o desenvolvimento da escrita. 
Algumas semelhanças entre a forma do texto, como o uso da primeira 
pessoa, pode ser associada à rede social pela qual os estudantes 
possivelmente circulam. Mais uma vez, a motivação para a escrita é 
trabalhada, uma vez que associamos a tarefa a algo do cotidiano dos 
jovens, orientamos a transformação do formato para que se encaixe em 
uma rede social conhecida por eles. Ao solicitar que os alunos criem um 
conto que narre sua experiência, envolvemos-os mais proximamente da 
escrita, trabalhamos a criatividade e ligamos, pelo escrever 
criativamente um miniconto em língua francesa, língua e literatura. 
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Corpo e voz: uma proposta de leitura dramática de La tragédie du roi 
Christophe de Aimé Césaire no ensino de Francês 

 
Christopher Rive St Vil 

 
 
 
[...] quando falamos uma língua estrangeira, 
tornamo-nos também personagens, o que 
estabelece uma abertura ao Outro da língua/ 
cultura estrangeira, favorecendo a comunicação, 
em um trabalho imaginativo que convoca o sujeito, 
o corpo, a fala, e as culturas. O “Eu” do aprendiz de 
língua estrangeira se transforma em um outro, a 
personagem que se expressa de forma poética e 
estética, que pertence a uma outra cultura e, 
muitas vezes, a um outro tempo, ao qual ele 
empresta a voz. 

(Maria da Glória Magalhães dos Reis) 

 
No cruzamento entre a literatura, a cena teatral e o ensino, 

manifesta-se a fertilidade das artes. Colocar a literatura em cena é uma 
forma de celebrar o ato de leitura, de performar, de unir corpo, voz e 
texto. A prática teatral explora a multimodalidade e o contexto da 
comunicação. Não se trata somente de interpretar teatralmente, mas 
de vivenciar, de incorporar, de convidar, de explorar, de descobrir o 
lado sensorial da arte mediante a leitura e a atuação. O elemento 
artístico manifesta-se naturalmente através de movimentos e 
deslocamentos corporais, explorando a dimensão afetiva e corporal. A 
descoberta da obra literária, na aprendizagem da língua estrangeira, 
não acontece somente de maneira individual, mas também 
coletivamente. A abordagem do texto literário por meio de 
procedimentos coletivos de leitura contribui não só para a descoberta 
de si, mas afirma-se potencialmente como uma maneira de encontrar, 
de compreender e de coabitar com o outro, ou seja, conforme 
mencionado na epígrafe, o aluno-leitor-ator pode se abrir ao outro e 
para a multiplicidade de culturas. 

O corpo e a voz do aluno-leitor-ator são importantes na interação 
significativa para o ensino-aprendizagem da LE. Gisèle Pierra (2001), 
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Eduardo Dias da Silva e Maria da Glória Magalhães dos Reis (2016) 
salientam que, na aprendizagem da Língua Estrangeira (LE), o corpo 
vem em primeiro lugar, em seguida, a voz. As expressões gestuais 
(movimentos e posicionamentos de mãos e de braços, inclinações de 
tronco etc.) representam, por sua vez, as peculiaridades de cada língua 
e fazem referência a diferentes interpretações e compreensões da 
intencionalidade do sujeito (professores e aluno-leitor-ator). A partir 
disso, o corpo é apropriado, formatado pelo outro, por outra língua e 
por outra voz. 

Dando voz ao corpo e corporeidade à voz, segundo Silva e Reis, o 
corpo significa e fala do lugar em que se encontra. A significação do 
corpo não deve ser veiculada apenas à materialidade do sujeito, ao 
contrário, inclui-se também as relações do corpo com as interações 
sociais, culturais e políticas, e a percepção do outro sobre o corpo. Isto 
é, o corpo tem significado na relação com os outros, no agir, no pensar 
e no sentir, apesar de não poder ser enclausurado a marcadores sociais, 
culturais e políticos. Nesse sentido, do ponto de vista de ensino-
aprendizagem, a alusão a “corpo” “está relacionada aos dos 
participantes (professores e aprendentes) na interação em LE pela 
mediação do texto teatral e da voz no ensino-aprendizagem da 
oralidade espontânea” (Silva; Reis, 2016, p. 981). 

Nas práticas contemporâneas, parece existir uma sintonia entre o 
ensino de língua estrangeira e as manifestações cênicas, aqui no caso, 
manifestações que aliam teatro e leitura. Nas palavras de Heloise Vidor 
(2016, p. 50), ao unir os termos leitura e teatro, enxerga-se 
imediatamente expressões como leitura dramática, leitura cênica e 
leitura de mesa. Nessas práticas de leituras, põe-se em ênfase diversos 
jogos que pretendem instalar uma atmosfera lúdica, prazerosa, nos 
quais os participantes se sentem encorajados a falar na nova língua e a 
ler em público. Essas práticas de leituras favorecem também a 
construção da identidade, a abertura ao outro e o convívio no 
cumprimento das tarefas do dia a dia. 

Assim, procura-se explorar, neste trabalho, mais do que a 
teatralidade e a aprendizagem de Francês. Com a proposta de uma 
leitura da peça La tragédie du roi Christophe, do escritor martinicano 
Aimé Césaire, direcionada ao ensino de Francês, pretende-se 
sensibilizar o leitor para o contato com o texto “pelos olhos (leitura) e 
pelos ouvidos (escuta), de forma alternada, explorando sensivelmente 
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as palavras, tentando fazer aflorar as primeiras impressões, 
partilhando-as com o grupo” (Vidor, 2016, p. 180). Com as técnicas 
teatrais, visa-se dar confiança aos alunos-leitores-atores para 
praticarem e aprenderem a língua, antes de conhecerem uma 
comunidade francófona. 

A escolha dessa peça se justifica por colocar em destaque duas 
discussões importantes: a do pós-colonialismo e a da identidade 
nacional. O título da obra já suscita algumas reflexões: qual seria a 
tragédia do rei Christophe? Quem é o rei Christophe? Além disso, a 
partir de uma discussão prévia sobre a temática, pode-se perguntar: 
como o personagem do rei Christophe encarna as tensões entre a busca 
de liberdade e o exercício do poder no contexto pós-independência do 
Haiti, segundo Aimé Césaire? Ao falar de tragédia, fala-se também de 
dilemas. Quais são os dilemas do poder nas sociedades pós-coloniais? 
Trata-se de uma forma de desmascarar a visão dos colonialistas; de 
questionar a identidade no contexto pós-independência? 

Através de um humor corrosivo e de um tom poético, com a 
atuação de quarenta e um personagens, Césaire nos faz mergulhar num 
momento decisivo da história do Haiti, entre a afirmação de uma 
identidade cultural e a representação de uma crise política pós-
independência. Depois de uma revolução sangrenta contra a França, que 
culminou na abolição da escravidão, o Haiti se tornou a primeira 
república negra independente do globo. O personagem central da peça é 
Henri Christophe (Papa Sosih Baderre), um soldado ex-escravizado que se 
tornou rei do Haiti após o assassinato de Jean-Jacques Dessalines – 
principal líder da revolução haitiana. A peça reflete a ambição de 
Christophe de fortalecer a independência, de buscar a identidade 
nacional haitiana, bem como revelam as contradições de Christophe, suas 
decisões autoritárias e as divergências raciais entre negros e mulatos. 

Pode-se dizer que Christophe é tão ambíguo na peça que ele está 
separado de seu povo por uma barreira linguística, posto que só fala 
francês, enquanto seu povo fala kreyol. Em nome dessa transformação 
de Christophe, ele cai na sua própria armadilha. Com seu reinado, ele 
apenas se inscreveu em uma lógica anacrônica, já que a realeza à qual 
aspira foi ultrapassada no século XIX. Ele passa a não ser reconhecido 
por sua esposa, Madame Christophe. Para ela, nenhuma coroa na sua 
cabeça a tornaria uma outra pessoa. Ela quer ser uma mulher simples. 
Ao ver as ações de Christophe, pede-lhe para se lembrar de onde vem e 
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pensar em seus filhos. Contudo, tudo que Christophe deseja é tornar 
todos iguais, sem nenhuma diferença social, racial e política. Ele quer 
estabelecer as bases de uma verdadeira cultura negra, mostrando aos 
negros que eles possuem mais deveres do que os outros homens por 
terem sofrido o que nenhum grupo étnico suportou. 

Principal figura do movimento da negritude nos anos 1920, Césaire 
questiona então a problemática da identidade negra diante das 
sequelas da escravidão e do colonialismo. Ao expor os dilemas 
enfrentados pelos haitianos no período pós-independência, numa 
narrativa para além das fronteiras do hexágono francês, o autor propõe 
ao leitor uma profunda reflexão. Desde o prólogo, mostra a divisão 
política que assola a sociedade haitiana. A peça tem início com a 
descrição de uma briga de galos, uma das práticas mais populares do 
Haiti. A rinha descrita serve como metáfora da luta pelo poder entre 
Pétion e Christophe, no período chave da construção da identidade 
nacional haitiana. 

A proposta de uma leitura dramática de La tragédie du roi 
Christophe, na perspectiva da metanegritude1, tenta unir corpo, voz e 
texto, bem como permitir ao leitor/aprendiz ser o que quiser, romper 
fronteiras, experimentar diferentes culturas, descobrir outro mundo, 
mergulhar na diversidade, compartilhar e conhecer o outro, trocando em 
sua prática o verbo ler pelo verbo atuar. Ao ser descentrada e deslocada, 
a identidade dos leitores de Francês torna-se, como explica Stuart Hall 
(2005, p. 13), uma “celebração móvel; formada e transformada 
continuamente em relação às formas pelas quais somos representados 
ou interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam”. Quando o eu 
(leitor) se encontra com o outro (personagens de La tragédie du roi 
Christophe), há um choque cultural. Esse estranhamento abre novas 
perspectivas e suscita questionamentos quanto à ideia de pertencimento. 

 
1 A metanegritude propõe um além da negritude caribenha, explorando a identidade 
negra em um contexto mais amplo, pós-colonial e pós-racial. Ela representa uma 
resposta à necessidade de superar e repensar a divisão dos seres humanos em raças. Ela 
procura ir além das determinações políticas, sociais e culturais impostas a partir dos 
séculos XIX e XX nas Américas. Transforma o significado de identidade que se tem para 
o que se constrói, independentemente do grupo étnico-racial. A metanegritude se 
estabelece a partir de três princípios: desterritorialização (conflito com os 
autoctonismos), espacialidade dinâmica (exílio, migração) e pós-racialismo (utopia que 
vincula a escrita à tradição da luta da negritude: a universalidade proclamada por 
Léopold Sédar Senghor e Aimé Césaire) (St Vil, 2024). 
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Portanto, objetiva-se, no presente trabalho, propor uma prática de 
leitura dramática com uma abordagem pedagógica que otimize o 
processo de descoberta do prazer de se comunicar em Francês. Para 
isso, apresento um breve panorama sobre a leitura dramática, trazendo 
contribuições de suma importância como as de: Marta Metzler (2006); 
Eliana Kefalás Oliveira (2009); Heloise Vidor (2016); Fernanda Vieira 
Fernandes (2021). Em seguida, a partir de quatro sessões, descrevo a 
proposta da leitura dramática de La tragédie du roi Christophe, com 
diferentes abordagens cênicas. Sendo assim, acredito que essa 
empreitada reflexiva pode contribuir para tornar o ensino-
aprendizagem mais criativo e suscitar no leitor/aprendiz o desejo de se 
expressar em Francês e descobrir sua voz na língua estrangeira, pois, ao 
aprender a língua dessa maneira, isso lhe permitirá uma tomada de 
confiança pessoal que as atividades teatrais oferecem. 
 
1. Um breve panorama da leitura dramática 
 

Como diria Vincent Jouve (2002), a leitura é uma das maneiras 
mais eficazes de encarar a realidade com alguma doçura e um tom de 
leveza e delicadeza. A leitura é conhecimento e viagem a diversos 
espaços e personagens. Ela é um dos maiores equilíbrios mentais e 
emocionais que o ser humano possui. Ela amplia os horizontes e faz 
com que o ser humano enxergue além das aparências. Ela permite uma 
melhora nos aspectos intelectuais, emocionais e profissionais. Ao 
interligar leitura e teatro, nós nos abrimos para uma pluralidade de 
interpretação, de incorporação e de construção identitária, pois cada 
leitor-ator traz consigo uma experiência, uma leitura e uma nova forma 
de enxergar o livro e de encenar.  

Na busca pelo prazer de ler, Fernanda Vieira Fernandes (2021) 
destaca que a vocalização do texto é relevante, pois engaja-se o corpo, 
a voz, a escuta e o compartilhamento entre os sujeitos. O prazer de ler é 
visto a partir de três perspectivas, segundo Roland Barthes (2004): o 
leitor tem uma relação fetichista, o leitor é puxado para frente ao longo 
do livro em razão do prazer metonímico de toda narração, e por fim, a 
leitura é condutora do desejo de escrever. Interessante observar que a 
leitura está ligada à satisfação e ao prazer. Como foi mencionado 
anteriormente, a leitura amplia os horizontes e provoca atração, ou 
melhor, suscita uma sensação física e psicológica no leitor. Faz-se 
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presente o prazer do texto no momento em que o corpo do leitor 
reconhece as ideias e a voz as verbaliza. 

Nas palavras de Fernandes (2021, p. 294), a leitura, seja ela 
dramática ou não, “quando realizada em voz alta, de forma 
compartilhada entre as pessoas, tem uma tendência a ser mais bem 
compreendida. A vocalização passa pelo corpo de quem lê e de quem 
escuta, somada ao fato de agregar os sujeitos, colocá-los no espaço 
coletivo”. Ao descobrir o prazer da leitura a partir dessa vocalização, 
enxerga-se no leitor certo encruzilhamento: o corpo, a voz e a 
imaginação. Estes três elementos permitem ir além de interpretar. 
Busca-se a performance dos múltiplos “eus” que se encontram no 
leitor, trazendo suas vivências, suas sensações e excitação no ato de ler. 
A leitura torna-se pluriversal, suscitando emoções e potencializando a 
atuação e o desejo de fornecer vivacidade ao texto que está sendo lido 
e teatralizado. 

Nesse mesmo viés, Eliana Kefalás Oliveira (2009, p. 125) aponta 
que a vocalidade refere-se a um “território de surpresa, de risco, no 
qual o sujeito, no ato de ler em voz alta, se oferece e se expõe à palavra 
do outro. Essa exposição permite um reencontro com o próprio corpo 
através das sonoridades reverberadas na voz”. A leitura é vista como 
um processo envolvendo o corpo: a leitura oralizada como voz e 
espaço; ver e ouvir as interpretações que os próprios leitores fazem. 
Segundo Ève-Marie Rollinat-Levasseur (2015, p. 135), se o ato da leitura 
conecta o leitor com o mundo em que ele descobre numa obra literária, 
as atividades pedagógicas da leitura em aula permitem aos alunos 
partilharem suas leituras, elaborarem em conjunto uma interpretação 
da obra, compartilharem suas emoções e sensações na leitura. 

Neste intuito, Heloise Baurich Vidor (2016) assevera que o processo 
artístico/poético e pedagógico é indissociável, posto que as práticas de 
ensino estão em sintonia com as manifestações cênicas contemporâneas 
que aliam teatro e leitura. Para a autora, ao unir os termos leitura e 
teatro, faz-se pensar imediatamente com as concepções de leitura de 
mesa, leitura dramática e leitura cênica (que pode ser chamada de leitura 
encenada, leitura performatizada ou leitura-performance). Nessas 
categorias propostas pela autora, a que nos interessa é a leitura 
dramática. Também chamada de literatura cênica, ela engloba: leitura em 
voz alta, leitura compartilhada e leitura pública. 
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Quando se realiza uma leitura dramatizada, o elemento central da 
atividade é a dramaturgia. Na leitura dramática, a leitura não aponta 
somente para um projeto de encenação, o que se prioriza, segundo 
Marta Metzler (2006), é a finalização da atividade. A leitura dramatizada 
deve ser vista como um espaço de grande liberdade. Para os iniciantes 
em leitura dramática, trata-se de “um espaço de aprendizado e de 
exposição de seus talentos; para os experientes é um lugar de estudar, 
pensar e discutir Teatro mesmo não estando em cartaz com nenhum 
espetáculo, mantendo-se em exercício” (Metzler, 2006, p. 232). 

Nessa prática de leitura, é necessário saber lidar com o “texto em 
mão”, que se assemelha com a poesia sonora e o Poetry slam. À medida 
em que o texto passa pelo corpo do leitor, como explica Vidor, a voz se 
projeta no espaço e estabelece-se uma relação entre quem lê e quem 
ouve. Nessa prática, manifesta-se a construção de sentidos nas ações 
de ler e ouvir e expande-se as possibilidades de conexão com o teatro. 
Citando o autor Patrice Pavis (2001), Vidor (2016, p. 68) aponta para 
dois formatos de leitura dramática: uma leitura de espacialização (que 
se refere à apresentação de um texto original sem cenário nem figurino) 
e uma leitura de vocalização (que é a aprendizagem do texto, antes 
mesmo da entonação, enunciação e marcação). Pode-se dizer que na 
leitura dramática se prioriza o corpo-voz, os movimentos e 
deslocamentos corporais e o endereçamento da leitura. Por isso, ao 
realizar a leitura dramática, na qual envolvem-se o corpo, a voz, a 
escuta e a imaginação, busca-se a construção e a transformação do 
próprio leitor. 

Fernandes (2018) destaca a importância da leitura dramática na 
formação do professor-pesquisador-artista a partir das práticas 
realizadas no projeto “Leituras do drama contemporâneo”, na 
Universidade Federal de Pelotas. Com esse projeto, pensa-se em 
conceitos como teatralidade, exploração de espaços, atuação para 
leitura dramática. Apontando para uma atividade pedagógica, a autora 
nos leva a pensar numa sequência didática: leitura conjunta do texto 
dramático, procedendo à sua análise; releitura individual e a seleção de 
uma cena, trecho ou frase que chama atenção; expor as escolhas e criar 
grupo para preparar a leitura de fragmentos das obras. 
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2. Leituras compartilhadas: uma proposta de práticas de leitura 
 

Nesta parte da reflexão, procuro fornecer algumas práticas 
teatrais, mesclando o texto césairiano e a leitura dramática, 
proporcionando aos leitores-atores de francês a oportunidade de 
estimular a expressão oral usando práticas corporais e vocais. Trata-se 
de um processo de descoberta do prazer de se comunicar em francês, 
que favorece a superação do medo de falar e de cometer erros (Reis, 
2008). Visto que muitas das dificuldades enfrentadas pelos leitores de 
francês têm a ver com o costume de considerar a leitura como um 
exercício de decodificação da escrita, sem priorizar a situação da 
comunicação, que pode ser constituído como um espaço de troca no 
qual pode se relacionar com o outro (interlocutor). 

Neste intuito, Adrien Payet (2010) salienta a relevância das 
atividades teatrais no ensino de Francês, seja para dinamizar a aula, seja 
para trabalhar a comunicação/produção oral de forma lúdica, seja para 
explorar as possibilidades vocais, seja para descobrir e jogar com os sons 
da língua-alvo, seja para estabelecer a ligação entre a expressão oral e 
corporal, seja para facilitar a autoconfiança e a confiança no grupo de 
aprendizagem. Conforme aponta o autor, as atividades teatrais são 
motores sensacionais de motivação para explorar os instrumentos vocais: 
o que fará os alunos-leitores-atores de francês tomarem consciência do 
movimento dos lábios, da língua e do paladar quando eles emitem 
consoantes e vogais (Payet, 2010, p. 14). Ao usá-las, o professor pode 
despertar nos alunos-leitores-atores um desejo de se expressar em 
francês não em uma perspectiva futura, mas no presente. 

Dessa forma, pretendo propor, a seguir, algumas sugestões para 
sensibilizar o corpo dos leitores, atrair os ouvintes, criar e potencializar 
um ambiente lúdico “que facilitasse a realização das ações de ler e ouvir 
em exposição”, sem deixar de aproveitar as peculiaridades da peça 
césairiana, “aquilo que o texto traz de exploração sonora e/ou de um 
esboço de representação da situação ou dos personagens” (Vidor, 2016, 
p. 150). Ao mesmo tempo em que a peça césairiana pode lidar com o 
sensorial e o emocional dos leitores, ela pode estimular a criatividade e 
a perspectiva crítica, através de uma reflexão sobre o próprio uso da 
língua. Assim, para a realização da proposta de leitura dramática de La 
tragédie du roi Christophe, proponho quatro encontros, com diferentes 
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abordagens cênicas, com base nos estudos de Reis (2008), Payet (2010), 
Vidor (2016) e Fernandes (2018, 2021). 
 
2.1. A tramitação – conhecendo o rei Christophe 
 

Objetivos: 
●  Objetivos socioculturais: entender os conflitos apresentados no 

prólogo (os nomes dos políticos que brigam como galos e representam 
a luta pelo poder que agitou e colocou em confronto o reino de 
Christophe e a república de Pétion). 

●  Objetivos linguísticos: produzir uma pronúncia correta a partir da 
forma escrita; praticar entonação, liaison e enchaînement. 

●  Objetivos socioafetivos: trabalhar a encenação no espaço e a 
expressão corporal. 

Plano de atividade: 
●  Conhecer as obras de Aimé Césaire e sensibilizar os leitores 

sobre os principais aspectos de La tragédie du roi Christophe (contexto 
da obra, personagens, atos, interlúdios e diálogo/ didascália). Praticar, 
neste encontro, a leitura em voz alta, gestos e encenação do prólogo; 

●  Realizar exercícios vocais e de expressão corporal; 
●  Entrar no jogo da leitura enquanto aprendem a procurar o 

sentido e as relações entre a obra e as atuações: dividir os leitores em 
grupo para ensaiar os diferentes aspectos do prólogo e do que se 
espera numa luta de galos: gritos, gestos, entonação (exclamação, 
interrogação, liaison, enchaînement). 

●  Realizar a leitura encenada, fazendo a interpretação dos 
personagens iniciais: voz arrebatada; voz clamorosa; voz maliciosa; voz 
acintosa; o apresentador-comentarista. 
 
2.2. Os jogos da cena e do acaso – a conquista de um poder ilusório 
 

Objetivos: 
●  Objetivos socioculturais: expor a crise e suas causas; ou seja, a 

oposição de Christophe e Pétion sobre a suprema magistratura do Haiti 
cujos meios são implementados para impedir que Christophe tenha 
acesso ao poder. 

●  Objetivos linguísticos: brincar com o texto, descobrir ritmos e 
entonações diferentes. 
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●  Objetivos socioafetivos: usar o olhar e o gesto para ajudar na 
expressão. 

Plano de atividade: 
●  Jogo práticas teatrais: a dinâmica é ler a cena 1 do Ato 1, um a 

um, ou em grupo, onde acontece o confronto entre o mulato “liberal” 
Pétion e o negro Christophe lutando pelo poder. 

●  Ler só as vogais do texto, pronunciar só as consoantes (não se 
trata de dizer o nome letra, mas como ela soa). 

●  Ir do silêncio até o grito e vice-versa, trocando continuamente. 
●  Combinar palavras lidas rapidamente e outras extremamente 

lentas. 
●  Ler o texto em tom grave e em tom agudo. 
●  Realizar leitura encenada: cenas em duplas e cada leitor diz a sua 

frase, lançando o olhar para o seu parceiro. Sentir o clima do jogo e do 
público. 
 
2.3. A passagem das emoções – a proclamação do reinado 
 

Objetivos: 
●  Objetivos socioculturais: discutir o ensaio geral da cerimônia da 

proclamação de Christophe como rei, no qual se apresenta os cortesãos 
e demais nobres negros com títulos culinários (duques da Limonade, 
Marmelade, conde de Trou Bonbon) ou simplesmente alegres e 
grotescos (duque de Plaisance, de Dondon, conde Sale-Trou, da Bande 
du Nord, marquês de Avalasse). 

●  Objetivos linguísticos: efetuar a tomada de consciência da 
respiração e a preparação para a emissão do som. O leitor vai 
mimetizando as ações que lhe são pedidas. 

●  Objetivos socioafetivos: recriar cenicamente a atmosfera que 
oscila entre momentos cômicos e tensos. 

Plano de atividade: 
●  Explorar uma fala dos personagens (ainda sem uma separação 

definitiva), da cena 3 do Ato 1, por cada leitor com sentimentos 
distintos, como se o personagem estivesse com raiva, apaixonada, 
cansada, ansiosa, gargalhando ou cantando. 

●  Perceber o ritmo da própria fala e refletir acerca da velocidade a 
ser proposta para as personagens.  
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●  Dividir os ritmos e enumerar de um a cinco, sendo (um) muito 
lento, (dois) lento, (três) normal, (quatro) rápido e (cinco) muito rápido. 

●  Ler na sequência projetada e, quando um dos leitores 
interrompe, dizendo um dos cinco números, obrigatoriamente a 
velocidade deveria mudar. 

●  Realizar a apresentação artística: em uma grande roda, todos de 
frente para o centro da roda: os que foram ler viram o corpo ficando de 
costas para o centro da roda, enquanto aqueles virados para o centro 
ficam sussurrando. 
 
2.4. A imaginação e a criatividade – a desconstrução da assimilação cultural 
 

Objetivos: 
●  Objetivos socioculturais: explorar as menções a lugares, religião 

voduísta e suas relações com a morte do Rei Christophe. Cada menção 
permitirá observar e criticar cada erro do rei e facilitará a compreensão 
do apelo à África para se desfazer da assimilação praticada ao longo do 
reino e evocar a relevância da negritude dele em pleno conflito social. 

●  Objetivos linguísticos: praticar a capacidade de improviso, 
clareza da expressão oral e corporal. 

●  Objetivos socioafetivos: trabalhar em torno da estrutura do 
roteiro e colocar em ação a cena, integrando todas as informações. 

Plano de atividade: 
●  Andar e cochichar o texto no ouvido dos parceiros sentados de 

olhos fechados, seja para apelar à África, seja para anunciar a morte do 
rei. 

●  Quando aparece Ponto de interrogação - movimento 1: bater 
palmas três vezes; Ponto de exclamação - movimento 2: bater os pés 
duas vezes e gritar. 

●  Realizar, por fim, o exercício de leitura dramática compartilhada 
do prólogo, da cena 1 e 3 do Ato 1, da cena 8 e 9 do Ato 3. 

 
Assim, o trajeto de dar sentido ao corpo e à voz no ensino-

aprendizagem de francês demonstra que se não precisa saber apenas as 
estruturas sintáticas, fonológicas, morfológicas ou lexicais, mas também 
se trata de um processo de abertura ao outro, de se situar numa 
situação comunicacional; de aprender a língua na alteridade e na 
perspectiva da metanegritude (St Vil, 2024). Ao adaptar essas 
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sequências de leitura, prioriza-se a experiência teatral que pode 
diminuir o bloqueio ligado ao fato de falar uma segunda língua. Esses 
passos não precisam necessariamente ser seguidos, cabe ao docente de 
francês escolher os procedimentos e os cenários didáticos que mais se 
prestam a seus objetivos. 

Percebe-se que as atividades de leitura dramática no ensino de 
francês oferecem situações para além da aquisição e da aprendizagem 
da língua. Têm como finalidade principal produzir um estímulo do 
interesse e condições para a manifestação da personalidade de cada um 
e fazer com que os leitores de francês leiam de maneira autônoma – 
por prazer, para aumentar seus conhecimentos, para se informar e para 
facilitar a interação situacional. Para isso, acredito que fazer a leitura 
dramática na perspectiva da metanegritude é uma forma de aprender a 
língua estrangeira de maneira descolonizada, sem se tornar subalterno, 
sem subserviência, permitindo questionar o passado, o outro e a 
sociedade de que fazemos parte. 
 
Considerações finais 
 

Como se pode observar, é possível propor a leitura dramática no 
ensino de francês possibilitando uma abordagem na perspectiva da 
alteridade e da diferença, em que o aluno-leitor-ator consegue dar voz 
ao corpo e corporeidade à voz. Nesse sentido, refletir sobre as práticas 
de leitura dos alunos-leitores-atores de francês e quais são os textos 
que podem suscitar o interesse deles pela leitura é fundamental para 
proporcionarmos-lhes uma educação literária mais crítica e criativa, 
interseccional e intercultural, que contribui para o processo de 
aprendizagem da língua, nas reflexões sobre a própria construção de 
identidade e para que se possa fugir de perspectivas únicas e da 
uniformização da aprendizagem de francês. 

Como vimos, a fusão entre a leitura dramática e o ensino de 
Francês faz com que o aprendiz incorpore outro personagem, podendo 
servir como motor de motivação para desfazer os medos e bloqueios na 
aquisição da língua. Para a compreensão e produção oral, a minha 
proposta de leitura dramática é relevante e visa a uma comunicação 
global, integrando o gesto, a voz e a transmissão de sentimentos. 
Percebe-se que os alunos-leitores-atores podem se divertir e ter o 
prazer de descobrir a própria voz na LE e utilizar ritmos e entonações 
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para cada situação, interligando a expressão oral com o corpo. Assim, a 
literatura pode sensibilizar e conectar os alunos ao ensino de uma nova 
língua a partir dessa proposta de leitura, provocando paixão pela 
comunicação e criação na LE. Uma obra como La tragédie du roi 
Christophe permite ter experiência de construção de si na 
aprendizagem do francês como LE e de convencer o aluno-leitor-ator a 
refletir sobre o seu lugar na aquisição da língua. 

Vivendo no momento atual e aprendendo uma língua estrangeira 
de ponto de vista da metanegritude possibilita assumir diversas 
identidades, questionar as línguas, viver inúmeras experiências com as 
línguas e manuseá-las com as nossas particularidades, nosso ser, nossas 
entonações e nossas articulações. Isto se torna imprescindível se 
estamos pensando na construção de sujeitos sociais, políticos e 
culturais na aprendizagem da língua. Ao tomarmos consciência sobre a 
relevância da leitura dramática no ensino-aprendizagem, podemos 
optar por obras literárias que se aproximam da realidade do aluno-
leitor-ator, que abrangem perspectivas culturais e sociopolíticas 
variadas, criando espaço de questionamentos e de discussões. 
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Entrecruzamentos antropológicos e discursivos: 
alteridade e silenciamento no ensino de francês 

 
Cléa Francisca Porto Machado 

 
 
 

A antropofagia é comumente associada ao movimento modernista 
brasileiro lançado por Oswald de Andrade (1928) e por outros 
importantes nomes, como Tarsila do Amaral e Raul Bopp. Grosso modo, 
o movimento antropofágico foi uma tentativa de valorização da 
identidade nacional por meio da “devoração” do outro, isto é, da 
assimilação de influências estrangeiras, inspirado no sentido ritualístico 
adotado por algumas das comunidades originárias que deglutiam o 
inimigo para incorporar seus atributos. Todavia, uma das críticas ao 
movimento é a replicação de estéticas e formas eurocentradas, fator 
que contribui para o apagamento da origem das influências assimiladas. 

Para além da noção idealizada pelo Movimento Modernista, a 
Antropologia, sobretudo nos trabalhos de Viveiros de Castro (2002), 
fornece uma ampliação e um aprofundamento do ato de “devorar” 
física e simbolicamente o outro, compreendido aqui não somente como 
uma incorporação ou assimilação, mas como uma forma de assumir 
alteridades. No espaço da interação, as alteridades assumidas pelo “eu” 
são interpeladas por ideologias e sentidos já dados, tal como discutido 
por Pêcheux (1995). 

Nesse sentido, o “eu” que assume alteridades, via antropofagia 
física e simbólica, tem sua identidade constituída por diversos “outros” 
que lhe dão vazão, por “outras” vozes atravessadas por sentidos já 
postos e em constante transformação, tornando-o então suscetível a 
tensionamentos, reproduções e/ou rupturas desses sentidos. Propõe-se, 
neste artigo, uma análise de como as reproduções e/ou rupturas se 
materializam em um processo antropológico- antropofágico de escrita e 
sua relação com a alteridade no módulo 2 – Des vies et des écrits, do 
livro de francês C’est Nous!, do 9º ano do Ensino Fundamental, do 
Colégio Pedro II (CPII), instituição pública localizada no Rio de Janeiro. 

A relação escrita-autoria-alteridade é aqui evocada, apoiada em 
Agustini e Grigoletto (2008) e à luz da noção de condições de produção 
do discurso (doravante, CP), discutida por Courtine (2009). Assim, em 
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um movimento interdisciplinar, este artigo propõe uma aproximação 
entre a Antropologia, com a noção de antropofagia, e, por extensão, a 
noção de alteridade discutida por Viveiros de Castro (2002), em diálogo 
com a Análise do Discurso francesa (doravante, AD), no que se refere à 
noção de alteridade aplicada à produção de materiais didáticos de 
francês, especificamente ao módulo 2 do livro selecionado, que se 
pretende, conforme sua proposta pedagógica, um material autoral e de 
perspectiva intercultural, alinhado à realidade dos estudantes de escola 
pública no Brasil. 

É válido ressaltar que a proposta não consiste em igualar ou reduzir 
as posições teóricas evocadas, mas sim complementá-las, a fim de 
estreitar as possibilidades de diálogo entre elas, considerando que tal 
interlocução possa contribuir para a ampliação das discussões e análises 
nos campos teóricos mencionados. 

Dessarte, além de pontuar como as reproduções e/ou rupturas se 
apresentam em um dos módulos do livro didático selecionado, este 
artigo busca evidenciar que o processo de “devorar”, incorporar e 
assumir o outro incorre em apagamentos dos diversos “outros” não-
devorados e, portanto, não assumidos, aqui considerados não como 
resultados de um apagamento, mas como resultados de um 
silenciamento, tal como discutido por Orlandi (2007). Nesse sentido, o 
silenciamento é, sobretudo, constitutivo do processo discursivo. Não se 
diz tudo: dizer é recortar somente uma parte do simbólico. 

Busca-se responder, portanto, às seguintes perguntas: como 
ocorrem as reproduções e/ou rupturas de evidências no livro de francês 
quando tratamos de práticas pedagógicas de ensino, considerando toda 
uma tradição de gramatização (Auroux, 1992) de línguas? No processo 
de assumir alteridades a partir da escrita do material, quais “outros” 
estão presentes e/ou silenciados? 

Por fim, o presente capítulo se encontra dividido em uma 
introdução, seguida de uma seção de pressupostos teóricos que 
embasam as noções e os conceitos-chave abordados, além de contar 
com seções dedicadas às etapas metodológicas e à análise do módulo 2. 
Ao final, apresenta-se a seção de considerações finais. 
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1. Pressupostos teóricos 
 

Uma vez que a proposta é aproximar e colocar em diálogo dois 
lugares teóricos distintos, visando construir uma abordagem de análise 
interdisciplinar, é fundamental, portanto, compreender as noções que 
norteiam este trabalho. Assim, para a Antropologia, a antropofagia e, 
por extensão, a alteridade, não consistem somente no ato de devorar o 
outro, alimentar-se e deglutir, mas em incorporar e – sobretudo – 
assumir, a partir disso, outros kosmos ou universos culturais que passam 
a constituir o “eu”. Nesse sentido, tomando como exemplo os povos 
tupis originários, pontua-se que 

 
[...] isto que chamaríamos de impulso aloplástico ou alomórfico dos Tupi 
não pode estar mais distante do patetismo da alienação ou do 
espelhismo do Mestre e do Escravo; ele é a contrapartida necessária de 
um canibalismo generalizado, que se distingue radicalmente da vertigem 
aniquiladora própria dos imperialismos, ocidentais ou outros. As leituras 
da antropofagia tupi nos termos simplistas de um impulso de absorção e 
controle (simbólico, político ou como se o queira chamar) do outro 
negligenciam esta dupla face e este duplo movimento: incorporar o outro 
é assumir sua alteridade (Viveiros de Castro, 2002, p. 224). 
 

Em outras palavras, a antropofagia não pode ser relegada à ideia 
simplista de devorar e absorver o outro, pois o “devorar” faz parte de 
um movimento que, ao incorporar o outro, assume sua alteridade. 
Nesse processo de incorporar e assumir alteridades, há uma abertura ao 
exterior, ao diferente, visto que 

 
[...] tratava-se, em suma, de uma ordem onde o interior e a identidade 
estavam hierarquicamente subordinados à exterioridade e à diferença, onde 
o devir e a relação prevaleciam sobre o ser e a substância. Para esse tipo de 
cosmologia, os outros são uma solução, antes de serem – como foram os 
invasores europeus – um problema (Viveiros de Castro, 2002, p. 220-221). 
 

Assim sendo, tal cosmologia indígena, constituinte da 
ancestralidade convencionada “brasileira”, vê no outro uma solução, um 
caminho para tornar-se, nunca um “ser”, mas uma possibilidade de 
“estar”. A construção do “eu” passa, por conseguinte, necessariamente 
pela exterioridade, pelo diferente, pelo outro. Já para a AD, segundo 
Agustini e Grigoletto (2008), a alteridade também se manifesta por 
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meio da escrita: o sujeito se torna autor e constrói sua identidade a 
partir de suas relações de identificação com o outro. Nesse sentido, ao 
se singularizar pela escrita, o sujeito revela seus silenciamentos. 

É nesse lugar de “falta” deixado pelo que foi dito pelo sujeito/autor, 
que os “não-ditos” se encontram e podem ser evocados da mesma 
forma que os silenciamentos, no qual “[...] todo dizer é uma relação 
com o não-dizer [...]” (Orlandi, 2007, p. 12). Seguindo nessa mesma 
linha, os sujeitos envolvidos na produção do material didático C’est 
Nous!, ao se tornarem autores por meio da escrita, colocam em 
evidência algo dito/anunciado e, ao mesmo tempo, revelam o não-dito, 
o não-anunciado, pois toda enunciação é um recorte do simbólico. 

O interesse deste artigo se concentra, dessarte, no espaço do não-
dito a partir daquilo que foi dito/materializado, isto é, a partir da 
produção escrita do módulo 2 do livro didático e dos silenciamentos 
constitutivos que decorrem dessa ação. Por conseguinte, 

 
[...] o silêncio é fundante. Quer dizer, o silêncio é a matéria significante por 
excelência, um continuum significante. O real da significação é o silêncio. E 
como o nosso objeto de reflexão é o discurso, chegamos a uma outra afirmação 
que sucede a essa: o silêncio é o real do discurso (Orlandi, 2007, p. 29). 
 

Em outros termos, o silêncio é um núcleo significante, em que o 
real, o inacessível do sentido, passeia. Ele não é falta: “[...] o silêncio é. 
Ele significa. Ou melhor: no silêncio, o sentido é [...]” (Orlandi, 2007, p. 
31). Assim, ao contrário da linguagem, que categoriza e materializa 
formas, o silêncio é um lugar de introspecção e singularização dos 
sujeitos, onde há também sentido. 

O livro didático selecionado para este artigo, por exemplo, ao ser 
escrito com o intuito de trabalhar a partir de uma perspectiva 
intercultural alinhada à realidade dos estudantes de escola pública, 
materializa o dizer de seus autores numa totalidade cristalizada, ao 
mesmo tempo em que abre espaços onde os não-ditos constitutivos de 
sentidos outros podem ser evocados. 

Assim sendo, a produção desse material reflete também, 
inequivocamente, o que Courtine (2009) caracteriza como condições de 
produção do discurso (CP). O locutor evocado pelo mesmo autor, neste 
caso, corresponde aos sujeitos autores do manual didático analisado, 
singularizados a partir da escrita, que, por sua vez, é reveladora de 
silenciamentos. Nesse sentido, é importante pontuar que: 
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[...] Os planos históricos, psicossociológico e linguístico, aos quais as CP 
remetem, são justapostos sem que nenhuma hierarquia nem ordem de 
determinação sejam explicitamente indicadas [...] o caráter heterogêneo e 
instável da noção de CP de um discurso faz dela, nessa perspectiva, o 
lugar onde se opera uma psicologização espontânea das determinações 
propriamente históricas do discurso (o estado das contradições de classe 
em uma conjuntura determinada, a existência de relações de lugar a 
partir das quais o discurso é considerado, no centro de um aparelho, o 
que remete a situações de classe) (Courtine, 2009, p. 51-52). 
 

Essas CP, de caráter heterogêneo e instável, fazem referência a 
planos que não se sobrepõem, mas que funcionam com singularidades 
próprias, localizadas e marcadas historicamente por relações de classe e 
de poder. Tais relações atravessam o grupo de autores do material 
selecionado, publicado em 2021, e que se apresenta, segundo seus 
autores, como um produto autoral, intercultural e gratuito, decorrente 
da preocupação em democratizar o acesso ao material e, também, de 
trabalhar com temas e referências oriundos de países francófonos, não 
se limitando a referências europeias, muitas vezes distantes da 
realidade dos alunos de rede pública. 

Além disso, os escritores-autores, conforme a apresentação do 
livro didático, propõem, a partir de temas interculturais, atividades de 
interpretação e produção de texto, de compreensão e produção oral, 
assim como de vocabulário e gramática, buscando contemplar não 
apenas o contexto de uso do francês, mas também as necessidades do 
perfil do público alvo – nesse caso, os alunos do 9º ano do Ensino 
Fundamental da rede pública de ensino, especificamente os estudantes 
de francês do Colégio Pedro II. 

Assim sendo, os aspectos citados arregimentam e norteiam a 
produção do material analisado, constituindo, portanto, algumas de 
suas condições de produção. No caso deste artigo, os sujeitos 
implicados na escrita e produção do livro C’est Nous! são professores de 
francês atuantes no Grupo de Pesquisa e Elaboração de Material 
Didático (GPEMD), do Departamento de Francês do Colégio Pedro II. 

Essas CP auxiliam, portanto, na compreensão da conjuntura social 
e histórica da produção do material, bem como no entendimento das 
singularidades dos indivíduos implicados nesse processo. Ao repuxar o 
fio condutor deste capítulo, evidencia-se o ato antropofágico-
antropológico de devorar e assumir alteridades por meio da escrita e da 
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produção de um material didático, aquilo então que é materializado e 
dito a partir dessa ação incide em silenciamentos e “não-ditos”, 
atravessados por sentidos. 

Além disso, não se pode desvincular ou desconsiderar as CP que 
envolvem a escrita do livro selecionado, considerando que elas também 
constituem e refletem nos discursos singularizados dos sujeitos 
inseridos em uma conjuntura histórica marcada por relações de classes 
e, igualmente, por políticas de ensino de língua adicional embebidas de 
relações de poder. 

Considera-se, então, a proposta do C’est Nous! em um cenário no 
qual são escassas as referências interculturais no ensino de francês no 
Brasil, em que a língua francesa ainda se encontra restrita a contextos 
elitistas e pouco vinculada à diversidade cultural e à democratização do 
acesso aos materiais didáticos específicos desse domínio produzidos em 
território nacional. 

É a partir disso que este artigo insere e circunscreve o material 
didático em uma tradição de descrição da língua como uma ferramenta 
linguística, em que: 

 
[...] no curso de treze séculos de história vemos o desenrolar de um 
processo único em seu gênero: a gramatização massiva, a partir de uma 
só tradição linguística inicial (a tradição greco-latina), das línguas do 
mundo. Esta gramatização constitui [...] a segunda revolução técnico-
linguística [...] Essa revolução – que só terminará no século XX – vai criar 
uma rede homogênea de comunicação centrada na Europa. Cada nova 
língua integrada à rede dos conhecimentos linguísticos, a mesmo título 
que cada região representada pelos cartógrafos europeus, vai aumentar a 
eficácia dessa rede e de seu desempenho em proveito de um só região do 
mundo (Auroux, 1992, p. 35). 
 

Assim, o modelo adotado para descrever e instrumentalizar as 
línguas é historicamente europeu, tradicionalmente greco-latino. Mais 
uma vez, padrões e referências eurocentradas terminam por ditar e 
balizar a maneira como uma língua é descrita, analisada e até mesmo 
ensinada. Tal ação, ao longo da história, incorre em silenciamentos que, 
por sua vez, fundamentam sentidos não-ditos e não-assumidos presentes, 
por exemplo, em livros e materiais didáticos contemporâneos. 

A gramatização é, dessarte, um fato definido como um “[...] 
processo que conduz a descrever e a instrumentar uma língua na base 
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de suas tecnologias, que são ainda hoje os pilares de nosso saber 
metalinguístico: a gramática e o dicionário [...]” (Auroux, 1992, p. 65). 
Com base nessa concepção, a gramatização é um processo que torna a 
língua um instrumento homogêneo, recortado e dividido em partes 
menores, visto que há limitações: nem tudo pode ser dito e/ou descrito 
num livro didático ou em uma gramática. 

No contexto proposto por este capítulo, busca-se evidenciar os 
recortes materializados na escrita do módulo 2 do livro C’est Nous!. 
Nesse volume, alguns paradigmas são colocados no ensino de francês, 
como os exemplos fabricados e recortados de textos espelhados em 
uma norma linguística padronizada. De acordo com Auroux (1992), tais 
paradigmas equivalem (e se ligam) a regras gramaticais historicamente 
constituídas e apoiadas em um modelo de língua monolítico, 
solidificado por formas convencionadas pelo “bom uso”, com pouco 
espaço para variações e subversões. 

Percebe-se, então, que “[...] estamos habituados às línguas 
gramatizadas – como homogêneas e isótopas, sempre idênticas a elas 
mesmas [...]” (Auroux, 1992, p. 70). Ainda segundo o autor, aspectos 
como ortografia, fonética/pronúncia, morfologia e sintaxe são 
comumente evocados em gramáticas e em livros didáticos, neste último 
caso, direta ou indiretamente. No módulo analisado, os aspectos 
morfológico e fonético revelam-se onipresentes, mesmo diante da 
tentativa de adotar uma abordagem de ensino alternativa. 

Observa-se que, embora a proposta didática busque 
tensionamentos e fissuras e procure assumir alteridades não-
eurocentradas, ainda há forte ancoragem em paradigmas tradicionais 
herdados da tradição europeia greco-latina de descrição e 
instrumentalização da língua a ser ensinada e/ou aprendida. Essa 
permanência demonstra a perenidade desse modelo, que continua a 
moldar a visão de língua até os dias atuais. 
 
2. Etapas metodológicas 
 

Em relação à metodologia adotada, este artigo possui uma 
abordagem qualitativa (Gil, 2002), tendo como método a análise 
documental de um material didático produzido por professores de uma 
instituição pública de ensino. O corpus da análise é constituído pelo 
Módulo 2 – Des vies et des écrits, do livro C’est Nous!, destinado a 
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estudantes de francês do 9º ano do Ensino Fundamental do Colégio 
Pedro II (CPII), localizado nas cidades do Rio de Janeiro, Niterói e Duque 
de Caxias. 

A escolha desse módulo se justifica por três motivos: (1) ser escrito 
exclusivamente por professores brasileiros de francês inseridos em um 
contexto histórico marcado por experiências coloniais; (2) trazer 
questões ligadas à negritude, incluindo diversas referências literárias 
negras, algo pertinente à discussão sobre alteridade; e (3) ser de autoria 
do Grupo de Pesquisa e Elaboração de Material Didático (GPEMD), 
pertencente ao Departamento de Francês do CPII. Esse grupo produz 
livros didáticos autorais que buscam dialogar com o cotidiano e as 
necessidades dos estudantes, promovendo o acesso gratuito e 
incentivando o ensino da língua francesa de forma democrática e com 
uma proposta intercultural. 

No que se refere às etapas metodológicas da análise, após 
pesquisa, seleção do material e delimitação do módulo, os três objetivos 
propostos foram organizados em três seções: primeira, segunda e 
terceira parte. A primeira refere-se ao objetivo de ler, compreender e 
escrever textos e histórias biográficas; a segunda faz referência ao 
objetivo de distinguir o evento e a descrição no passado; e a terceira 
visa ao uso de expressões e ideias de indefinição. 

Posteriormente, com base na proposta de análise centrada em 
alteridades e silenciamentos, foram escolhidos trechos considerados 
significativos para a discussão levantada, os quais guardam relação direta 
com os objetivos delineados. Para tanto, realizou-se uma leitura crítica do 
material didático, a fim de selecionar o módulo e identificar elementos 
ligados às vozes evidenciadas, aos silenciamentos materializados na 
escrita dos professores-autores e às tensões, reproduções e rupturas 
presentes nas práticas pedagógicas expressas na obra. 

Com os parâmetros definidos, passou-se à análise propriamente dita. 
Os excertos selecionados foram examinados à luz dos referenciais 
teóricos que sustentam esta análise. Buscou-se, portanto, analisar como 
as marcas de alteridade se apresentam; como as vozes de sujeitos 
historicamente marginalizados foram inseridas ou silenciadas no material, 
a partir de suas condições de produção. Além disso, analisou-se como 
ocorre a replicação e/ou rompimento de práticas de ensino de língua 
francesa. A seguir um quadro-resumo das etapas metodológicas adotadas: 
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Quadro 1 – Resumo das etapas metodológicas 

 
Fonte: A autora, 2025. 

 
3. Análise e discussão do corpus 
 

Apresentadas as etapas metodológicas, inicia-se a análise e 
discussão do corpus selecionado, orientada pelos objetivos propostos 
neste trabalho. Visando, assim, responder às perguntas iniciais 
suscitadas: “Como ocorrem as reproduções e/ou rupturas de evidências 
no livro de francês C’est Nous!, quando tratamos de práticas 
pedagógicas de ensino?”, “No processo de assumir alteridades a partir 
da produção escrita do material, quais ‘outros’ estão presentes e/ou 
silenciados?”. 

Com base nessas indagações, observa-se, na primeira parte do 
módulo 2 do livro, cujo objetivo é ler, compreender e escrever textos e 
histórias biográficas1, a presença de fotografias de escritoras e escritores 
negros oriundos de diferentes países. As fotos são apresentadas ao 
público-alvo, assim como algumas informações biográficas. A seguir, o 

 
1 Em francês, conforme o livro, os objetivos do módulo são: “lire, comprendre et écrire 
des textes biographiques et des récits”. 
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quadro 2 sintetiza as personalidades apresentadas e os dados referentes 
a elas: 

 
Quadro 2 – Escritores negros e os dados bibliográficos presentes 

 
Fonte: A autora, 20252. 
 

Após a apresentação das personalidades, seguem textos que 
detalham informações biográficas de suas trajetórias, como o meio 
social em que cresceram, os estudos e as lutas políticas travadas. Nesse 
ponto inicial da teia analítica proposta neste capítulo, os escritores-
autores do livro didático evidenciam nomes que não fazem parte do 
eixo Europa-França-Paris, por exemplo. Tem-se, então, um 
deslocamento de países e/ou regiões centrais do capitalismo – 
comummente abordados em materiais didáticos de ensino de francês – 
para países historicamente colonizados e relegados à periferia do 
sistema econômico regente. 

Por conseguinte, revela-se não somente uma ação decolonial, mas 
evidencia-se, antes de tudo, para ir além, um traço da própria 
cosmologia tupi antropofágica, na qual “devorar” significa assumir 
alteridades (Viveiros de Castro, 2002). Dessa forma, antes mesmo de 
assumir um caráter decolonial, adota-se uma postura antropofágica, 
tanto no plano simbólico quanto no real. 

 
2  Guadalupe faz parte dos chamados Departamentos Franceses Ultramarinos e 
Territórios, em francês, départements d’outre-mer et territoires d’outre-mer ou DOM-
TOM, territórios localizados fora do continente europeu tutelados pela França. 
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Nesse sentido, as alteridades assumidas no material didático 
selecionado, advindas do Brasil, Haiti, Guadalupe, Burundi e Nigéria, 
possuem implicações educacionais no âmbito intercultural, em que há 
uma aproximação de realidades históricas semelhantes no que 
concerne a um violento passado colonial de sincretismo cultural forçado, 
abrindo espaço para discussões linguísticas e históricas. 

No entanto, como todo discurso, ao assumir determinadas 
alteridades, silencia outras tantas. Portanto, a contrapartida da voz é o 
silêncio que, por sua vez, também significa (Orlandi, 2007). A escrita do 
material revela então um silenciamento de escritores europeus, 
situados em países centrais do capitalismo. Tal silenciamento carrega 
uma mensagem política que dialoga com territórios fora do continente 
europeu, rompendo com a lógica imposta da centralidade europeia e 
dando voz a quem por muito tempo fora silenciado. 

Assim sendo, é importante ter em mente o papel constitutivo e 
político do silêncio na escrita atravessada por alteridades (Agustini e 
Grigoletto, 2008), visto que a própria escrita desta análise incorre em 
diversos silenciamentos, que, por sua vez, são fundantes de diversos 
outros sentidos que podem romper com evidências cristalizadas e/ou 
reproduzi-las. Na primeira parte do livro didático, há, portanto, um 
rompimento com referências literárias europeias, trazendo centralidade 
para escritoras/ escritores negros fora do continente europeu. 

Já no âmbito educacional no qual professores-autores e alunos de 
francês do Colégio Pedro II estão inseridos, as implicações desse 
rompimento se desdobram em diferentes polos da prática pedagógica. 
Por um lado, há o deslocamento do olhar eurocêntrico que 
historicamente baliza o ensino de línguas adicionais para o contato com 
a interculturalidade negra, especialmente de territórios marcados por 
processos de colonização, como o território brasileiro. Por outro, 
evidencia que toda escolha curricular de conteúdo é também uma 
escolha política – o que é incluído ou excluído carrega efeitos formativos. 

Assim, ao mesmo tempo em que isso abre espaço para outras 
vozes historicamente silenciadas, o material também incorre em 
silenciamentos. Revela, ainda, tensões entre reconhecimento e silêncios 
fundantes de muitas outras possibilidades e sentidos. 

Em relação à segunda parte do módulo 2, cujo objetivo é distinguir 
o evento e a descrição no passado, é perceptível a predominância da 
reprodução de formalidades do saber linguístico instituído pela 
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gramatização da língua (Auroux, 1992), apontando para o “bom uso” de 
unidades linguísticas e para o lugar institucional ocupado pelos 
professores-autores, assujeitados ao programa curricular, ao próprio 
histórico de formação, às regras da instituição onde atuam e ao fato de 
que esses materiais são concebidos para circular em meio a outros 
oriundos do FLE (Français Langue Étrangère). Tudo isso constitui, 
portanto, as condições de produção (Courtine, 2009). 

À vista disso, os textos biográficos – inicialmente utilizados para 
romper com referências eurocêntricas e suscitar temáticas como 
negritude, diversidade, feminismo e racismo – passam a servir também 
como pretextos para atividades de completar lacunas e identificar 
estruturas gramaticais. O quadro 3 a seguir elenca alguns dos comandos 
identificados na segunda parte do módulo 2 do livro, nas páginas 37 a 
39, em que essa prática se materializa na escrita: 

 
Quadro 3 – Comandos elencados 

4. B) Agora, releia as informações seguintes: 
« Chimamanda est née en 1977 » 
« Conceição Evaristo a fait ses études dans des écoles publiques » 
« Gaël Faye est parti » 

◼Qual tempo verbal foi empregado? ( ) Le passé composé ( ) L’imparfait. 

◼Esse tempo verbal exprime: 
( ) un fait, un événement ponctuel ( ) une description ou une habitude. 

4. C) Leia: 
« Chimamanda habitait à Nsukka, où ses parents travaillaient » 
« Gaël avait 13 ans » 
« Conceição avait toujours de bonnes notes à l’école » 

◼Qual tempo verbal foi empregado? ( ) Le passé composé ( ) L’imparfait. 

◼Esse tempo verbal exprime: ( ) un fait, un événement ponctuel ( ) une description ou 
une habitude. 

5. Releia a biografia de Dany Laferrière (atividade 2, texto 4). Sublinhe os verbos que 
indicam acontecimentos pontuais e circule aqueles que indicam descrições ou hábitos 
no passado. 

6. Complete as frases da tabela utilizando os verbos indicados no passé composé ou no 
imparfait. 

7. Sublinhe a opção correta para completar as frases no passé composé ou no imparfait, 
de acordo com o sentido. 

8. Lélia Gonzalez é uma personalidade importante no Brasil. Complete sua biografia 
com os verbos no passé composé ou no imparfait, de acordo com o sentido. 

Fonte: A autora, 2025. 
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Além disso, há, nessa segunda parte, uma proposta de produção 
escrita biográfica, na qual os alunos, conforme o comando da questão, 
devem fornecer – mobilizando o uso do passé composé e imparfait – 
três informações biográficas sobre si: duas frases contendo informações 
verdadeiras e uma frase contendo uma informação falsa. 

Observa-se que, embora o módulo proponha, inicialmente, um 
deslocamento de referências eurocêntricas, a segunda parte do material 
reproduz práticas de ensino centradas no aspecto estrutural-
morfológico e em exercícios tradicionais de fixação de conteúdo. A 
abordagem de conteúdos como o passé composé e o imparfait, a partir 
da escrita do módulo, revela-se fortemente vinculada à estrutura formal 
do ensino da língua. 

Assim, o potencial dos textos utilizados no início do módulo acaba 
sendo parcialmente esvaziado, quando subordinado a práticas 
pedagógicas que priorizam a estrutura pela estrutura, em que a 
distinção entre um evento e uma descrição no passado tornam-se uma 
identificação entre estrutura A ou B, com poucas ou nenhuma nuance 
de uso. A língua, nessa abordagem estruturo-gramatical, continua, 
portanto, sendo levada a lugares engessados e cristalizados. 

O uso do imparfait, por exemplo, é limitado somente à expressão de 
uma descrição ou hábito no passado? Quais outros contextos poderiam 
ser trabalhados além desses? Quanto ao passé composé, ele é utilizado 
apenas para expressar um fato ou ação pontual no passado? Que outros 
contextos poderiam ser explorados? Ao trabalhar com uma diversidade 
de referências, seria possível levar isso também ao âmbito gramatico-
estrutural da língua, ampliando a percepção e variedade de usos e até 
mesmo de pronúncia? Tais perguntas se direcionam ao livro analisado, 
mas também retornam ao seu emissor, em um movimento autocrítico. 

Dessa maneira, as abordagens pedagógicas materializadas no 
material reiteram, dentro de suas CP, o tensionamento constante entre 
currículo, língua e política. Tendo em vista que todos esses pontos 
delineiam os limites de ruptura de uma proposta que se pretende 
intercultural em suas referências no ensino de francês como língua 
adicional, rompendo com referências eurocentradas, mas que termina 
por reproduzir e reforçar uma noção de língua ainda 
predominantemente gramatizada aos padrões europeus greco-latinos. 

A ruptura, portanto, é feita de maneira parcial, dentro dos limites 
impostos a um manual de ensino de língua, pois o material já é 
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interpelado a ser (Pêcheux, 1995) uma ferramenta de regulação da 
língua no contexto de ensino de francês, atravessado por políticas 
educacionais e linguísticas, pelas demandas institucionais e pelas 
formações ideológicas que constituem os sujeitos que o produzem. 
Assim, mesmo ao se abrir à interculturalidade, o manual carrega marcas 
resultantes das condições histórico-discursivas de produção que, 
inescapavelmente, o permeiam. 

No que concerne à terceira e última parte do módulo 2, cujo 
objetivo é exprimir a indefinição, antes de abordar o assunto proposto, 
há um texto com lacunas a serem preenchidas, que evoca novamente a 
alteridade. Nele, o escritor e roteirista haitiano Dany Laferrière explica o 
cenário linguístico de seu país, envolvendo sua língua materna (o crioulo 
haitiano) e o francês. A voz do outro é, efetivamente, materializada. 
Nesse caso, a voz colocada em destaque é a de um homem negro 
haitiano, que reverbera diversos sentidos e silencia outros. 

No que se refere às práticas pedagógicas de ensino e às 
implicações decorrentes disso, nota-se uma abertura às diversas outras 
vozes que compõem os espaços francófonos, especialmente aquelas 
historicamente marginalizadas nos materiais didáticos tradicionais. 
Convoca-se, assim, a escuta do outro. No contexto brasileiro, tal 
abordagem, além de contribuir para a ampliação do repertório 
histórico-linguístico dos alunos, constitui uma porta de entrada às 
diversas outras vozes silenciadas, poucas vezes evocadas e raramente 
ouvidas ou materializadas. 

Na sequência da análise, após o texto sobre o cenário linguístico 
haitiano, propõe-se uma produção escrita em português ou francês, na 
qual os alunos são levados a refletir sobre questões impostas pelo 
colonialismo, a partir de um trecho do conto “A língua”, de Laferrière. 
Nesse escrito, a ideia de selvagem x civilizado é evocada. Dito isso, o 
livro materializa, nessa parte, uma abordagem que vai além do aspecto 
linguístico ou literário. Ademais, algumas frases ou trechos são retiradas 
do conto e organizadas em alternativas, funcionando como suporte para 
a identificação de uma “precisão” ou “imprecisão”, conforme elencado 
no quadro a seguir: 
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Quadro 4 – Comandos elencados 

2. Leia as frases abaixo e responda às questões. 
(1) Toute la vie quotidienne se passait en créole. 
(2) Ma grand-mère me racontait plusieurs histoires, contes et proverbes. 
(3) En créole, il y a certains mots que j’aime entendre. 
(4) Le narrateur a appris le créole sans connaître aucune règle de grammaire. 
(5) Personne n’a jamais répondu directement aux questions de l’enfant. 
 
A) Nas frases acima, as palavras destacadas exprimem: 
( ) la précision ( ) l’imprécision 

Fonte: A autora, 2025. 
 

Quanto aos comandos das atividades posteriores, eles seguem 
uma lógica semelhante à utilizada na segunda parte do módulo, 
envolvendo questões de identificar estruturas, completar, associar e 
marcar. Nesse caso, a noção de indefinição é tratada de maneira mais 
abrangente, visto que outras palavras são empregadas para abordar o 
assunto. Algumas delas incluem: certains / certaines / quelques / 
quelques-uns / quelques-unes / chacun / chacune etc. 

É possível destacar, portanto, uma ruptura com a obrigatoriedade 
dos tradicionais artigos indefinidos, geralmente utilizados para explicar 
a ideia de indefinição. Na terceira parte, embora as frases sejam 
utilizadas como suporte e ainda se observem traços de uma abordagem 
centrada no aspecto estrutural, nota-se uma tentativa de ampliar e 
variar as classes de palavras que podem atuar na indefinição de ideias. 

Assim, a presença de pronomes e determinantes variados, para além 
dos artigos indefinidos clássicos, permite vislumbrar uma abordagem 
mais ampla da noção de indefinição, que pode ser explorada não 
somente em seu aspecto gramatical, mas também discursivo. 

Para além da noção gramatical cristalizada, considerando que o 
sujeito é atravessado pelo discurso e que os sentidos não são estáveis, 
que efeitos de sentido se produzem a partir da presença de X ou Y no 
enunciado? Quais formações discursivas podem estar em jogo nesse 
funcionamento linguístico? Essas questões podem orientar, por exemplo, 
a exploração de outras possibilidades, buscando formas de romper, ou 
ao menos fissurar, estruturas já postas e consolidadas. 

Sendo assim, ainda que haja uma tentativa de diversificação dos 
marcadores e palavras, a organização da maioria das atividades 
permanece centrada em exercícios estruturais, aspecto que termina por 
limitar uma apropriação mais crítica dos usos linguísticos abordados. 
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Nessa terceira parte analisada, identifica-se, portanto, um movimento 
de ruptura, tanto no aspecto intercultural quanto no gramatical, embora 
ainda prevaleçam traços da herança gramatizada de estruturas 
linguísticas monolíticas, sem a exploração de outros aspectos, como os 
sociolinguísticos ou discursivos. 
 
Considerações finais 
 

Em vias de conclusão, o módulo 2 analisado do livro didático C’est 
Nous!, ao propor uma abordagem de ensino intercultural, em diálogo 
com a realidade histórica e social dos alunos de francês do 9º ano do 
Colégio Pedro II, mostra-se, antes de tudo, um material resultante de 
um processo antropofágico, que, ao “devorar”, assume alteridades. 
Nesse caso, a alteridade se manifesta por meio da escrita de seus 
professores-autores, determinada por suas condições de produção e 
por um modelo gramatizado de língua. 

As alteridades evocadas nesse módulo rompem, portanto, com 
referências essencialmente europeias, colocando em evidência 
biografias de pessoas negras de países como Brasil, Haiti, Nigéria e 
Burundi. Com isso, estabelece-se uma ruptura política que também 
implica em silenciamentos de outras referências e vozes, o que se revela 
constitutivo de outros sentidos e possibilidades. 

Tem-se assim uma possibilidade de ampliar as vozes materializadas 
no manual, mesmo sabendo que outros silenciamentos são inevitáveis 
no processo. Todavia, isso é constitutivo de muitos outros sentidos que 
podem gerar mais tensionamentos ou até mesmo reforçar modelos, 
como percebido na abordagem que o livro adota, sobretudo em relação 
à língua, em que foram notados padrões focados no ensino formal de 
identificação de estruturas linguísticas com pouca nuance e variedade 
de contextos de uso. Na segunda parte do módulo, principalmente, 
esses padrões acabam silenciando outros aspectos da língua, como sua 
variedade, por exemplo. 

Na terceira parte do material, por outro lado, nota-se uma 
abordagem que rompe, em certa medida, com o esperado de um 
manual de ensino, ao tratar da noção de indefinição por meio de 
determinantes diversos, sem se restringir aos tradicionais artigos 
indefinidos, propondo uma leitura crítica do texto trabalhado. Ainda 
assim, a maioria das atividades segue um padrão específico desde a 
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primeira parte. Evidencia-se, portanto, a predominância de aspectos 
linguísticos formais, com uma perspectiva ainda engessada de língua, 
dadas as condições de produção do livro. 

Tais condições refletem, entre outros fatores, a escolha política dos 
temas e das práticas de ensino, bem como os limites impostos pela 
posição social dos professores, que se encontram assujeitados às 
determinações e regras da instituição onde atuam. Essa instituição, 
pública ou privada, encontra-se igualmente assujeitada a um sistema 
educacional maior. 

Considera-se, ademais, a postura pedagógica desses professores, 
que, neste caso, se mostra mais alinhada à prática voltada à 
desconstrução e rompimento de percepções estanques de cultura, ainda 
que eles possam estar balizados e fortemente imbuídos por percepções 
monolíticas de língua, como verificado no módulo do livro analisado. 

Dito isso, apesar dos limites que se impõem, o livro C’est Nous! 
materializa movimentos de ruptura nos âmbitos intercultural e, em certa 
medida, linguístico-gramatical. Esses movimentos servem a um propósito 
político de fissurar evidências já dadas e instituídas, irrompendo em 
diversas outras possibilidades no ensino de francês, embora ainda recorra 
à replicação de modelos linguísticos sem muitas extrapolações. 

Neste artigo buscou-se, portanto, um diálogo entre a Antropologia 
e a Análise do Discurso, a partir das alteridades assumidas no módulo 2 
do material didático e dos silenciamentos decorrentes dessa ação. Ao 
adotar esse viés, procurou-se (re)pensar o ensino de francês por meio 
dos “outros” assumidos e também daqueles não assumidos. 

O objetivo derradeiro é, pois, abrir caminhos e possibilidades para 
ressignificar as práticas de ensino de francês e a elaboração de materiais 
sob essa perspectiva, com vistas a criar ainda mais fissuras num modelo 
de ensino estruturado no silenciamento histórico daqueles que foram 
violentamente calados durante muito tempo. Parte-se de uma língua 
que outrora colonizou e calou muitas outras, mas que, agora, pode ser 
transformada em instrumento de tomada de consciência e de ação na 
transformação social de nossas realidades – mostrando que o sentido 
sempre pode ser outro. 
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Tituba e a voz dos silenciados: 
revisitando a história em Moi, Tituba, sorcière noire de Salem 

 
Daniel Bonfim Leal 

 
 
 

Maryse Condé faleceu em 2 de abril de 2024. No anúncio de sua 
morte, vendo as homenagens e as retrospectivas de sua trajetória, dei-
me conta de que sua obra era completamente desconhecida para mim. 
Tive o sentimento de que, em minha trajetória universitária em francês 
ou como professor de francês durante quase 20 anos, essa era uma 
lacuna que deveria ser preenchida. 

Ao consultar sua obra, um romance me chamou particularmente a 
atenção: Moi, Tituba, sorcière noire de Salem. Lembrei-me 
imediatamente da peça teatral The crucible, de Arthur Miller, que me 
era muito familiar, e da personagem Tituba, que era bastante 
secundária na obra. Percebi então que o romance de Maryse Condé 
oferecia algo particular: uma outra versão da história, o olhar dos 
marginalizados. 

O prefácio de Conceição Evaristo à edição brasileira veio confirmar 
esse sentimento: 

 
Maryse Condé se apropria do fato histórico, criando uma narrativa, em 
que a voz da personagem-narradora, Tituba, oferece outra versão do 
evento, distinta da oficial. A pesquisadora Ana Maria M. Roeber ressalta 
que o texto de Miller pretende consagrar um homem, John Proctor, um 
dos condenados, como herói. Nesse sentido, a obra do teatrólogo 
americano segue uma tradição consagrada pela literatura e pelo teatro, a 
de alçar sempre a figura masculina à condição de herói-protagonista. 
Maryse Condé cria em campo diferenciado de tradição, ou melhor, cunha 
o seu texto no lugar de uma não tradição. A sua narrativa traz como 
protagonista uma mulher. E é nela que a escritora concentra o seu foco, 
desejando lhe conferir uma heroicidade (Condé, 2024, p. 8). 
 

O presente artigo é uma trajetória de descoberta do romance de 
Maryse Condé, ao mesmo tempo em que apresenta reflexões sobre 
como esse texto pode ser produtivo nas aulas de francês no Brasil. 
Acredito que, em um contexto em que se discute a importância de 
perspectivas de ensino decoloniais, a leitura da obra de Condé é de 
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grande valor. Além de sua qualidade linguística e literária – elementos 
importantes para a escolha do material a ser usado em sala de aula – 
esse romance se configura como ferramenta para alavancar discussões 
a respeito de temas relevantes como silenciamento de vozes 
minoritárias e tensões dos discursos civilizatórios. 
 
1. Sobre a autora 
 

Para entendermos o lugar que ocupa Maryse Condé no panorama 
da literatura francófona contemporânea, apresentarei brevemente sua 
biografia. Analisarei em seguida como sua trajetória influenciou sua 
escrita e sua busca pela identidade. 
 
1.1. Pequena biografia 
 

Maryse Condé, cujo nome de solteira é Maryse Liliane Appoline 
Boucolon, nasceu em 11 de fevereiro em Pointe-à-Pitre, principal 
cidade do departamento ultramarino francês de Guadalupe, no Caribe. 
Foi a última filha de uma família de classe média-alta e seus pais 
consideravam-se cidadãos franceses com plenos direitos, posição esta 
que a escritora questionará em seus escritos. Em um texto intitulado 
Liaison dangereuse, de 2007, afirma: 

 
Eu relatei em Le coeur à rire et à pleurer: contes vrais de mon enfance, 
cresci em uma família que tinha o fetichismo do francês. Meu pai o 
venerava como se venera uma mulher. Minha mãe, cuja própria mãe 
nunca soube ler nem escrever, muito menos falar francês, considerava-o 
a chave mágica que abre todas as portas do sucesso social. Todas as 
noites, em vez de nos contar as tradicionais aventuras de Coelho e Zamba, 
ela nos recitava Victor Hugo, poeta pelo qual nutro até hoje uma aversão 
particular. Durante suas estadias em Paris, meus pais ficavam 
particularmente mortificados quando garçons de restaurantes e cafés se 
extasiavam com sua habilidade de se expressar em francês. “Não somos 
tão franceses quanto eles?”, suspirava tristemente meu pai, esquecendo 
um detalhe importante, sua bela pele negra (Condé, 2007, p. 207)1. 

 
1 Je l’ai raconté dans Le cœur à rire et à pleurer : contes vrais de mon enfance, j’ai grandi 
dans une famille qui avait le fétichisme du français. Mon père le vénérait comme on 
vénère une femme. Ma mère, dont la propre mère n’avait jamais su ni lire ni écrire, a 
fortiori parler le français, le considérait comme la clé magique qui ouvre toutes les 
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O trecho acima sintetiza a relação complexa que a autora 
estabeleceu com a metrópole francesa durante sua vida. Metrópole 
essa para onde se mudou aos dezesseis anos, a fim de completar seus 
estudos em um liceu. Posteriormente, estudou Literatura Clássica na 
Sorbonne. De acordo com Aída Maria Jorge Ribeiro, “foi naquele 
momento de sua primeira vivência em solo europeu que, segundo sua 
declaração, se deu conta de que pertencia à ‘raça’ negra” (2017, p. 19). 

Em 1959, casou-se com o ator Mamadou Condé, nascido na Guiné. 
Maryse Condé passou a viver na África, na Guiné, em Gana e no Senegal, 
até o seu divórcio em 1981. A realidade com que se deparou, em um 
continente marcado por corrupção, autoritarismo e desigualdades 
sociais, frustrou suas ilusões de encontrar nesse continente as raízes 
que buscava. Em La vie sans fards, a autora afirma: 

 
Fiquei arrasada. Assim, a África não se limitava a me rejeitar. Ela me 
desnudava. Ela não somente levava meu homem. Mas aniquilava o meu 
passado, minhas referências, em uma palavra, ela destruía minha 
identidade. 
Eu não era mais nada (Condé, 2012, p. 260)2. 
 

Sua experiência na África, assim como seus anos iniciais na capital 
francesa, foi determinante em sua trajetória intelectual e literária. 
Segundo Eurídice Figueiredo, “apesar dos reveses, o período passado na 
África foi de formação e de aprendizado; foi ao fim dessa iniciação que 
ela foi capaz de começar a escrever sua obra literária e ensaística” 
(2015, p. 185). 

 
portes de la réussite sociale. Chaque soir, au lieu de nous conter les traditionnelles 
aventures de Lapin et de Zamba, elle nous récitait du Victor Hugo, poète pour lequel 
j’éprouve jusqu’au jour d’aujourd’hui une aversion particulière. Lors de leurs séjours à 
Paris mes parents étaient particulièrement mortifiés lorsque serveurs et garçons de café 
s’extasiaient sur leur habileté à s’exprimer en français. « Ne sommes-nous donc pas 
aussi français qu’eux », soupirait tristement mon père en oubliant un détail 
d’importance, son noir bon teint. 
As traduções, com exceção dos trechos do romance Eu, Tituba, bruxa negra de Salem, 
foram feitas por mim. 
2 J’étais effondrée. Ainsi, l’Afrique ne se bornait pas à me rejeter. Elle me dénudait. Non 
seulement, elle me prenait mon homme. Mais, elle annihilait mon passé, mes 
références, en un mot, elle détruisait mon identité. 
Je n’étais plus rien. 
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Posteriormente, Maryse Condé casou-se com o cidadão britânico 
Richard Philcox, e, ao mesmo tempo em que consolidava sua atividade 
literária, passou a lecionar em universidades na França e nos Estados Unidos. 

Condé começou a escrever depois dos 40 anos, e seus textos 
abordam temas como a busca pela identidade e a diáspora africana. 
Entre suas principais obras estão Moi, Tituba, sorcière noire de Salem 
(1986) e Ségou (1984-1985), além de inúmeros romances, peças de 
teatro e ensaios. A autora faleceu no dia 2 de abril de 2024, aos noventa 
anos, na França. 
 
1.2. Maryse Condé e a identidade caribenha 
 

Diferentemente de outras regiões e países, como o Haiti e a 
Argélia, a ilha de Guadalupe, assim como a Martinica, ambas no 
arquipélago do Caribe, nunca se tornou independente da França. Seu 
status oficial atual não é de colônia, mas de um território francês 
ultramarino, assim como a Guiana Francesa. A mudança de status 
ocorreu através da lei de 19 de março de 1946, que, segundo consta no 
site do conselho constitucional francês, “erigia as quatro ‘velhas 
colônias’ de Guadalupe, Guiana, Martinica e da Reunião em 
departamentos [...] e respondia essencialmente à preocupação de 
assegurar às populações locais a igualdade de direitos que não lhes 
eram garantidos pelo princípio colonial de especificidade legislativa”3 
(Le Pourhiet, 2002). 

A lei de 19 de março de 1946 foi inicialmente defendida por 
políticos e intelectuais dessas regiões, como Aimé Césaire, à época 
deputado da Martinica. Como aponta Maël Lavenaire em sua tese de 
doutorado intitulada Décolonisation et changement social aux Antilles 
françaises, Aimé Césaire defendia a lei a fim de “trazer uma melhora 
social ao cotidiano de uma população que conhece a miséria em sua 
grande maioria4 (Lavenaire, 2017, p. 44). 

 
3 La loi du 19 mars 1946 érigeant les quatre « vieilles colonies » de Guadeloupe, Guyane, 
Martinique et la Réunion en départements (…) répondait essentiellement au souci 
d'assurer aux populations locales l'égalité des droits sociaux que ne leur garantissait pas 
le principe colonial de spécialité législative. 
4 apporter une amélioration sociale au quotidien d’une population qui connait la « misère » 
pour sa très grande majorité. 
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Vozes posteriores críticas a essa assimilação afirmam que ela 
impediu essas antigas colônias de adquirir sua independência. Adrien 
Guilleau, do MDES (Movimento para a Descolonização e a Emancipação 
Social), que hoje luta pela emancipação da Guiana Francesa, afirma: 

 
Sob pretexto de um assimilacionismo que deveria conferir um tratamento 
igual para os/as franceses/as da metrópole e os/as habitantes das 
colônias, poucas vozes se levantaram para condenar esse endurecimento 
da situação colonial que então impedira esses territórios de se beneficiar 
da onda de descolonização dos anos 50 e 60 (Guilleau, 2023)5. 
 

Conforme o discurso oficial da época, tal mudança significou que 
os cidadãos destes territórios, pelo menos em teoria, passaram a ter os 
mesmos direitos dos cidadãos franceses. Uma parte dos guadalupenses 
abraçou essa identidade, assim como os pais de Maryse Condé, a quem 
a autora em algumas ocasiões chamou de “alienados”: 

 
Meus pais eram alienados? Certamente, eles não sentiam nenhum 
orgulho de sua herança africana. Eles a ignoravam. É um fato! [...] Como 
minha mãe, ele estava convencido de que só a cultura ocidental vale a 
pena existir e se mostrava grato à França que lhes havia permitido obtê-la 
(Condé, 1999, p. 17-18)6. 
 

A experiência da autora na capital francesa a convenceu de que 
não era uma cidadã francesa como os da França metropolitana, pois 
não só a cor de sua pele, mas também o passado de sua terra natal, 
marcado pelo peso da escravidão e da colonização, era totalmente 
diferente. Segundo Eurídice Figueiredo, foi ao chegar em Paris que 
Condé começou a descobrir sua identidade antilhana, através dos 
escritos de Aimé Césaire e Frantz Fanon, ambos originários da Martinica, 
outro departamento ultramarino francês (Figueiredo, 2015, p. 182). 

 
5 Au prétexte d’un assimilationnisme devant permettre une égalité de traitement entre 
les Français·es de « métropole » et les habitant·es des colonies, peu de voix s’élèvent 
alors pour condamner ce renforcement colonial qui empêchera pourtant ces territoires 
de bénéficier de la vague de décolonisation des années 50 et 60. 
6 Mes parents étaient-ils des alienés ? Sûr et certain, ils n’éprouvaient aucun orgueil de 
leur héritage africain. Ils l’ignoraient. C’est un fait ! (…) Comme ma mère, il était 
convaincu que seule la culture occidentale vaut la peine d’exister et il se montrait 
reconnaissant envers la France qui leur avait permis de l’obtenir. 
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Nessa descoberta, a negritude foi um elemento de grande 
relevância. Na obra Liberté 3: Négritude et civilisation de l’universel, o 
escritor senegalês Léopold Sédar Senghor cita Aimé Césaire para dar 
uma definição da negritude, sendo esta “o simples reconhecimento do 
fato de ser negro, e a aceitação desse fato, de nosso destino de negro, 
de nossa história e de nossa cultura” (Senghor, 1977, p. 277)7. A 
negritude foi um movimento literário que agregou escritores negros de 
países que foram colonizados pela França. O movimento surgiu em Paris, 
e pregava a solidariedade entre os afrodescendentes e a valorização de 
suas raízes em comum, lutando contra o racismo e o colonialismo. 
Apesar de não ter participado oficialmente do movimento da negritude, 
Maryse Condé compartilhava muitas de suas preocupações, como o 
enaltecimento da cultura negra e a luta contra o racismo. 

É interessante notar como a trajetória de vida de Maryse Condé 
parece refletir sua busca pela identidade. Se não foi na capital francesa 
que a autora encontrou suas raízes, foi no continente africano que 
parece ter ido buscá-las. Entretanto, essas expectativas foram 
frustradas pela constatação de que Condé também se sentia uma 
estrangeira no continente africano. Essa busca identitária se tornou um 
pano de fundo de muitas de suas obras. Como afirma Ana Carolina 
Andrade Pessanha Cavagnoli: 

 
Vemos, portanto, que a autora, como produto de uma vida de jornadas, 
[...] parece refletir sua diáspora literária em suas obras, como se falasse 
das muitas travessias (crossings) que realizou. [...] As obras de Condé 
exprimem o contato, o sincronismo e os cruzamentos entre culturas, 
assegurando a conscientização que ajuda a construir o interesse pelo seu 
próprio povo e compreender a sua própria história tão marcada por 
imigrações e hibridismos (2011, p. 81). 
 

Após nos atermos brevemente à vida da autora e ao contexto em 
que produziu sua obra, passaremos à apresentação de Moi, Tituba, 
Sorcière noire de Salem. 

 
7 la simple reconnaissante du fait d’être noir, et l’acceptation de ce fait, de notre destin 
de noir, de notre histoire e de notre culture. 
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2. Apresentação da obra 
 

Antes de propor a leitura de alguns aspectos da obra e do 
simbolismo de sua protagonista, resumirei no presente capítulo os 
principais pontos da intriga do romance. Em seguida, apresentarei 
alguns dados da Tituba histórica e dos processos de Salem. Tais dados 
não são mera curiosidade, mas fazem parte da leitura que quero propor, 
a da tentativa de dar voz a uma personagem histórica através da escrita. 
 
2.1. Enredo 
 

Tituba nasceu em Barbados, uma ilha situada no mar do Caribe. 
Foi concebida quando sua mãe Abena, uma escrava, foi estuprada por 
um marinheiro inglês. Em outra ocasião, Abena tenta se defender de 
outra agressão e é enforcada como punição. Expulsa da plantação onde 
vivia até então, Tituba, aos sete anos, é acolhida por Mama Yaya, uma 
velha que lhe ensina medicina tradicional africana à base de ervas, 
iniciando-a na comunicação com o mundo invisível. 

Um dia, ela conhece e se apaixona por um belo escravo chamado 
John Indian (outro personagem histórico), filho de um dos últimos índios 
Arawak e uma escrava africana. Para viver com ele, ela se torna 
voluntariamente uma empregada doméstica de Susanna Endicott, a viúva 
de um rico fazendeiro. Humilhada pela maneira como é tratada por 
Susanna, ela se vinga usando seus poderes sobrenaturais para infligir nela 
uma doença fatal. Mas a mulher branca moribunda tem sua própria 
vingança quando vende John Indian e Tituba para o Sr. Samuel Parris que, 
tendo fracassado em seus negócios em Barbados, parte para Boston na 
esperança de começar uma nova carreira como ministro religioso. 

John e Tituba se encontram no clima inóspito da Boston puritana, 
onde a dureza da sociedade combina com o clima frio. Apesar das 
circunstâncias hostis, Tituba encontra consolo no amor de John e nos 
cuidados com a esposa inválida de Parris, Elizabeth, sua filha Betsey e 
sua sobrinha órfã Abigail Williams. Embora John e Tituba tenham sido 
cristianizados e casados à força pelo Sr. Parris, eles também foram 
repetidamente informados de que a cor de sua pele era a marca de 
Satanás sobre eles. Depois de passar um ano miserável em Boston, o Sr. 
Parris aceita o cargo de ministro na cidade de Salem e a família se muda. 
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Nesse ponto da história do romance entram diversos personagens 
baseados em figuras históricas do processo de Salem. Tituba descreve o 
clima puritano e opressor da cidade, obcecada com a luta contra 
Satanás. Também descreve as acusações de bruxaria por parte de 
Betsey e Elizabeth, a quem respeitava e se dedicava até então. Ela nos 
conta como é interrogada, torturada, presa e encarcerada. Na prisão, 
Tituba encontra Hester Prynne, personagem do romance A Letra 
Escarlate (1850), de Nathaniel Hawthorne. 

Ao fim dos julgamentos, Tituba é vendida a um comerciante judeu, 
Benjamin Cohen d'Azevedo, para cuidar de seus nove filhos. Permanece 
aí até que puritanos ateiam fogo na casa de Benjamin, matando todas 
as crianças. Ele, então, decide libertá-la e mandá-la de volta a Barbados, 
onde Tituba junta-se a um grupo de escravos foragidos. Envolvendo-se 
em uma rebelião de escravos contra os fazendeiros brancos, ela é 
enforcada. No epílogo, Tituba conta como seu espírito continua a 
alimentar a revolta e os sonhos de liberdade dos escravizados. 
 
2.2. Tituba e seu papel nos processos de Salem: dados históricos 
 

Apesar de o texto de Maryse Condé não se apresentar como um 
romance histórico, muitos dos personagens aí descritos, inclusive Tituba, 
são figuras históricas. Sem a preocupação de analisar a exatidão de 
referências do romance, creio que, para a presente análise, é 
importante termos algumas informações sobre o processo que se 
desencadeou em Salem. Como fonte principal, utilizo o livro As Bruxas: 
intriga, traição e histeria em Salem (2021), de Stacy Schiff, obra essa 
que se propõe a analisar o caso do ponto de vista histórico. 

O que se conhece hoje como os julgamentos das bruxas de Salem 
foram uma série de audiências e processos que se desenrolaram entre 
fevereiro de 1692 e maio de 1693. Ao todo, mais de 200 pessoas foram 
acusadas de bruxaria, e cerca de 20 foram executadas, além de 
inúmeras prisões. 

A população da Nova Inglaterra, região onde se localiza a cidade 
de Salem, era praticamente toda composta por puritanos. Viviam de 
acordo com o que acreditavam serem as leis de Deus, e se viam em uma 
luta contra o diabo e as forças do mal. Como afirma Stacy Schiff, na 
Nova Inglaterra “não se duvidava da realidade da bruxaria, como 
também não se duvidava da verdade literal da Bíblia” (2021, p. 22). 
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Apesar de historicamente homens terem sido acusados de bruxaria, a 
maioria das acusações recaíam sobre mulheres, vistas como mais 
suscetíveis aos avanços satânicos. 

Inicialmente, algumas meninas, como Betty Parris (que Condé 
chama em seu romance de Betsey), filha do reverendo Samuel Parris, e 
sua sobrinha Abigail Williams começaram a apresentar sintomas 
estranhos, como convulsões e gritos. Sem uma explicação para os 
fenômenos, começou-se a investigar a hipótese de bruxaria. Com isso, 
começaram as acusações. Tituba, que era mantida como escrava na 
casa da família Parris, foi a primeira personagem histórica a “confessar” 
a prática de bruxaria, dando um testemunho cheio de detalhes e 
acusando outras moradoras da cidade. Pode-se supor que a confissão 
de Tituba se deveu a pressões e ameaças que uma figura em sua 
posição havia sofrido. O fato é que essa foi a prova de que os juízes 
precisavam para prosseguir o processo, e foi a primeira de uma série de 
confissões: “Do exemplo de Tituba em diante, os testemunhos de Salem 
explodem com vigorosa intensidade” (Schiff, 2021, p. 101). 

Um dos aspectos mais espantosos nesse episódio histórico é o fato 
de que as pessoas executadas eram aquelas que haviam sido 
denunciadas, e se negavam a confessar. As que o faziam, mesmo que 
presas, tinham a vida poupada. Como afirmou uma das acusadas, 
Margaret Jacobs, citada por Stacy Schiff, “eles me disseram que se eu 
não confessasse seria posta no calabouço e enforcada, mas se 
confessasse ficaria viva” (2021, p. 213). Não é difícil entender que isso 
somente alimentou a onda de histeria que se abateu sobre Salem, pois 
quem queria viver deveria confessar algo não feito, o que só confirmava 
a narrativa dos juízes de acusação. Ninguém foi poupado. Filhas 
acusavam mães, vizinhos denunciavam uns aos outros, crianças e idosos 
foram presos e alguns condenados. Houve inocentes que se recusavam 
a confessar, e foram executados. Esse aspecto foi explorado por Arthur 
Miller em uma de suas principais obras, The crucible (1953), que 
retratou esse episódio em forma de uma peça teatral. Essa peça, 
adaptada para o cinema em 1996, é uma das responsáveis por resgatar 
a memória desse período histórico. 

As acusações de bruxaria, ao mesmo tempo em que atingiam 
pessoas influentes na comunidade, passaram a ser alvo de críticas e 
ceticismo. Até que, após cerca de um ano do início dos processos, o 
governador William Phips encerrou os julgamentos e libertou os 
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prisioneiros. Stacy Schiff indica que Tituba, apesar de ter sido a primeira 
a “confessar”, foi a última acusada de bruxaria a ser solta, tendo 
aparentemente passado 22 meses na prisão. 

Por fim, é preciso destacar uma lacuna histórica: pouco se sabe 
sobre a vida de Tituba, e muitos estudiosos afirmam que ela não era de 
origem africana, mas sim indígena. Em seu artigo Purloined Indentity: 
The Racial Metamorphosis of Tituba of Salem Village, Veta Smith Tucker 
aponta que: 

 
A história da vida de Tituba não está registrada nas histórias dos 
julgamentos das bruxas de Salem. Aqueles que assumiram a autoridade de 
registrar esses eventos acreditaram ser completamente aceitável omitir a 
biografia de Tituba, a primeira testemunha a confessar nos processos de 
Salem (Tucker, 2000, p. 624)8. 
 

A autora discute no artigo como a identidade racial de Tituba foi 
reinterpretada ao longo do tempo, sendo ora descrita como uma 
mulher indígena, ora como afro-indígena, e em outros momentos como 
de origem africana. Tucker argumenta que, embora os registros de 
Salem descrevam Tituba como uma “escrava originária das Índias 
Ocidentais, que provavelmente praticava vodu” 9  (p. 624), as 
metamorfoses de sua representação ao longo dos anos refletiram 
mudanças das percepções raciais e culturais da sociedade americana. 

Apesar de Tucker não dar uma resposta definitiva à questão, 
mostrando argumentos a favor e contra essa ou aquela identidade, 
outros estudiosos, como Stacy Schiff, parecem não ter problemas em 
identificar Tituba como indígena. Jane Moss, em seu artigo 
Postmodernizing the Salem Witchcraze: Maryse Condé’s I, Tituba, Black 
Witch of Salem, também é categórica em afirmar que Tituba não era 
negra (p. 5). 

O que poderia justificar a representação de Tituba como uma 
personagem negra, apesar de alguns autores afirmarem haver 
evidências de que ela tinha origem indígena? É interessante notar que o 
próprio título do romance Eu, Tituba, bruxa negra de Salem, parece 
apontar uma escolha consciente dessa representação. 

 
8 The story of Tituba’s life is not recorded in histories of the Salem witch trials. Those 
who assumed the authority to record thes events found it completely acceptable to 
omit the biography of Tituba, Salem’s first witness confessor. 
9 a slave originating from the West Indies and probably practicing hoodoo. 
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Primeiramente, Maryse Condé não foi a primeira autora a fazê-lo. 
Outras obras, como The crucible (1953), de Arthur Miller, e Tituba of 
Salem Village (1964), da escritora afro-americana Ann Petry, já haviam 
representado a personagem dessa forma. Em um artigo de 1974, 
Chadwick Hansen afirma que Tituba, que em suas palavras era uma 
índia caribenha, teve sua identidade mudada por historiadores e 
dramaturgos ao longo dos anos, e que “sua própria raça foi mudada de 
indígena, para mestiça de indígena e negra, até tornar-se negra" 
(Hansen, 1974, p. 3)10. 

Não encontrei registros onde Maryse Condé tenha comentado a 
questão da origem étnica de Tituba. Entretanto, em uma entrevista a 
Ann Armstrong Scarboro, em 1992, a autora afirma: 

 
Para mim, Tituba não é um romance histórico. Tituba é exatamente o 
oposto de um romance histórico. Eu não estava nem um pouco 
interessada em como poderia ter sido sua vida real. Eu tinha alguns 
documentos precisos: seu depoimento. Ele constitui a única parte 
histórica do romance, e eu não estava interessada em obter nada além 
disso. Eu realmente inventei Tituba. Dei a ela uma infância, uma 
adolescência e uma velhice. Ao mesmo tempo, eu queria transformar 
Tituba em uma espécie de heroína feminina, uma heroína épica, como a 
lendária Nanny dos maroons (Scarboro, 1992, p. 200-201)11. 
 

Portanto, de certa forma, Maryse Condé resolve a questão 
afirmando que sua obra é o oposto de um romance histórico. Sua 
Tituba é uma reapropriação, na qual a autora aproveitou uma lacuna 
histórica e se deu a liberdade de inventar todas as etapas da vida da 
personagem, de sua origem até sua morte, dando-lhe ares de uma 
heroína, como Nanny dos Maroons, que, conforme apresentado em um 
vídeo postado em 2 de março de 2025 no canal Sankofa Pan African 
Series do Youtube, foi figura central na história jamaicana e um símbolo 
da resistência contra a opressão colonial britânica. 

 
10 her own race has been changed from Indian, to half-Indian and half-Negro, to Negro. 
11 For me Tituba is not a historical novel. Tituba is just the opposite of a historical novel. 
I was not interested at all in what her real life could have been. I had a few precise 
documents: her deposition testimony. It forms the only historical part of the novel, and 
I was not interested in getting anything more than that. I really invented Tituba. I gave 
her a childhood, an adolescence, and old age. At the same time I wanted to turn Tituba 
into a sort of female hero, and epic heroine, like the legendary “Nanny of the maroons”. 
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3. Tituba e a voz dos silenciados 
 

A leitura de Moi, Tituba, sorcière noire de Salem certamente desperta 
muitas reflexões, dentre as quais, uma das primeiras talvez seja identificar 
nessa obra o esforço de dar voz a uma personagem histórica silenciada, 
esquecida pela história oficial. Depois de ter sofrido as dores da escravidão, 
de ter sido acusada de bruxaria e presa, Tituba desabafa: 

 
Eu sentia que nesses julgamentos das bruxas de Salem, que fariam escorrer 
tanta tinta, que excitariam a curiosidade e a piedade das gerações futuras [...] 
o meu nome apenas figuraria como o de uma comparsa sem interesse. 
Mencionariam aqui e ali “uma escrava originária das Antilhas, praticante de 
“hoodoo’”. Não se incomodariam nem com minha idade nem com minha 
personalidade. Eles me ignorariam (Condé, 2024, p. 163). 
 

O trecho acima seria uma confirmação dessa interpretação. Sem 
querer negar essa leitura, creio que há uma certa contradição nessa visão. 
Como aponta Jane Moss, Tituba não é uma personagem completamente 
esquecida pela história. Moss lista diversas obras nas quais Tituba é citada 
ou é protagonista, dando destaque para o romance da escritora afro-
americana Ann Petry, Tituba of Salem Village, de 1964 que Maryse Condé 
certamente conhecia, pois cita a obra na nota historiográfica ao fim de seu 
romance (p. 250). Além disso, Jane Moss aponta para outra contradição ao 
afirmar que Tituba não era negra, mas indígena. Moss vê uma possível 
contradição em querer dar voz a uma figura histórica marginalizada 
alterando suas origens, indicando que seria outra forma de silenciamento 
(Moss, 1999, p. 16). 

Não se pretende aqui determinar se Tituba era realmente de origem 
africana ou não. Mas a possibilidade, apontada por diversos autores, de 
que ela era em realidade de origem indígena, fez-me pensar que é 
importante frisar que a personagem de Maryse Condé é uma 
reapropriação. A autora oferece, certamente, uma outra visão da história, 
mas recriando o passado à sua maneira. Como destacado na seção 
anterior, a autora afirmou que sua obra é o contrário de um romance 
histórico, e que ela buscou transformar Tituba em uma heroína, como 
Nanny dos Maroons. Ao comparar a obra de Condé com o romance de Ann 
Petry, que mostra Tituba como uma vítima histórica dos processos de 
bruxaria, Jane Moss oferece uma interessante visão, ao afirmar que: 
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Ela [Condé] está conscientemente reescrevendo Petry e a história porque 
quer que Tituba seja uma bruxa, mas uma bruxa no sentido afro-caribenho 
da palavra – uma mulher com conhecimento do mundo natural e ligações 
espirituais com o mundo invisível. Ela quer que ela seja culpada de causar mal 
aos seus inimigos malignos e desafiar a autoridade daqueles que abusam 
dela. E, finalmente, ela quer que Tituba subverta radicalmente as perspetivas 
históricas e os códigos culturais para se reinventar em suas próprias palavras 
(Moss, 1999, p. 15)12. 
 

A personagem Tituba do romance de Condé realmente pratica aquilo 
do que é acusada, tendo poderes para se comunicar com o mundo dos 
espíritos e para curar ou amaldiçoar alguém. Entretanto, essa magia não 
tem nenhuma relação com o diabo. A personagem afirma: “nesta 
sociedade, eles dão à função bruxa uma conotação errônea. A ‘bruxa’, se 
vamos usar essa palavra, corrige as coisas, endireita, consola, cura…” 
(Condé, 2024, p. 145). Tituba aprende sua magia de Mama Yaya, 
resgatando um conhecimento ancestral, associado às mulheres. Em 
diversos momentos Tituba se afasta para praticar sua magia, como se 
entrasse em um terreno de liberdade, que precisava esconder pois era 
incompreendido.  

O romance traz também a perspectiva de que Tituba, que foi a 
primeira testemunha histórica a “confessar” bruxaria nos processos de 
Salem, realizou esse ato para se vingar da comunidade que a escravizou, 
assim como se vingou de sua antiga proprietária pelas humilhações, ao 
fazê-la ficar doente. Portanto, a Tituba de Condé é certamente uma vítima, 
mas que tem forças para desafiar seus algozes. 

Tituba é apresentada como uma mulher oprimida devido a sua raça e 
gênero. Em sua trajetória, ela encontra outros personagens oprimidos, 
como John Indien, um homem indígena escravizado com quem se casa, e 
Benjamin Cohen d'Azevedo um judeu vítima de intolerância que tem todos 
os filhos mortos em um incêndio criminoso. Outro encontro curioso, é com 
Hester Prynne, personagem ficcional do romance A Letra Escarlate, 
de Nathaniel Hawthorne. Na obra de Hawthorne, Hester é jovem mulher 

 
12 She is consciously rewriting Petry and History because she wants Tituba to be a witch, 
but a witch in the AfroCaribbean sense of the word-a woman with knowledge of the 
natural world and spiritual links to the invisible world. She wants her to be guilty of 
doing harm to her evil enemies and challenging the authority of those who abuse her. 
And finally, she wants Tituba to subvert historical perspectives and cultural codes 
radically in order to re-invent herself in her own words. 
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que é condenada por adultério e forçada a usar permanentemente uma 
enorme letra "A" bordada em vermelho em sua roupa como marca que 
assegura que todos que a vejam conheçam sua transgressão. Tituba, ao 
trocar com ela sua experiência de vida, afirma: “Essa criatura, tão boa 
quanto bela, sofria o martírio. Foi, mais uma vez, uma vítima que trataram 
como culpada. As mulheres são condenadas a isso nesse mundo?” (Condé, 
2024, p. 147-148).  

A obra de Condé, portanto, não se restringe ao foco na opressão dos 
povos escravizados de origem africana, mas abre o leque apontando e 
dando voz a indivíduos e grupos minoritários oprimidos historicamente nos 
Estados Unidos e em vários países do ocidente. Dessa forma, apesar de a 
história se passar principalmente nos Estados Unidos, ela também ganha 
um tom universal. 

É interessante notar que o final do romance Eu, Tituba, bruxa negra 
de Salem coincide com a história da rainha Nanny, que teria liderado os 
Maroons de Windward, uma comunidade de africanos anteriormente 
escravizados, em sua luta pela liberdade contra o domínio colonial. Na nota 
historiográfica do romance, Maryse Condé aponta que, ao contrário de 
outras figuras históricas citadas nos processos de Salem, o destino de 
Tituba é desconhecido, o que permitiu dar-lhe um final de sua escolha 
(2024, p. 250).  

Na obra de Condé, a personagem Tituba, em seus últimos dias se 
junta a um grupo que resiste à escravidão e é enforcada como punição. 
Entretanto, a obra não tem um desfecho pessimista. Tituba continua 
presente como espírito, observando o mundo dos vivos e alimentando 
futuras revoltas. 

 
Pois, viva ou morta, visível ou invisível, eu continuo a cuidar e a curar. Mas, 
sobretudo, fui designada a outra tarefa [...] Alentar o coração dos homens. 
Alimentar seus sonhos de liberdade. De vitória. Não há uma revolta que eu 
não tenha feito nascer. Uma insurreição sequer. Uma desobediência (Condé, 
2024, p. 244). 
 

No epílogo do romance, Tituba ainda afirma: 
 
Minha história verdadeira começa onde ela termina e não terá fim. [...] ela 
existe, a canção de Tituba! Eu a ouço por toda a ilha, de North Point a Silver 
Sands, de Bridgetown a Bottom Bay. Outro dia, ouvi um menino de quatro ou 
cinco anos cantarolando-a (Condé, 2024, p. 243).  
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Portanto, mais do que dar voz a uma figura histórica esquecida, 
Maryse Condé, através de sua obra, apropria-se da personagem para 
lançar novas perspectivas sobre o próprio passado, o dos povos africanos 
escravizados. Transforma, sobretudo, Tituba em um símbolo de resistência, 
cuja canção dá voz a todos aqueles e aquelas que foram oprimidos e 
silenciados ao longo da história, e que sonharam com liberdade. 
 
4. Maryse Condé e a cultura brasileira: diálogos possíveis 
 

Conceição Evaristo, uma das escritoras brasileiras mais proeminentes 
da literatura atual, em uma entrevista para a Agência do Brasil afirma que a 
literatura negra: 

 
não é só uma literatura do prazer, é uma literatura que incomoda, que tira 
fora do lugar, que perturba e faz pensar. Não fazemos elogio à 'casa grande'. 
Pelo contrário, a gente denuncia a prepotência da 'casa grande', essa 
colonização moderna que ainda existe na medida em que grupos sociais 
herdeiros da casa grande ainda pretendem manter mulheres negras numa 
situação de subalternidade (Agência Brasil, 2023). 
 

Da mesma forma, a obra de Maryse Condé traz questionamentos e 
denúncias. No romance Moi, Tituba, sorcière noire de Salem estão 
presentes muitos dos temas recorrentemente tratados pela autora, como a 
diáspora africana e a situação dos povos escravizados do passado. Para 
Condé, analisar esse passado é uma forma de compreender o presente e 
buscar suas próprias raízes. Tais temas dialogam com muitos aspectos da 
cultura do Brasil, que também é um país marcado por um passado 
escravagista, e que, apesar dos esforços recentes, ainda tem dificuldades 
em compreender a amplitude das marcas desse passado. 

O ensino do francês no Brasil é fortemente marcado por traços 
culturais da França metropolitana, principalmente de Paris. A 
institucionalização da disciplina Français Langue Étrangère (FLE), que, 
segundo Felipe Dezerto “começa a tomar forma nas décadas de 50 e 60, 
após o início da descolonização, em um projeto dito de renovação cultural 
e linguística da França no exterior” (Dezerto, 2016, p. 111) certamente 
exerceu grande influência no ensino do francês no Brasil. Felipe Dezerto 
ressalta que pensar nessa institucionalização nos ajuda a compreender 
como o ensino do francês é representado em nosso país (p. 109). O autor 
ainda faz uma separação entre o ensino do francês e o ensino do FLE, esse 
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último fruto de uma política linguística com vistas a aumentar a influência 
da França no cenário internacional. Outros pesquisadores também 
apontam o FLE como um dispositivo neocolonial, pois, como destaca Felipe 
Dezerto, apesar de pretensamente promover a cultura de outros países de 
língua francesa, “essas políticas de língua têm seu ponto de partida e 
centro […] na própria França (p. 114).  

As discussões sobre educação antirracista e decolonial, que se 
intensificaram mais recentemente, também acentuaram o 
questionamento, sobretudo dos professores, mas também dos alunos, 
sobre a necessidade de incluir a diversidade de culturas francófonas e de 
vozes silenciadas nos estudos de francês. A leitura da obra de Maryse 
Condé, e mais especialmente o romance Moi, Tituba, sorcière noire de 
Salem, em sua integralidade ou em trechos é certamente muito bem-vinda 
nas aulas de francês na Educação Básica para fomentar discussões sobre 
racismo, direitos humanos e diversidade cultural, o que segue as diretrizes 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC): 

 
Cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às escolas, em suas 
respectivas esferas de autonomia e competência, incorporar aos currículos e 
às propostas pedagógicas a abordagem de temas contemporâneos que 
afetam a vida humana em escala local, regional e global, preferencialmente 
de forma transversal e integradora (Brasil, 2018, p. 13). 
 

A BNCC, que não trata especificamente do ensino do francês, mas em 
cujas diretrizes essa disciplina deve se nortear, também coloca como uma 
das metas da educação brasileira a valorização das heranças africanas e 
indígenas ao propor o estudo da história “educação das relações étnico-
raciais e ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena” 
(Brasil, 2018, p. 19). Ainda segundo a BNCC, deve-se incluir o ensino da 
história da África e dos povos indígenas desde o ensino fundamental, como 
mostra o trecho abaixo do documento.  

 
A valorização da história da África e das culturas afro-brasileira e indígena [...] 
ganha realce não apenas em razão do tema da escravidão, mas, 
especialmente, por se levar em conta a história e os saberes produzidos por 
essas populações ao longo de sua duração. Ao mesmo tempo, são objetos de 
conhecimento os processos de inclusão/exclusão dessas populações nas 
recém-formadas nações do Brasil e da América ao longo dos séculos XIX e XX 
(Brasil, 2018, p. 417-418). 
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A literatura desempenha papel importante na compreensão da 
história e na formação cidadã dos alunos. Cyana Leahy-Dios, em seu livro 
Educação literária como metáfora social, defende o poder transformador 
do ensino literário. 

 
Ao tentar definir o perfil da educação literária, apresentei várias questões, 
uma das quais era a de que o estudo da literatura poderia levar: à formação 
de pessoas melhores, ao domínio de uma língua escrita mais elevada, à 
compreensão de fatos históricos, políticos e sociais. Tentei provar que o 
papel central da disciplina deveria ser o fortalecimento dos alunos para sua 
participação ativa e crítica na sociedade, através do exercício pedagógico de 
relações dialógicas com textos nas aulas de literatura, de um ponto de vista 
teórico e prático. A educação literária que aqui proponho ajudaria a construir 
"pessoas melhores", no sentido de serem sujeitos mais competentes para 
validar a cidadania e nela se engajar, buscando a formação de comunidades 
democráticas (Leahy-Dios, 2024, p. 6233). 
 

Segundo a autora, a literatura seria uma matéria interdisciplinar, 
conectada a áreas como filosofia da educação, estudos culturais, história e 
estudos sociais (p. XXII). A literatura seria, portanto, capaz de contribuir 
com uma educação cidadã, levando o aluno à compreensão de fatos 
históricos, políticos e sociais e a uma consciência sócio-política crítica.  

Um exemplo concreto do uso da obra de Maryse Condé no ensino de 
francês foi dado pelo Colégio Pedro II em seu livro didático Perspectives, da 
1ª série do Ensino Médio, elaborado pelos professores do Departamento 
de francês do próprio colégio. Nesse volume, foi incluído um texto de 
Maryse Condé, Liaison dangereuse, que trata de temas como racismo e 
herança colonial. As perguntas de compreensão de texto levam os alunos a 
refletir sobre essas questões. 

A leitura de Maryse Condé pode contribuir não só para as aulas de 
francês, mas também para os conhecimentos de literatura universal. O 
Brasil, assim como a terra natal de Maryse Condé, é um país marcado pelo 
passado de escravidão dos povos africanos. Ler e discutir a obra da autora, 
é, portanto, uma oportunidade de, enquanto brasileiros, dialogarmos com 
nações cujas tradições também possuem marcas profundas da escravidão 
e de sua herança africana. Ao mesmo tempo, a leitura da obra de Condé, e 
de Eu, Tituba, bruxa negra de Salem em especial, pode nos ajudar a 
revisitarmos nosso passado, refletir sobre nossa própria história, 
procurando outras perspectivas para compreender nosso presente e agir 
sobre ele. 
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Considerações finais 
 

Todos os manuais que usei nas aulas de francês até hoje foram 
produzidos e publicados na França. De memória, não me recordo de 
qualquer menção a Maryse Condé. Com sua morte, é possível que seu 
nome comece a ser mencionado e trechos de suas obras sejam incluídos 
nesses materiais.  

A realização deste trabalho me fez refletir sobre a necessidade de, 
enquanto professor de francês, sair dos métodos de francês tradicionais, 
pautados pelo FLE, e buscar descobrir outras vozes, outros autores que me 
proporcionem a descoberta de outras possibilidades para trabalhar a 
língua. Conforme tentei mostrar, creio que obras como Moi, Tituba, 
sorcière noire de Salem dialogam com aspectos culturais de nosso país, o 
que somente enriqueceria as minhas aulas.  

Entretanto, meu interesse não foi somente profissional. Sendo 
apaixonado por literatura e tendo lido obras de grandes autores da 
literatura francesa como Flaubert, Rimbaud, Marguerite Yourcenar ou 
Romain Gary, tive uma satisfação pessoal de descobrir Moi, Tituba, sorcière 
noire de Salem, que colocaria entre meus livros preferidos que li em 
francês. Espero que essa tenha sido a primeira de muitas leituras não só de 
Maryse Condé, mas de outros autores de língua francófona. 
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Ensino de francês língua estrangeira para a terceira idade: 
práticas pedagógicas inclusivas e desafios contemporâneos 
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Não haverá borboletas se a vida não passar por 
longas e silenciosas metamorfoses. 

(Rubem Alves) 

 
Atualmente, observa-se um crescimento significativo da população 

idosa no Brasil. De acordo com os dados do Censo Demográfico de 
2022, a população com 65 anos ou mais atingiu 22,2 milhões de 
pessoas, representando 10,9% da população total, um aumento de 
57,4% em relação a 2010, quando esse grupo correspondia a 7,4% dos 
habitantes (IBGE, 2023). Essa reconfiguração demográfica impõe novos 
desafios à sociedade brasileira, sobretudo no que diz respeito à 
promoção da inclusão e à garantia de uma velhice digna e participativa 
(Brasil, 2023).  

Em projeções futuras, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2023) aponta que “em 2070, cerca de 37,8% dos 
habitantes do país serão idosos, o que corresponderá a 75,3 milhões de 
pessoas com 60 anos ou mais de idade”. Nesse cenário, destaca-se 
ainda a declaração da Organização das Nações Unidas (ONU), que 
reconheceu o período de 1975 a 2025 como a “Era do Envelhecimento”, 
em virtude do crescimento acelerado da população idosa em escala 
global. Esse contexto evidencia a necessidade de políticas educacionais 
inclusivas que considerem as especificidades desse público e ampliem 
suas possibilidades de participação social.  

Além de demandar ajustes em políticas públicas, o envelhecimento 
populacional também requer ações voltadas à promoção da qualidade 
de vida e ao fortalecimento da autonomia dos idosos, entre as quais a 
educação ocupa lugar central. Aprender ao longo da vida é um direito, e 
para a população idosa, representa também um instrumento de 
autonomia, inclusão e valorização subjetiva (Brasil, 2023; Souza, 2022). 
Nesse contexto, o aprendizado de línguas estrangeiras destaca-se por 
seus impactos positivos não apenas sobre a cognição, mas também 
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sobre o bem-estar emocional, a autoestima, a ampliação dos vínculos 
sociais e a participação ativa na sociedade (Brasil, 2023; Souza, 2022).  

De igual modo, estudos apontam que o aprendizado contínuo está 
associado à prevenção de doenças neurodegenerativas, como o 
Alzheimer (Bialystok; Craik; Freedman, 2007), e contribui para o 
fortalecimento da memória, da atenção e da autonomia (Formosa, 
2012). Assim, o ensino de francês como língua estrangeira (FLE) para a 
terceira idade revela-se não apenas como uma prática educativa, mas 
como um caminho de reconexão identitária, engajamento social e 
promoção de uma velhice ativa.  

Contudo, o processo de aprendizagem nessa fase da vida apresenta 
características específicas que devem ser reconhecidas e respeitadas. 
Alterações cognitivas associadas ao envelhecimento, como o declínio da 
memória de curto prazo, redução na velocidade de processamento de 
informações e a dificuldade de concentração, podem impactar no 
desempenho linguístico dos estudantes da terceira idade, conforme 
apontam estudos de Salthouse (1996) e Bialystok e Craik (2010). Além 
dos aspectos cognitivos, fatores emocionais como o receio de errar ou a 
sensação de inadequação, também podem influenciar negativamente o 
processo de aprendizagem (Brasil, 2023). Por outro lado, muitos idosos 
trazem consigo bagagens de suas vivências, motivação intrínseca e um 
forte desejo de manter-se intelectualmente ativos, o que contribui 
positivamente para o envolvimento com os estudos.  

Diante desse panorama – marcado pelo crescimento expressivo da 
população idosa, pelas especificidades do processo de envelhecimento 
e pelos inúmeros benefícios associados ao aprendizado ao longo da vida 
–, torna-se pertinente questionar: quais são as práticas pedagógicas 
mais eficazes para o ensino de francês como língua estrangeira (FLE) 
voltado à terceira idade? Assim, este artigo justifica-se não apenas pela 
relevância social, política e educacional do tema, mas também pela 
necessidade de ampliar a produção acadêmica e metodológica sobre o 
ensino de francês para a terceira idade, contribuindo para uma 
educação mais inclusiva e sensível à diversidade etária.  

Nesse sentido, aprender francês na terceira idade configura-se 
como uma oportunidade de valorização da bagagem cultural dos 
estudantes, de fortalecimento da autonomia e de combate ao 
isolamento social. Contudo, para que esses benefícios se concretizem, é 
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necessário adotar abordagens pedagógicas sensíveis, inclusivas e 
adaptadas às necessidades dos aprendizes idosos.  

Portanto, este artigo tem como objetivo geral realizar uma revisão 
narrativa da literatura sobre o ensino de francês como língua 
estrangeira para o público da terceira idade, considerando os aspectos 
cognitivos, sociais e pedagógicos envolvidos nesse processo. 
Especificamente, busca-se apontar os desafios enfrentados por 
docentes e estudantes no processo de ensino-aprendizagem de francês 
para esse público; identificar os principais benefícios cognitivos, sociais 
e afetivos do aprendizado de FLE na terceira idade; e levantar 
estratégias pedagógicas e recursos inclusivos que favoreçam a 
aprendizagem de idosos no contexto de ensino de FLE.  

Desse modo, ao considerar as particularidades do envelhecimento 
e a importância da educação ao longo da vida, o ensino de francês para 
a terceira idade configura-se como uma via promissora para promover 
inclusão, autonomia e qualidade de vida na velhice, exigindo 
abordagens pedagógicas sensíveis que dialoguem com a realidade, os 
ritmos e as potencialidades desse público tão singular. 
 
1. O ensino voltado para a terceira idade: panorama histórico 
 

O ensino voltado para a terceira idade tem raízes na década de 
1960, quando começaram a surgir iniciativas educacionais específicas 
para esse público. Na França, o modelo precursor das universidades 
para idosos surgiu sob o nome de Université du temps libre (UTL)1, cuja 
proposta era oferecer cursos e atividades culturais para pessoas 
aposentadas e com tempo disponível (Lemieux, 1995). Contudo, foi em 
1972, na cidade de Toulouse, que estabeleceu-se a primeira Université 
du troisième âge (UTA)2, criada por Pierre Vellas. Esse novo modelo 
ampliava a ideia inicial ao integrar aspectos de vida social, medicina 
preventiva, educação e a revalorização da imagem social dos idosos, 
propondo uma visão ativa e participativa da velhice (Uchoa, 1997, apud 
Gomes; Loures; Alencar, 2010). A partir desse modelo francês, outros 
países europeus, como Bélgica e Suíça, também criaram suas 
universidades para idosos no fim da década de 1970.  

 
1 Universidade para o tempo livre. 
2 Universidade da terceira idade. 
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Nos Estados Unidos, o programa desenvolvido em Toulouse serviu 
de inspiração para diversos educadores, contribuindo para a expansão 
desse tipo de iniciativa no mundo ocidental e, portanto, foram 
considerados pioneiros junto à França (Gomes; Loures; Alencar, 2010).  

Esse movimento internacional refletia uma nova compreensão do 
envelhecimento, que valorizava o aprendizado contínuo como 
instrumento de inclusão social e promoção do bem-estar. No Brasil, as 
primeiras experiências estruturadas começaram a surgir a partir da 
década de 1980, com a criação de programas universitários voltados 
para a terceira idade em instituições públicas e privadas (Neri, 1997). 
Essas iniciativas se consolidaram nas décadas seguintes, acompanhando 
as transformações demográficas do país e a crescente demanda por 
educação ao longo da vida (Gomes; Loures; Alencar, 2010).  

Essas instituições têm desempenhado um papel fundamental na 
promoção da inclusão social e educacional dos idosos, embora ainda 
enfrentem desafios em relação à ampliação do acesso e à diversificação 
dos programas oferecidos (Neri, 1997).  

Ampliando esse panorama, observa-se, nas últimas décadas, um 
aumento expressivo do interesse de pessoas idosas por atividades 
educativas específicas, entre elas o aprendizado de línguas estrangeiras. 
Esse fenômeno acompanha o crescimento da população com mais de 
60 anos e os debates internacionais sobre educação ao longo da vida, 
tema central em políticas públicas e propostas pedagógicas 
contemporâneas. De acordo com o Relatório Delors (1998, p. 19), “a 
educação ao longo da vida aparece como uma das chaves de acesso ao 
século XXI”, sendo fundamental para garantir a inclusão social e a 
qualidade de vida em todas as fases da existência.  

Já o conceito de envelhecimento ativo, promovido pela 
Organização Mundial da Saúde (2005, p. 13), reforça a importância de 
manter-se intelectualmente engajado durante toda a vida, pois 
“envelhecimento ativo é o processo de otimização das oportunidades 
de saúde, participação e segurança, com o objetivo de melhorar a 
qualidade de vida à medida que as pessoas envelhecem”. 

No Brasil, Neri (2001, p. 12) destaca que “as políticas educacionais 
para idosos ainda são incipientes, mas fundamentais para a promoção 
da cidadania e do bem-estar em uma sociedade que envelhece 
rapidamente”. Em consonância com esse entendimento, Formosa 
(2012) ressalta que o aprendizado contínuo na terceira idade 
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desempenha um papel crucial não apenas na manutenção das 
capacidades cognitivas, mas também na valorização social e emocional 
do idoso.  

Apesar dos avanços, ainda são escassos os estudos acadêmicos e 
os projetos pedagógicos consolidados que tratem especificamente do 
ensino de francês língua estrangeira (FLE) para esse público. A carência 
de materiais didáticos adaptados e de formações específicas para 
professores que atuam com idosos aponta para uma necessidade 
urgente de mais pesquisas, reflexões e produções que respondam a 
esse novo cenário educacional.  

Nesse sentido, no próximo capítulo, serão abordados os principais 
desafios enfrentados por professores e estudantes da terceira idade no 
processo de ensino-aprendizagem de FLE, assim como os benefícios 
cognitivos, sociais e afetivos que esse público pode vivenciar ao se 
inserir no aprendizado da língua francesa. 
 
2. O ensino de FLE para a terceira idade: desafios e benefícios 
 

O ensino de francês língua estrangeira (FLE) para a terceira idade 
constitui um campo de atuação pedagógica em desenvolvimento, que 
exige reflexões específicas sobre suas práticas, metodologias e 
objetivos. Inserido em um contexto de envelhecimento populacional e 
valorização do envelhecimento ativo, esse tipo de ensino apresenta 
tanto desafios estruturais e didáticos quanto benefícios cognitivos, 
afetivos e sociais para os aprendizes idosos. Esta seção busca analisar 
criticamente tais aspectos, destacando os principais obstáculos 
enfrentados no processo de ensino-aprendizagem e, ao mesmo tempo, 
evidenciando as contribuições que a aprendizagem do FLE pode 
proporcionar ao público da terceira idade. 
 
2.1. Principais desafios do ensino de FLE para a terceira idade 
 

A fim de compreender com maior clareza as particularidades do 
ensino de FLE para a terceira idade, este tópico apresenta os principais 
desafios identificados na literatura. Para fins de organização e análise, 
os desafios foram divididos em duas categorias: aqueles enfrentados 
pelos professores que atuam com esse público e aqueles vivenciados 
diretamente pelos estudantes idosos no processo de aprendizagem. 
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Essa distinção permite abordar de forma mais precisa as necessidades 
pedagógicas envolvidas e refletir sobre estratégias de superação mais 
adequadas a cada realidade. 
 
2.1.1. Desafios enfrentados pelos professores 
 

Um dos principais desafios enfrentados por professores no ensino 
de línguas estrangeiras para a terceira idade diz respeito à formação 
inicial e continuada. Como observa Tavares e Menezes (2020), na 
formação acadêmica de cursos como Licenciatura em Letras, por 
exemplo, não há disciplinas eletivas ou optativas que tratem do ensino 
de línguas para o público idoso. Essa lacuna revela uma carência de 
preparação pedagógica direcionada, diferentemente do que já ocorre 
em outras áreas, como a Educação Física, que buscou incorporar em sua 
grade curricular conteúdos voltados para o atendimento a essa faixa 
etária. Outro desafio é a escassez de materiais didáticos adaptados às 
necessidades e características do público da terceira idade, além da 
carência de manuais e materiais específicos sobre o ensino de francês 
para a terceira idade na própria literatura.  

Essa realidade leva os professores a recorrerem constantemente à 
adaptação de materiais já existentes no mercado editorial, um desafio 
recorrente apontado por Tavares e Menezes (2020) e Oliveira (2020). 
Tais adaptações exigem tempo, criatividade e conhecimento 
aprofundado sobre as especificidades cognitivas, afetivas e sociais 
desse público.  

Outro aspecto crucial diz respeito ao perfil profissional exigido 
para atuar com o público da terceira idade. Não se trata apenas de 
domínio da língua e de técnicas pedagógicas, mas de habilidades 
interpessoais fundamentais, como sensibilidade, paciência, empatia e 
uma escuta atenta (Tavares; Menezes, 2020). Mais do que uma escuta 
ativa, é preciso que se tenha uma escuta sensível, capaz de captar 
nuances emocionais e subjetivas dos alunos. Segundo Pereira, Silva 
Neto e Osório (2022), na turma da terceira idade, é fundamental que o 
professor se mostre disponível para acolher dúvidas e anseios, 
demonstrando sensibilidade e criando um ambiente no qual os alunos 
se sintam à vontade para expressar sentimentos e ideias, sem receios, e 
possam ter prazer em interagir com o docente e com os colegas.  
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Como destaca Oliveira (2020), é fundamental que o professor 
esteja atento, também, às motivações que levam os estudantes idosos a 
buscarem o aprendizado de uma nova língua e ser capaz de identificar e 
responder às necessidades individuais de cada estudante. Embora isso 
seja inerente a qualquer faixa etária, torna-se ainda mais relevante 
quando se trabalha com um público que pode carregar inseguranças ou 
limitações cognitivas naturais ao processo de envelhecimento.  

Por fim, outro desafio enfrentado pelos professores refere-se à 
limitada troca de experiências entre os docentes, dificultada pela 
escassez de especialistas dedicados ao ensino de línguas para a terceira 
idade. Essa carência de profissionais com expertise específica torna 
ainda mais difícil a criação de redes colaborativas e a circulação de boas 
práticas pedagógicas. Puren (1998) discute amplamente a importância 
da pluralidade metodológica e da formação continuada para fortalecer 
a prática docente, apontando que o ensino de línguas se enriquece 
quando há partilha sistemática entre educadores. Sob a perspectiva 
freiriana e também defendida por Oliveira (2020), a prática pedagógica 
dialógica e colaborativa não apenas fortalece o trabalho coletivo, mas 
também enriquece as experiências de ensino e aprendizagem ao 
favorecer a reflexão crítica e a construção coletiva do saber. Essa 
valorização do saber docente coletivo e o estímulo ao diálogo horizontal 
entre profissionais da educação são condições fundamentais para a 
construção de um ensino mais eficaz e humanizado (Freire, 2024). 
Assim, a busca por espaços de formação continuada e partilha entre 
docentes se torna essencial para avançar em práticas pedagógicas mais 
eficazes e contextualizadas. 
 
2.1.2. Desafios enfrentados pelos estudantes da terceira idade 
 

O aprendizado de uma língua estrangeira na terceira idade 
apresenta desafios específicos que envolvem tanto aspectos cognitivos, 
sensoriais quanto sociais e afetivos. Entre os fatores mais citados na 
literatura estão as alterações cognitivas naturais do envelhecimento, 
como a diminuição da memória de curto prazo, a redução da velocidade 
de processamento e dificuldades na atenção e concentração, fatores 
que tornam o ritmo de aprendizagem mais lento e demandam maior 
tempo para a assimilação de conteúdos (Oliveira, 2020).  
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No plano sensorial, dificuldades como a perda auditiva e a 
diminuição da acuidade visual impactam diretamente a compreensão 
oral e a leitura, exigindo adaptações frequentes no material didático e 
nas dinâmicas de sala de aula (Oliveira, 2020; Moraes-Caruzzo, 2023). A 
dificuldade em memorizar vocabulário e em pronunciar novos sons é 
igualmente comum, especialmente em línguas com sistemas fonéticos 
muito distintos do português, conforme apontam Bialystok e Craik 
(2010) e Salthouse (1996). 

Além dessas questões, aspectos emocionais e sociais 
desempenham um papel significativo. O medo de errar, a insegurança 
quanto à própria capacidade e a influência de estigmas sociais sobre a 
idade podem gerar bloqueios ou desmotivação ao longo do processo de 
aprendizagem. Conforme ressaltam Araújo e Silveira (2024), o etarismo, 
preconceito relacionado à idade, pode comprometer a autoconfiança 
destes estudantes, retardando ou até impedindo seu engajamento 
efetivo nas atividades de aprendizagem.  

Entretanto, é importante destacar que, apesar desses desafios, a 
neurociência aponta que a plasticidade cerebral se mantém ao longo da 
vida, e que estímulos cognitivos adequados e contextualizados são 
eficazes para promover a aprendizagem na velhice (Araújo; Silveira, 
2024). Nesse sentido, a criação de um ambiente pedagógico acolhedor, 
que valorize as experiências e a bagagem cultural dos aprendizes, 
constitui uma estratégia fundamental para potencializar a participação 
e o sucesso desses estudantes. Segundo Knowles3 (2005), “os recursos 
mais ricos para a aprendizagem residem nos próprios aprendizes 
adultos”4

 (Knowles, 2005, p. 66, tradução nossa).  
Sendo assim, ressalta-se a contribuição que os próprios alunos 

adultos trazem para o processo educativo. Nessa perspectiva, Neri 
(1997) reforça que as vivências e os saberes acumulados pelos idosos 
representam uma fonte valiosa de aprendizado, que deve ser 
reconhecida e aproveitada em sala de aula. De maneira análoga, Freire 
(2024) defende que a educação precisa partir da realidade e da 

 
3 Malcolm S. Knowles (1913–1997) foi um educador norte-americano considerado o 
principal difusor da andragogia, teoria da aprendizagem voltada ao público adulto, com 
ênfase na autonomia, nas experiências prévias e na motivação intrínseca do aprendiz. 
4  No original: “The richest resources for learning reside in the adult learners 
themselves” (Knowles, 2005, p. 66). 
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bagagem cultural dos educandos, promovendo um espaço de diálogo e 
troca de saberes. 
 
2.2. Principais benefícios do ensino de FLE na terceira idade 
 

Após os apontamentos dos desafios enfrentados tanto pelos 
professores quanto pelos estudantes da terceira idade, elencam-se, a 
seguir, os principais benefícios do ensino de francês para esse público, 
tais como: cognitivos, sociais, afetivos e psicológicos.  

No que diz respeito aos benefícios cognitivos, o processo de 
envelhecimento natural está frequentemente associado a desafios 
como a diminuição da memória de curto prazo, dificuldade de 
concentração e lentidão no processamento de informações. Essas 
alterações cognitivas podem impactar a autonomia e a qualidade de 
vida dos idosos, sobretudo quando não há estímulos regulares que 
mantenham o cérebro ativo e em constante exercício. Como vencer, 
então, essas limitações? E de que forma o ensino do idioma francês 
pode proporcionar benefícios concretos para esse público?  

Estudos demonstram que atividades que estimulam o cérebro na 
terceira idade não apenas retardam o declínio cognitivo, mas também 
favorecem a plasticidade cerebral, promovendo a comunicação e a 
reparação das conexões no sistema nervoso central (Araújo; Silveira, 
2024). O aprendizado de uma nova língua, como o francês, além de ser 
um exercício desafiador e dinâmico, envolve múltiplas competências – 
memória, atenção, raciocínio lógico e flexibilidade mental –, atuando 
diretamente nos pontos frágeis identificados no envelhecimento 
cognitivo. Para esses autores, o ensino de francês representa mais do 
que uma atividade cultural: trata-se de uma oportunidade concreta de 
enriquecimento cognitivo, fortalecimento da autoestima e ampliação da 
participação social.  

Portanto, apesar dos desafios característicos da idade, a inclusão 
dos idosos em cursos de línguas estrangeiras pode ser vista como uma 
estratégia eficaz para fortalecer habilidades cognitivas e promover bem-
estar global. Como destacam Araújo e Silveira (2024), manter o cérebro 
ativo é essencial para um envelhecimento pleno, e o estudo do francês 
se apresenta como um caminho valioso para atingir esse objetivo. Essa 
visão é reforçada por pesquisas que têm desafiado a concepção 
tradicional de que o cérebro envelhecido é rígido e inflexível, ao 
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demonstrarem que, mesmo na terceira idade, é possível desenvolver 
novas conexões neurais e adaptar as redes cerebrais ao longo do tempo 
(Ferreira et al., 2019; Bass, 2009, apud Araújo; Silveira, 2024). 
Atividades cognitivamente exigentes, como o aprendizado de uma nova 
língua, estimulam a formação de novas sinapses e o fortalecimento das 
conexões já existentes (Araújo; Silveira, 2024).  

Além dos efeitos positivos sobre as funções cognitivas, é 
importante destacar os benefícios sociais gerados pelo ensino de 
francês nessa faixa etária. As aulas de língua estrangeira favorecem a 
interação entre os participantes, criando um espaço de convivência, 
partilha de experiências e construção de vínculos interpessoais.  

Segundo Freire (2024), a sala de aula se configura também como 
um espaço de socialização e pertencimento. Além dos ganhos 
linguísticos, o ensino de francês para a terceira idade revela-se 
especialmente valioso pelos benefícios sociais que promove. As aulas 
tornam-se um ambiente propício para o encontro, a troca de 
experiências e a construção de vínculos, ajudando a combater o 
isolamento social que, frequentemente, acomete pessoas nessa faixa 
etária (Neri, 1997). Para os estudantes da terceira idade, a sala de aula 
vai além de um espaço de aprendizagem: é, acima de tudo, um lugar de 
pertencimento e interação (Rodrigues, 2011). As dinâmicas em grupo, 
as atividades comunicativas e os momentos de partilha favorecem o 
surgimento de relações afetivas e colaborativas, contribuindo para a 
autoestima e o bem-estar emocional dos participantes.  

Nesse sentido, o aprendizado da língua estrangeira também se 
transforma em um meio para ressignificar o envelhecer, ampliando o 
círculo social e reforçando o sentimento de inclusão e valorização pessoal.  

Esses benefícios sociais também podem ser analisados à luz da 
teoria das representações sociais, proposta por Moscovici (1978), que 
destaca como os sujeitos constroem significados coletivos sobre si 
mesmos e sobre o mundo ao seu redor. Nesse contexto, o 
envolvimento dos idosos em cursos de língua estrangeira não apenas 
amplia seu repertório linguístico e social, mas também contribui para a 
desconstrução de estereótipos ligados à velhice, permitindo que 
reconstruam uma identidade social mais ativa, autônoma e valorizada.  

Essa reconstrução identitária e o fortalecimento dos laços sociais 
caminham lado a lado com transformações no campo afetivo. O ensino 
de francês na terceira idade revela efeitos significativos sobre a 
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autoestima, a memória e o bem-estar emocional dos aprendizes. Para 
muitos idosos, estudar francês representa muito mais do que preencher 
o tempo: trata-se, muitas vezes, de um reencontro com uma língua que 
marcou momentos significativos da juventude - seja nas salas de aula 
dos colégios tradicionais, nas leituras de romances clássicos, ou em 
viagens que ficaram gravadas na memória (Rodrigues, 2011). Esse 
vínculo afetivo fortalece a motivação intrínseca e o envolvimento com a 
aprendizagem. Ao trabalhar com esse público, é comum perceber um 
desejo profundo de reconexão com sonhos antigos, redescoberta de si 
e valorização da bagagem cultural pessoal (Guimarães, 2006).  

Como destaca Rodrigues (2011), o francês segue ocupando um 
lugar especial no imaginário de muitos idosos por seu simbolismo ligado 
ao prestígio, à elegância e ao glamour. Em décadas passadas, estudar 
francês era sinônimo de status social e cultural das elites urbanas 
brasileiras. Assim, o retorno à aprendizagem do francês reativa 
memórias afetivas e dá novo significado à trajetória educacional dessas 
pessoas, funcionando como uma ponte entre passado e presente. Essa 
reconexão com a juventude contribui para tornar o aprendizado mais 
prazeroso e, pessoalmente, relevante, promovendo, inclusive, um 
sentimento de continuidade biográfica – de que ainda é possível 
sonhar, aprender e se desenvolver, independentemente da idade 
(Guimarães, 2006).  

Além dos efeitos afetivos, os impactos do ensino de francês na 
terceira idade também se estendem ao campo psicológico, trazendo 
contribuições importantes para a construção da autoconfiança, da 
resiliência e da percepção de autoeficácia dos aprendizes. A 
aprendizagem de uma nova língua, quando conduzida com respeito ao 
ritmo e à história de vida das pessoas idosas, favorece a valorização das 
pequenas conquistas cotidianas, tão essenciais para o bem-estar 
psíquico. A autoestima - muitas vezes fragilizada em função de 
estereótipos associados ao envelhecimento, como a perda de 
capacidade cognitiva ou lentidão - é fortalecida à medida que os 
aprendizes percebem sua competência para aprender uma nova língua 
e se comunicar em outro código linguístico. Nesse sentido, a noção de 
progressão - entendida como processo evolutivo e como organização 
didática dos conteúdos e etapas, estruturada para favorecer o 
desenvolvimento das competências linguísticas, conforme apontam 
Porquier (2000) e Cunha (2003) - desempenha um papel central. Para o 
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público sênior, assegurar uma progressão visível, coerente e adaptada é 
essencial não apenas para o sucesso pedagógico, mas também para a 
manutenção da motivação e do fortalecimento da autoconfiança ao 
longo do processo de aprendizagem.  

Segundo Meirieu (1996), o reconhecimento deve incidir não 
apenas sobre os resultados obtidos, mas também sobre o esforço 
contínuo do aprendiz, o que reforça sua confiança e o estimula a 
persistir, mesmo diante das dificuldades. Essa valorização do processo é 
especialmente importante com estudantes idosos, para os quais a 
percepção de progresso pessoal é um elemento-chave da motivação.  

Diante dos aspectos afetivos e psicológicos discutidos, torna-se 
evidente que o ensino de francês para a terceira idade não deve limitar-
se ao domínio de estruturas linguísticas. Ao contrário, exige abordagens 
sensíveis, centradas no sujeito e em sua trajetória de vida. Estudos 
contemporâneos (Cuq; Gruca, 2005; Oliveira, 2020; Freire, 2024) 
reforçam que metodologias inclusivas, afetivas e dialógicas são 
fundamentais para garantir o engajamento, o bem-estar e a autonomia 
dos alunos da terceira idade. Nesse contexto, o papel do professor e a 
escolha cuidadosa de estratégias didáticas tornam-se determinantes 
para o sucesso do processo formativo e para a construção de um 
ambiente de aprendizagem significativo. 
 
3. Práticas pedagógicas inclusivas no ensino de francês língua 
estrangeira para a terceira idade 
 

No contexto do ensino de francês língua estrangeira (FLE) para a 
terceira idade, faz-se necessária a adoção de abordagens pedagógicas 
que respeitem os ritmos de aprendizagem, valorizem a trajetória de 
vida dos aprendizes e favoreçam uma experiência de ensino significativa 
e acolhedora. Entre essas abordagens, destaca-se a abordagem 
comunicativa, que visa colocar o aprendiz em situações reais de 
comunicação, priorizando a compreensão e a produção de mensagens 
significativas em contextos autênticos. Ao ser adaptada para esse 
público, essa abordagem contribui para o desenvolvimento da 
autonomia, da confiança e da satisfação pessoal dos alunos idosos, 
aspectos fundamentais para manter a motivação e o engajamento ao 
longo do processo de aprendizagem.  
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Segundo Cuq e Gruca (2005), a abordagem comunicativa busca 
desenvolver a competência comunicativa de forma global, envolvendo 
não apenas os aspectos linguísticos, mas também os componentes 
sociolinguísticos, discursivos e estratégicos. Para que essa metodologia 
seja eficaz junto ao público idoso, ela precisa ser sensivelmente 
adaptada às necessidades desse grupo, considerando aspectos como o 
ritmo mais lento de processamento, o vínculo afetivo com a 
aprendizagem e eventuais limitações sensoriais ou cognitivas. Nesse 
sentido, os próprios autores defendem uma didática flexível e ajustável, 
que incorpore práticas mais pausadas, o uso de materiais acessíveis, a 
valorização das experiências prévias e o estímulo à autonomia dos 
aprendizes (Cuq; Gruca, 2005; Oliveira, 2020).  

Nesse processo, o papel do professor é fundamental. Ele atua como 
mediador e facilitador da aprendizagem, estimulando a interação, a 
autonomia linguística e a participação ativa dos alunos na construção do 
conhecimento. Como destaca Cuq (2003, p. 215, tradução nossa), "O 
professor atua como facilitador da comunicação: ele cria situações 
autênticas, favorece a interação e orienta os aprendentes rumo à 
autonomia linguística" 5 . Essa abordagem também é sustentada por 
Tagliante (2006) e por Galisson e Coste (1976), ao defenderem que o 
professor deve criar um ambiente propício à interação e adaptar suas 
práticas às necessidades comunicativas dos aprendizes, promovendo o uso 
da língua em situações reais que articulem linguagem e interação social.  

Valorizar o saber prévio dos alunos, reconhecer suas conquistas, 
respeitar seus limites e promover um ambiente de escuta e diálogo são 
atitudes pedagógicas essenciais para a construção de uma educação 
linguística mais inclusiva. É fundamental que a prática docente 
considere as vulnerabilidades e os potenciais dos estudantes da terceira 
idade, estimulando seu protagonismo no processo educativo.  

Nas seções a seguir, serão apresentadas estratégias pedagógicas 
inclusivas que se alinham a essa proposta metodológica, com foco na 
adaptação dos recursos didáticos, nas práticas comunicativas e nas 
condições afetivas e sensoriais que envolvem o ensino de línguas para a 
terceira idade. 

 
5 “L’enseignant agit comme facilitateur de la communication : il met en place des 
situations authentiques, favorise l’interaction et guide les apprenants vers l’autonomie 
langagière” (Cuq, 2003, p. 215). 
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3.1. Segmentação silábica como estratégia fonético-pedagógica 
 

O ensino de francês língua estrangeira (FLE) para o público da 
terceira idade demanda estratégias pedagógicas específicas, que 
respeitem o ritmo singular desses aprendizes, valorizem seus 
conhecimentos prévios e favoreçam um aprendizado significativo 
(Meirieu, 1996). Nesse contexto, destaca-se a importância de práticas 
didáticas que considerem as dimensões cognitivas, sensoriais e 
emocionais do envelhecimento, com vistas à promoção de um ensino 
inclusivo e acessível. Neste tópico, serão apresentadas algumas dessas 
estratégias, voltadas a promover uma abordagem inclusiva e adaptada 
às particularidades desse grupo etário (Moraes-Caruzzo, 2023).  

Entre as estratégias eficazes, salienta-se o uso do découpage 
syllabique, ou segmentação silábica dos enunciados. Essa técnica 
consiste em dividir palavras ou frases em sílabas de forma clara e 
rítmica, facilitando tanto a articulação quanto a percepção dos sons. 
Sua aplicação no ensino de línguas a pessoas idosas é especialmente 
relevante, na medida em que ajuda a mitigar os efeitos da perda 
auditiva - uma condição frequente nesse grupo etário -, ao tornar os 
sons mais perceptíveis e previsíveis. Dessa forma, reforça-se a ligação 
entre som e grafia, promovendo uma melhor compreensão oral.  

Essa prática, alinhada às propostas fonéticas divulgadas na 
plataforma Fonetix 6 e recomendada por Astésano (2022), valoriza a 
importância do ritmo e da supramodalidade — ou seja, da articulação 
entre diferentes canais perceptivos e cognitivos, como a escuta, a 
leitura e a produção oral — na aprendizagem linguística. A integração 
dessas modalidades estimula múltiplas áreas cerebrais e favorece a 
fixação dos conteúdos. Quando combinada a atividades como escuta 
ativa, leitura em voz alta e repetição pausada, a segmentação silábica 
contribui não apenas para o desenvolvimento da oralidade e da 
memória auditiva, mas também para o fortalecimento da autoconfiança 
dos alunos. A possibilidade de pronunciar corretamente e compreender 
o francês falado favorece o engajamento dos aprendizes e reduz a 
ansiedade diante dos desafios fonéticos da língua. Assim, o découpage 
syllabique configura-se como uma ferramenta fonético-pedagógica 

 
6 A plataforma Fonetix é um site francês dedicado ao ensino da fonética do francês 
língua estrangeira. Disponível em: https://fonetix.org/fr. Acesso em: 04 maio 2025. 
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estratégica, que respeita o tempo de processamento dos idosos e 
amplia suas possibilidades de expressão verbal. 
 
3.2. Adaptação do ritmo do ensino como estratégia de acessibilidade 
 

Considerar o ritmo adaptado das aulas é fundamental para 
assegurar a acessibilidade no ensino de FLE voltado à terceira idade. 
Práticas como pausas frequentes, revisões constantes, incentivo e 
escuta empática respondem diretamente às mudanças cognitivas 
típicas do envelhecimento, como a redução da memória de curto prazo, 
a menor velocidade de processamento de informações e a necessidade 
ampliada de repetição para a consolidação dos conteúdos. Essas 
transformações, longe de inviabilizar o processo de aprendizagem, 
demandam abordagens pedagógicas que respeitem o tempo subjetivo e 
cognitivo dos estudantes mais velhos, garantindo-lhes uma experiência 
mais significativa e acessível.  

Segundo Salthouse (1996) e Bialystok e Craik (2010), o declínio 
cognitivo relacionado à idade pode dificultar a retenção de informações 
linguísticas novas, sobretudo quando o ritmo da aula segue modelos 
tradicionais voltados a públicos mais jovens. Nessa perspectiva, adaptar 
o ritmo não é um mero ajuste metodológico, mas uma condição 
didática essencial para garantir engajamento, confiança e construção de 
sentido na aprendizagem. Essa necessidade de adaptação torna-se 
ainda mais relevante quando se consideram alterações sensoriais, como 
a perda auditiva, que tende a afetar a percepção de sons agudos e a 
compreensão oral em ambientes ruidosos ou com fala acelerada 
(Baraldi; Almeida; Borges, 2007). Em tal cenário, a clareza sonora e o 
tempo de processamento são cruciais para o sucesso comunicativo.  

A repetição, quando bem dosada e variada, deve ser 
compreendida como uma etapa legítima e necessária do processo de 
consolidação linguística. As revisões sistemáticas não apenas auxiliam 
na fixação do conteúdo, como também oferecem oportunidades para 
os alunos reconhecerem seus progressos, reduzirem a ansiedade diante 
do erro e fortalecerem sua autoestima.  

Nesse contexto, o uso de exercícios estruturais revela-se uma 
estratégia eficaz para favorecer o automatismo linguístico e a fixação 
das estruturas gramaticais básicas. Fundamentados na prática 
sistemática e progressiva de estruturas previamente trabalhadas em 
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aula, esses exercícios permitem que o aprendiz interiorize padrões 
linguísticos de forma gradual e segura, o que é, particularmente, 
relevante para estudantes idosos, que podem apresentar maior 
necessidade de repetição e previsibilidade no processo de 
aprendizagem. Segundo Galisson e Coste (1976), os exercícios 
estruturais desempenham um papel importante na didática do FLE ao 
propiciar a automatização de formas linguísticas e permitir o controle 
do erro em ambientes pedagógicos. Da mesma forma, Cuq (2003) 
destaca que tais práticas, quando aplicadas com variação e em 
contextos significativos, contribuem para consolidar as aquisições 
linguísticas e reforçar a segurança do aprendiz no uso da língua-alvo.  

Nesse sentido, adaptar o ritmo das aulas de FLE para o público 
idoso significa respeitar as necessidades cognitivas, sensoriais e 
emocionais do grupo, e entender que esse ritmo não é apenas uma 
estratégia metodológica, mas um ato pedagógico e ético. Essa escuta do 
tempo do outro contribui para uma aprendizagem mais significativa, 
acolhedora e efetiva, na medida em que valoriza as trajetórias 
individuais e promove um ambiente de ensino mais humano e 
respeitoso (Meirieu, 1996). 
 
3.3. Práticas pedagógicas complementares 
 

Diante das especificidades do processo de envelhecimento, é 
fundamental que o ensino de francês para a terceira idade se apoie em 
estratégias pedagógicas diversificadas, que promovam a motivação, o 
engajamento e a construção de sentido para os aprendizes. Esta seção 
apresenta práticas complementares que, embora não estejam 
diretamente ligadas às abordagens fonéticas ou ao ritmo adaptado – já 
discutidos anteriormente –, contribuem de maneira significativa para o 
fortalecimento do processo de ensino-aprendizagem desse público.  

Entre essas práticas, destacam-se as atividades lúdicas, como 
músicas, dramatizações, jogos linguísticos, jogos de memória, bingo 
temático, palavras cruzadas e dinâmicas com cartões ilustrados. Esses 
recursos atuam como facilitadores da aprendizagem por integrarem 
emoção, ludicidade e repetição contextualizada, estimulando a 
linguagem de forma espontânea e significativa (Payet, 2010). Além de 
promoverem a memorização e a expressão oral, tais práticas contribuem 
para o fortalecimento dos vínculos sociais e do sentimento de 
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pertencimento. Como ressalta Silva (2008), os jogos em sala de aula 
favorecem a cooperação, despertam o prazer em aprender e incentivam 
o uso funcional da língua em contextos variados e autênticos.  

Outra prática eficaz consiste no trabalho com textos curtos, 
contextualizados e próximos da realidade dos alunos. Essa escolha 
metodológica beneficia especialmente o público sênior, pois respeita a 
capacidade de concentração reduzida e facilita a compreensão e o 
engajamento. Textos breves evitam a sobrecarga cognitiva e permitem 
que os aprendizes acessem informações de forma mais rápida e segura, 
o que reforça a autonomia e contribui para a autoconfiança no uso da 
língua-alvo (Moraes-Caruzzo, 2023).  

Além disso, a integração de materiais visuais – como imagens, 
fichas de vocabulário, vídeos com legendas e quadrinhos – reforça o 
conteúdo linguístico de forma concreta e multisensorial. Esses materiais 
ajudam na fixação do vocabulário e da estrutura gramatical ao associar 
som, imagem e significado, o que é particularmente relevante para 
aprendizes que possam apresentar dificuldades auditivas ou visuais 
(Tagliante, 2006). 

Por fim, a organização do espaço em sala de aula deve ser pensada 
estrategicamente. A disposição dos alunos em círculo ou em pequenos 
grupos, o estímulo à escuta ativa e o incentivo à troca entre pares criam 
um clima de confiança e horizontalidade, fundamentais na perspectiva 
comunicativa do ensino de línguas (Tagliante, 2006). Nesse ambiente, o 
erro deixa de ser visto como falha e passa a ser compreendido como 
parte natural do processo de aprendizagem. 
 
4. Adaptações técnicas dos materiais didáticos 
 

A inclusão no ensino de línguas estrangeiras transcende a noção de 
acessibilidade física. Mais do que adaptar espaços e recursos, ela 
implica reconhecer, acolher e valorizar as especificidades do público 
com o qual se trabalha. No caso da terceira idade, essa perspectiva 
requer uma abordagem pedagógica sensível às questões fisiológicas, 
cognitivas, emocionais e culturais que caracterizam esse grupo etário.  

Entre as ações pedagógicas inclusivas mais imediatas, destaca-se a 
adaptação técnica dos materiais didáticos. Isso inclui a ampliação da 
fonte dos documentos escritos, o espaçamento adequado entre linhas, 
o contraste de cores e organização visual clara, os elementos que 
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contribuem significativamente para a legibilidade dos textos e o 
conforto visual dos aprendentes com baixa visão ou outras limitações 
relacionadas à idade (Araújo; Silveira, 2024). Além disso, recomenda-se 
atenção especial à organização do quadro em sala de aula, ao uso de 
recursos visuais com boa resolução e à oferta de materiais em formatos 
acessíveis, de modo a contemplar os diferentes níveis de acuidade 
visual e auditiva presentes nesse público.  

É importante considerar também o perfil geracional desses alunos, 
muitos dos quais foram escolarizados em contextos marcados por 
metodologias tradicionais e valorizam o uso do caderno físico como 
ferramenta de aprendizagem e memória (Neri, 2001). Adaptar os 
materiais à realidade desses aprendentes envolve, portanto, integrar 
práticas pedagógicas que respeitem suas vivências escolares anteriores, 
ao mesmo tempo em que se promove uma transição gradual para 
metodologias mais tecnológicas e interativas. 

No que se refere aos conteúdos, é essencial que eles dialoguem 
com os interesses, saberes e vivências dos alunos idosos. Inserir 
temáticas que façam parte do seu cotidiano – como turismo, saúde, 
memórias, relações sociais e consumo consciente – favorece a 
identificação e a participação ativa. A abordagem comunicativa, nesse 
sentido, oferece um caminho eficaz, ao propor atividades significativas 
que colocam o aprendiz como protagonista de situações reais de uso da 
língua (Cuq; Gruca, 2005; Puren, 1998). Essa estratégia contribui para o 
desenvolvimento da autonomia comunicativa e para o fortalecimento 
do sentimento de competência, elevando a motivação dos alunos. 

Outro aspecto crucial da inclusão pedagógica é a criação de um 
ambiente seguro e acolhedor, onde o erro seja compreendido como 
etapa natural do processo de aprendizagem. O professor, nesse 
contexto, assume o papel de mediador empático, sensível às 
fragilidades do grupo, e comprometido em encorajar a aprendizagem 
de maneira respeitosa e humanizada. Como afirma Freire (2024, p. 47), 
“ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para 
a sua própria produção ou a sua construção”. Essa concepção dialógica 
do ensino implica acolher os erros como elementos formadores, não 
como falhas. Freire também sublinha a importância da dimensão afetiva 
no aprendizado, observado também no ensino de línguas, onde um 
ambiente positivo e de confiança reduz as dificuldades, tal como a 



121 

ansiedade, e estimula a participação, especialmente relevante no 
trabalho com estudantes idosos.  

Por fim, o vínculo estabelecido entre o professor e o grupo se 
revela como fator-chave de permanência e engajamento contínuo nas 
aulas. A afetividade, nesse caso, não é um adorno, mas parte integrante 
da prática pedagógica inclusiva, sendo essencial para a construção de 
uma experiência de aprendizagem significativa. 
 
Considerações finais 
 

Ao longo deste estudo, buscou-se compreender e refletir sobre as 
especificidades do ensino de francês língua estrangeira (FLE) para a 
terceira idade, reunindo contribuições da literatura que evidenciam a 
relevância crescente desse campo. O envelhecimento populacional, 
aliado à busca por uma velhice ativa e significativa, tem impulsionado o 
interesse de pessoas idosas por atividades culturais e intelectuais, como 
o aprendizado de uma nova língua. Nesse contexto, o francês se 
apresenta não apenas como um instrumento de comunicação, mas 
também como uma experiência de prazer, memória afetiva, desafio 
pessoal e reconexão com projetos de vida, aspectos especialmente 
valorizados na fase da maturidade.  

Segundo os estudos abordados neste artigo, o ensino de línguas 
pode proporcionar benefícios valiosos à terceira idade. Observam-se 
avanços significativos na memória, na concentração e na plasticidade 
cerebral, além do fortalecimento da convivência, da socialização e do 
sentimento de pertencimento.  

Esses ganhos afetivos, observados em paralelo aos avanços 
cognitivos e sociais, são recorrentemente mencionados pelos próprios 
alunos, que relatam sentir-se mais confiantes, valorizados e capazes de 
aprender. Esses relatos contrariam estigmas frequentemente associados 
ao envelhecimento, como a passividade, a rigidez cognitiva, a resistência 
à mudança e a suposta incapacidade de adquirir novos conhecimentos ou 
lidar com tecnologias. Ao vivenciarem a aprendizagem de uma nova 
língua, os idosos demonstram não apenas disposição intelectual, mas 
também abertura para o novo, ressignificando sua posição social e 
subjetiva frente ao processo educativo.  

As estratégias didáticas inclusivas analisadas nesta investigação – 
como a adaptação de materiais, a escolha de temas ligados ao cotidiano 
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dos alunos, o uso de jogos, músicas e narrativas afetivas – mostraram-se 
eficazes para promover uma aprendizagem prazerosa, significativa e 
respeitosa. Além disso, observou-se que o ensino de FLE para o público 
da terceira idade exige do professor sensibilidade, escuta ativa, empatia e 
flexibilidade, qualidades que se revelam tão essenciais quanto o domínio 
do conteúdo linguístico. A sala de aula torna-se, assim, um espaço de 
partilha, afeto e reconstrução identitária por meio da língua. Ao reunir 
fundamentos teóricos, este estudo pretende oferecer subsídios concretos 
para professores e instituições que atuam – ou desejam atuar – no ensino 
de FLE voltado à terceira idade. Em um campo ainda pouco explorado 
academicamente, esta pesquisa reafirma que a idade não constitui 
barreira para o aprendizado; ao contrário, o ensino de línguas pode ser 
uma via potente de promoção do envelhecimento ativo, da expressão 
pessoal e da reconexão com o mundo.  

A principal contribuição deste artigo reside na valorização de um 
olhar mais humano e afetivo sobre o processo de ensino-aprendizagem. 
A escuta atenta às necessidades dos aprendizes, a seleção de conteúdos 
significativos, a criação de um ambiente acolhedor e a valorização da 
bagagem de vida dos idosos são essenciais para a construção de uma 
pedagogia mais inclusiva, acessível e transformadora. A docência, nesse 
contexto, revela-se também como um gesto de resistência à exclusão e 
de afirmação da dignidade em todas as fases da vida.  

Em síntese, o ensino de francês para a terceira idade configura-se 
como uma prática educativa rica em possibilidades, capaz de promover 
não apenas o desenvolvimento cognitivo e linguístico, mas também o 
fortalecimento dos vínculos sociais e afetivos dos aprendizes. A revisão 
da literatura evidenciou a importância de metodologias inclusivas e de 
abordagens pedagógicas sensíveis às singularidades desse público. 

Este estudo reforça a importância de ampliar as pesquisas sobre o 
ensino de línguas estrangeiras para a terceira idade, com foco em 
práticas inclusivas, afetivas e eficazes. Investigações empíricas poderão 
oferecer dados mais concretos sobre os impactos cognitivos, sociais e 
emocionais do ensino de FLE para esse público, contribuindo para o 
avanço da área. Além disso, a produção de materiais didáticos específicos 
e a oferta de formações continuadas para professores são caminhos 
promissores para qualificar essa atuação. Diante disso, é urgente 
fomentar pesquisas comprometidas com a valorização dos sujeitos 
idosos, promovendo abordagens inovadoras e éticas. Ampliar o debate 
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acadêmico sobre acessibilidade, inclusão e envelhecimento ativo é 
essencial para garantir que essa parcela da população tenha seus direitos 
educacionais efetivamente reconhecidos, respeitados e assegurados. 
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HQ como ferramenta de ensino de francês 
língua estrangeira para alunos surdos 

 
Gabriela da Silva Leonardo 

 
 
 

Os estudos dos surdos em educação devem ser 
pensados como um território de investigação 
educacional e de proposições políticas, pois com 
uma sociedade oralista auditiva, é necessário que a 
surdez seja reconhecida apenas como uma 
diferença, que o sujeito surdo tem capacidades de 
desenvolvimento tanto quanto o ouvinte. 

(Rabelo; Drigo, 2018) 

 
O censo escolar de 2022, realizado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) mostrou que 
dos 47,3 milhões de alunos da educação básica, 61.594 possuem 
alguma deficiência relacionada à surdez. Esses dados afirmam a 
importância do desenvolvimento de estratégias pedagógicas em larga 
escala para oferecer um ensino de qualidade para esse alunado. Tais 
estratégias devem estar de acordo com a Lei 14.191 de 2021 (Brasil, 
2021) que institui o direito ao ensino bilíngue para a pessoa surda. 

No entanto, os professores de língua estrangeira (LE) que recebem 
esses alunos em sala de aula enfrentam dificuldades relacionadas 
diretamente à prática do ensino dessas línguas e à escassez de 
metodologias e materiais adaptados às necessidades específicas desses 
alunos (Castro, 2016; Pachiel, 2023). Outra problemática é a função do 
tradutor e intérprete de Libras (TILS) em aulas de LE, já que, em geral, 
este é habilitado para fazer somente a tradução da Libras e da Língua 
Portuguesa. Sua presença e suporte são assegurados por lei (decreto 
5.626/2005) e são fundamentais para garantir a acessibilidade dos 
alunos surdos, contudo, o desafio a ser enfrentado se dá pelo fato de o 
intérprete, geralmente, não ter conhecimento sobre a língua 
estrangeira ensinada, podendo gerar dificuldades tanto para a 
transmissão do conteúdo, quanto para a aprendizagem do estudante 
surdo. Sendo assim, os professores precisam de suporte teórico, 



128 

recursos, ferramentas e estratégias para desenvolverem um trabalho 
eficaz e inclusivo. 

Nesse contexto, é importante ressaltar que a aprendizagem da 
língua estrangeira pelo aluno surdo se dará no entrecruzamento de três 
línguas e culturas, a saber: Libras como língua materna (L1), Português 
como segunda língua (L2) e Francês como língua estrangeira (LE). 
Portanto, como estamos tratando de alunos que têm como língua 
materna uma língua de modalidade visuo-espacial aprendendo uma 
língua de modalidade áudio-oral, apesar das especificidades de cada 
caso, o foco deste artigo é tratar do desenvolvimento da competência 
leitora em francês, baseando-se, assim, na perspectiva do letramento. 

A perspectiva do letramento diz respeito ao uso da leitura e da 
escrita como prática social, isto é, o “letramento não se limita apenas à 
capacidade de ler e escrever, mas envolve uma variedade de práticas e 
habilidades relacionadas ao uso da linguagem em contextos sociais, 
culturais e tecnológicos diversos” (Pachiel, 2024, p. 29). Assim, sob essa 
concepção de ensino de língua, pretende-se que o aluno saiba mais do 
que apenas codificar e decodificar um texto, mas que ele entenda a 
função social do uso da língua escrita. 

Dito isto, as histórias em quadrinhos (HQ) podem ser ferramentas 
muito úteis para o desenvolvimento do letramento do aluno surdo em 
língua estrangeira. Por unirem linguagem verbal e não-verbal, os 
quadrinhos permitem que os alunos surdos, praticantes de uma língua 
visuo-espacial, façam hipóteses sobre o conteúdo escrito a partir das 
imagens que o acompanham e que estão diretamente ligadas a ele 
(Fernandes, 2006; Morais; Cruz, 2017; Pachiel, 2024). Por tratarem, 
muitas vezes, de temas cotidianos, possibilitam aos alunos o contato com 
a língua de uma maneira mais lúdica, facilitam a troca intercultural e o 
desenvolvimento da competência sociocultural (Morlat; Tomimoto, 2004). 
As histórias em quadrinhos podem, ainda, promover discussões críticas 
sobre os assuntos abordados (Rabelo; Drigo, 2018; Vieira; Bona, 2024). 

Metodologicamente, este artigo está embasado na revisão 
narrativa, de modo a apresentar, sobretudo a partir do estudo de 
relatos de experiência, como as histórias em quadrinhos têm sido 
usadas em sala de aula com alunos surdos. A partir desta análise, busca-
se compreender os benefícios dessa ferramenta no ensino de francês 
como língua estrangeira para o mesmo público. 
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Para cumprir com o objetivo, recorreu-se à abordagem de teóricos 
como Castro (2016; 2018), Fernandes (2006), Soares (1999), Quadros (1997) 
e Tomescu (2009) e aos relatos de experiência de pesquisadores como 
Martin (2022), Moraes (2018), Morais; Cruz (2017), Rabelo; Drigo (2018) e 
Pachiel (2023; 2024). Desse modo, é propósito deste artigo contribuir com 
o trabalho dos professores de francês língua estrangeira para que eles 
possam ver as HQ como mais um instrumento de trabalho com os alunos 
surdos, de forma a reter o interesse desses estudantes, dinamizar as aulas 
e promover condições mais eficazes para o aprendizado. 
 
1. O ensino de francês língua estrangeira para surdos  
 

Para tratar do ensino de francês língua estrangeira para surdos, 
devemos ter em mente a realidade linguística desses alunos. Os surdos 
no Brasil têm como língua materna (L1) a Libras, reconhecida pela Lei 
n.º 10.436 de 24 de abril de 2002 como meio legal de comunicação da 
comunidade surda (Brasil, 2021), dessa forma, aprendem o português 
como segunda língua (L2), uma vez que estão inseridos em uma 
sociedade majoritariamente ouvinte que faz uso do português. Ainda 
segundo a mesma lei, “a Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá 
substituir a modalidade escrita da língua portuguesa” (Brasil, 2002). 
Portanto, o aluno surdo é considerado bilíngue e tem direito, conforme 
a Lei 14.191 de 2021 (Brasil, 2021), ao ensino bilíngue: 

 
Entende-se por educação bilíngue de surdos, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar oferecida em Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), como primeira língua, e em português escrito, como segunda 
língua, em escolas bilíngues de surdos, classes bilíngues de surdos, 
escolas comuns ou em polos de educação bilíngue de surdos, para 
educandos surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, 
surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências 
associadas, optantes pela modalidade de educação bilíngue de surdos.  
 

É importante ressaltar que o surdo, além de fazer uso de duas 
línguas (Libras e Português), também interage em duas comunidades, 
surda e ouvinte, que possuem características distintas, sendo, portanto, 
um indivíduo bilíngue e bicultural. Dessa forma, Quadros (1997, p. 10) 
aponta que 
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A comunidade surda apresenta uma cultura própria que deve ser respeitada 
e cultivada. Ao mesmo tempo, a comunidade ouvinte tem sua cultura. Por 
isso uma proposta puramente bilíngue não é viável. Uma proposta 
educacional, além de ser bilíngue, deve ser bicultural para permitir o acesso 
rápido e natural da criança surda à comunidade ouvinte e para fazer com que 
ela se reconheça como parte de uma comunidade surda.  
 

Segundo a mesma autora, a educação bilíngue objetiva 
 
1) Criar um ambiente linguístico apropriado às formas particulares de 
processamento cognitivo e linguístico das crianças surdas; 
2) Assegurar o desenvolvimento socioemocional e íntegro das crianças 
surdas a partir da identificação com surdos adultos; 
3) Garantir a possibilidade de a criança construir uma teoria de mundo; 
4) Oportunizar o acesso completo à informação curricular e cultural 
(Skliar et al., 1995 apud Quadros, 1997, p. 33). 
 

Entende-se, então, que a instrução feita por meio da língua de 
sinais é essencial não só para efetivar a comunicação, mas também 
como marca da identidade do surdo. Além disso, ela possibilita a 
construção de uma relação de cumplicidade entre professor e aluno, 
favorecendo o aprendizado (Castro, 2016).  

Candelier (2009, p. 8, tradução nossa 1 ) afirma que “sem 
articulação entre as línguas, são também partes inteiras da experiência 
linguística anterior dos alunos que permanecem ignoradas, ou seja, 
inexploradas e, no caso de algumas línguas, desvalorizadas”. Portanto, 
em um contexto de ensino de uma língua estrangeira para o aluno 
surdo que é bilíngue, é recomendável uma abordagem plural de línguas 
e culturas.  

Candelier (2009, p. 5, tradução nossa2) define essa prática como 
“abordagens didáticas que implementam atividades de ensino-
aprendizagem que envolvem ao mesmo tempo várias (= mais de uma) 
variedades linguísticas e culturais”. O teórico defende igualmente que 
“as abordagens plurais constituem uma ferramenta de articulação 

 
1 No original: “Sans articulation entre les langues, ce sont aussi des pans entiers de 
l’expérience langagière antérieure des apprenants qui restent ignorés, c’est-à-dire à la 
fois inexploités et, pour certaines langues, dévalorisés”. 
2  No original: “des approches didactiques qui mettent en œuvre des activités 
d’enseignement-apprentissage qui impliquent à la fois plusieurs (= plus d’une) variétés 
linguistiques et culturelles”. 
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indispensável de todos os esforços didáticos visando facilitar o 
desenvolvimento e o enriquecimento contínuo da competência 
plurilíngue e pluricultural dos estudantes” (p. 8, tradução nossa3). 

Nesse contexto, o ensino de língua estrangeira para alunos surdos, 
seguindo as orientações legais, deve contemplar os aspectos linguísticos 
e culturais da comunidade surda, de modo a garantir-lhes o acesso ao 
aprendizado da língua em questão. Por isso, é relevante que os 
educadores tenham conhecimento do que seja o bilinguismo e o 
letramento de surdos, conceitos que serão abordados a seguir. 
 
1.1. Bilinguismo do surdo 
 

Neste estudo foi adotado o conceito de bilinguismo defendido por 
Grosjean (2013), que considera bilíngue aquele que utiliza duas ou mais 
línguas em seu cotidiano. Logo, o surdo é um sujeito bilíngue que se 
comunica por meio da Libras na comunidade surda, mas que precisa 
utilizar o português diariamente, pois é a língua da sociedade 
majoritariamente ouvinte em que ele vive. Contudo, o bilinguismo do 
surdo apresenta algumas especificidades dadas as características de sua 
língua materna.  

 
O bilinguismo do surdo deve ser visto de forma diferente dos outros tipos 
de bilinguismo devido a seu caráter bimodal e por tratar-se de um 
bilinguismo de minorias no qual a língua que ele domina, a língua de 
sinais, não é a língua predominante no local onde ele vive. Vonen (1996) 
propôs o termo “Bilinguismo Surdo” para definir esse caso específico de 
bilinguismo que, além de ser bimodal, caracteriza-se pela impossibilidade 
de acesso direto do surdo à modalidade áudio-oral (Castro, 2016, p. 132). 
 

O caráter bimodal do bilinguismo do surdo diz respeito ao fato de 
a língua de sinais ser uma língua de modalidade visuo-espacial e a língua 
portuguesa, áudio-oral. Dessa forma, o acesso ao aprendizado do 
português pelos surdos não pode se dar de forma natural, pois essa 
língua é veiculada predominantemente na modalidade áudio-oral, à 
qual eles não têm pleno acesso devido à surdez. Por isso, seu 
aprendizado ocorre de maneira estruturada e mediada, com foco na 

 
3 No original: “les approches plurielles constituent l’outil d’articulation indispensable de 
tous les efforts didactiques visant à faciliter le développement et l’enrichissement 
continu de la compétence plurilingue et pluriculturelle des individus apprenants”. 
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modalidade escrita e em práticas pedagógicas bilíngues que partem da 
Libras como primeira língua. 

No caso da aprendizagem institucional de uma língua estrangeira 
(LE), quando o aluno já passou pelo processo de alfabetização em 
português, o conhecimento da estrutura da língua portuguesa escrita — 
bastante distinta da estrutura da Libras — pode funcionar como ponte, 
juntamente com a L1, para o aprendizado da língua-alvo. Os estudos de 
Castro (2016, 2018) apontam que o nível de letramento do estudante 
surdo em L1 e em L2 exerce uma influência significativa no aprendizado 
da LE. Essa relação envolve três aspectos principais: a influência da 
proficiência em L1 na aprendizagem de outras línguas, as semelhanças 
entre o português (L2) e o francês (LE) e o papel da consciência 
metalinguística na aquisição da língua estrangeira.  

Contudo, para que ocorra a instrução em Libras, faz-se necessário 
que os profissionais da educação estejam devidamente capacitados 
para ensinar nessa língua, o que também é previsto pela Lei 
14.191/2021. Todavia, como essa realidade ainda não se concretizou de 
forma ampla no contexto educacional brasileiro, a atuação de um 
intérprete se torna fundamental para mediar o contato entre professor 
e aluno surdo, contribuindo para a promoção de sua aprendizagem. O 
direito ao intérprete também é garantido por lei, segundo o decreto 
5.626/2005: 

 
Art. 22. As instituições federais de ensino responsáveis pela educação 
básica devem garantir a inclusão de alunos surdos ou com deficiência 
auditiva, por meio da organização de: 
I - escolas e classes de educação bilíngüe, abertas a alunos surdos e 
ouvintes, com professores bilíngües, na educação infantil e nos anos 
iniciais do ensino fundamental; 
II - escolas bilíngües ou escolas comuns da rede regular de ensino, 
abertas a alunos surdos e ouvintes, para os anos finais do ensino 
fundamental, ensino médio ou educação profissional, com docentes das 
diferentes áreas do conhecimento, cientes da singularidade lingüística 
dos alunos surdos, bem como com a presença de tradutores e intérpretes 
de Libras - Língua Portuguesa (Brasil, 2005). 
 

No entanto, há uma problemática em relação à função do 
intérprete em sala de aula de língua estrangeira, sobretudo de francês, 
uma vez que, frequentemente, esses profissionais não possuem 
conhecimento prévio sobre a língua estrangeira ensinada. Mesmo nos 
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casos em que tal conhecimento exista, os intérpretes geralmente não 
estão habilitados para realizar a interpretação entre o francês e a Libras, 
o que limita significativamente sua atuação nesse contexto. 

Então, sobre o papel do intérprete em classes inclusivas, ou seja, 
com alunos surdos e ouvintes, Castro (2018, p.136-137) aponta dois 
caminhos: 1) as aulas de LE sendo ministradas em português para que o 
intérprete consiga transmitir os conteúdos, porém, nesse caso, os 
alunos ouvintes ficam privados do aprendizado da compreensão e 
produção oral na língua alvo. 2) as aulas sendo ministradas em LE. 
Nesse cenário, dependendo do conhecimento do intérprete sobre a 
língua estrangeira, os surdos poderão ter prejuízos no aprendizado. 
Castro (2018) ainda ressalta que nesse segundo caso, há um desrespeito 
com relação ao trabalho para o qual o intérprete foi formado 
(interpretação Português-Libras/Libras-Português). 

Portanto, Castro (2018) e Moraes (2018) concordam ao concluírem 
que o ideal é que as aulas de língua estrangeira sejam feitas em classes de 
inclusão, específicas para alunos surdos, dado que os objetivos 
pedagógicos no ensino de LE para surdos e ouvintes são distintos. O aluno 
surdo desenvolverá, prioritariamente, duas competências: leitura e escrita, 
enquanto os ouvintes poderão desenvolver, de acordo com os objetivos 
traçados, além dessas duas, a compreensão e a produção oral. Ademais, 
seria preferível que os professores de língua estrangeira dominassem a 
Libras, porque, dessa forma, os alunos teriam acesso não só à 
aprendizagem da língua, enquanto estrutura gramatical, como também à 
cultura de forma mais ampla, além de promover uma melhor relação entre 
professor e aluno, como confirma uma pesquisa feita por Pachiel: 

 
A pesquisa indicou que a proficiência dos professores em Libras, a língua 
materna dos surdos, influencia o processo de aquisição da língua 
[portuguesa] pelos alunos Surdos e corrobora na formação da identidade 
desse indivíduo. Pois, além de facilitar a comunicação, o professor 
consegue entender as limitações dos seus alunos diretamente e assim 
trabalhar de forma eficaz ante os conhecimentos da turma (Pachiel, 2023, 
p. 135-136). 
 

Todavia, ainda que o professor domine a Libras, a presença do 
intérprete em aulas de língua estrangeira não é dispensável, já que este 
tem um papel fundamental para que “as estruturas das duas línguas 
sejam preservadas” (Castro, 2018, p. 136). Os educadores não podem 
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fazer uso de duas línguas de modalidades diferentes ao mesmo tempo, 
porque nestes casos, ocorre a utilização da língua áudio-oral sinalizada, 
que não é correspondente à estrutura da Libras. Logo, o intérprete 
garantirá o uso da Libras como língua de comunicação. 

Considerando-se o que foi apresentado aqui, é possível perceber 
os desafios enfrentados pelo educador, como bem pontua Castro: 

 
Diante dessa complexidade no universo linguístico do indivíduo surdo 
bilíngue, consideramos que o ensino-aprendizagem de uma língua 
estrangeira de modalidade áudio-oral revela-se um processo ainda mais 
complexo e desafiador, seja em contexto escolar (podendo ser em classe 
especial ou inclusiva), seja em centros de línguas. Essa tarefa requererá do 
educador saberes e competências relacionados às especificidades do 
educando surdo, além da capacidade de promover uma série de 
adaptações que levem em conta não somente a realidade linguística, como 
também sua situação psicossocial, cultural e histórica (Castro, 2016, p. 132). 

 
1.2. Letramento do surdo 
 

Soares (1999, p. 20) aponta que o surgimento do termo 
letramento está associado à necessidade de “saber fazer uso do ler e do 
escrever, saber responder às exigências de leitura e de escrita que a 
sociedade faz continuamente”. Logo, o conceito de letramento, vai 
além da “mera aquisição da ‘tecnologia’ do ler e do escrever”, mas 
engloba também a compreensão dessas competências enquanto 
práticas sociais. Assim, a prática do letramento prevê a capacidade de 
utilização, compreensão, interpretação e extração de informações de 
materiais escritos (Soares, 1999). 

Pachiel (2024, p. 29) ressalta que “os estudos do letramento têm 
como objeto de conhecimento os aspectos e os impactos sociais do uso 
da língua escrita”. Ainda segundo a autora, na perspectiva do 
letramento, a leitura e a escrita são vistas como práticas discursivas 
“com múltiplas funções e inseparáveis dos contextos em que se 
desenvolvem”. Nesse sentido, a língua escrita começa a ser estudada 
como interacional e dialógica, sobretudo em relação ao letramento de 
surdos, como aponta a pesquisadora: 

 
De acordo com Fidalgo, Freitas e Vieira (2022, p. 7), nesse percurso, as 
pesquisas sobre alfabetização e letramento de Surdos também se 
ampliaram e começaram a se discutir a concepção de língua não mais como 
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código, mas como interacional e dialógica. As autoras afirmam, que sob 
esta concepção interacional e dialógica, as unidades de ensino passam a ser 
o texto, que é compreendido como fonte de prática discursiva, e a 
gramática, segundo esta concepção, deve ser aprendida no uso dos 
gêneros textuais, ou seja, dentro de um contexto (Pachiel, 2024, p. 21). 
 

Sobre o letramento de surdos, Fernandes (2006) afirma que ao 
eleger esse termo para o processo de ensino e aprendizagem da leitura 
e da escrita pelo surdo, opta-se por um delineamento de princípios que 
nortearão os encaminhamentos metodológicos, a saber: 

 
- o letramento toma a leitura e a escrita como processos complementares 
e dependentes (o português é o que o aluno lê/vê); 
- o letramento considera a leitura e escrita sempre inseridas em práticas 
sociais significativas; 
- há diferentes tipos e níveis de letramento, dependendo das 
necessidades do leitor/escritor em seu meio social e cultural (Fernandes, 
2006, p. 8-9). 
 

Segundo a mesma autora, “esses princípios atestam que as 
práticas de letramento estão intimamente ligadas a contextos de 
LEITURA. Sem leitura não há escrita significativa e, portanto, inexiste o 
letramento” (Fernandes, 2006, p. 9). 

Segundo Castro (2016), o letramento e o aprendizado de uma 
língua estrangeira estão diretamente relacionados, pois o indivíduo 
letrado na língua materna (no caso do surdo, letrado em português L2) 
tenderá a ter melhor desenvoltura ao trabalhar um documento escrito 
em LE, porque este será capaz de perceber nuances e informações 
subentendidas graças às suas experiências prévias. Além disso, o aluno 
letrado, terá maior autonomia na aprendizagem da LE, uma vez que já 
adquiriu conhecimento sobre os diferentes tipos e gêneros textuais, 
suas estruturas e funções.  

Fernandes afirma que: 
 
A ÚNICA via de acesso à língua portuguesa para os surdos é a escrita. Para os 
surdos, aprender a escrita significa aprender língua portuguesa: escrita e 
língua fundem-se em um único conhecimento vivenciado por meio da 
LEITURA (Fernandes, 2006, p. 16). 
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Essa reflexão poderia ser reformulada de forma a enfatizar que o 
principal acesso do surdo à qualquer outra língua que não seja de 
modalidade visuo-espacial, como as línguas de sinais, é a escrita. Dessa 
forma, as escolhas feitas pelo professor em relação aos textos a serem 
trabalhados terão grande impacto no conhecimento do aluno surdo 
sobre a língua estudada (Fernandes, 2006). Assim, o trabalho com os 
gêneros textuais se torna essencial para favorecer a prática do 
letramento contextualizado na língua estrangeira para surdos, de modo a 
promover a autonomia e o engajamento do aluno, além de possibilitar 
que este vivencie o texto de acordo com sua função social (Pachiel, 2024). 

Nesse sentido, as histórias em quadrinhos apresentam-se como 
um recurso didático especialmente pertinente, pois se trata de um 
gênero textual familiar e apreciado pelos alunos, além de facilitarem a 
entrada do estudante na leitura em língua estrangeira a partir das pistas 
dadas pelas imagens. 
 
2. HQ no ensino de língua estrangeira 
 

As histórias em quadrinhos (HQ) não ocupam um lugar de 
destaque no ensino de línguas, porque, por muito tempo, foram vistas 
como um gênero menor, destinado ao lazer do público infantil (Souza; 
Silva; Carvalho, 2016), além da falta de familiaridade dos professores 
com esse suporte, uma vez que esse gênero não é comumente 
trabalhado nos cursos universitários (Martin, 2022). Contudo, elas 
podem ser uma rica ferramenta para desenvolver a competência leitora 
dos alunos e para descobrir outras culturas. 

 
[A HQ] é, no entanto, uma arte reconhecida (“a nona arte”) que tem uma 
linguagem que lhe é própria e que tem a faculdade de abordar todos os 
temas por intermédio de “todos os gêneros narrativos (romance, conto, 
humor, ficção científica etc.) com uma grande variedade de meios (cores, 
preto e branco, fotos, colagens, imagens digitais, etc.)” (Aydogu, 2015, 
p.5). Através da HQ nós podemos também descobrir e compreender a 
história, a cultura, o humor e a língua de uma sociedade (Martin, 2022, p. 
119, tradução nossa4). 

 
4 No original: “[La BD] C’est pourtant un art reconnu (« le neuvième art ») qui a un langage 
qui lui est propre et qui a la faculté de toucher tous les thèmes par l’intermédiaire de « 
tous les genres narratifs (roman, conte, humour, science-fiction, etc.) avec une grande 
variété de moyens (couleurs, noir et blanc, photos, collages, images numériques, etc.) » 
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Um dos primeiros motivos apresentados por alguns autores 
(Tomescu, 2009; Souza et al., 2016; Cani, 2019; Morais; Cruz, 2017) para 
o uso das HQ em sala de aula é o fato desse gênero textual ser bastante 
apreciado pelo público jovem, logo, há um maior engajamento dos 
alunos, o aprendizado se torna mais lúdico e a aula mais descontraída. 
Além da popularidade dessas obras, elas também são interessantes por 
se tratar de documentos autênticos, que apresentam a língua corrente, 
como é utilizada cotidianamente pelos falantes, com seus diferentes 
registros, podendo conter gírias e expressões idiomáticas, que 
enriquecem o vocabulário do aluno. 

De acordo com Vieira e Bona (2024, p. 91) “as HQs também 
favorecem a formação leitora dos alunos, pois, podem ampliar o seu 
repertório cultural e literário, apresentando-lhes diferentes autores, 
obras, estilos e gêneros”. Ademais, segundo os mesmos autores, as 
histórias em quadrinhos transmitem informações de maneira clara e 
acessível, possibilitando um maior engajamento dos alunos e o trabalho 
com conceitos mais complexos. 

Outro benefício das HQ é a forte presença de conteúdo 
sociocultural, que permite aos alunos compreenderem melhor o 
comportamento e a mentalidade dos falantes da língua estudada 
(Tomescu, 2009). Segundo a mesma autora, “ela [a HQ] ajuda os 
estudantes a melhorar sua competência sociocultural, porque ela revela 
elementos de civilização pertinentes, clichês frequentemente 
encontrados no mundo francófono” (p. 82, tradução nossa5). Pelo 
mesmo motivo, as HQ possibilitam a exploração e a reflexão sobre 
diversos temas culturais, sociais, históricos e políticos, que favorecem a 
formação do senso crítico e reflexivo, corroborando assim a uma 
formação cidadã do leitor (Vieira; Bona, 2024). 

Rouvière (2013) destaca o caráter multimodal das HQ como uma 
ponte entre a literatura tradicional e as novas formas da cultura 
midiática. O autor acrescenta que essa característica faz com que esse 
gênero seja rico em jogos linguísticos, em exemplos do imaginário 
coletivo, em anacronismos, em referências intertextuais e intericônicas, 

 
(Aydogu, 2015, p.5). Par la BD nous pouvons aussi découvrir et comprendre l’histoire, la 
culture, l’humour et la langue d’une société”. 
5 No original: “elle [la BD] aide les apprenants à améliorer leur compétence socio-
culturelle, parce qu’elle fait ressortir des éléments de civilisation pertinents, des clichés 
fréquemment rencontrés dans le monde francophone”. 
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favorecendo uma postura ativa de leitor-intérprete. Além disso, a 
multimodalidade exige do leitor a capacidade de interpretar e integrar 
diferentes códigos e signos, dessa forma, o letramento e a competência 
comunicativa são estimulados (Vieira; Bona, 2024). 

Por fim, mas não menos importante, utilizar as HQ em aula de 
língua estrangeira é uma forma de viabilizar a leitura, sobretudo de 
alunos iniciantes, visto que apresentam apoio iconográfico, o que 
facilita a compreensão do vocabulário, das expressões e do contexto 
global do texto.  

Por todas as vantagens apontadas anteriormente, o uso dos 
quadrinhos pode ser uma excelente estratégia para incentivar a leitura 
em língua estrangeira. Além disso, eles se mostram ferramentas versáteis, 
podendo ser utilizados para trabalhar diversos aspectos linguísticos e 
socioculturais a depender da intencionalidade do professor. 

 
No caso dos quadrinhos, pode-se dizer que o único limite para seu bom 
aproveitamento em qualquer sala de aula é a criatividade do professor e 
sua capacidade de bem utilizá-los para atingir seus objetivos. Eles tanto 
podem ser utilizados para introduzir um tema que será depois 
desenvolvido por outros meios, para aprofundar um conceito já 
apresentado, para gerar uma discussão a respeito de um assunto, para 
ilustrar uma ideia, como uma forma lúdica para tratamento de um tema 
árido ou como contraposição ao enfoque dado por outro meio de 
comunicação (Vergueiro, 2004, p. 26 apud Cani, 2019, p. 10). 
 

Como bem pontuado por Cani, didatizar as HQ para trabalhá-las em 
sala de aula é uma forma de enriquecer e diversificar as classes, gerando 
novas possibilidades de desenvolver os conteúdos programáticos. 
 
2.1. HQ no ensino de língua estrangeira para surdos 
 

Pelas mesmas razões explicitadas anteriormente, esse gênero 
também se mostra pertinente para o trabalho com alunos surdos. Contudo, 
há uma justificativa ainda mais específica que corrobora a didatização 
desse gênero textual em classes inclusivas: a presença das imagens.  

Como se sabe, as imagens são especialmente importantes para o 
trabalho com alunos surdos, uma vez que, para eles, a visão é o 
principal meio de construção de conhecimento. “A experiência nos 
ensina o quão desestimulante é iniciar as experiências de leitura com 
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textos sem apelos visuais, o que torna o processo penoso e 
desestimulante pela falta de pistas para a decifração”, relata Fernandes 
(2006, p. 20) sobre o ensino de língua para surdos. 

Por isso, a autora defende que, sobretudo, no período inicial do 
processo de sistematização da língua escrita, os documentos utilizados 
devem ser ricos em imagens e ilustrações, pois, além de suscitar o 
interesse, elas permitem aos estudantes uma compreensão antecipada 
do tema implicado, possibilitando a construção de hipóteses a partir 
dos conhecimentos prévios de mundo dos alunos. O relato de Morais e 
Cruz reforça essa ideia: 

 
Notamos que as palavras e as imagens juntas ensinam de forma mais 
eficiente, mostrando a interligação do texto com a imagem, existente nas 
HQs, ampliando, assim, a compreensão de conceitos de uma forma que 
qualquer um dos códigos, isoladamente, teria dificuldades para atingir. É 
na forma como a interligação entre texto/imagem ocorre nas HQs, com 
uma dinâmica própria e complementar que se dá a criação de um novo 
nível de comunicação, ampliando a possibilidade de compreensão do 
conteúdo programático por parte dos alunos (2017, p. 247). 
 

Além disso, as imagens nos quadrinhos não são meros apoios 
textuais para a leitura verbal, elas também comunicam 
independentemente do conteúdo verbal, fazendo com que o aluno tenha 
que construir sentidos, inferir ideias, desenvolvendo a competência 
leitora de forma ativa (Pachiel, 2024). 

Pachiel (2024) ao citar Cruz afirma que as HQ são um poderoso 
instrumento para o desenvolvimento das habilidades de leitura, pois 
demandam um trabalho ativo do leitor, exigindo que este faça 
inferências, e possibilitam uma melhor compreensão da sequência 
narrativa, porque oferecem um grande número de pistas contextuais e 
elementos paratextuais.  

Assim sendo, esse gênero textual facilita a entrada do surdo na 
leitura em língua estrangeira, pois apresenta, como dito acima, uma 
variedade de informações contextuais, para além das imagens, como os 
balões, o uso expressivo da pontuação, as expressões faciais dos 
personagens etc. que facilitam o reconhecimento e a compreensão do 
vocabulário, das expressões, da temática e da história como um todo.  

Nesse sentido, Fernandes (2006) alerta para que não sejam utilizados 
apenas quadrinhos com linguagem não-verbal, uma vez que o objetivo é 
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trabalhar a competência leitora. Dessa forma, a presença da linguagem 
verbal possibilita ao aluno fazer hipóteses sobre a língua em questão. 

Dito isto, é importante considerar que, como destaca Pachiel, 
 
Os pontos centrais na elaboração de práticas pedagógicas para Surdos, 
devem ser pautados na experiência visual, na LIBRAS e no trabalho com 
os mais variados gêneros textuais que circulam na sociedade, pois esses 
elementos possibilitarão que o Surdo possa inferir sentidos do texto a 
partir do conhecimento visual do gênero trabalhado, ter contato com 
modelos de uso da língua e elaborar, testar e reelaborar suas hipóteses 
sobre a língua alvo (2023, p. 131). 
 

Assim sendo, por seu conteúdo e estrutura, as histórias em 
quadrinhos podem se tornar instrumentos enriquecedores das aulas de 
língua estrangeira para surdos e sua didatização pode gerar motivação 
nos estudantes, levando-os a desenvolverem a competência leitora de 
forma ativa, tornando-os, portanto, construtores sociais (Pachiel, 2023). 

Sob esse viés, uma possibilidade nas aulas de língua estrangeira é a 
utilização de quadrinhos escritos por e sobre surdos, de forma a levar a 
cultura surda para a sala de aula. Esta prática, além de valorizar a 
cultura do aluno, também favorece a construção de uma ponte entre a 
cultura surda do Brasil e a estrangeira. Colocar em contato essas duas 
realidades, destacando aspectos de aproximação e distanciamento 
relativos à vivência dos estudantes, é uma maneira de desenvolver uma 
experiência concreta da alteridade. 
 
2.1.1. Como utilizar as HQ com alunos surdos 
 

A partir da análise de relatos de experiência sobre o ensino de 
língua para surdos, serão apresentadas aqui três propostas para o uso 
das HQ no ensino de língua estrangeira a esse público. 

Fernandes (2006, p. 19) faz uso de um roteiro de leitura, que 
“consiste em um registro no quadro das ideias manifestadas pelos 
alunos, a partir da mediação do professor, em forma de esquema 
(tópicos, organogramas, chaves...)”, que será construído a partir das 
quatro etapas descritas abaixo.  

A primeira etapa é a contextualização visual do texto. Nesse 
momento, os alunos devem fazer uma primeira observação do 
documento como um todo, sem se preocupar com a decodificação das 
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palavras, e fazer hipóteses a partir de questionamentos do professor 
sobre as imagens e sobre as palavras já conhecidas, incentivando a 
reflexão. A autora denomina esta prática de “ensaio de leitura”, sendo 
necessário, para isso, que o professor prepare previamente as 
perguntas que nortearão as primeiras interações com o texto. 

A segunda etapa é a exploração dos conhecimentos prévios e de 
elementos intertextuais. Tal exploração será feita a partir do trabalho 
com a temática do texto, aproveitando todas as informações que os 
alunos já tenham sobre ela. Cabe aqui, também, trabalhar a 
intertextualidade, ou seja, a relação com outros textos já estudados ou 
com outras aulas, se possível. 

A terceira etapa é a de identificação de elementos textuais e 
paratextuais, com foco nos elementos lexicais, gramaticais e 
paratextuais. Para trabalhar o léxico, o roteiro é a própria ferramenta, 
pois ao anotar no quadro as palavras trazidas pelos alunos sobre a 
temática, viabiliza-se a ampliação do vocabulário e a familiarização com 
o campo semântico do texto. Sobre os elementos gramaticais, 
Fernandes (2006, p. 23) reforça que não será trabalhada, neste 
momento, a gramática tradicional mas os 

 
[...] conhecimentos que são ‘naturais’ no processo de aquisição da 
linguagem pelo falante nativo (ouvinte) e que são desconhecidos pelos 
alunos surdos. É o caso da ordem das palavras na oração (sujeito-verbo-
objeto); palavras que indicam gênero (masculino e feminino); palavras ou 
morfemas (-s) que indicam número (plural); relações entre palavras que 
estabelecem a concordância nominal (substantivo-adjetivo/artigo 
substantivo/, pronome/adjetivo...), concordância verbal (pessoa/verbo, 
tempo/verbo, modo/verbo), coesão (artigos, preposições, conjunções, 
pronomes), entre outros. 
 

Por fim, deve-se trabalhar os elementos paratextuais como a 
tipologia textual, o gênero, o nível de formalidade, a pontuação, o 
emprego de letras maiúsculas e minúsculas como recurso estilístico etc. 

A última etapa diz respeito à leitura individual e discussão das 
hipóteses de interpretação com a turma. Nesse momento, os alunos 
devem fazer, de fato, uma leitura global do texto. Portanto, todas as 
etapas anteriores têm a finalidade de preparar o aluno, para que, neste 
momento, ele esteja mais autônomo, confiante e preparado para 
enfrentar a leitura (Fernandes, 2006). Em seguida, o professor deve 
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incentivar a discussão do tema abordado, fazendo perguntas, pedindo 
opiniões e estimulando a argumentação. 

Drigo e Rabelo (2018) apresentam uma outra proposta, também 
em quatro etapas. A primeira etapa consiste em selecionar previamente 
todos os vocábulos relacionados ao tema que aparecem na HQ 
escolhida. Na segunda etapa, o professor deve apresentar as palavras, 
uma a uma, aos alunos e pedir-lhes que façam a sinalização e deem a 
explicação de seus significados em Libras. Na terceira etapa, os alunos 
devem escolher duas das palavras apresentadas anteriormente e 
empregá-las em uma frase relacionada ao tema proposto. 
Posteriormente, eles devem sinalizar a frase para os colegas. Na última 
etapa, os alunos devem ler autonomamente o texto levado pelo 
professor para, em seguida, recontar a história aos colegas em Libras. 

Morais e Cruz (2017) propõem iniciar o trabalho com um exercício 
de pré-leitura, incitando a formulação de hipóteses sobre a história a 
partir do título. Em seguida, os alunos devem ler o texto 
individualmente e, posteriormente, são encaminhados para um outro 
espaço onde gravam um vídeo recontando, em Libras, a história lida. As 
professoras analisam os vídeos e, a posteriori, trabalham questões 
linguísticas levantadas pelos alunos.  

No relato de Morais e Cruz (2017) é interessante notar o 
procedimento realizado quando aparecem dúvidas sobre o vocabulário. 
Em vez de fornecerem diretamente a resposta em Libras, as professoras 
fazem perguntas aos alunos de maneira a conduzi-los à reflexão e à 
associação da nova palavra com outras já conhecidas, encorajando-os a 
descobrir o sentido autonomamente. 

Por fim, deve-se destacar que, em todos os casos, a Libras é 
utilizada como língua de comunicação para as discussões em aula e para 
a formulação de hipóteses, por isso, a importância de um professor 
bilíngue e do intérprete, para que a língua não seja um entrave na 
comunicação, na expressão e compartilhamento de ideias pelos alunos. 
Além disso, a comunicação por meio da Libras facilita a compreensão e 
a resposta do professor a eventuais dúvidas. 

Sobre o exercício de sinalizar ou contar a história em Libras, 
Fernandes (2006) faz uma ressalva, sugerindo que não é interessante 
que o aluno tente “traduzir” a língua escrita para a língua de sinais, uma 
vez que não há correspondência direta entre as duas estruturas. 
Portanto, esse tipo de atividade, por não garantir a compreensão do 
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texto, torna-se sem fundamento. Sendo assim, se a atividade demanda 
que o aluno reconte a história, o ideal é que ele o faça após a leitura, 
utilizando suas próprias palavras, como na proposta apresentada acima. 

É importante ressaltar que esses são apenas alguns exemplos de 
trabalhos exitosos com o público surdo e que as atividades aqui propostas 
devem ser utilizadas considerando o nível de conhecimento dos alunos em 
relação à língua estrangeira alvo. Além disso, as HQ apresentam outras 
inúmeras possibilidades de uso, cabe ao professor definir seus objetivos e 
estratégias para a didatização desse gênero textual. 
 
Considerações finais 
 

O professor de língua estrangeira para surdos enfrenta diversos 
desafios ao desenvolver sua prática em sala de aula, porém, estes 
podem ser minimizados a partir do uso de metodologias e estratégias 
que contribuam para uma aprendizagem significativa, dinâmica e 
motivadora para os alunos. 

Para isso, é indispensável que seja assegurado o ensino bilíngue, 
sendo a língua de sinais a língua de comunicação e de aquisição de 
conhecimentos, para que o aluno tenha pleno acesso aos conteúdos e 
possa se comunicar sem barreiras com os colegas e com o professor. O 
ideal é que o educador seja proficiente em Libras, de forma que ele 
possa identificar com maior facilidade as dificuldades do aluno, 
possibilitando intervenções pedagógicas mais eficazes e adequadas às 
suas necessidades. 

Ademais, os professores devem compreender a importância do 
desenvolvimento da competência leitora para os alunos surdos, uma 
vez que esse é um importante meio de interação e comunicação entre 
eles e os ouvintes e de acesso à diversas informações e conhecimentos. 
Dessa forma, a perspectiva do letramento proporciona uma abordagem 
do texto mais significativa e contextual, com relevância social, levando o 
aluno a uma postura crítica e reflexiva diante de um documento escrito. 

Dito isto, a escolha do material escrito a ser apresentado aos 
alunos é significativa, pois é a partir dele que o surdo terá acesso ao 
universo da escrita. Por esse motivo, é fundamental que os alunos 
surdos tenham contato com diversos gêneros textuais, que apresentem 
diferentes características, registros de linguagem e níveis de 
formalidade, para que o aluno possa ter contato com uma ampla 
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variedade de exemplos de uso da língua escrita, percebendo, assim, 
seus diferentes contextos e funções sociais. 

É fundamental reafirmar a importância da ativação dos 
conhecimentos prévios do aluno surdo em sua L1 e L2 no 
desenvolvimento da competência leitora em LE. Considerando que seus 
conhecimentos de mundo e experiência são construídos principalmente 
em Libras, enquanto os conhecimentos linguísticos sobre o universo da 
escrita, são adquiridos por meio do português, cabe ao professor 
mobilizar esses saberes no processo de letramento em LE, de modo a 
potencializar a aprendizagem. 

O gênero história em quadrinhos, já utilizado como ferramenta no 
ensino de português como L2 para surdos, se mostra um instrumento 
particularmente eficaz por apresentar imagens, elemento importante 
para a comunidade surda, que acessa o mundo predominantemente 
pela visão, fazendo com que o processo de ensino e aprendizagem seja 
mais acessível e agradável, como apontam os relatos de experiência. 

Além disso, na aula de língua estrangeira, os quadrinhos podem 
facilitar a compreensão do vocabulário, de expressões idiomáticas, além 
de apresentarem um rico conteúdo sociocultural, favorecendo um 
trabalho intercultural. As HQ também estimulam a formação de leitores 
ativos e críticos, porque demandam um trabalho de inferência e 
formulação de hipóteses sobre o conteúdo apresentado e podem levar 
a discussões sobre temas cotidianos e mediar a abordagem de 
conceitos complexos e abstratos. 

Por fim, como apresentado neste artigo, o uso das histórias em 
quadrinhos se apresenta como uma estratégia benéfica para o 
desenvolvimento do letramento dos surdos em LE. A didatização das 
HQ possibilita, para os professores, a diversificação e dinamização na 
maneira de trabalhar um conteúdo, dada a sua versatilidade; para os 
alunos, geram interesse e motivação, além de demandarem deles uma 
participação ativa no processo de aprendizagem. 
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Aya de Yopougon na transperiferia: 
uma abordagem intermidiática e intercultural 

 
Manuella Bitencourt 

 
 
 

Passar uma tarde em Itapuã 
Ao sol que arde em Itapuã 

Ouvindo o mar de Itapuã 
Falar de amor em Itapuã. 

(Vinicius de Moraes e Toquinho) 

 
Inicio este trabalho de modo menos convencional e, no entanto, 

não menos acadêmico. Compreendo que minha trajetória como 
professora de francês está vinculada à Manu, nascida e criada no bairro 
de Itapuã (nome de origem Tupi-guarani, formada pela junção de “ita” = 
pedra e “puã” = que surge, ergue ou gemido), que passou o Ensino 
Fundamental I em uma escola municipal, em uma das periferias de 
Salvador, na qual atrelava-se o contexto sociocultural do Brasil ao da 
África. Nessa escola, cantávamos o hino do Brasil na segunda-feira e o 
hino da África na quinta-feira e onde nas sextas-feiras era servida 
comida baiana no almoço, “regada a dendê”. A escola era gerida, à 
época, pela diretora Jacilene Nascimento que, desde sempre, se 
autointitulava macumbeira e filha de Iansã – a orixá guerreira. Até 
chegar à Professora Mestre Manuella, que desde o primeiro dia da 
universidade de Letras estudou a literatura do norte da África com uma 
orientadora negra, católica, Josilene Pinheiro-Mariz, que a incentivou e 
a orientou no caminho da interculturalidade também entre Brasil x 
África, desde o PIBIC (Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica) até a dissertação. Estes dados biográficos e, portanto, 
subjetivos, não estão dissociados do recorte que resolvo trazer para 
este artigo. 

Neste trabalho, ancoramos as nossas reflexões nas vivências da 
pesquisadora e na afirmação de que o ensino de línguas estrangeiras 
enfrenta desafios significativos quando se trata de alunos das 
comunidades periféricas do Brasil. As barreiras socioeconômicas, a falta 
de acesso a materiais didáticos diversificados e/ou adaptados à 
realidade brasileira e a percepção de que idiomas como o francês são 
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elitistas ou pouco úteis para o contexto local tornam o aprendizado 
desmotivador para muitos estudantes. Para transformar essa realidade, 
é essencial repensar as metodologias e os materiais utilizados, 
buscando estratégias que tornem o aprendizado mais acessível, 
significativo e envolvente. 

Nesse contexto, a utilização integrada de romances gráficos e suas 
adaptações cinematográficas emergem como uma alternativa 
inovadora para o ensino do francês. O romance gráfico Aya de 
Yopougon, de Marguerite Abouet e Clément Oubrerie, publicado em 
2005, e sua versão cinematográfica, lançada em 2013, oferecem um 
material riquíssimo para o desenvolvimento de competências 
linguísticas e culturais, ao mesmo tempo em que dialogam com diversas 
questões sociais relevantes, sobretudo as de desigualdade e de gênero. 
Ao aproximar os alunos de narrativas que refletem vivências diversas 
dentro da francofonia, busca-se não apenas a aquisição de vocabulário 
e estruturas linguísticas, mas também a construção de uma visão crítica 
e plural sobre o francês. 

A exploração intermidiática, que combina leitura e análise do 
romance gráfico com a exibição de sua adaptação cinematográfica, 
permite aos alunos compreenderem melhor o enredo, perceberem as 
diferenças narrativas entre os formatos e desenvolverem um olhar 
analítico sobre as mídias audiovisuais. Além disso, atividades práticas, 
como a criação de histórias gráficas inspiradas em Aya de Yopougon, 
debates sobre temáticas presentes na obra e a elaboração de roteiros 
para adaptações audiovisuais, contribuem para um ensino mais 
dinâmico, criativo e engajador. 

Dessa forma, sob a luz do conceito de intermidialidade, 
desenvolvido por Clüver (2008) e o conceito de letramento 
transperiférico, de Souza (2024) e Windle e Nogueira (2019), este 
trabalho investiga como a integração entre romances gráficos e suas 
versões cinematográficas pode transformar o ensino de francês, 
superando barreiras culturais e econômicas e promovendo uma 
abordagem intercultural e crítica da francofonia. O objetivo principal é 
demonstrar que o aprendizado do francês pode ser acessível e 
relevante para estudantes da periferia, ao passo que se insere em um 
contexto que valoriza suas experiências e estimula sua criatividade e 
protagonismo. Além disso, busca-se reforçar a importância de um 
ensino que vai além da transmissão de conteúdos linguísticos, 
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contribuindo para a formação de sujeitos críticos, engajados e 
conscientes da diversidade cultural da francofonia e do mundo. 
 
1. Questões metodológicas: da HQ ao cinema e do cinema à 
valorização intercultural das/nas periferias 
 

O ensino de línguas estrangeiras nas periferias brasileiras é 
historicamente marcado por barreiras socioeconômicas e culturais que 
limitam o acesso e a permanência dos alunos nesses cursos. O francês, 
em particular, é frequentemente percebido como uma língua elitizada, 
distante das realidades das comunidades periféricas. No entanto, a 
abordagem intercultural, intermidiática e transperiférica no ensino de 
francês pode não apenas auxiliar na democratização desse aprendizado, 
mas também fortalecer a identidade dos alunos ao conectá-los a outras 
narrativas, culturas e histórias de resistência, que podem se assemelhar 
às suas. 

Souza (2024) argumenta que é fundamental romper com a visão 
alienante que circunscreve o ensino do francês a espaços sociais 
elitizados, promovendo práticas pedagógicas que valorizem a 
diversidade cultural e linguística dos alunos. Ele destaca que a 
implementação de glotopolíticas descentralizadas pode fortalecer a 
presença da francofonia nas escolas públicas e ampliar a participação 
das periferias nesse processo educativo. 

O conceito de letramento transperiférico, proposto por Windle et 
al. (2020), enfatiza a importância de conectar diferentes periferias 
através da língua e da cultura, desafiando a tradicional relação centro-
periferia que domina as práticas educativas. Esse modelo propõe um 
ensino que reconhece a relevância das experiências dos alunos 
periféricos e utiliza essas vivências como ponto de partida para o 
aprendizado de uma língua estrangeira. 

Além disso, Souza (2024) apoia-se na pedagogia crítica de Paulo 
Freire para argumentar que a educação linguística deve promover a 
consciência crítica dos alunos e capacitá-los a questionar as estruturas 
de poder e desigualdade em que estão inseridos. Segundo Freire (1974), 
“[...] não basta saber ler que ‘Eva viu a uva’. É preciso compreender qual 
a posição que Eva ocupa no seu contexto social, quem trabalha para 
produzir a uva e quem lucra com esse trabalho”. Aplicado ao ensino de 
francês, isso significa que o aprendizado da língua deve ir além da 
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gramática e do vocabulário, incorporando discussões sobre 
colonialismo, migração e identidades francófonas diversas. 

Essa perspectiva crítica também nos impulsiona para a 
necessidade de questionar a hegemonia de modelos eurocentrados de 
ensino de línguas. Segundo Mattos e Valério (2010), as metodologias 
tradicionalmente adotadas nas escolas brasileiras não consideram as 
realidades dos alunos periféricos, perpetuando um modelo excludente 
de aprendizado. A valorização de práticas culturais locais e a integração 
dessas referências ao ensino da língua francesa podem tornar o 
aprendizado mais significativo e engajador. 

No contexto das políticas educacionais, a glotopolítica horizontal, 
como proposta por Windle e Nogueira (2019), representa uma 
alternativa ao modelo verticalizado imposto por instituições 
governamentais e internacionais. Esse conceito sugere que a cultura e o 
ensino linguístico devem ser compreendidos como práticas 
compartilhadas entre diferentes comunidades, sem a imposição de 
hierarquias que desvalorizem as vivências periféricas. 

Diante dessas reflexões, percebe-se que a valorização intercultural 
no ensino de francês para alunos da periferia não se resume apenas ao 
ensino da língua, mas envolve uma ressignificação do conhecimento, 
das identidades e das práticas sociais. Incorporar romances gráficos e 
suas adaptações cinematográficas ao processo educativo, como no caso 
de Aya de Yopougon, pode potencializar essa abordagem, oferecendo 
aos alunos um contato com histórias que podem dialogar com suas 
próprias realidades e promover um aprendizado mais afetivo e 
significativo, além de trazer o recorte que nos interessa para este 
trabalho: discutir gênero e desigualdade em sala de aula. 

A questão de gênero, do que se convencionou como o papel social 
da mulher, aparecem em diversas ocasiões do romance gráfico e, por 
consequência, da adaptação cinematográfica. As imagens que seguem 
são apenas um breve recorte que exemplificam esse aspecto: 
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Figura 1 – “Os três c” do papel da mulher 

 
Fonte: Aya de Yopougon v. 1, p. 18. 
 

No recorte anterior, Aya está conversando com as suas amigas 
sobre as suas saídas noturnas e suas ambições de futuro. Ela, que tem 
como objetivo estudar e se tornar médica, um objetivo que contrasta 
com as trajetórias da maioria das jovens da sua comunidade, inclusive 
com a das suas amigas. Nesse momento, Aya propõe, de maneira 
crítica, o que ela não deseja para si mesma e utilizando a expressão “os 
três C” – (ser ou ir sempre) cabeleireira, (ser) costura e caça ao marido – 
para resumir os papéis socialmente esperados das mulheres em seu 
contexto. A realidade que Aya encara em sua comunidade na Costa do 
Marfim, não está muito distante da realidade das jovens das periferias 
brasileiras. As expectativas sociais atualmente (e há muito) reduzem 
drasticamente as possibilidades das mulheres negras periféricas. Nesse 
sentido, já podemos observar que a fala de Aya quebra fronteiras. 

 
Figura 2 – Gravidez na adolescência e o pensamento do aborto 

 
Fonte: Aya de Yopougon v. 1, p. 52. 
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Ainda para exemplificar as discussões de gênero, trazemos o 
recorte acima onde uma das amigas de Aya e, também, menor de 
idade, a Adjoua, descobre que está grávida ao relatar os sintomas para 
tia. No recorte ela afirma ainda ser virgem e logo após ela vai até uma 
curandeira do mercado tentar comprar um chá que promete ter efeito 
abortivo. Aqui podemos ver duas coisas, a primeira, é que, o impacto de 
uma educação sexual inexistente ou cercada de tabus da época; e, 
segundo a crença de que fazer um aborto é o caminho mais fácil para 
resolver o problema e que pode ser feito a partir de métodos 
populares. A obra é ambientada no ano de 1978 no continente africano, 
mas vemos que ela ressoa no Brasil, que na mesma época passava pelas 
censuras e violência, mas também com o Brasil de 2025, onde meninas 
em idade escolar engravidam por brincadeiras e procuram resolver a 
partir de conselhos online que incitam práticas clandestinas. Isso só 
evidencia a fragilidade das condições femininas desde sempre e 
denuncia a violência estrutural que atravessa fronteiras geográficas. 

As desigualdades sociais e suas consequências também são tema 
recorrente em Aya de Yopougon. Destacamos as imagens a seguir, pois 
apontam diretamente para esses aspectos. 

 
Figura 3 – Casa do patrão 

 
Fonte: Aya de Yopougon v. 1, p. 31. 
 

Na obra, apesar de se passar em uma comunidade, também 
encontramos situações econômicas bem diferentes. O recorte acima, 
por exemplo, ilustra a residência luxuosa do patrão do pai de Aya 
quando a família dela é convidada para uma visita. A esposa do patrão 
diz que os móveis vieram de Paris e o pai de Aya, já muito 
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impressionado, compara a casa com a residência do presidente do país. 
O espanto do pai de Aya revela também o desconforto silencioso da 
consciência sobre as barreiras quase palpáveis que separam a 
sociedade em que vivem. Isso nos leva a refletir sobre as diferenças 
entre classes e raças, uma vez que aqui estamos observando duas 
famílias negras com realidades completamente opostas, mas que 
historicamente são marginalizados tanto no Brasil quanto na Costa do 
Marfim, desde a década de 1970 nas periferias urbanas. 

 
Figura 4 – Casa do operário 

 
Fonte: Aya de Yopougon v. 1, p. 13. 
 

Nesse recorte vemos a casa que representa a maior parte da 
comunidade: um quarto modesto dividido entre todos os irmãos, do mais 
velho aos mais novos, dormindo juntos entre as camas improvisadas e 
diretamente no chão. A justaposição das duas cenas apresentadas, nos 
leva a um aprofundamento ainda maior a nossa reflexão sobre as 
desigualdades sociais que atravessam os grupos racializados. É a 
materialização da pirâmide social: enquanto alguns poucos negros 
ascendem, a maioria permanece em situação de vulnerabilidade, lidando 
com a escassez, a sobreposição de funções dentro de casa e a falta de 
perspectivas concretas para mobilidade social. 

Essa representação da realidade, ao ser construída por meio de 
diferentes recursos expressivos, nos permite introduzir o conceito de 
intermidialidade, que, segundo Bisenius-Penin, Audet e Gervais (2022), 
refere-se à convergência de diferentes mídias dentro de uma mesma 
prática narrativa, permitindo que os leitores desenvolvam múltiplas 
competências interpretativas e cognitivas, bem como a de Clüver: 
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[...] A combinação de “artes e mídias”, com a qual já nos deparamos, bem 
como o termo “intermidialidade”, já corrente no âmbito científico 
alemão, sugere a escolha deste ou de outro nome bem semelhante para 
uso internacional. Intermidialidade diz respeito não só àquilo que nós 
designamos ainda amplamente como “artes” (Música, Literatura, Dança, 
Pintura e demais Artes plásticas, Arquitetura, bem como formas mistas, 
como Ópera, Teatro e Cinema), mas também às “mídias” e seus textos, já 
costumeiramente assim designadas na maioria das línguas e culturas 
ocidentais (Clüver, 2008, p. 18). 
 

A intermidialidade no ensino de línguas estrangeiras tem se 
mostrado uma alternativa para ampliar a compreensão linguística e 
cultural dos alunos. O uso de romances gráficos e suas adaptações 
cinematográficas é um exemplo de como diferentes mídias podem se 
complementar no processo de aprendizado, favorecendo tanto a 
aquisição da língua quanto o desenvolvimento de uma visão crítica 
sobre as narrativas francófonas. No ensino de uma língua estrangeira, 
essa abordagem possibilita que os alunos interajam com a língua de 
forma dinâmica, explorando não apenas o texto escrito, mas também 
os elementos visuais, sonoros e performáticos presentes nas 
adaptações cinematográficas. 

O romance gráfico Aya de Yopougon, de Marguerite Abouet e 
Clément Oubrerie, e sua versão cinematográfica trazem bem essa 
interconexão entre mídias. Ao trabalhar com ambas as formas 
narrativas, os alunos podem analisar diferenças de linguagem, variações 
na estrutura narrativa e representação cultural, enriquecendo sua 
compreensão do francês em diversos contextos. Como ressaltam os 
estudos sobre transmídia literária, a adaptação de uma obra para outra 
mídia não é uma simples transposição, mas sim uma recriação que 
envolve escolhas estilísticas e discursivas que devem ser analisadas 
criticamente pelos alunos (Bisenius-Penin et al., 2022). 

Romances gráficos têm sido amplamente utilizados no ensino de 
línguas por sua capacidade de associar texto e imagem de maneira 
integrada, tornando o aprendizado mais acessível e engajador. Segundo 
Fourmentraux (2013), esse formato narrativo favorece a imersão dos 
alunos e facilita a compreensão de conteúdos complexos, 
especialmente para aqueles que enfrentam dificuldades com textos 
exclusivamente verbais. 
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No ensino de francês, o uso de romances gráficos auxilia na 
aquisição de vocabulário, no reconhecimento de estruturas linguísticas 
e na interpretação de diferentes registros de linguagem. Além disso, a 
presença de elementos visuais ajuda a contextualizar expressões 
idiomáticas e referências culturais, tornando o aprendizado mais 
intuitivo. A interatividade e a estética envolvente dos quadrinhos 
estimulam o interesse dos alunos e promovem uma aprendizagem mais 
ativa, permitindo que eles associem o conhecimento linguístico a 
experiências visuais e emocionais (Bisenius-Penin et al., 2022). 

A abordagem intercultural através da literatura e do cinema 
africano francófono amplia o repertório cultural dos estudantes, 
promove a identificação com realidades próximas e estimula a 
construção de uma consciência global crítica. Assim, a metodologia 
utilizada neste trabalho é de natureza qualitativa, fundamentada em 
princípios da pedagogia crítica (Freire, 1974) e da glotopolítica 
horizontal (Windle; Nogueira, 2019), combinando análise de materiais 
intermidiáticos e aplicação didática em contexto periférico. 

Para tal, realizamos a seleção de materiais a serem utilizados – a 
saber, o romance gráfico Aya de Yopougon e sua adaptação 
cinematográfica. Em seguida, foram elaboradas propostas didáticas 
baseadas na exploração dessas duas mídias, buscando promover o 
ensino integrado das competências de leitura, escrita, oralidade e 
escuta, com o acréscimo do repertório intercultural. 

Essas propostas visam observar como a abordagem intermidiática 
e intercultural podem impactar a motivação, o engajamento e a 
formação crítica dos alunos. 
 
2. Uma proposta de didatização: o impacto do romance e sua leitura 
crítica em sala de aula 
 

O uso do romance gráfico Aya de Yopougon no ensino do francês 
poderia representar uma inovação pedagógica que contribui 
significativamente no aprendizado dessa língua em contextos periféricos. 
A articulação entre texto e imagem facilita a compreensão do enredo e 
do vocabulário, oferecendo múltiplas pistas semióticas que auxiliam os 
alunos no processo de decodificação e interpretação textual. Além disso, 
a estética envolvente e a proximidade temática com a realidade dos 
estudantes podem promover maior identificação e interesse. 
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A adaptação cinematográfica do romance acrescenta outra 
camada de significado ao processo de aprendizagem, ampliando as 
possibilidades de imersão no idioma. Os recursos audiovisuais – como 
entonação, expressões faciais, trilha sonora e ambientação cultural – 
enriquecem a experiência linguística e cultural dos alunos, permitindo 
que eles desenvolvam habilidades de escuta ativa e compreensão oral 
em situações comunicativas autênticas. 

A comparação entre as duas mídias – livro e filme, instiga a análise 
crítica sobre diferentes formas de contar histórias e aprofunda a 
reflexão sobre as especificidades da linguagem visual e audiovisual na 
construção de sentidos. Assim, a intermidialidade opera não apenas 
como um recurso metodológico, mas como um meio de democratizar o 
acesso ao francês, tornando-o mais acessível, dinâmico e significativo. 

Com base nas reflexões postas acima, elaboramos uma proposta de 
sequência pedagógica, de nível A2, envolvendo o romance gráfico em 
questão. A sequência pedagógica proposta baseia-se na exploração 
integrada do romance gráfico e da adaptação cinematográfica de Aya de 
Yopougon, adaptada ao perfil de estudantes de comunidades periféricas. 

Em um primeiro momento, seria solicitado que os estudantes 
pensassem nos adjetivos em francês que eles utilizariam para descrever 
a sua comunidade, cidade, país, família e escola, formando então uma 
nuvem de palavras. A partir dos adjetivos propostos, adentraríamos nas 
temáticas de desigualdade e gênero com questões mais direcionadas, 
como por exemplo: « Ces adjectifs sont-ils toujours positifs? Que 
reflètent-ils de la réalité sociale?; Selon vous, tout le monde dans votre 
communauté vivrait la même réalité? Pourquoi ou pourquoi pas?; 
Comment les rôles des femmes et des hommes sont-ils perçus dans votre 
famille / quartier / école? » etc. 

Em seguida, introduziríamos a obra distribuindo aos estudantes 
alguns quadrinhos selecionados e sem os seus diálogos. No caso da Figura 
5, forneceríamos um breve contexto da cena: Aya revela ao pai seu 
desejo de se tornar médica, e este lhe responde que, antes de pensar 
nisso, ela precisa encontrar um marido e obter sua autorização, pois a 
universidade seria um espaço destinado prioritariamente aos homens. 

No recorte original, Aya revela ao pai o desejo de se tornar médica. 
Em resposta, ele afirma que, antes de pensar nisso, ela precisa 
encontrar um marido e, somente com a autorização dele, poderá 
continuar os estudos, uma vez que, segundo o pai de Aya, a 
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universidade é um espaço reservado aos homens, sendo o acesso das 
mulheres algo opcional e condicionado à vontade masculina. Com base 
nesse contexto previamente apresentado, os estudantes seriam então 
convidados a imaginar o que se passa na cena e a redigir, em francês, os 
diálogos entre os personagens. Para orientá-los, seriam propostas 
perguntas como: « Qu’est-ce qu’Aya a pu dire à son père pour qu’il ait 
l’air d’abord surpris, puis irrité ? » ; « Comment pensez-vous qu’il a réagi 
? ». A partir dessas pistas e das reflexões já feitas em sala sobre 
desigualdade e gênero, os alunos deveriam criar falas coerentes com os 
papéis sociais envolvidos, expressando diferentes pontos de vista, 
possíveis conflitos e emoções. 

A ideia central é que os estudantes mobilizem os conhecimentos 
linguísticos e socioculturais trabalhados anteriormente para construir os 
diálogos. Em seguida, seriam revelados os diálogos originais da obra e 
conduzida uma discussão comparativa, incentivando os alunos a 
refletirem sobre as diferenças entre suas versões e a narrativa proposta 
pela autora, relacionando-as às realidades de suas próprias 
comunidades. Em seguida, com objetivo de desenvolver competências 
de leitura crítica e ampliar o repertório lexical dos alunos, realizaríamos 
uma leitura orientada da obra em quadrinhos sem as páginas finais afim 
de promover curiosidade; dando ênfase na compreensão do 
vocabulário, nas expressões idiomáticas e na análise dos elementos 
culturais presentes nas narrativas. 

Na sequência, propõe-se a exibição de cenas específicas da 
adaptação cinematográfica, como por exemplo, o início do filme que se 
passa em uma festa popular da comunidade e o ponto final que é a de 
reviravolta na história, com atividades que promovam a escuta ativa e a 
análise comparativa entre o filme e o texto gráfico. O objetivo é que os 
alunos percebam as estratégias narrativas utilizadas na adaptação, 
identifiquem diferenças e semelhanças e reflitam sobre as escolhas 
estilísticas e discursivas dos autores. 

Posteriormente, realiza-se um debate crítico em sala, no qual os 
alunos discutem temas como juventude, gênero, tradição e 
modernidade nas sociedades africanas, relacionando essas discussões 
com suas próprias realidades. Como atividade de produção, sugere-se a 
criação de histórias gráficas autorais pelos alunos, inspiradas nas 
temáticas de Aya de Yopougon, e, posteriormente, a elaboração e 
gravação de pequenas cenas audiovisuais baseadas nos roteiros criados. 
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Essas atividades desenvolvem a expressão escrita, oral, artística e 
crítica, além de promover um aprendizado integrado e significativo. 

A capacidade positiva dessa abordagem intermidiática manifesta-
se no aumento do engajamento dos alunos, na ampliação de suas 
competências linguísticas e no fortalecimento de sua capacidade crítica 
em relação às narrativas culturais e midiáticas. 
 
2.1. Critérios para avaliação dos impactos pedagógicos e culturais 
 

A avaliação dos impactos da proposta didática será realizada de forma 
qualitativa, utilizando múltiplos instrumentos de análise para captar a 
complexidade dos processos de aprendizagem e transformação cultural. 

Entre os critérios de avaliação, destacaríamos: 1) o grau de 
participação dos alunos nas atividades propostas, observando seu 
envolvimento e interesse; 2) a evolução das competências linguísticas, 
considerando aspectos como ampliação do vocabulário, uso de 
estruturas gramaticais e capacidade de se expressar oralmente e por 
escrito em francês; 3) a capacidade dos estudantes de interpretar 
criticamente as narrativas apresentadas, evidenciada nas discussões e 
produções textuais; 4) a demonstração de habilidades criativas, 
especialmente na elaboração de histórias gráficas e roteiros 
audiovisuais; 5) a percepção dos próprios alunos sobre o significado do 
aprendizado do francês e sua relação com suas identidades culturais e 
realidades locais. Esses dados poderiam ser coletados a partir de 
portfólios individuais, registros de aula, avaliações formativas e 
questionários reflexivos aplicados antes e depois da implementação da 
sequência didática. 
 
Considerações finais 
 

A proposta desenvolvida ao longo deste trabalho revelou que a 
integração entre uma abordagem intercultural e uma metodologia 
intermidiática no ensino de francês para estudantes de comunidades 
periféricas é não apenas eficaz, mas também urgente diante das 
desigualdades educacionais persistentes. 

Ao utilizar narrativas visuais como o romance gráfico Aya de 
Yopougon e sua adaptação cinematográfica, pode ser possível 
estabelecer conexões significativas entre os estudantes e a língua 



161 

francesa, rompendo com a percepção de que essa língua pertence 
exclusivamente a contextos elitizados e europeizados. A escolha de 
materiais que dialogam com experiências periféricas de outras 
geografias, especialmente da francofonia africana, permitiria que os 
alunos se reconhecessem nas histórias, fortalecendo a construção de 
uma identidade crítica e afirmativa. 

O trabalho com a interculturalidade demonstra que o ensino de 
francês pode e deve ir além da simples aquisição gramatical ou lexical. 
Trata-se de um processo formativo no qual os alunos desenvolvem a 
capacidade de compreender a diversidade de realidades culturais 
francófonas, questionando discursos hegemônicos e construindo uma 
visão de mundo mais plural e solidária. O contato com narrativas que 
abordam temas como gênero e desigualdade contribui para que os 
estudantes percebam o francês como uma língua viva, atravessada por 
múltiplas vozes, experiências e resistências, deixando de ser uma língua 
distante de suas realidades. 

A abordagem intermidiática, ao articular diferentes suportes narrativos, 
pode ampliar as possibilidades de aprendizagem e engajamento. A 
convergência entre o texto escrito e o audiovisual favoreceria a 
compreensão de conteúdos complexos e a promoção do desenvolvimento 
de múltiplas competências linguísticas e cognitivas. Além disso, permitiria 
que os alunos experimentassem novas formas de expressão, valorizando 
suas produções autorais em francês por meio de práticas variadas que 
aproximam o aprendizado das culturas midiáticas contemporâneas. 

Diante das reflexões apresentadas, torna-se evidente que a inserção 
de romances gráficos e de suas adaptações cinematográficas no ensino 
de francês pode ampliar consideravelmente as possibilidades de 
formação crítica dos estudantes, especialmente aqueles oriundos de 
contextos periféricos. No entanto, para que essa proposta se consolide e 
se expanda, acreditamos ser necessário que os currículos de francês 
sejam profundamente reestruturados e não apenas atualizados, com 
base em uma revisão dos próprios objetivos do ensino da língua francesa 
no contexto escolar. Um exemplo de reestruturação poderia ser o 
abandono de uma organização centrada exclusivamente em conteúdos 
linguísticos tradicionais e progressões gramaticais lineares, para a adoção 
de eixos temáticos que articulem língua, cultura e questões sociais, como 
identidade, desigualdade, gênero, território e resistência. Essa 
reestruturação permitiria a aprendizagem do francês por meio de 
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projetos interdisciplinares que valorizem o repertório dos estudantes e 
promovam o engajamento com questões do mundo contemporâneo. 

Mais do que propor medidas específicas e pontuais, o que está em 
jogo é a adoção de uma postura crítica diante das práticas pedagógicas 
estabelecidas. A valorização de materiais que representem a diversidade 
francófona, aliados a metodologias que fomentem a autoria, a escuta e a 
criatividade, pode contribuir para a construção de uma pedagogia do 
francês como língua de acolhimento, de reflexão e de transformação 
social. Para que isso ocorra, torna-se imprescindível investir na formação 
continuada dos professores, com foco na interculturalidade, na 
intermidialidade e nas relações de poder que atravessam o ensino de 
línguas em contextos marcados pela desigualdade. 

Conclui-se, assim, que um ensino de francês orientado por uma 
perspectiva intercultural e sustentado por práticas narrativas visuais 
oferece caminhos concretos para uma educação linguística mais 
inclusiva, democrática e emancipadora. Ao aproximar a língua francesa 
das vivências periféricas e ao reconhecer a potência cultural dessas 
comunidades, contribui-se não apenas para o aprendizado da língua, 
mas para a formação de sujeitos críticos, conscientes de seu lugar no 
mundo e capazes de dialogar com a diversidade que o constitui. 
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A representação de cultura nos livros didáticos de FLE 
 

Mariana Muniz de Oliveira 
 
 
 

A sala de aula tem o papel de acolher histórias e realidades 
distintas provenientes de seus alunos e professores e, eventualmente, 
acolher os choques culturais que essas diferenças podem trazer para o 
cenário escolar. Seguindo tal perspectiva, este trabalho se concentra 
em um segmento específico, a sala de aula de francês. 

A língua francesa é falada, segundo o Observatoire démographique 
et statistique de l’espace francophone (ODSEF1), por 321 milhões de 
pessoas. Desse quantitativo, a França detém o maior número de 
falantes, sendo o país que mais influencia o imaginário dos alunos, ao 
transmitir sua cultura e história em livros didáticos voltados para o 
ensino da língua francesa para o público estrangeiro. Entretanto, a 
língua francesa não é a França. Nenhuma língua, aliás, representa direta 
e univocamente um país ou um povo. Uma língua é um apanhado de 
culturas, histórias, vivências, comportamentos e hábitos que mudam e 
se transformam com o passar do tempo. 

Devemos lembrar que, ao aprender uma língua, nos apropriamos 
dela. De fato, também queremos nos sentir capazes de dar vida ao 
nosso universo pessoal, sendo capazes, assim, de formar a nossa 
identidade e de responder à pergunta “quem somos?” em outra língua. 

A intenção deste trabalho, portanto, é refletir sobre os eixos 
temáticos relativos às nacionalidades e como eles vêm sendo abordados 
em alguns livros didáticos empregados em sala de aula. Para isso, 
buscaremos, entre outras coisas, entender a relação entre língua e cultura, 
visto que, segundo Cuq e Gruca (2005, p. 85) “une langue, ça ne sert pas 
seulement à communiquer”2. A língua também serve para que nós 
possamos nos identificar. Deste modo, a escolha do material de língua 
estrangeira é importante na construção da identidade social do aluno. 

A fim de alcançar tal objetivo, buscaremos entender o que é 
cultura, tendo em mente, contudo, a abrangência que esse conceito 

 
1 Segundo o site do observatório da francofonia. Disponível em: https://observatoire.
francophonie.org/qui-parle-francais-dans-le-monde/. Acesso em: 20 jan. 2025. 
2 “uma língua não serve somente a comunicar” (tradução livre). 



166 

possui. Por esse motivo, não formularemos uma definição, mas sim o 
levantamento de algumas concepções que esse termo pode expressar. 
Como o nosso enfoque é a análise de uma sequência didática, 
investigaremos a partir dela a cultura como um elemento formativo nos 
livros didáticos. 

Nossa proposta, após compreender os constructos teóricos sobre a 
noção de cultura e sua presença em sala de aula, é fazer um estudo 
contrastivo de duas unidades didáticas em métodos de francês 
distintos. O primeiro material escolhido é o Défi 1 – méthode de 
français, organizado pela editora Maison de langues. O segundo manual 
que faz parte desse estudo contrastivo é o Odyssée – méthode de 
français langue étrangère (FLE), elaborado pela editora CLE 
international. Dentre os diversos materiais didáticos disponíveis, 
optamos por esses dois métodos por já serem utilizados na Aliança 
Francesa ou estarem sendo considerados para uma possível 
substituição de material nessa mesma instituição. A Aliança Francesa 
ainda exerce uma influência significativa no ensino de francês e, por 
isso, as salas de aula dos centros de línguas de Brasília, mesmo sendo 
instituições públicas, frequentemente a tomam como referência. 

Analisaremos ambas as unidades, com o foco, como dissemos, no 
eixo temático “nacionalidades”. Não discutiremos, no entanto, em 
detalhes, a autonomia do professor em trazer materiais 
complementares, recurso que é costumeiramente empregado; daremos 
ênfase preferencialmente ao suporte institucionalizado que o professor 
possui para sala de aula: o livro didático. 
 
1. Concepções de cultura  
 

A sala de aula, enquanto lugar de saberes, traz a socialização de 
culturas. Algumas consideradas arbitrariamente como “superiores”, 
outras vistas como “minoritárias”, mas todas culturas que representam 
épocas, pessoas, histórias e que impulsionam ou reprovam 
comportamentos. 

A dimensão cultural e social permeia nosso dia a dia 
estabelecendo representações culturais que chegam também ao 
âmbito escolar. No entanto, devemos admitir que não há uma definição 
única de cultura e sequer existe uma disciplina exclusiva que a estude: 
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On ne dispose pas vraiment d’une science unifiée de la culture et son 
étude est le bien commun de plusieurs disciplines : ethnologie, sociologie, 
littérature, histoire de l’art, etc., chacune orientant comme il est normal 
le concept en fonction de ses propres visées. On dispose donc de 
nombreuses définitions du concept de culture (Cuq; Gruca, 2005, p. 83)3. 
 

Começaremos nosso estudo com reflexões gerais sobre a noção de 
cultura sem propor um novo conceito, para compreender sua relação 
com os livros didáticos. 
 
1.1. O que é cultura segundo Terry Eagleton? 
 

Em seu livro A ideia de cultura, Terry Eagleton (2011) faz um 
panorama da palavra “cultura”. O autor destaca a complexidade desse 
termo, pois, se consultarmos um dicionário, veremos que suas 
primeiras entradas são todas relacionadas à natureza. 

Com efeito, segundo o dicionário Priberam, entre outros, “cultura” 
significa “ato, modo ou efeito de cultivar”, assim como também significa 
“totalidade dos costumes, das tradições, das crenças, dos padrões 
morais, das manifestações artísticas e intelectuais e de outras 
características que distinguem uma sociedade ou grupo social”.  

A ideia de cultura expressa por Eagleton é que a palavra em si foi 
passando por uma evolução semântica, incorporando as transformações 
que a humanidade viveu. O autor, ao falar das acepções de “cultura”, 
mostra a dualidade entre o mundo físico e o mundo do pensamento, 
explicando o direcionamento semântico em direção a este último: 

 
[...] A palavra “cultura” está voltada para duas direções opostas, pois ela 
pode também sugerir uma divisão dentro de nós mesmos, entre aquela parte 
de nós que se cultiva e refina, e aquilo dentro de nós, seja lá o que for, que 
constitui a matéria-prima para esse refinamento (Eagleton, 2005, p. 15). 
 

Assim, o indivíduo tanto cultiva a natureza como também cultiva o 
seu espírito. Além disso, a cultura nos educa para vivermos em 

 
3 “Não há verdadeiramente de uma ciência unificada da cultura e seu objeto é o bem 
comum de várias disciplinas: etnologia, sociologia, literatura, história da arte etc., cada 
uma orientando, como é normal, o conceito em função de seus próprios olhares. Tem-
se então muitas definições do conceito de cultura”. 
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sociedade exercendo sua função de moldar o comportamento e 
uniformizar os indivíduos coletivamente: 

 
A cultura, assim, é uma questão de autossuperação tanto quanto de 
autorrealização. Se ela celebra o eu, ao mesmo tempo também a 
disciplina, estética e asceticamente. A natureza humana não é 
exatamente o mesmo que uma plantação de beterrabas, mas, como uma 
plantação, precisa ser cultivada – de modo que, assim como a palavra 
“cultura” nos transfere do natural para o espiritual, também sugere uma 
afinidade entre eles (Eagleton, 2005, p.15).  
 

Podemos compreender até aqui que nossa relação com a cultura 
vai do externo para o interno, não sendo possível fechar um conceito ou 
até impor um limite. Eagleton não nos oferece uma conceituação 
fechada de cultura. Ele a compreende do seguinte modo: 

 
A cultura pode ser aproximadamente resumida como o complexo de 
valores, costumes, crenças e práticas que constituem o modo de vida de 
um grupo específico. Ela é “aquele todo complexo”, como escreve o 
antropólogo E. B. Tylor em uma célebre passagem de seu Primitive 
culture (Cultura Primitiva), “que inclui conhecimento, crença, arte, moral, 
lei, costume e quaisquer outras capacidades e hábitos adquiridos pelo ser 
humano como um membro da sociedade” (Eagleton, 2005, p. 54). 
 
Portanto, sabendo agora da vasta concepção de cultura, 

refletiremos sobre a relação entre cultura e livro didático a partir das 
observações de Terry Eagleton e Lara Marin. A autora de A cultura nos 
livros didáticos (2020) parte das considerações de Eagleton até chegar à 
influência pedagógica da cultura na convivência social. A partir dessa 
colocação, a cultura e a erudição partilhariam o mesmo cenário, já que 
a ideia de que quanto mais se lê, mais se ouve e mais se conhece, 
corresponderia a um maior saber. E o saber faria com que fôssemos 
“cultos”. Passamos a seguir a uma breve análise de como os livros 
didáticos propagam um certo modelo de cultura. 
 
1.2. A cultura como elemento formativo nos livros didáticos  
 

Enquanto seres humanos, registramos nossa passagem e evolução 
desde os tempos mais remotos. Das tabuletas de argila ao papel, a 
humanidade avançou até alcançar o que hoje conhecemos como livro. 
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Da arte rupestre à leitura de livros digitais, milênios se passaram e 
diferentes formas de registrar o conhecimento foram surgindo.  

Os saberes compartilhados no passado, sejam experiências vividas, 
histórias contadas ao redor da fogueira após um dia de trabalho ou 
ensinamentos das igrejas, de alguma forma chegaram até nós. São 
tradições transmitidas ao longo das gerações que reforçam a existência 
da cultura antropológica: a herança passada de pais para filhos e que 
ainda hoje seguimos compartilhando. 

Por outro lado, podemos pensar em nós mesmos como barro 
sendo moldado e refinado com o tempo. A herança cultural 
compartilhada abre espaço também para os saberes cultivados, aqueles 
que são lapidados ao longo da vida e que nos tornam únicos. Essa é a 
cultura que não apenas recebemos, mas também construímos, e que 
nos distingue como indivíduos e como sociedade. Então, voltando ao 
nosso objeto de estudo, podemos dizer que a cultura está nos livros? 

Segundo Lara Marin (2020), no momento em que vamos analisar a 
cultura nos livros didáticos, estamos falando da cultura como literatura: 

 
Ela também se incorpora ao sentido de cultura como produção humana, 
trabalho e transformação da natureza, dado que a arte e a pedagogia são 
feitas pelo humano, [...] explorados nas produções culturais e nas 
orientações didáticas, bem como nos conteúdos morais, civis e sociais que 
aparecem nessa literatura (Marin, 2020, p. 28). 

 
Assim, a máxima “quanto mais se lê, mais culto se fica” faz sentido 

nesse contexto, pois a pessoa culta é compreendida como aquela que 
possui uma bagagem cultural no sentido artístico e intelectual, 
estabelecendo uma “relação de consumo” com o saber (Marin, 2020, p. 
28). Essa perspectiva de consumo se reflete também no discurso 
pedagógico, no qual é promovida a ideia de acumulação cultural. Isso 
não significa que se negligencie a qualidade do que é ensinado. 
Contudo, assim como ocorre na sociedade em geral, o valor atribuído à 
quantidade e à diversidade de conteúdos também se manifesta no 
ambiente educacional. A intenção é garantir que os saberes adquiridos 
sejam amplos, variados e cumulativos, possibilitando uma formação 
plural (Marin, 2020, p. 28). 

A formação de um sujeito com saber cultural cumulativo 
pressupõe o acesso a uma educação literária estruturada. Nesse 
contexto, a seleção de obras consideradas clássicas pela instituição 
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escolar – seja por meio de livros literários completos ou por excertos 
inseridos em livros didáticos – exerce um papel central na constituição 
do repertório cultural e intelectual do estudante. Essas escolhas, longe 
de serem neutras, refletem critérios pedagógicos e ideológicos que 
impactam diretamente a construção da identidade leitora e do capital 
cultural do indivíduo. 

 
De certa forma é o que os currículos escolares propõem ao sugerir a 
leitura de determinados livros, ou de determinados textos em livros 
didáticos que apresentam atividades de compreensão, ampliação e 
análise, ensinando tanto sobre a língua quanto sobre os procedimentos 
de leitura e a cultura (Marin, 2020, p. 30). 

 
Lara Marin (2020) acrescenta que o currículo escolar é uma forma 

de seleção daquilo que se apresenta nas escolas, e de como a cultura 
deve, igualmente, ser tratada. Não nos aprofundaremos no currículo 
escolar, mas pensando na intencionalidade da educação e sua 
finalidade política, pensemos que aquilo que nos é ofertado enquanto 
estudantes, sejam obras literárias ou materiais adaptados, está 
cumprindo um papel social:  

 
[...] a concepção de um livro didático inscreve-se em um ambiente 
pedagógico específico e em um contexto regulador que, juntamente com 
o desenvolvimento dos sistemas nacionais ou regionais, é, na maioria das 
vezes, característico das produções escolares (edições estatais, 
procedimentos de aprovação prévia, liberdade de produção, etc.) 
(Chopin, 2004, p. 554 apud Marin, 2020). 

 
O livro didático, portanto, está profundamente vinculado a 

posicionamentos políticos, pois constitui um instrumento através do 
qual se podem identificar tanto mudanças quanto permanências em 
propostas pedagógicas, refletindo conteúdos culturais em diferentes 
contextos históricos e sociais. 

A dimensão cultural se faz presente nos livros didáticos da mesma 
maneira que permeia nossas relações interpessoais. Esses materiais 
incorporam e transmitem valores coletados e sintetizados pelos seus 
autores e autoras, que, por sua vez, os adquiriram por meio de leituras, 
pesquisas e discussões em diferentes contextos formativos. 

A partir dessa compreensão, propomos a análise de duas obras 
didáticas com o objetivo de aprofundar a reflexão sobre a influência da 
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cultura nos recursos pedagógicos, principalmente no que tange o campo 
lexical referente a nacionalidades no ensino de uma língua estrangeira. 
 
2. Análise de dois materiais didáticos: justificativa de corpus  
 

O ensino de línguas estrangeiras costuma estruturar-se a partir de 
eixos temáticos recorrentes em todos os níveis de proficiência. Nas 
etapas iniciais, é habitual que os aprendizes sejam introduzidos a 
expressões de saudação e formas de apresentação pessoal. 
Posteriormente, passam a adquirir vocabulário e estruturas para indicar 
sua origem, o que contribui para a construção identitária no novo 
idioma. Assim, inicia-se o processo de constituição do “eu” em uma 
língua estrangeira. 

Frases aparentemente simples, frequentemente utilizadas nas 
primeiras etapas do aprendizado de uma língua, veiculam também 
conteúdos gramaticais relevantes. Por exemplo, um falante de francês 
que inicia seus estudos em português logo aprenderá a responder à 
pergunta “Como você se chama?”, empregando pronomes, verbos e 
estruturas básicas da língua. Da mesma forma, um falante de português 
que começa a aprender francês será exposto desde cedo a construções 
semelhantes, como “Comment tu t’appelles?”, evidenciando como 
aspectos gramaticais e pragmáticos são trabalhados simultaneamente 
desde os primeiros contatos com o novo idioma. 

O processo de aquisição de uma segunda língua difere 
substancialmente da aquisição da língua materna, especialmente no 
que se refere ao seu caráter não inato. Desde os primeiros momentos 
de vida, somos expostos à língua materna por meio da convivência com 
pais, familiares e cuidadores, o que nos permite estabelecer vínculos 
afetivos e cognitivos com a linguagem, ainda que de forma 
inconsciente. Nesse processo, o cérebro organiza e armazena 
informações linguísticas em estruturas cognitivas específicas, 
permitindo a evolução gradual da comunicação – desde o balbucio até a 
formulação de frases completas ao longo dos anos. 

Segundo Loureiro, 
 
a comunicação é um fenômeno instintivo e natural, utilizado de forma 
espontânea e que oculta um processo mais complexo pressupondo a 
troca de informações e a utilização de códigos linguísticos. É um 
fenômeno que faz parte do ser humano desde o momento em que nasce 
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e se integra numa comunidade que utiliza uma determinada língua ou 
línguas maternas (2023, p. 17). 

 
Nesse sentido, enquanto seres sociais, estamos continuamente em 

busca de comunicação – seja para obter informações, expressar 
sentimentos ou emitir ordens, a linguagem está sempre presente. 
Segundo Tafarel (2018, p. 1), a linguagem constitui o principal meio de 
interação humana em sociedade, enquanto a língua representa a 
sistematização dessa linguagem por meio de códigos compartilhados e 
reconhecidos por uma determinada comunidade. É por meio dessa 
convenção que o indivíduo se torna apto a comunicar-se de maneira 
eficaz com os membros de seu grupo social. 

Vera Lúcia Paiva (2014) concebe a língua como um sistema 
dinâmico, não linear e adaptativo, constituído por uma rede de 
elementos biocognitivos, socioculturais, históricos e políticos, os quais 
possibilitam ao indivíduo pensar e agir em sociedade. De forma 
complementar, Loureiro (2013) define a língua como um fenômeno 
social e cultural que, ao mesmo tempo em que influencia a sociedade, é 
também por ela influenciado. A língua, nesse sentido, constitui um 
componente essencial da identidade de uma nação ou comunidade e, 
por meio da própria língua, revela traços significativos da história e da 
trajetória de um povo. 

Não nos propomos aqui a discutir o conceito de língua, 
considerando a complexidade inerente à sua definição. No entanto, 
estabelecemos uma relação entre os conceitos de língua e identidade. 
Para Vera Lúcia Paiva, “aprender uma língua é também um processo de 
construção de identidade” (Paiva, 2014, p. 4). Complementando essa 
perspectiva, Norton define identidade como “o modo como uma pessoa 
compreende sua relação com o mundo, como essa relação é construída 
ao longo do tempo e do espaço, e como a pessoa compreende 
possibilidades para o futuro”4 (2000, p. 5). Isso não implica, contudo, 
que a relação entre língua e identidade seja unificada ou estática; trata-
se também de um processo dinâmico de pertencimento e não 
pertencimento, que pode variar conforme o contexto. 

 
4 “I define identity as how a person understands his or her relationship to the world, 
how that relationship is constructed across time and space, and how the person 
understands possibilities for the future”. 
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Independentemente da língua em questão, é por meio do ensino 
que os alunos, com o auxílio do professor e de seus conhecimentos, 
têm acesso a novas culturas. Além do papel mediador do professor, o 
material didático também se configura como um recurso fundamental, 
pois oferece ao estudante a possibilidade de desenvolver autonomia 
em suas pesquisas e estudos. 

O material didático, nesse sentido, atua como um guia, indicando 
caminhos iniciais e estratégias para o aprendizado. Qualquer que seja o 
tipo de material ou a língua a ser aprendida, é incomum que os 
estudantes iniciem o curso com estruturas linguísticas complexas que 
não condizem com seu nível de proficiência. Por essa razão, tanto os 
manuais de ensino de línguas quanto documentos de referência 
oferecem diretrizes sobre como iniciar o processo de aprendizagem de 
maneira adequada ao nível do aprendiz. 

O ensino do francês utiliza uma variedade de materiais didáticos, 
como portfólios, apostilas e livros didáticos. A escolha desses recursos 
pode variar conforme a localidade e as necessidades do contexto 
educacional, podendo essa variação ser mais ou menos ampla dependendo 
da região. Neste estudo, optou-se por utilizar livros didáticos voltados para 
o ensino do francês, considerando a situação de um falante de português 
que decide aprender a língua como segunda língua. 

O corpus selecionado para a análise é composto por materiais 
escolhidos por equipes pedagógicas de escolas públicas de natureza 
especial. Em Brasília, no Distrito Federal, a rede pública oferece cursos 
de inglês, francês, espanhol e outras línguas por meio dos Centros 
Interescolares de Línguas (CILs). De acordo com suas diretrizes 
pedagógicas (2019, p. 19), trata-se de instituições educacionais com 
características especiais, voltadas para o ensino de línguas estrangeiras 
modernas 5 . Seu propósito é proporcionar aos estudantes a 
aprendizagem e aquisição de novos idiomas, incentivando o 
desenvolvimento do pensamento crítico, a construção da identidade 
pessoal, a compreensão de seu papel social e profissional, tudo isso por 
meio do uso ético da linguagem e da vivência em contextos 
socioculturais. 

Essas escolas têm como objetivo o ensino da língua estrangeira 
contemplando as quatro competências linguísticas (compreensões 

 
5 Disponível em: https://www.educacao.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/ 2020/01
/diretrizes_pedagogicas_cil_jan20.pdf. Acesso em: 20 jan. 2025. 

https://www.educacao.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/01/diretrizes_pedagogicas_cil_jan20.pdf
https://www.educacao.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/01/diretrizes_pedagogicas_cil_jan20.pdf
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escrita e oral, produções escrita e oral). A rede pública de Brasília (DF) 
conta com 17 Centros Interescolares de Línguas (CILs), que possuem 
autonomia para selecionar os materiais didáticos que utilizarão. Assim, 
os livros de francês escolhidos são, em grande parte, resultado das 
decisões tomadas pelas equipes pedagógicas, que, frequentemente, 
adotam os materiais selecionados pela Aliança Francesa para seus 
diferentes níveis de ensino. 

O corpus deste estudo é composto por dois materiais didáticos que 
representam, de certa forma, uma transição entre abordagens 
pedagógicas. Grande parte dos centros de línguas que utilizavam o 
manual da Maison de Langues estão transicionando para materiais 
didáticos fornecidos pela editora CLE International. 

O primeiro livro escolhido é Défi 1 – Méthode de français (2017), 
publicado pela editora Maison de langues, já mencionado neste 
trabalho. O segundo material é Odyssée – Méthode de français (2020), 
publicado pela editora CLE International. Ambos os livros são voltados 
para adultos e adolescentes, abrangendo a faixa etária de 15 a 18 anos. 

Para a análise proposta, optou-se por focar apenas no livro do 
aluno, uma vez que, por questões financeiras, os cadernos de exercícios 
não são comumente adotados nas escolas, pois aumentam o custo do 
material e dificultam sua aquisição em determinadas localidades. 
 
2.1. Análise descritiva do Défi 1 – Méthode de français 
 

A partir de agora, vamos nos debruçar sobre o método Défi 1 – 
Méthode de français. Este material é direcionado a estudantes que se 
encontram no nível A1 do Quadro Europeu Comum de Referência para 
Línguas (QECR), ou seja, alunos que estão iniciando o aprendizado de 
uma língua estrangeira e se enquadram no nível básico. Em geral, as 
instituições de ensino organizam os cursos em três níveis: básico, 
intermediário e avançado. 

De acordo com a editora Maison de langues6, o método adota uma 
abordagem acional, cujo objetivo é inserir o aluno em contextos de 
comunicação real, nos quais ele deve cumprir tarefas específicas de 
forma prática e significativa. 

Quanto à estrutura do livro, ele é composto por uma unidade 
introdutória, chamada de “unidade de descoberta”, e outras oito 

 
6 Disponível em: https://www.emdl.fr/defi/. Acesso em: 20 jan. 2025. 
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unidades principais. Cada uma dessas unidades é subdividida em dois 
“dossiers”, conforme explica a própria editora: “une structure 
rassurante et facilement adaptable : 8 unités par niveau, chacune 
divisée en deux dossiers thématiques”7. 

Segundo a descrição disponível no site da editora, cada “dossier” é 
organizado da seguinte forma: “1 double-page de découverte, 2 
doubles-pages avec des documents déclencheurs accompagnés 
d’activités grammaticales, lexicales et culturelles, ainsi qu’une tâche 
finale (défi)”8. Já as páginas subsequentes contam com um documento 
desencadeador para os tópicos gramaticais que, a partir da primeira 
leitura, serão aprofundados através das atividades propostas. 

O livro divide suas seções entre “trabalhar a língua” (travailler la langue) 
e “produzir e interagir” (produire et interagir). Cada dossier é encerrado com 
um desafio que convida os alunos a produzirem alguma coisa com os 
conteúdos que foram trabalhados na unidade. Essa é, portanto, a divisão 
global do livro Défi 1 – méthode de français. Examinemos agora a divisão 
global do segundo material de análise, o Odyssée. 
 
2.2. Análise descritiva do Odyssée A1 – Méthode de français  
 

O segundo material que despertou nossa curiosidade foi o Odyssée 
A1 – Méthode de Français, que, assim como o primeiro livro analisado, 
é direcionado a estudantes do nível A1, conforme o Quadro Europeu 
Comum de Referência para Línguas (QECRL). De acordo com a editora 
CLE International, em seu site oficial9, trata-se de um manual que 
propõe uma experiência imersiva no universo francófono. 

O livro é composto por nove unidades, sendo a primeira uma 
unidade de acolhimento, enquanto as demais são organizadas em 
quatro lições cada. Cada lição ocupa uma “double-page”, na qual um 
documento introdutório apresenta o tema que será desenvolvido. 
Como destaca o guia pedagógico: “À travers chaque unité sont 
introduites des situations de communication propres à un thème 

 
7 “uma estrutura acolhedora e facilmente adaptável: 8 unidades por nível, cada uma 
dividida em dois ‘dossiers’ temáticos”. 
8 “1 página dupla de descoberta, 2 páginas duplas com documentos desencadeadores 
acompanhados de atividades gramaticais, lexicais e culturais, além de uma tarefa final 
(desafio)”.  
9 Disponível em: https://www.cle-international.com/. Acesso em: 20 jan. 2025. 

https://www.cle-international.com/


176 

clairement annoncé, permettant ainsi de pratiquer la langue dans des 
contextes de communication divers et appropriés aux besoins des 
apprenants débutants”10 (Guide pédagogique CLE, p. 7). 

Diferentemente do livro anteriormente descrito, o quadro de 
conteúdos do Odyssée A1 não explicita o nome de cada lição, o que 
confere uma estrutura menos segmentada à sua organização. 

Ainda no que diz respeito às diferenças de apresentação, o manual 
adota uma página introdutória para cada unidade, em vez da tradicional 
“double-page”. Essa introdução não apresenta um texto mais 
desenvolvido, nem recursos como charges ou panfletos. A partir da 
imagem da asa de um avião, o estudante é convidado a embarcar em 
uma viagem, tendo apenas uma pergunta para refletir neste momento: 
“Et vous? Quel pays francophone vous intéresse?”. Além disso, há a 
sugestão de assistir a um vídeo de aproximadamente um minuto, 
conforme mencionado anteriormente. 

Quanto à “double-page”, ela corresponde a duas páginas simples 
que estabelecem uma primeira relação entre vocabulário e imagem. A 
diagramação destaca elementos importantes de vocabulário e gramática, 
além de incluir, no próprio manual, exercícios de fixação, que aparecem 
integrados aos espaços dedicados ao conteúdo gramatical. 

A proposta consiste em concluir cada unidade com a realização de 
um projeto, ao qual o manual dedica uma página, seguido de uma 
revisão composta por duas páginas de atividades que retomam os 
conteúdos abordados nas quatro lições. Dessa forma, cada unidade 
totaliza doze páginas. 

Tendo compreendido agora a estrutura de cada obra, passaremos, 
inicialmente, à reflexão sobre a importância do livro didático no 
contexto da sala de aula de língua estrangeira. A partir dessa 
perspectiva, daremos início à análise do campo lexical relacionado às 
nacionalidades, com foco específico nos adjetivos pátrios. 
 
3. O livro didático no ensino de uma língua estrangeira 
 

Antes de analisar como ambas as editoras abordam o ensino dos 
adjetivos pátrios, é importante destacar que os livros aqui analisados 

 
10 “Em cada unidade são introduzidas situações de comunicação próprias a um tema 
claramente anunciado, permitindo assim praticar a língua em contextos de 
comunicação diversos e apropriados às necessidades dos aprendizes iniciantes”. 
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representam a materialização do trabalho e das pesquisas de profissionais 
que se dedicaram à elaboração, adaptação e criação de atividades com o 
objetivo de promover as quatro competências linguísticas. 

A escolha dos materiais e a concepção de tais recursos, como em 
qualquer ferramenta educacional, são marcadas por intencionalidades. 
Como destaca Lara Marin (2020), um livro didático não abrange todas 
as culturas; ele apresenta recortes de conteúdos que refletem aquilo 
que se deseja manter ou reforçar culturalmente. Nesse sentido, Tilio 
(2008, p. 118) ressalta que o livro didático representa, 
indiscutivelmente, a principal referência de conteúdo no ambiente 
educacional, funcionando como um suporte essencial para o processo 
de aprendizagem. 

Ao citar a autora Maria Souza (1999), Tilio (2008) endossa que o 
livro didático inserido em uma tradição pedagógica consolidada ocupa 
uma posição central em um contexto educacional que privilegia a 
transmissão sistemática do conhecimento. Durante seu processo de 
criação, o livro didático percorre um caminho denominado por Puech 
(1998) como Manualização. Trata-se da adaptação dos saberes eruditos 
para fins pedagógicos, resultando na elaboração de um manual voltado 
ao uso escolar. Historicamente, o livro didático tem se configurado 
como o principal instrumento de mediação no processo de ensino 
formal instituído pela escola, sendo, em grande parte das práticas 
docentes, a fonte predominante e, por vezes, quase exclusiva de 
materiais didáticos utilizados pelos professores. 

Com seus conteúdos sistematizados, ele serve como um guia que 
proporciona uma visão organizada do saber a que se destina. No 
entanto, o livro também pode apresentar limitações, como a tendência 
de tratar seus conteúdos como verdades absolutas, a inclusão de 
saberes desatualizados e sua posição como autoridade incontestável do 
conhecimento. Em consonância com Tilio (2008, p. 140), é essencial que 
o leitor adote uma postura crítica e não aceite o conteúdo do livro 
como uma verdade única. O livro didático, como destaca o autor, “é 
mais um elemento na troca que deve ocorrer na sala de aula: a troca 
entre professor e alunos, mediada pelo livro didático, pela instituição de 
ensino e pelos diferentes contextos sociais nos quais todos estão 
inseridos” (Tilio, 2008, p. 122). 

Ao direcionarmos nosso olhar para a sala de aula, no contexto do 
ensino de línguas estrangeiras, percebemos que língua e cultura estão 
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intrinsecamente conectadas. Ao utilizar um ou mais recursos didáticos, 
estamos, na prática, inserindo no processo de ensino e aprendizagem a 
cultura do outro. Dessa forma, quem aprende uma nova língua também 
está, simultaneamente, ampliando seu conhecimento sobre o mundo. 
Como afirmam Luna e Pinheiro-Mariz (2014, p. 4), “na sala de aula, o 
aprendiz é exposto a diversas situações de aquisição de conhecimentos 
que, mais tarde, o ajudarão a estabelecer contato com o outro”. Assim, 
podemos entender que é a partir dessas experiências que as trocas 
interculturais começam a ser estabelecidas. 

Compreender o livro didático envolve, também, analisar 
criticamente o tipo de atividades que ele propõe, uma vez que essas 
atividades constituem elementos centrais para a avaliação de sua 
qualidade pedagógica. Em muitos contextos, tais propostas 
representam as únicas oportunidades que os alunos têm para se 
expressar em sala de aula, compartilhando suas experiências e 
perspectivas. Além disso, as atividades reforçam as dinâmicas de 
interação entre professor e livro, e entre aluno e livro. Frequentemente, 
o material didático trata o aluno como um sujeito passivo, que deve 
apenas cumprir o que lhe é solicitado, reforçando assim a autoridade do 
livro como detentor do saber. 

Em contrapartida, Tilio (2008, p. 129-130) ressalta que “livros que 
dão voz ao aluno podem propor atividades de reflexão, em que haja 
relação do conteúdo didático com a realidade, na tentativa de inserção 
do material didático no contexto social do aluno”. Nesse sentido, o tipo 
de exercício proposto desempenha um papel fundamental na 
construção das identidades dos aprendizes, ao promover um espaço de 
diálogo entre o conteúdo escolar e a vivência individual. 

Com base nessas reflexões previamente estabelecidas, passaremos 
agora à análise do campo lexical das nacionalidades e à forma como ele 
é tratado nos livros didáticos selecionados. 
 
3.1. O campo lexical “Nacionalidades” no corpus 
 

Esta pesquisa concentra-se no conjunto de expressões linguísticas 
que possibilitam responder às questões identitárias “de onde viemos?” 
e “quem somos?”, com ênfase nos adjetivos pátrios e nas formas de 
identificação cultural e geográfica. No contexto da sala de aula, a 
construção da apresentação pessoal revela-se dinâmica, variando de 
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acordo com a situação comunicativa e os objetivos propostos. Em 
determinados momentos, o aprendiz pode optar por apresentar-se 
mencionando nome, idade ou profissão; em outros, pode priorizar 
informações como nacionalidade, língua falada e local de origem. 
Ressalta-se, contudo, que o domínio de uma língua estrangeira, como o 
francês, não implica uma resposta única ou limitada a essas questões 
identitárias, uma vez que o repertório lexical vai além do campo 
específico das nacionalidades, permitindo múltiplas formas de 
autodefinição e expressão. 

Antes de prosseguir com a análise sobre como o tema é abordado 
nos materiais didáticos, é importante esclarecer a definição dos 
adjetivos pátrios em francês. Esses adjetivos indicam a nacionalidade de 
uma ou mais pessoas. É muito comum, inclusive, o emprego desses 
adjetivos em função substantiva, situação em que devem ser grafados 
com inicial maiúscula. É relevante destacar que, na maioria dos casos, 
os adjetivos sofrem flexão para concordar com o gênero do substantivo 
a que se referem, mas há também adjetivos com uma única forma para 
os dois gêneros, caso dos terminados em -e. 

Elaboramos um quadro ilustrativo para exemplificar os casos: 
 

Quadro 1 – Adjetivos pátrios em francês 

Fonte: A autora. 
 
3.2. O manual Défi e os adjetivos pátrios 
 

O livro Défi 1 – Méthode de français utiliza reportagens de 
diferentes meios de comunicação para apresentar temas culturais 
relacionados à França e a países francófonos. No entanto, o recorte 
geográfico adotado ainda privilegia países europeus que 

 
11 Quadro construído como síntese da matéria para essa pesquisa. 

Os adjetivos pátrios Observação :  

Masculino Feminino 
Com uma 
só forma 

Os adjetivos pátrios podem ser utilizados como 
substantivos. Nesses casos, as palavras 
substantivadas começam por letra maiúscula. 
Por exemplo: Les Brésiliens sont 
sympathiques.11 

français – française 
belge - 
belge 

chinois - chinoise 
russe - 
russe 

cubain - cubaine  

brésilien - brésilienne 
 Em alguns casos, acontece a dobra da 

consoante no feminino como em brésilieNNe 
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tradicionalmente despertam o interesse dos alunos, como França, Suíça 
e Bélgica. Quando há menção a países fora da Europa, os exemplos 
costumam ser previsíveis, como o Canadá (na América do Norte) e o 
Marrocos (no norte da África, próximo à Espanha). 

No que diz respeito ao tratamento das nacionalidades, o livro 
distribui o tema em duas unidades distintas, cada uma com um enfoque 
gramatical específico. Na Unidade 3, que trata da temática familiar, o 
“dossier” 2 apresenta o tema dos casamentos mistos por meio da 
reportagem intitulada “Les mariages mixtes en Europe”, da qual 
destacaremos algumas informações relevantes para esta análise. 

Antes de analisarmos o texto da reportagem e as percepções que 
ele suscita, é pertinente observar a construção das atividades propostas 
em torno dele. A “double page” dedicada a essa temática é estruturada 
em diferentes seções que organizam a aprendizagem de forma 
progressiva. Entre elas, destacam-se: “Antes de ler” (Avant de lire), “Ler, 
compreender e reagir” (Lire, comprendre et réagir), “Ouvir, 
compreender e reagir” (Écouter, comprendre et réagir), “Trabalhar a 
língua” (Travailler la langue) e “Produzir e interagir” (Produire et 
interagir). Essas etapas visam mobilizar diferentes competências 
linguísticas e proporcionar uma abordagem integrada entre leitura, 
escuta, produção e reflexão gramatical. 

A atividade inicial, proposta na seção Avant de lire, convida os 
alunos a refletirem sobre o significado da expressão “mariage mixte”: 
“À votre avis, que signifie ‘mariage mixte’?” Para aprendizes iniciantes, 
essa tarefa pode representar um desafio, considerando o vocabulário 
ainda limitado em francês. Assim, pode ser produtivo o uso da língua 
materna como apoio, para ampliar a participação e a construção de 
sentido. Nessa perspectiva, as primeiras contribuições dos alunos 
podem variar: alguns podem associar o termo a diferentes formas de 
união, outros a relações homoafetivas, e ainda há os que podem pensar 
relacionamentos interraciais. Isso demonstra que a linguagem, 
enquanto sistema simbólico, é aberta a múltiplas interpretações e 
ressignificações, especialmente quando colocada em diálogo com os 
repertórios socioculturais dos alunos. 

Marcuschi diz que: 
 
compreender bem um texto exige habilidade e trabalho. Sempre que 
ouvimos alguém ou lemos um texto, entendemos algo, mas nem sempre 
essa compreensão é bem-sucedida. Compreender não é uma ação 
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apenas linguística ou cognitiva. É muito mais uma forma de inserção no 
mundo e um modo de agir sobre o mundo na relação com o outro dentro 
de uma cultura e uma sociedade (Marcuschi, 2008, p. 89). 
 

Essas diferentes interpretações podem tornar a aula mais leve e, 
sobretudo, mais rica do ponto de vista cultural, uma vez que 
compreensões distintas não implicam necessariamente em erro. Pelo 
contrário, podem abrir espaço para o diálogo e para a construção 
coletiva de sentidos. No entanto, ao observarmos mais atentamente a 
formulação das atividades no livro, notamos certo distanciamento em 
relação ao perfil do estudante iniciante. Na segunda questão, por 
exemplo, são utilizadas estruturas frasais que não foram previamente 
explicadas ou introduzidas, o que pode dificultar a compreensão global 
da tarefa proposta e comprometer a autonomia do aluno no processo 
de aprendizagem. 

Ao observarmos o texto de forma geral, percebemos que ele 
aborda uma temática contemporânea e socialmente relevante, capaz 
de suscitar múltiplos sentidos, seja de maneira consciente ou 
inconsciente, no aluno. Como bem afirma Marcuschi (2008, p. 90), “um 
texto não tem uma compreensão ideal, definitiva e única”, o que 
reforça sua natureza polissêmica e aberta à interpretação. No que diz 
respeito ao uso de adjetivos pátrios, entretanto, nota-se uma limitação: 
a lista apresentada é breve e majoritariamente centrada nas referências 
culturais europeias. Isso levanta um questionamento pertinente – e as 
outras culturas? Estariam relegadas a um papel secundário ou marginal? 
Tal recorte aponta para uma representação cultural restrita, que 
merece ser problematizada no contexto de um ensino de línguas 
comprometido com a pluralidade e a inclusão. 

A problemática central levantada aqui diz respeito à 
representatividade. Embora possamos compreender o texto como um 
recurso dinâmico, aberto a múltiplas leituras e interpretações, é 
importante reconhecer que, enquanto leitores, não temos o poder de 
modificar o conteúdo originalmente apresentado. Em outras palavras, 
não podemos inserir informações que não estão ali. Assim, limitações 
de representação presentes no material, como a ausência de 
determinadas culturas ou perspectivas, permanecem como lacunas 
significativas que impactam a construção de sentido e a formação 
crítica dos aprendizes. 

Segundo Cuq e Gruca, 
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l’aspect identitaire est aussi très important en langue seconde, où 
l’identité du sujet, à cause de la place privilégiée qu’occupe la langue 
seconde dans son environnement linguistique, peut se construire sur un 
schéma de bi ou de plurilinguisme. La langue seconde produit et est le 
produit d’une culture qui est une partie complémentaire de celle que 
produit ou produisent la ou les langues premières, avec laquelle ou 
lesquelles elle forme un ensemble original (Cuq ; Gruca, 2005, p. 84).12 
 

Na perspectiva de Cuq e Gruca (2005), a língua desempenha um 
papel essencial na construção da identidade, sendo esse aspecto 
particularmente relevante no contexto da língua materna, bem como no 
cenário de aquisição de uma língua estrangeira, uma vez que envolve um 
processo de apropriação tanto linguística quanto cultural. Nesse sentido, 
não é coerente que materiais didáticos utilizados em contextos escolares 
limitem o acesso à informação e à diversidade cultural. 

Por exemplo, ao abordar o tema dos “casamentos mistos” com o 
objetivo de introduzir nacionalidades, não seria inadequado incluir 
personagens de diferentes continentes que mantêm relações com 
países europeus. Ao fazê-lo, amplia-se a representação de identidades 
em sala de aula e reconhece-se que o “eu” situado em um determinado 
contexto geográfico, como o nosso, fora do continente europeu, 
também pode se projetar e se reconhecer em contextos diversos e em 
diferentes partes do globo. Trata-se, portanto, de favorecer uma 
construção identitária plural, que ultrapasse fronteiras e inclua 
múltiplas formas de pertencimento. 

Entretanto, é importante destacar que o texto analisado provém 
de um livro didático produzido por uma editora francesa, o que implica 
um olhar inicialmente centrado na perspectiva europeia. Conforme 
argumenta Dezerto (2016, p. 147), as práticas pedagógicas voltadas ao 
ensino da língua francesa, independentemente de suas especificidades, 
demandam uma reflexão crítica sobre a constituição do sujeito, uma 
vez que sujeito, prática e ideologia estão intrinsecamente interligados. 

 
12 “o aspecto identitário é também muito importante na segunda língua, em que a 
identidade do sujeito, devido ao lugar privilegiado que a segunda língua ocupa em seu 
ambiente linguístico, pode construir-se sobre um esquema de bi ou de plurilinguismo. A 
segunda língua produz e é o produto de uma cultura que é uma parte complementar 
daquela que a ou as línguas primeiras produz ou produzem, com a qual ou com as quais 
ela forma um conjunto original”. 
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As práticas e ideologias educacionais não existem isoladamente; elas 
estão necessariamente vinculadas à presença e à atuação do sujeito. 

Mas quem é esse sujeito? Na dinâmica entre o livro didático e o 
aluno, há a mediação essencial do sujeito-professor. Esse sujeito-
professor atua como uma engrenagem fundamental, em que cada 
componente contribui com sua especificidade para o funcionamento do 
processo educativo: o aluno traz consigo sua bagagem identitária e 
cultural; o livro didático, enquanto produto cultural, apresenta 
conteúdos e representações que refletem determinada visão de 
mundo; e o professor, como sujeito cultural e detentor de saberes, 
pode mediar essas interações e possibilita a construção do 
conhecimento de forma crítica e contextualizada. 
 
3.3. O manual Odyssée e os adjetivos pátrios 
 

O segundo texto analisado, retirado do manual Odyssée, não se 
limita a elementos linguísticos, sendo também composto por imagens. A 
proposta do livro coloca o aluno em um cenário simulado de uma loja 
duty free em um aeroporto, com a tarefa de reconhecer a nacionalidade 
dos produtos ali apresentados. Com uma breve pesquisa, o aluno pode 
identificar diversas nacionalidades associadas aos itens expostos: o 
perfume francês, o telefone chinês, o chocolate suíço, o champanhe 
francês e a maquiagem canadense, entre outros. Essa atividade evidencia 
como o livro didático constrói representações culturais e nacionais, as 
quais merecem ser analisadas criticamente em sala de aula, levando em 
consideração o olhar de quem ensina e de quem aprende. 

Diferentemente do Défi, a ideia de estar num aeroporto, 
apresentada pelo manual de ensino Odyssée, promove encontros 
interculturais a partir dos quais propõe uma educação intercultural. 
Segundo Windmüler, 

 
L’éducation interculturelle permit d’intégrer des groupes minoritaires à un 
groupe culturel majoritaire, de renforcer l’image positive des étrangers et 
de faire prendre conscience au groupe « dominant » qu’il vivait dans une 
société multiculturelle et pluriethnique (Windmüler, 2011, p. 20).13 

 
13 “A educação intercultural permitiu integrar grupos minoritários a um grupo cultural 
majoritário, reforçando a imagem positiva dos estrangeiros e fazendo com que o 
grupo ‘dominante’ tomasse consciência de que ele vivia em uma sociedade 
multicultural e pluriétnica”. 
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Por meio da interculturalidade, o aprendiz torna-se capaz de 
afirmar sua própria identidade cultural ao mesmo tempo em que 
reconhece e valoriza a do outro. Nesse sentido, Windmüller (2011) 
destaca que a abordagem intercultural não consiste meramente na 
comparação entre duas culturas, mas sim em uma pedagogia de base 
interacionista e construtivista, que conduz o aluno ao encontro com o 
outro – e, antes disso, a um processo de reflexão sobre si mesmo. 

A proposta do livro didático analisado mantém, ao longo de suas 
“double pages”, a ideia de encontro intercultural. Logo na primeira lição 
da unidade, observa-se uma abordagem mais ampla na apresentação 
dos adjetivos pátrios, que vai além da centralidade europeia e inclui 
nacionalidades como a brasileira, a vietnamita, e a japonesa, entre 
outras. Essa diversidade sugere uma tentativa de ampliar o repertório 
cultural do aluno e deslocar o olhar eurocentrado frequentemente 
presente no ensino de línguas estrangeiras. 

O incômodo que motivou esta pesquisa surge da constatação de 
que, muitas vezes, somos levados a reproduzir verdades previamente 
estabelecidas. A sala de aula de língua estrangeira, nesse sentido, 
frequentemente carrega discursos e práticas excludentes, sobretudo 
quando analisamos criticamente a dinâmica entre professor, livro 
didático e aluno. É importante reconhecer que a sala de aula é um 
espaço permeado por intencionalidades, e o livro, desde sua concepção 
até sua seleção institucional, é influenciado por ideologias que reforçam 
ou silenciam certos elementos culturais. 

Dessa forma, quando um material didático utiliza termos como 
“misto”, “multicultural” ou outras expressões que evocam diversidade, 
é fundamental que o professor esteja atento para que tais conceitos 
não sirvam de pretexto para o apagamento das culturas dos próprios 
alunos ou das culturas representadas. É preciso garantir que todos se 
reconheçam na temática abordada em sala de aula e que nenhuma 
identidade seja marginalizada. 

Atualmente, noções como “a boa língua”, “o bom 
comportamento” ou “o bom lugar” têm sido desafiadas por uma 
realidade global marcada por encontros culturais diversos e inevitáveis. 
Nesse contexto, a metáfora do aeroporto pode funcionar como uma 
imagem conciliadora, ao sugerir um espaço de trânsito entre culturas, 
em vez de reforçar hierarquias entre elas. Todas as culturas têm algo a 
ensinar e, em todo encontro intercultural, há sempre a possibilidade de 
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produzir não apenas choque, mas também reconhecimento, validação e 
aprendizado mútuo a partir das heranças histórico-culturais envolvidas. 
 
Considerações finais 
 

Considerando que o ensino de uma língua está intrinsecamente 
ligado ao ensino de sua cultura, o livro didático, enquanto recurso 
fundamental no processo educativo, deve abordar não apenas os 
aspectos linguísticos, mas também os elementos culturais relacionados 
à língua estrangeira ensinada. Ao abordar a dimensão cultural, é 
importante destacar que o livro didático de língua estrangeira reflete a 
influência de diversas culturas: a cultura da língua-alvo, a cultura do 
aprendiz, a cultura do país de publicação da obra, a cultura própria da 
sala de aula e, ainda, a intercultura. É a partir da interação entre essas 
diferentes esferas que se constrói e se compreende a internalização da 
cultura associada à língua estudada. 

No contexto deste trabalho, a coexistência dessas culturas pode 
ser justamente a razão pela qual falhas de representatividade ainda 
persistem. Reconhecemos que a cultura se manifesta nos materiais 
didáticos por meio de textos, símbolos, imagens e outras formas de 
expressão, sendo percebida tanto em sala de aula quanto fora dela. Ao 
refletirmos sobre a diversidade cultural presente nos livros didáticos, 
não estamos negando sua existência, mas sim apontando que, 
frequentemente, esses materiais priorizam a reprodução de valores e 
ideologias dominantes das sociedades que propagam o ensino de sua 
língua, reforçando padrões normativos. 

Aprender uma nova língua pode ter múltiplas motivações e, muitas 
vezes, a escolha não é feita por vontade própria, mas por disponibilidade 
curricular. Ainda assim, independentemente da motivação inicial, uma 
vez inseridos no processo de aprendizagem e considerando que o 
principal objetivo é a comunicação, é fundamental que o estudante possa 
construir sua identidade social também na língua alvo. 

Concluímos, portanto, que a representatividade não deve ser 
tratada como um diferencial opcional, mas como um elemento 
essencial e estruturante na elaboração de materiais didáticos. Quanto 
mais o aluno se vê representado na nova língua, maiores são as chances 
de ele se reconhecer nesse novo espaço linguístico e cultural. Assim, é 
urgente que o mercado editorial assuma a responsabilidade de 
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promover uma abordagem mais inclusiva, plural e representativa, 
contribuindo para a formação de aprendizes mais críticos, engajados e 
conectados com a diversidade do mundo. 
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Un thé dans la toundra de Joséphine Bacon: 
literatura indígena do Quebec no ensino de francês 

 
Natália Oásis de Oliveira 

 
 
 

Nous sommes rares 
nous sommes riches 

comme la terre 
nous rêvons. 

(Joséphine Bacon) 

 
Nota-se um interesse crescente pela temática indígena mundo 

afora, seja em contextos acadêmicos e nos eventos literários, seja na 
mídia em geral. As literaturas indígenas, há muito tempo germinadas, 
começam a crescer e dar mais frutos, tanto em línguas indígenas 
quanto nas línguas dos países colonizadores, como o português, francês 
e inglês. Na província francófona do Quebec, Canadá, a poeta e 
documentarista innue1 Joséphine Bacon é um exemplo do papel de 
resistência e infiltração que a literatura indígena desempenha no 
sistema hegemônico, isto é, no sistema literário e artístico de língua 
francesa. A autora publica obras bilíngues, em francês e innu-aimun, 
por meio das quais consegue criar espaços e dar visibilidade para a arte 
e a resistência política dos povos originários do Canadá.  

No Brasil, também há expoentes da literatura indígena que 
buscam amplificar suas vozes de resistência e ativismo escrevendo 
tanto em língua indígena quanto em português, a exemplo de Daniel 
Munduruku, Ailton Krenak, Kaká Werá, Graça Graúna, Márcia Kambeba 
e tantos outros. 

Nesse sentido, a necessidade de se falar da temática indígena em 
sala de aula só aumenta. No âmbito do ensino de francês, isso não 

 
1 Alguns manuais, como o Manual de Comunicação da Secom (Senado), recomendam 
que os nomes dos povos indígenas sejam aportuguesados e escritos com inicial 
minúscula. No entanto, na Convenção para grafia dos nomes tribais (CGNT), realizada 
por antropólogos, estabeleceu-se que devem ser escritos com iniciais maiúsculas. 
Levando em conta que até a Funai segue a norma da CGNT, para este artigo, também se 
escreverá os nomes de povos indígenas com iniciais maiúsculas, mas se utilizará em 
minúsculas quando se tratar das línguas ou de adjetivos. 
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poderia ser diferente. Acredita-se, portanto, que trazer documentos 
relacionados aos povos originários é uma forma de estabelecer um 
diálogo com a conjuntura contemporânea da sociedade brasileira, assim 
como com outras disciplinas que têm se debruçado sobre o tema, como 
a história e a sociologia. Por isso, a produção literária em francês de 
Joséphine Bacon se apresenta como um possível suporte para o ensino 
de francês sob uma perspectiva decolonial e alinhada aos debates que 
perpassam a cultura e a sociedade tanto no Brasil quanto no Canadá. 
Este estudo se propõe, portanto, a refletir a respeito de possíveis 
abordagens pedagógicas com a poesia de Joséphine Bacon para o 
ensino de francês no Brasil. Para tanto, selecionou-se um poema2 do 
livro Un thé dans la toundra / Nipishapui Nete Mushuat (2013) para 
análise e reflexão de seus potenciais didáticos. 

Visa-se, assim, identificar e evidenciar a importância da obra de 
Bacon com o intuito de contribuir para a difusão e para o estudo tanto da 
autora quanto da literatura indígena em francês no contexto brasileiro. 
Além disso, tem-se como objetivo refletir sobre as possibilidades de 
trabalho com a obra de Bacon, a partir de uma abordagem intercultural e 
interdisciplinar para o ensino e a aprendizagem de francês. Desse modo, 
este capítulo apresentará, primeiramente, a trajetória de Joséphine 
Bacon e sua posição no âmbito da literatura indígena do Quebec; em 
seguida, analisará o poema “Ce matin” do livro Un thé dans la toundra 
para, finalmente, refletir a respeito de possibilidades de trabalho com o 
poema em sala de aula. 
 
1. Poéticas indígenas em francês  
 

Inicialmente, pretende-se fazer um breve apanhado da literatura 
indígena produzida até o momento na província francófona do Canadá, 
o Quebec, para, na sequência, apresentar a poeta Joséphine Bacon e 
um pouco de seu trabalho. 
 
1.1. Literatura indígena no Quebec 
 

O hábito dos povos originários de contar suas histórias e passá-las 
oralmente de geração em geração data de muito tempo, podendo ser 

 
2 Os poemas do livro não são intitulados, por isso, o poema aqui estudado será referido 
pela primeira estrofe “Ce matin”. 
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considerado uma tradição milenar. Segundo a entrada para literatura 
indígena escrita por Marie-Hélène Jeannotte no Atlas littéraire du 
Québec (2020), intitulada “La littérature autochtone: le papier et la 
voix”, mesmo nesses longínquos tempos em que as narrativas eram 
registradas apenas na memória de quem as ouvia e contava, havia uma 
diversidade de gêneros, entre eles os cânticos, as narrativas de caça, as 
lendas e os mitos. Os indígenas registravam, nessas narrativas orais e 
coletivas, o dia a dia e as tradições da comunidade, bem como refletiam 
e buscavam explicações para mistérios como a origem do mundo. 
Considerando que havia um trabalho artístico nesses gêneros orais, 
pode-se dizer que a literatura indígena já existia antes de ser registrada 
em livros, mesmo que de uma forma muito distante dos conceitos 
europeus de literatura e autoria (Jeannotte, 2020, p. 313). Atualmente, 
a oralidade continua a fazer parte das expressões artísticas indígenas 
com algumas atualizações e remodelagens. Os slams de Natasha 
Kanapé Fontaine, as canções de Florent Vollant e Shauit, e o rap de 
Samuel Tremblay são exemplos de como a literatura indígena continua 
se reinventando tanto pela escrita quanto pela oralidade. 

No século XIX, textos indígenas esparsos começaram a surgir, as 
cartas e a gramática do indígena abénaquis Joseph Laurent, no Canadá, 
são um exemplo de publicações da época. Para além disso, no entanto, 
foi necessário aguardar até a década de 1970 para ver maior 
desenvolvimento da literatura escrita por indígenas no Canadá e no 
Quebec. Jeannotte afirma que o livro Anish-Nab-Bé (1971) de Bernard 
Assiniwi, é considerado a primeira obra escrita por um indígena a ser 
publicada no Quebec. Em 1976, por meio de uma autopublicação de An 
Antane Kapesh, tem-se o primeiro ensaio bilíngue (francês-innu): Je suis 
une maudite sauvagesse. Rita Mestokosho foi outra autora a 
autopublicar seus primeiros poemas na década de 1990 (Jeannotte, 
2020, p. 313). 

A partir de então, a literatura indígena no Canadá recebe mais 
notoriedade. Em 1997, dois autores indígenas são reconhecidos por 
premiações, Bernard Assiniwi venceu o Prix France-Québec pelo 
romance La saga des Béothuks, e Michel Noël o Prix du Gouverneur 
général por seu romance infantojuvenil Pien. De acordo com Jeannotte 
(2020, p. 314), desde a virada do milênio o movimento de escrita e 
publicação para ampliar as vozes autóctones tem crescido e ganhado 
ainda mais visibilidade. 
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Na última década, aumentou também a quantidade de primeiros 
livros publicados por autores jovens que dão continuidade ao 
engajamento iniciado na geração anterior. Quanto à temática, nota-se 
uma acentuação de publicações com engajamento político. Se antes a 
literatura era uma forma de afirmação identitária e de se curar em 
relação ao passado, agora ela é vista como espaço de debate, luta e 
manifestação em prol da proteção do planeta. 

Nesse contexto, as mulheres indígenas, innues em especial, estão 
se destacando e conseguindo subverter a posição de invisibilidade e 
silêncio em que foram colocadas tanto por serem mulheres quanto por 
serem indígenas. Vale destacar que, nesse limiar entre oralidade e 
escrita, a poesia é um gênero privilegiado para essas artistas. Brigitte 
Thiérion, em seu texto “Poétesses innues: la poésie comme outil de 
résistance”, também integrante do Atlas littéraire du Québec (2020, p. 
316), considera Joséphine Bacon, Rita Mestokosho e Natasha Kanapé 
Fontaine como embaixadoras do povo Innu. A primeira, tema principal 
deste estudo, é a mais velha entre as três e desempenha um papel de 
guardiã de sua língua e cultura, privilegiando publicações bilíngues: em 
francês, para difundir sua cultura, e em innu-aimun, para preservá-la. 
Bacon honra seu território e seu povo com muita delicadeza e respeito 
pelos que vieram antes. Rita Mestokosho, por sua vez, desbravou o 
mercado editorial tendo sido a primeira poeta innue a ser publicada. 
Para Thiérion, Natasha Kanapé Fontaine é a voz da renovação, 
alimentada pela ambiguidade de estar na cidade e ao mesmo tempo 
buscar um retorno ao território de seu povo e às suas raízes (2020, p. 
315). Na esteira dessas artistas, emergem outras como Manon Nolin, 
que aborda as violações sofridas pelas mulheres e pela terra, e a poeta 
e videasta Mélina Vassiliou em sua busca por reconciliação com a 
identidade fragmentada. 
 
1.2. Joséphine Bacon 
 

A poeta innue, nascida na comunidade de Pessamit no ano de 
1947, perdeu a mãe aos três anos e, por isso, foi criada em um 
pensionato religioso dos cinco aos dezenove anos. Desde muito jovem, 
tomou para si a missão de contribuir para a preservação e divulgação da 
língua e da cultura de seu povo, primeiramente como professora de 
innu-aimun e documentarista e, em seguida, como poeta. Por sua 
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dedicação a esses temas desde a década de 1970, ela recebeu um 
doutorado honoris causa em antropologia pela Universidade de Laval 
em 2016. 

Em relação aos documentários, destaca-se Tshishe Mishtikuashisht – 
Le petit grand Européen: Johan Beetz (1997), roteirizado e dirigido por 
Bacon. Mais recentemente, em 2020, ela própria foi tema do 
documentário Je m’appelle humain (2020) dirigido por Kim O’Bomsawin. 

A escrita poética, por sua vez, surge na vida de Bacon por incentivo 
da jornalista e amiga Laura Morali, como ela conta em um episódio do 
podcast Le bruit de livres3. À época, a jornalista criou um projeto que 
colocava em contato artistas indígenas com artistas não indígenas. A 
ideia era que pudessem dialogar e escrever juntos no gênero que 
preferissem. O resultado dessas correspondências literárias com 
formatos diversos – cartas, poesias, contos, etc. – foi publicado, em 
2008, pela editora Mémoire d’encrier sob o título Amititau ! Parlons-
nous !. Na ocasião, Joséphine Bacon fez par com o poeta quebequense 
José Acquelin – Laure talvez já intuísse que a poesia estava adormecida 
em sua amiga. Bacon conta que, apesar de nunca ter escrito poesia, 
começou a analisar a forma como Acquelin lhe escrevia e a respondê-lo 
de forma semelhante. Assim, criava seus primeiros poemas e 
reconhecia em si uma nova forma de se expressar e de difundir sua 
língua-cultura. 

Da obra coletiva sonhada por Morali, surgiram algumas parcerias 
que permaneceram e deram origem a outras publicações, como Nous 
sommes tous des sauvages (2011) de Joséphine Bacon e José Acquelin e 
Uashtessiu – Lumière d’automne (2010) de Rita Mestokosho e Jean Désy. 

No ano seguinte à primeira publicação coletiva, 2009, Bacon 
lançou o primeiro livro de poesia bilíngue, em innu-aimun e em francês, 
Bâtons à message / Tshissinuatshitakana, o que lhe rendeu o Prix des 
lecteurs du Marché de la poésie de Montréal pelo poema “Dessine-moi 
l’arbre”. Segundo a autora, o fundador e editor da Mémoire d’encrier, 
Rodney Saint-Éloi, sempre lhe deu muita liberdade e apoio para incluir a 
língua materna em suas publicações. 

Un thé dans la toundra / Nipishapui nete mushuat (2013), o 
segundo livro bilíngue da poeta, foi finalista do Prix du Gouverneur 
général em 2014. Com o terceiro livro Uiesh / Quelque part (2018), 

 
3 Disponível em: https://open.spotify.com/episode/5gADQYB YiJd6FWY0LjPzZk?si=2
d30acf8763248e7. 

https://open.spotify.com/episode/5gADQYBYiJd6FWY0LjPzZk?si=2d30acf8763248e7
https://open.spotify.com/episode/5gADQYBYiJd6FWY0LjPzZk?si=2d30acf8763248e7
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Bacon venceu diversos prêmios, como o Prix des libraires em 2019. 
Assim, já se somam seis livros de poesia e algumas participações em 
coletâneas com diversos autores. 

Afeita a esse trabalho coletivo, a autora está sempre colaborando 
em diversas obras com outros autores, seja com poemas, como em 
Bonjour voisine (2013), Femmes rapaillées (2016) e Amun (2016), ou 
com contos curtos, como em Wapke (2021). 

Outra obra que se destaca em sua trajetória é Nin Auass / Moi 
l’enfant (Mémoire d’encrier, 2021), fruto de um projeto de Bacon com a 
jornalista Laura Morali em que elas percorreram dez comunidades 
innues do Quebec acompanhando crianças na escrita de poemas em 
innu-aimun e em francês. O livro reuniu alguns dos poemas escritos 
durante essa experiência. Por meio desse e de outros projetos, a autora 
se propõe a propagar sua paixão pela poesia e a transmitir às gerações 
seguintes as tradições que recebeu dos anciãos de sua comunidade, 
tornando-se uma espécie de elo entre passado e futuro. 

Segundo Nicolas Beauclair,  
 
O uso do francês abre uma brecha para um público mais amplo, mas nos 
parece que a presença do innu é ainda mais importante, pois torna visível 
essa língua “estrangeira” em seu próprio território e provoca um 
sentimento que pode ir da curiosidade ao desconforto diante dessa 
língua tão pouco conhecida pela sociedade quebequense majoritária 
(Beauclair, 2018, p. 131, tradução nossa4). 
 

Dessa forma, Bacon se coloca na fronteira entre a colonização e a 
modernidade, entre o mundo indígena e não indígena, assumindo suas 
tensões e contradições. 

Suas obras já foram temas de alguns estudos no Canadá, 
publicados principalmente em artigos e dissertações. No Brasil, as 
pesquisas sobre a autora ainda são bastante tímidas. O repositório da 
Capes registra apenas uma dissertação: Uiesh – Quelque part de 
Joséphine Bacon: desafios de tradução (2022) de Bartira Zanotelli Dias 
da Silva pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). O artigo de 

 
4 No original: “L’utilisation du français ouvre une brèche vers un public plus vaste, mais 
il nous semble que la présence de l’innu est d’une importance encore plus grande, 
rendant visible cette langue « étrangère » sur son propre territoire, et provoque un 
sentiment qui peut aller de la curiosité à l’inconfort devant cette langue trop peu 
connue de la société québécoise majoritaire”. 
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2024 “Ancestralidade e oralidade nos poemas da autora indígena 
Joséphine Bacon”, de Bartira Zanotelli Dias da Silva e Michele Freire 
Shiffler, é o mais recente estudo publicado no país sobre a autora. 
 
2. Literatura indígena e o ensino de francês  
 

Neste momento, pretende-se adentrar na obra que guiará a 
reflexão pedagógica. Primeiramente, por meio de um sobrevoo sobre o 
livro e, em seguida, com uma análise do poema “Ce matin”. Por fim, 
apresentar-se-ão algumas reflexões sobre as possibilidades de integrar 
o poema ao ensino de francês. 
 
2.1. Livro Un thé dans la toundra 
 

A obra selecionada para estudo no âmbito deste trabalho foi a 
coletânea de poemas bilíngues, Un thé dans la toundra / Nipishapui 
Nete Mushuat, publicada em 2013 pela editora Mémoire d’encrier. 
Trata-se do segundo livro de Bacon, obra que nasceu de um reencontro 
com o território de seu povo. Em 1995, Joséphine Bacon participou do 
primeiro encontro com anciãos de todas as comunidades innues em 
Schefferville, acompanhando o caçador de caribus Ishkuateu-Shushep e 
sua esposa Maïna. Ultrapassando a Taiga, Joséphine viu a Tundra de 
perto pela primeira vez. Ela estava participando de uma caçada e de 
rituais tradicionais, tudo isso como forma de retomar sua cultura, sua 
língua e as tradições de que só havia ouvido falar. No prefácio do livro, a 
autora relata o seguinte: “Eu via com meus próprios olhos os vestígios 
desse ritual sobre o qual tanto ouvira falar nos relatos. Era mágico” 
(Bacon, 2013, p. 4, tradução nossa5). 

Essa vivência levou Bacon a escrever os poemas publicados em Un 
thé dans la toundra como forma de homenagem à sua cultura, ao seu 
território e a tudo o que sentiu e viveu nessa viagem. Muito bem 
recebido pelo público e pela crítica, a obra foi finalista do Prix du 
Gouverneur général e do Grand Prix du livre de Montréal no ano de 2014. 
Sua poesia se direciona à segunda pessoa do singular, que se confunde 
com o leitor e com ela mesma em várias fases da vida, bem como seus 
parentes e ancestrais, fazendo um jogo que sempre retorna ao seu lugar 

 
5 No original: “Je voyais de mes propres yeux les traces de ce rituel dont j’avais tant 
entendu parler dans les récits. C’était magique”. 
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de fala atual: uma mulher indígena que vive na cidade, 
desterritorializada. Ariane Langlois afirma que “A contemporaneidade 
desse discurso amplifica a presença física da locutora no tempo da 
realidade” (Langlois, 2022, p. 42, tradução nossa6). Além disso, os poemas 
não são intitulados, o que por vezes dá a impressão de serem um só, 
como uma longa carta-ode à Tundra e sua simbologia no universo da 
autora, “Tu me promets une terre pure” (Bacon, 2013, p. 18). 

Assim, é possível dizer que a Tundra perpassa toda a obra como 
tema, uma espécie de interlocutora e de personagem principal. Os 
poemas também evocam elementos da natureza e a relação íntima, de 
parentesco, do eu lírico com eles, como nos versos “Mes sœurs les 
vents” (Bacon, 2013, p. 22) e “Mon grand-père l’ours” (Bacon, 2013, p. 
35). Para Beauclair, os poemas de Bacon 

 
[...] fazem-nos viajar por um universo que evoca a transmissão do saber 
pela oralidade, a importância dos elementos, dos animais e dos mestres 
dos animais, as particularidades de uma cultura cuja visão ontológica de 
mundo não traça fronteiras entre natureza e cultura e na qual o ser 
humano, aqui o Innu, vive uma relação consubstancial com a terra, com 
seu território (Beauclair, 2018, p. 138, tradução nossa)7. 
 

Esse universo no qual a obra está inserida, o da cultura indígena, é 
desvelado ao leitor com muita naturalidade e intimidade da autora com 
seus elementos e suas particularidades não só em Un thé dans la 
toundra, mas também em outros poemas e coletâneas publicadas. Pode 
se dizer que se trata do fio condutor de toda a produção de Joséphine 
Bacon até o momento. As idiossincrasias dos elementos da natureza e 
da relação entre eles no âmbito do universo indígena – mais 
propriamente innu – é justamente o que a autora deseja dar a ver e 
propagar com sua poesia. Em Un thé dans la toundra, especificamente, 
é possível observar que há uma familiaridade do eu lírico com a Tundra 
e o território indígena por meio da ancestralidade e espiritualidade. Por 

 
6 No original: “La contemporanéité de ce discours amplifie la présence physique de la 
locutrice dans le temps de la réalité”. 
7 No original: “[…] nous font voyager dans un univers évoquant la transmission du savoir 
par l'oralité, l’importance des éléments, des animaux et des maîtres des animaux, les 
particularités d’une culture dont la vision ontologique du monde ne trace pas de 
frontière entre la nature et la culture et dans laquelle l'être humain, ici l’Innu, vit une 
relation consubstantielle avec la terre, avec son territoire”. 
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isso, mesmo que o movimento de aproximação física somente ocorra já 
na vida adulta de Bacon, durante sua participação do encontro de 
anciãos em Schefferville, a Tundra já fazia parte de seu imaginário e da 
construção de sua identidade indígena, e os elementos de fauna e flora 
desse bioma já eram considerados seus parentes. 
 
2.2. Análise do poema selecionado 
 

A partir de agora, tem-se um olhar voltado para o poema 
selecionado como objeto da análise e das reflexões sobre os seus 
potenciais didáticos. Trata-se de um poema disposto em páginas mais 
adiantadas da obra dedicada à Tundra, mas ele nos revela um tempo 
anterior à viagem de Bacon a Schefferville, trazendo a expectativa de 
sua ida ao encontro dos anciãos e da Tundra.  

A seguir, apresenta-se o poema nas duas línguas do livro: 
 

Figura 1 – Poema em francês e em innu-aimun8 
 

Ce matin 
Il neige à gros flocons 
Je m’attarde à mon rêve 
Je suis au pensionnat  
Septembre, je pars avec mes parents 
Sur le territoire 
Je suis le saumon qui remonte les chutes 
Et fraie les eaux pour la pondaison  
Cette fois, impossible 
Car je dois apprendre à lire et à écrire 
Mon savoir devra apprendre à prendre le 
temps 
Je dois être absente 
De l’enseignement de mon identité  
Aujourd’hui est aujourd’hui 
J’enseigne mon identité 
Dans une salle de classe 
Je redeviens moi 
Dans un rire 
J’ignore si demain me gardera intacte 
Je dis que l’espoir de se laisser être 
Éloigne le désespoir 

Tshetshishep 
Mishta-mishpun 
Anite nitapan 
Nipuamun nitshissituten 
Auassat ka kanuenimakaniht nititan  
Ushkau-pishimu nikushpinan 
Ninatau-assinan ninatainan 
Nin um utshashumeku nunakamiun 
Tshetshi amiuian  
Anutshish animan 
Nimishtikushiu-tshishkutamakun 
Ishinakuan tshetshi upime ashtaian nitinniun 
Ishinakuan tshetshi upime ashtaian nitinnu-
aitun 
Apu tshi uitshi-kushpimikau nikanishat  
Anutshish kashikat 
Nitshishkutamatshen nitinniun 
Mishtikushit  
Nin um kau 
Uesh ma nushinen  
Apu tshissenitaman 
Uapaki eshku a nika innu-mateniten 
Nipakushenitamun nuitshikun 
Tshetshi eka patshitenimuian 

Fonte: Bacon, 2013. 

 
8 As marcações em negrito e sublinhado serão retomadas mais adiante nas análises. 
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Ao observar o tema evocado pelo poema, percebe-se que a Tundra 
aparece como sonho a ser realizado, um sonho de reencontro com seu 
território e com seus parentes/pais. A poeta parece intercalar 
momentos em que está de volta ao pensionato da infância e 
adolescência, quando lhe era impossível fazer esse retorno, com a 
expectativa de viagem para a terra onde nasceu – de volta ao lar – e 
com sua vida no instante em que escreve. Essa viagem pode ter um 
duplo sentido, representando tanto as viagens migratórias, de acordo 
com as estações que caracterizavam o nomadismo do povo Innu, 
quanto a viagem que Joséphine fez à Tundra em 1995. Ariane Langlois 
(2022, p. 44, tradução nossa9) destaca essa relação com o território e as 
migrações innues ao dizer que, no início do poema, “a neve é a forma 
de representação do território de sua infância – é durante o longo 
período de inverno que as famílias percorriam Nutshimit”. 

Além disso, os versos revelam, por um lado, as violências sofridas 
pelos resquícios de colonização que ainda assolam os indígenas, 
principalmente o apagamento e a negação de suas culturas de origem. 
Nesse contexto, é importante lembrar da trajetória de Joséphine Bacon, 
de sua infância no pensionato, com a imposição de se comunicar em 
francês e aprender outra cultura. Na poesia, isso aparece por meio da 
impossibilidade de realização do sonho do eu lírico de estar em seu 
território por causa do dever de aprender a ler e a escrever (“Car je dois 
apprendre à lire et à écrire”), o que leva também ao dever de se 
ausentar da cultura materna, isto é, da sua própria identidade (“Je dois 
être absente / De l’enseignement de mon identité”). Por outro lado, nas 
três últimas estrofes, vê-se que houve resistência a essas forças de 
aculturação, um reencontro com a própria identidade, bem como um 
esforço para reagir na medida em que o eu-lírico afirma não só ter 
retornado a si, à sua identidade, mas também ter a oportunidade de 
ensiná-la a outros, disseminando a cultura de seu povo. Segundo 
Langlois (2022, p 44, tradução nossa10), “A enunciadora-poeta se 
apresenta, assim, como uma guardiã de sua cultura. Ela compartilha seu 
saber por meio da palavra, da escrita e do ensino [...]”. 

 
9 No original: “La neige est le mode de représentation du territoire de son enfance – c’est 
durant la longue période hivernale que les familles parcouraient Nutshimit”. 
10 No original: “L’énonciatrice-poète se présente ainsi telle une gardienne de sa culture. 
Elle partage son savoir par la parole, l’écriture et l’enseignement [...]”. 
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Essa posição fronteiriça, entre duas culturas, que a autora ocupa 
aparece também na ambiguidade de algumas palavras da poesia em 
francês. Um exemplo é o uso de “parents”, que pode se referir aos pais, 
bem como aos parentes, ou seja, a outras pessoas indígenas. O termo 
“fraie”, conjugação na terceira pessoa do singular para o verbo “frayer”, 
também é polissêmico, podendo significar: “ouvrir (une voie) en 
piétinant et/ou en repoussant les obstacles” [abrir (um caminho) 
pisoteando e/ou afastando os obstáculos] (Portail), como se abrir 
caminho pelas águas para voltar ao seu território fosse um esforço da 
enunciadora, comparando-se ao salmão que sobe os rios contra a 
correnteza para garantir sua reprodução. Outra acepção para o verbo 
seria “féconder ou déposer les œufs (selon qu'il s'agit du poisson ou de 
sa femelle)” [fecundar ou depositar os ovos (conforme se trate do peixe 
ou de sua fêmea)] (Portail), criando essa imagem de continuidade da 
espécie como metáfora para a disseminação língua-cultura innue por 
meio do ensino. Outro verbo que contribui para essa mistura entre dois 
tempos e dois mundos no poema é o verbo “apprendre”, que em 
francês funciona como uma via de mão dupla, para aprender e para 
ensinar, “recevoir, donner un enseignement” [receber, dar um 
ensinamento] (Portail), ressoando o fato de Joséphine Bacon ter sido 
obrigada a aprender a falar e a escrever em francês no pensionato 
desde a infância e também sua missão, na vida adulta, de ensinar a 
língua materna e retomar sua cultura de origem. 

Nesse sentido, a própria forma do poema em versos livres também 
aponta para uma ruptura com o sistema hegemônico a que a autora se 
propõe. Não há padrão entre estrofes, versos ou rimas. Mesmo assim, a 
tessitura fônica se apresenta melodiosa, de forma próxima à oralidade 
de uma contadora de histórias. Rita Olivieri-Godet (2022, p. 15), ao 
analisar as vozes de poetas indígenas no Brasil e no Canadá, afirma que 
“[...] as relações entre oralidade e literatura escrita devem ser pensadas 
mais como um tecido contínuo do que como ruptura ou substituição de 
uma pela outra”. Desse modo, é natural que a poesia de Joséphine 
Bacon guarde características como as repetições, que se relacionam 
com a tradição oral de seu povo, o que não o faz menos poético. 

Ainda no campo dos versos livres, no livro Traduzir o poema, 
Álvaro Faleiros chega à conclusão de que “[...] um dispositivo 
característico do texto poético é a reiteração. Assim, o efeito causado 
por um texto poético vincula-se, frequentemente, ao jogo de 
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repetições; dinâmica essa que envolve diretamente as reiterações 
fônicas – vocálicas e consonantais” (Faleiros, 2012, p. 144). Em “Ce 
matin”, nota-se assonâncias com os sons em [ã] e [õ] que percorrem 
todo o poema – como destacado em negrito no poema, anteriormente. 
Há ainda aliterações, principalmente a partir da consoante “s”, mas 
também com “p” e “r” – como destacado pelo sublinhado. Além desses 
sons recorrentes, tem-se palavras repetidas – “apprendre” e 
“aujourd’hui” – e palavras ou frases que se assemelham oralmente – 
“apprendre à prendre”, “De l’enseignement de mon identité”, 
“J’enseigne mon identité”, “l’espoir” e “le désespoir”. 

Por fim, mesmo sem conhecimento da língua innu-aimun, é 
interessante observar como o poema é constituído na língua materna 
de Bacon. Observando graficamente, é possível perceber, por exemplo, 
que há mais versos do que em francês e que, pela quantidade de “s” e 
“sh” e outras palavras escritas de forma semelhante, o poema se torna 
ainda mais sibilado e com mais reiterações. 
 
2.3. Possibilidades para ensino de francês com o poema “Ce matin” 
 

Por fim, apresenta-se uma reflexão sobre as possibilidades para se 
trabalhar o poema “Ce matin” no ensino de francês. Vale ressaltar que 
não se pretende, com este estudo, trazer uma proposta fechada em 
forma de plano de aula ou ficha pedagógica para aplicação ou 
reprodução. O objetivo é apresentar leituras possíveis do poema “Ce 
matin” de Joséphine Bacon e as portas que ele abre ao ensino de 
francês, sob uma perspectiva intercultural e decolonial. Visa-se, assim, 
suscitar reflexões que possam ser ampliadas e adaptadas a diversos 
contextos de ensino e propostas pedagógicas variadas. 

O texto Quel interculturel en classe de FLE ? Analyse et proposition 
de scénarios (2013), escrito por Josette Virasolvit, pode ajudar a 
compreender como a interculturalidade está presente no ensino de 
francês. A autora afirma o seguinte: 

 
[…] trata-se de apreender a diversidade cultural como um enriquecimento, 
de fazer da experiência da heterogeneidade uma oportunidade de 
valorização recíproca das duas culturas presentes, que poderiam trabalhar 
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juntas para um compartilhamento comum sem renunciar à sua 
singularidade própria (Virasolvit, 2013, p. 66, tradução nossa11). 
 

Em qualquer situação de interação humana, o fato de se falar a 
mesma língua não é uma garantia de compreensão plena. É necessário 
levar em conta alguns fatores culturais, como as expressões faciais, a 
postura, os gestos e os silêncios, que variam de cultura a cultura. É por isso 
que, segundo Virasolvit (2013), a competência intercultural é indispensável 
nas situações de comunicação em geral, e é claro que no contexto de 
ensino de línguas estrangeiras isso não seria diferente. Por isso, aprender 
uma nova língua implica aprender também seus aspectos culturais. 

Assim, nos contextos de ensino de línguas estrangeiras, a 
interculturalidade tem um papel muito importante porque fornece 
ferramentas necessárias para se comunicar em outra língua-cultura. 
Mas isso não quer dizer que quando se aprende uma nova língua fica-se 
tão imerso em sua cultura que não se tem mais influência da cultura de 
origem, pois esta será sempre uma influência em nossa relação com o 
mundo e com outras culturas. 

Belén Artuñedo Guillén (2009, p. 238), por sua vez, trata da 
interculturalidade como uma possibilidade de crescimento identitário 
por meio de uma identificação que envolve muita negociação entre 
afinidades e diferenças. Ao definir os textos literários no ensino de 
francês como passeurs culturels, Guillén afirma que eles permitem 
mostrar várias facetas das relações entre culturas, como “[...] o conflito 
e a admiração, a dificuldade e a apropriação, a exclusão e o 
reconhecimento ao mesmo tempo em que delineiam a paixão pela 
comunicação e pela criação em uma língua estrangeira, o francês.” 
(Guillén, 2009, p. 239, tradução nossa12). 

Nesse sentido, é possível afirmar que o trabalho pedagógico com o 
poema “Ce matin” de Joséphine Bacon pode ser desenvolvido por meio 
de uma abordagem intercultural. Em relação ao público-alvo, pensou-se 

 
11  No original: “[…] il s’agit d’appréhender la diversité culturelle comme un 
enrichissement, de faire de l’expérience de l’hétérogénéité l’occasion d’une valorisation 
réciproque des deux cultures en présence qui pourraient travailler ensemble à des 
mises en commun sans renoncer à leur singularité propre”. 
12 No original: “[...] le conflit et l’admiration, la difficulté et l’appropriation, l’exclusion et 
la reconnaissance en même temps qu’ils tracent la passion de la communication et de la 
création dans une langue étrangère, le français”. 
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principalmente nos alunos dos anos finais do Ensino Fundamental13, 
principalmente nos 8º e 9º anos, pois o poema tem algumas 
características que favorecem a leitura nesses níveis, tais como: 
predominância do presente do indicativo; temáticas já estudadas na 
disciplina de francês como os meses do ano, os momentos do dia, o 
vocabulário de família e os pronomes possessivos, entre outras; e o 
próprio gênero poesia, que normalmente é apresentado desde o 6º ano 
tanto em francês quanto em português. 

Desse modo, vamos elencar algumas possibilidades de trabalho 
para exemplificar como o texto literário poderia entrar em sala de aula 
sem ser reduzido a um pretexto para a aquisição de estruturas 
linguísticas ou restrito ao desenvolvimento de competências 
linguageiras, de modo a que o fator intercultural seja valorizado e o 
texto literário possa desempenhar um papel central no processo de 
ensino e aprendizagem de francês. 

Nossa reflexão também tem como base a discussão sobre o papel 
e o espaço do texto literário no ensino de francês, apresentada por 
Daniele Azambuja de Borba Cunha em sua tese L’utilisation de textes 
littéraires dans la classe de Français langue étrangère (FLE) à l’école 
(2019). Cunha (2019, p. 156) compreende que o contato com literatura 
em sala de aula deve ocorrer em um movimento dialético de idas e 
vindas para que as discussões e a compreensão do texto amadureçam 
paulatinamente. Para isso, a pesquisadora sugere a escolha de um 
corpus mais sucinto, com o intuito de possibilitar esse aprofundamento 
em reflexões e discussões em torno do texto literário. 

Assim, no âmbito do nosso estudo, surgiu a ideia de trabalharmos 
com apenas um poema, “Ce matin”, partindo de um debate mais amplo 
para chegar aos detalhes do poema. Para isso, o ponto inicial seria ainda 
anterior: o próprio gênero literário, a poesia. Antes mesmo de apresentar 
a poeta e o texto a ser estudado, o conceito de poesia entraria em debate 
e seria delimitado junto aos estudantes, permitindo que eles tragam suas 
impressões e experiências pessoais com textos poéticos. 

 
13 É importante ressaltar que pesquisadora e professora Natália Oásis de Oliveira atua 
no ensino de francês nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio no 
Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE) da Universidade de Goiás 
(UFG). Nesse contexto, o francês é uma disciplina obrigatória para os anos finais do 
Ensino Fundamental e optativa para o Ensino Médio. Assim, os alunos iniciam os 
estudos no 6º ano e podem dar continuidade até a 3a série, sem que haja turmas de 
iniciantes no Ensino Médio. 
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Em seguida, haveria uma apresentação de Joséphine Bacon e de 
Un thé dans la toundra por meio de algumas informações e do vídeo de 
divulgação do livro, seguida de uma primeira leitura conjunta do 
poema. Nesse momento, seria possível fazer um paralelo com o 
contexto dos indígenas no Brasil, evocando os conhecimentos prévios 
sobre o assunto, assim como retomar o conceito de poesia e pedir aos 
estudantes para analisar se o texto poderia ou não se enquadrar nas 
características que haviam debatido anteriormente. 

Para iniciar o estudo mais detido de “Ce matin”, os temas evocados 
podem ser uma boa porta de entrada para discussões mais direcionadas. 
Uma sugestão seria deixar os alunos relerem sozinhos e buscarem 
palavras desconhecidas em dicionários, antes de retomar o debate 
coletivo. A partir disso, poderíamos debater como a Tundra inspira o 
poema, além de imagens e metáforas construídas pela autora, como, por 
exemplo, a do salmão que sobe pelas quedas d’água para se reproduzir. 

Outra forma de se trabalhar com o poema, pensando na 
competência oral, seria pela fonética. Neste caso, é possível fazer a 
análise prévia dos sons do poema coletivamente com a turma, 
evidenciando os aspectos observados anteriormente, no início deste 
estudo. Nesse contexto, também é possível tentar desvendar os sons do 
poema em innu-aimun como forma de suscitar curiosidade nos 
estudantes e talvez criar uma consciência sobre a diversidade linguística 
que há no mundo, enfatizando as inúmeras línguas indígenas existentes 
também no Brasil e como elas ainda hoje são silenciadas. Depois de 
criar essa familiaridade com os sons presentes em “Ce matin”, pode-se 
organizar uma apresentação entre os alunos para declamarem o 
poema, seja em sala de aula, seja em algum evento da escola ou até por 
meio de vídeos. Ainda com relação ao trabalho fonético, para o 
desenvolvimento da pronúncia, pode-se explorar as leituras de poemas 
disponíveis online na voz da própria autora, tanto em francês quanto 
em innu-aimun. Esse material poderia se desdobrar em uma observação 
do francês com sotaque quebequense e dos sons em innu-aimun ou 
mesmo em uma inspiração para a produção de vídeos semelhantes por 
parte dos estudantes. 

Ainda pensando em uma abordagem intercultural, é possível 
trazer para a discussão, como forma de comparação, poetas indígenas 
do Brasil – Graça Graúna, por exemplo – que podem fazer esse paralelo 
entre as culturas indígenas e criar espaço para uma experiência 
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intercultural de forma tripla, entre os alunos não indígenas e as duas 
realidades dos povos indígenas, no Brasil e no Canadá. Para além disso, 
muitos temas podem se desdobrar desse trabalho com o texto literário: 
a história da colonização nos dois países, a atualidade dos direitos 
indígenas, as inúmeras línguas indígenas faladas nos dois países e que 
não possuem grande visibilidade, as diferenças e semelhanças culturais, 
entre outros.  

Por último, uma proposta prática de trabalho com o poema seria 
que a análise e o debate culminassem na produção de poemas bilíngues 
em francês e em português, ou outras línguas faladas pelos estudantes. 
Uma sugestão, neste caso, seria utilizar os biomas brasileiros, como se 
os alunos pudessem agora dialogar com Joséphine Bacon falando de 
seus próprios territórios, de suas histórias familiares ou mesmo de 
lugares que visitaram. Este seria um projeto que poderia abranger 
outras disciplinas, como a língua portuguesa e a geografia, fomentando 
o desenvolvimento interdisciplinar dos estudantes. 

Desse modo, como já dito anteriormente, não se pretendeu 
produzir um plano de aula objetivo tendo como suporte o poema “Ce 
matin”, mas sim trazer reflexões sobre as possibilidades que o texto 
literário pode oferecer para o ensino de francês. Espera-se que as 
sugestões aqui apresentadas sejam pontos de partida para se 
desenvolver um trabalho pedagógico com a poesia de Joséphine Bacon 
e que possam suscitar novas ideias e formas de se abordar literatura em 
sala de aula. 
 
Considerações finais 
 

A partir do que foi discutido, evidencia-se que destacar Joséphine 
Bacon no contexto do ensino de francês representa não apenas uma 
oportunidade pedagógica enriquecedora, mas também um aceno a uma 
mudança epistemológica no sentido de aumentar a diversidade dos 
textos e dos temas debatidos. O ensino por meio de sua obra promove 
o contato com narrativas indígenas contemporâneas que iluminam 
questões históricas e atuais. Em 2008, a Lei nº 11.645 tornou 
obrigatório o estudo da história e das culturas afro-brasileira e indígena 
no Brasil. Desde então as escolas buscam aumentar o espaço dedicado 
a essas temáticas em seus planejamentos pedagógicos. Trabalhar 
somente com Bacon não seria de fato atender a essa exigência legal, 
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mas, ao trazer a cultura indígena brasileira para uma comparação, de 
forma a promover o reconhecimento e a valorização da diversidade de 
vozes na formação de leitores críticos e sensíveis, a disciplina de francês 
também poderia suscitar o debate em torno do tema e, assim, 
contribuir para o enriquecimento do cumprimento de tal legislação. 

Com este estudo, pretende-se principalmente ter contribuído para a 
divulgação da obra de Joséphine Bacon no Brasil, bem como para a 
ampliação do debate sobre o papel da literatura na educação. Ao trazer 
uma autora indígena para o ensino de francês, propõe-se uma prática 
pedagógica orientada por perspectivas interculturais, decoloniais e mais 
engajadas com questões sociais contemporâneas, especialmente aquelas 
ligadas à memória, à identidade e à resistência dos povos originários. 

Além disso, este capítulo pretendeu demonstrar a necessidade de 
se repensar continuamente as práticas de ensino de línguas 
estrangeiras, de modo a que elas ultrapassem os limites do 
eurocentrismo e acolham a pluralidade de mundos, saberes e 
experiências que o francês, como uma língua mundialmente falada, 
também carrega. Dessa maneira, a literatura deixa de ser apenas um 
instrumento para o aprendizado linguístico e se afirma como uma via 
para a formação cidadã, crítica e inclusiva. 

Por fim, é importante destacar que a pesquisa em torno dessa 
temática ainda está em processo de consolidação no Brasil. A recepção 
da literatura indígena francófona no contexto do ensino de francês 
carece de mais estudos, de mais traduções e de mais espaço de 
circulação, tanto em materiais didáticos quanto nos meios acadêmico e 
cultural. Assim, espera-se que este estudo possa inspirar outras 
iniciativas, tanto no âmbito da pesquisa quanto da prática pedagógica, 
fortalecendo a presença de vozes indígenas nas salas de aula e 
ampliando as possibilidades de construção de um ensino de francês 
mais diverso, democrático e engajado. 
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Quando eu era outra: a translinguagem como prática decolonial na 
formação de sujeitos transculturais 

 
Nayara Monique Fernandes Alves 

 
 
 

On meurt dans sa langue maternelle. Mais moi, je 
n’en ai pas. Ma mère ne m’a pas parlé ma langue 
maternelle. C’était pour me protéger. Je suis toute 
protégée et j’ai peur de ne mourir jamais. 

(Sylvie Laliberté) 

 
O ensino de língua adicional, graças às inúmeras evoluções em se 

tratando de metodologias e aplicações, parece caminhar para práticas 
cada vez mais acolhedoras e humanizadas. Algumas delas fazem pouca 
mobilização dos conhecimentos prévios dos aprendizes, resultando 
num processo de ensino e aprendizagem menos diversificado e 
construtivo no que concerne às referências e experiências de mundo, 
além do apagamento de língua e cultura maternas em prol de língua e 
cultura alvos. Por outro lado, há práticas que se mostram mais ricas e 
complexas por possibilitarem a criação de pontes entre os 
conhecimentos já adquiridos, abrindo caminhos para a criação de novas 
aprendizagens. Essa via de ensino propicia o desenvolvimento do 
pensamento e do raciocínio, por e para criar estruturas de expressão do 
sujeito, em se tratando de processos históricos, sociais e cognitivos, que 
favorecem a construção do ser e do agir no e sobre o mundo e a 
sociedade, através, principalmente, da linguagem. 

Este artigo tem como objetivo investigar as dinâmicas do contato 
ou do distanciamento de língua e culturas maternas (L1) no processo de 
aquisição de língua adicional (L2), analisando como esses fenômenos 
afetam as identidades culturais e linguísticas dos aprendizes. Para isso, 
busca-se compreender como a interlíngua e a interculturalidade se 
articulam em relação à translinguagem e à transculturalidade no 
desenvolvimento de sujeitos transculturais, analisando-se as tensões 
entre o apagamento da língua materna e a construção de novas 
identidades linguísticas. 

Para enriquecer esta análise, a obra Quand j’étais italienne, de 
Sylvie Laliberté, fará uma ponte ilustrativa com a literatura ficcional, 
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permitindo uma reflexão sobre as experiências de sujeitos em situação 
de migração geográfica, linguística e cultural, cujas vivências revelam os 
desafios e as potencialidades do plurilinguismo. 

O problema central deste estudo reside, portanto, na 
compreensão dos mecanismos de aquisição e ressignificação linguística 
através da translinguagem, explorando como os aprendizes negociam 
suas identidades entre diferentes sistemas linguísticos e culturais. 

A justificativa para a escolha do tema está na necessidade de 
aprofundar a discussão sobre abordagens pedagógicas que valorizem 
metodologias dinâmicas e integrativas como recurso para a 
aprendizagem de línguas adicionais. Em um mundo cada vez mais 
globalizado, em que fronteiras linguísticas se tornam mais fluidas, é 
fundamental repensar práticas de ensino que promovam um olhar mais 
inclusivo sobre o plurilinguismo e as identidades em construção, através 
de abordagens pedagógicas alinhadas às realidades linguísticas dos 
aprendizes em contextos plurilíngues. 

Metodologicamente, este estudo se apoia em conceitos centrais 
como translinguagem (García e Li Wei), transculturação (Ortiz), 
transculturalidade (Welsch) e entre-lugar e identidade híbrida (Bhabha), 
que oferecem o referencial teórico para compreender os papéis dos 
sujeitos na aprendizagem de uma língua adicional e as fronteiras 
linguísticas e culturais envolvidas. Tais conceitos possibilitam investigar 
como a aquisição e associação de conhecimentos da L1 para e na L2 
impulsionam a apropriação da língua, em contraposição a abordagens 
pedagógicas excludentes e ao apagamento do sujeito em favor da 
construção de um outro Eu. 
 
1. O jeu de rôles da aquisição de língua adicional 
 

Cada ato de fala em uma língua adicional é também um jogo de 
papéis: o sujeito que aprende veste vozes, ensaia identidades e 
descobre-se outro no espaço de interação. O jeu de rôles não se limita à 
simulação pedagógica, mas abarca a própria experiência de 
aprendizagem, atravessada por deslocamentos que convidam à 
invenção de si. 

Assumir diferentes papéis implica, ao mesmo tempo, experimentar 
formas linguísticas e habitar posições discursivas que nem sempre se 
ajustam às identidades previamente constituídas. Nesse processo, a 
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língua deixa de ser apenas um código a ser decifrado para se tornar 
lugar de negociação simbólica, onde se cruzam memórias, imaginários e 
práticas sociais. 
 
1.1. Inconsciente coletivo: os arquétipos atuantes na translinguagem  
 

A identidade, longe de ser uma construção individual isolada, está 
intrinsecamente conectada a um tecido simbólico compartilhado. Carl 
Gustav Jung, psiquiatra e psicólogo suíço, fundador da psicologia 
analítica, em sua teoria do inconsciente coletivo, sugere que a psique 
humana não se limita às experiências individuais, mas se enraíza em 
padrões arquetípicos comuns a toda a humanidade (Jung, 2012, p. 53). 
Esses arquétipos – imagens primordiais que estruturam nossa 
percepção do mundo – também se manifestam na linguagem e na 
forma como construímos e reconhecemos nossa identidade. 

Um indivíduo assume múltiplos arquétipos ao longo da vida, tendo 
seus comportamentos, emoções e desenvolvimento psicológico 
influenciados. O contato desses padrões complexifica a experiência do 
ser, de forma a levá-la a ter desdobramentos que a ampliam. Pode-se 
indicar, como exemplo, a tensão existente entre os arquétipos do Eu e 
da Sombra. 

O Eu, na psicologia analítica de Jung, é o centro da consciência e da 
identidade individual. Ele organiza a experiência do sujeito e cria uma 
noção de “quem sou eu”. Já a Sombra está mais intimamente 
relacionada à alteridade: representa os aspectos rejeitados ou não 
reconhecidos da psique, muitas vezes projetados sobre o outro. Na 
questão da identidade linguística e cultural, vê-se essa dinâmica na 
maneira como certos grupos são excluídos ou silenciados porque não 
pertencem à língua ou à cultura dominante. O medo do outro 
(xenofobia, rejeição da diferença) pode ser visto como uma projeção da 
Sombra coletiva. 

A tensão que se cria entre esses dois aspectos pode ser entendida 
por, em se tratando da aquisição de língua adicional (L2), um Eu que tenta 
integrar-se à nova cultura, dominar a nova língua e criar uma identidade 
coerente, mas que entra em embate com uma Sombra, representada pelo 
passado, pela língua materna (L1) e pelas memórias da origem, criando 
uma luta interna e social entre pertencimento e exclusão. 
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Esse uso dicotômico das línguas – que separa conhecimentos 
adquiridos em uma e em outra de forma compartimentalizada – é 
contrário à ideia de translinguagem (translanguaging), cunhada por Cen 
Williams, educador galês, como trawsieithu em 1994. Esta ideia foi 
usada para descrever uma prática pedagógica em que alunos bilíngues 
alternavam entre as línguas para maximizar a aprendizagem. 
Posteriormente, essa noção foi expandida por Ofelia García, linguista e 
pesquisadora cubano-americana, e Li Wei, linguista britânico, para além 
do ensino, desenvolvendo-a como uma perspectiva teórica que vê as 
línguas não como sistemas separados, mas como parte de um 
repertório linguístico integrado do falante. 

Na perspectiva de Ofelia García e Li Wei (2014, p. 3), a 
translinguagem não se caracteriza apenas como uma alternância entre 
línguas, mas sim como um modo dinâmico e integrado de usar todos os 
recursos linguísticos disponíveis para comunicar e aprender. Essa 
abordagem vai de encontro às de visões mais tradicionais, cuja 
concepção separa línguas como sistemas distintos. 

Ao longo do tempo, as teorias sobre aquisição de línguas passaram 
por muitas transformações, acompanhando mudanças na compreensão 
da linguagem e do processo de aprendizagem. Essas concepções 
evoluíram de processos que enfatizavam estruturas fixas e processos 
mecanicistas para perspectivas que entendem a aprendizagem como 
prática social e dinâmica. A compreensão atual incorpora dimensões 
cognitivas, interacionais e contextuais e destaca a mobilização de 
diversos recursos linguísticos e semióticos, como proposto nas 
abordagens de translinguagem e multimodalidade. 

Em suma, em contraposição à tradição, que trata línguas como 
códigos fechados e autônomos, García e Wei defendem que falantes 
bilíngues não operam com duas línguas separadas, mas sim com um 
repertório linguístico único e flexível, através de um processo cognitivo 
e social no qual indivíduos bilíngues mobilizam sua competência 
linguística completa para se expressar, compreender e interagir. 

Essa pedagogia mediadora considera, então, o conhecimento 
prévio – de mundo e linguístico – do aprendiz, que, através do 
estabelecimento de relações, consegue construir e consolidar novos 
conhecimentos em novas línguas para interpretar e atribuir significado. 

Dessa forma, a pedagogia da translinguagem pode ser comparada, 
na teoria psicanalítica de Jung, à dissolução da tensão entre Eu e Sombra. 
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Para o autor, o caminho para a realização pessoal passa pelo processo de 
individuação, que envolve integrar a Sombra em vez de negá-la. Assim, 
também o ensino de língua adicional – que passe pela perspectiva da 
translinguagem – trata de integração: humaniza e suaviza o processo de 
aprendizagem, porque valoriza língua e cultura maternas, utilizando não 
só língua e cultura alvos, mas as novas conexões criadas para sua 
construção e, simultaneamente, para a multiplicação de camadas de 
sentido possibilitadas em L1. Não há, assim, sobreposição de uma língua 
sobre a outra, já que ambas coexistem e são produtoras de sentido, não 
sendo, portanto, compartimentalizadas. 

Jung acreditava que a individuação – o processo de 
autoconhecimento e integração da psique – envolvia reconhecer e 
equilibrar esses diferentes arquétipos, em vez de ser dominado por um 
único padrão, da mesma forma que a translinguagem opera associando 
as línguas do aluno bilíngue e/ou aprendiz. 
 
1.2. Interlíngua e interculturalidade: o Terceiro Espaço  
 

Um sistema de linguagem provisório: foi assim que Larry Selinker 
(1972), linguista norte-americano, definiu a “língua intermediária” 
resultante do processo de aprendizagem de uma língua adicional. Essa 
língua de transitoriedade, que teria todas as propriedades das línguas 
naturais – entendidas aqui como formas sistemáticas e regidas por 
regras –, se formaria a partir de três sistemas linguísticos produtivos: (1) 
o da língua materna, (2) o da competência efetiva, até o momento, da 
segunda língua – denominado por Selinker como interlíngua 
(interlanguage) – e (3) o sistema da língua alvo (Selinker, 1972, p. 280). 
O sistema da interlíngua evolui à medida que o aprendiz aumenta sua 
exposição e prática na língua em processo de aquisição. 

Embora a definição de Selinker dialogue com uma concepção de 
língua como sistema fechado e autônomo, essa visão tem sido 
contestada por perspectivas mais recentes, como a de García e Li Wei, 
que defendem a ideia de que as línguas não são entidades separadas, 
mas práticas translíngues em constante negociação. Assim, ao mesmo 
tempo em que recuperamos a noção de interlíngua como ferramenta 
analítica, buscamos interpretá-la aqui como uma zona de trânsito e de 
criação linguística, marcada tanto por regularidades quanto por fluidez 
e movimento identitário. 
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Nesse sentido, a interlíngua deixa de ser compreendida 
unicamente como um “erro” ou “desvio” em relação a uma norma alvo, 
como nos modelos tradicionais de aquisição de segunda língua, e passa 
a ser vista como uma prática legítima de significação e construção de 
sentido, uma vez que o sujeito em processo de aprendizagem mobiliza 
recursos diversos de seu repertório linguístico – o que inclui elementos 
da língua materna, da língua adicional, bem como estratégias 
comunicativas próprias – para atuar no mundo.  

Selinker (1972) identificou cinco processos que influenciam na 
formação da interlíngua. O primeiro é a transferência da L1, quando 
estruturas da língua materna são aplicadas à L2. O segundo, a 
supergeneralização de regras, ocorre quando o aprendiz aplica de forma 
excessiva uma regra recém-adquirida. O terceiro processo é a 
transferência de treinamento, que evidencia a influência dos padrões 
específicos do material didático e das práticas pedagógicas na construção 
da interlíngua. O quarto envolve as estratégias de comunicação, por meio 
das quais o aprendiz cria soluções para se expressar com os recursos de 
que dispõe. Por fim, o quinto processo consiste nas estratégias de 
aprendizagem, isto é, as técnicas individuais utilizadas pelo sujeito para 
assimilar e organizar o novo sistema linguístico. 

Segundo o autor, para além do que outros teóricos assumiram 
sobre a aquisição de língua adicional, haveria a necessidade de se 
compreender os aspectos linguísticos que atuavam na psicologia do 
aprendizado de segunda língua. Nessa perspectiva, Selinker (1972) 
argumenta, então, que esse espaço de transitoriedade linguística seria 
permeado por “[...] eventos comportamentais que conduziriam a uma 
compreensão das estruturas e dos processos psicolinguísticos 
subjacentes às ‘tentativas de performance com sentido’ em uma 
segunda língua” (Selinker, 1972, p. 276).  

Para o linguista, algumas teorias precedentes, como a de 
Werinreich, linguista polonês-americano, pioneiro nos estudos de 
bilinguismo, buscam entender a forma como bilíngues experienciam a 
aquisição de língua adicional partindo de um pressuposto de 
“identificações interlinguais”, como a de um fonema em duas línguas, a 
de uma relação gramatical entre duas línguas ou a de uma característica 
semântica em duas línguas, que foram possíveis para o indivíduo em 
uma situação de contato linguístico. Por outro lado, Selinker assume 
que há, para além disso, uma necessidade de se aprofundar sobre a 
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estrutura psicológica que compreenderia essas identificações 
interlinguais latentes no cérebro, sendo ativada quando alguém tenta 
aprender uma segunda língua. 

Ainda assim, ao tratar a interlíngua como um sistema separado, 
essa visão mantém uma lógica normativa e orientada por um modelo 
final, segundo a qual o falante está sempre a caminho de uma 
proficiência idealizada. Esses sistemas separados são atravessados pelas 
ideias de multiculturalidade, que, aceitando o contato umas com as 
outras, pensam mantê-las em separado sem que haja, a priori, troca ou 
assimilação, ou seja, as culturas coexistem lado a lado em uma 
sociedade e mantêm suas fronteiras e sua identidade própria: a 
multiculturalidade, enquanto perspectiva, propõe a convivência de 
culturas distintas dentro de uma mesma sociedade, enfatizando o 
reconhecimento e a preservação das diferenças culturais (Kymlicka, 
2008; Parekh, 2006).  

Essa perspectiva distancia-se da noção de translinguagem 
proposta por García e Li Wei (2014), na qual as fronteiras entre línguas 
(e seus supostos sistemas) são diluídas em favor de uma abordagem 
que prioriza o repertório linguístico integrado do falante, em sua 
dimensão situada, histórica e social. Ao olhar para a interlíngua por esse 
viés, é possível reconhecer não apenas o desenvolvimento linguístico, 
mas também os processos identitários e culturais que atravessam o uso 
da linguagem em contextos de aprendizagem. 

Essa abordagem propõe uma ruptura com as antigas perspectivas 
de erro e língua alvo, ao entenderem que o uso linguístico do aprendiz é 
legítimo em si, e não uma preparação para algo futuro. Nesse modelo, o 
foco deixa de ser o “desvio” em relação a um sistema alvo, e passa a ser 
a agência do sujeito ao mobilizar repertórios múltiplos para produzir 
sentido em contextos reais.  

Quem diz língua diz culturas. Patrick Charaudeau, linguista francês 
e teórico da Análise do Discurso e comunicação, conhecido por suas 
contribuições para a compreensão das relações entre linguagem, poder 
e identidade cultural, destaca a importância de se refletir sobre as 
questões de identidade social e cultural sobre as quais as sociedades 
modernas enfrentam crises.  

Dentre todas as abordagens que tratam dessa identidade, 
consideremos a das ciências da linguagem, uma vez que a linguagem 
está no coração da construção de sentido, tanto da individualidade 
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quanto da coletividade do sujeito, dentro dos três domínios da 
atividade humana: o da socialização, já que é a linguagem que 
estabelece a relação entre o eu e o outro; o domínio do pensamento, 
no qual conceitualizamos, ou seja, extraímos o mundo de sua realidade 
empírica para criar significado; e o domínio dos valores, já que eles 
precisam ser ditos para existirem por nossos atos de linguagem: são os 
atos de linguagem que os materializam e os inscrevem nas ações dos 
sujeitos (Charaudeau, 1990). 

Assim sendo, pode-se depreender que a interlíngua seria 
simultaneamente criadora e veículo de uma cultura também terceira, que 
habita o espaço entre a cultura materna, veiculada pela língua materna, e 
a cultura adicional, veiculada, por sua vez, pela língua adicional, 
promovendo uma transformação na identidade cultural dos sujeitos. 

Para Homi K. Bhabha, teórico pós-colonial indiano, cujo trabalho 
nos estudos pós-coloniais explora a resistência cultural e a negociação 
identitária, há uma “emergência dos interstícios”, na qual a cultura não 
é uma entidade fixa e homogênea, mas algo que se forma nos entre-
lugares (ou interstícios): 

 
Esses “entre-lugares” fornecem terreno para a elaboração de estratégias 
de subjetivação – singular ou coletiva – que dão início a novos signos de 
identidade e postos inovadores de colaboração e contestação, no ato de 
definir a própria ideia de sociedade (Bhabha, 1998, p. 20). 
 

O autor trabalha com o conceito de “Terceiro Espaço”, para 
explicar identidades e culturas híbridas, que surgem da interconexão de 
elementos culturais: um território intermediário, situado entre 
diferentes espaços, nos cruzamentos de culturas que se confrontam e 
geram algo inédito, um campo a ser explorado, que não se enquadra 
nem como pertencente à cultura de origem nem à do contato.  

O Terceiro Espaço cultural existente na interlíngua reitera a 
questão da inevitável interculturalidade, que, segundo Charaudeau 
(1990), não é a coexistência isolada de identidades culturais 
autorreferentes, mas sim um processo ativo de encontro entre culturas, 
marcado por troca recíproca, compartilhamento de sentidos e 
transformação mútua das identidades em interação. Essa abordagem 
não se limita apenas ao contato ou ao encontro entre culturas 
diferentes, porque envolve processos de negociação e construção de 
significados por sujeitos de diferentes repertórios culturais e de como 
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esses repertórios são mediados, interpretados e ressignificados nas 
interações sociais.  

Pode-se dizer que a interculturalidade tem origem na mesma 
problemática que a interlíngua busca remediar: o desafio da negociação 
cultural, que surge da necessidade de ajuste dos discursos para 
possibilitar a compreensão do que existe entre o Eu e o Outro, seus 
conflitos e atravessamentos.  

A validação da existência da interlíngua e seu caráter de interstício 
contribui para diminuir a tensão nesse processo, uma vez que é o 
próprio espaço da negociação, o intermédio, o interstício diplomático, 
que possibilita a experiência da interculturalidade e gera estruturas 
culturais, linguísticas e identitárias híbridas que evidenciam o caráter 
dinâmico da aquisição da língua. 

No ensino de línguas, essa coexistência é atravessada por 
diferentes estereótipos e imaginários que influenciam a construção de 
sentido dos aprendizes e podem ser associados aos diferentes 
arquétipos universais da teoria de Jung, considerados estruturas 
simbólicas e profundas da cultura, moldando as representações 
culturais e as formas de significação que afetam a forma como os 
imaginários são percebidos e incorporados. 

Os arquétipos culturais influenciam diretamente a forma como os 
povos percebem o mundo, constroem suas narrativas e formam suas 
identidades coletivas. Esses arquétipos se associam mais às 
representações simbólicas compartilhadas socialmente do que à 
subjetividade individual de cada falante. O espaço intercultural, por sua 
própria natureza, é um espaço de encontros e negociações entre 
diferentes sistemas simbólicos – aqueles da cultura de origem e os da 
cultura alvo. Nesse processo, emergem identificações e rejeições que 
alimentam uma dinâmica contínua de alteridade. À luz da psicologia 
analítica de Jung, é possível compreender que esse confronto de 
imaginários ativa arquétipos que moldam nossas percepções do “nós” e 
do “outro”, operando como estruturas profundas que atravessam a 
experiência cultural. Alguns arquétipos que podem ser associados à 
interculturalidade são o arquétipo do Velho Sábio, visto na figura dos 
mediadores culturais que auxiliam na construção de pontes entre 
diferentes contextos e o arquétipo do Herói, que pode ser encontrado 
na narrativa do migrante que se adapta a uma nova cultura.  
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Nesse sentido, o prefixo trans é de grande relevância nos termos 
translinguagem e transculturalidade, pois explicita a ideia de ir além: não 
se trata apenas de negociar entre dois sistemas culturais fixos, mas de 
habitar espaços híbridos onde as línguas e as identidades se constroem 
de forma simultânea e interdependente. Nesses espaços, os arquétipos 
não desaparecem, mas se reorganizam, atravessando fronteiras, se 
reconfigurando e adquirindo novos significados à medida que os sujeitos 
transitam por múltiplos repertórios linguísticos e culturais. 

O conceito de transculturação foi criado pelo intelectual cubano 
Fernando Ortiz, para se atentar à história de Cuba e seus violentos 
processos de apagamento e assimilação cultural. Wolfgang Welsch, 
filósofo e teórico da cultura alemã, propôs uma reformulação filosófica 
contemporânea desse conceito, tendo como resultado o termo 
“transculturalidade”, que identifica os sujeitos contemporâneos como 
não inseridos em culturas “puras” ou delimitadas territorialmente: suas 
identidades são formadas por referências híbridas, móveis e sobrepostas, 
o que é um reflexo da intensa circulação simbólica proporcionada pela 
mundialização. Essa perspectiva amplia a noção de sujeito transcultural 
como alguém que atua criticamente nesse entre-lugar: 

 
Transculturalidade é, em primeiro lugar, uma consequência da 
diferenciação interna e da complexidade das culturas modernas. Estas 
abrangem – como expliquei antes – um número de modos de vida e 
culturas, que também se interpenetram ou emergem uma da outra 
(Welsch, 1994, p. 22).1 
 

Essa perspectiva vai ao encontro da ideia de Terceiro Espaço de 
Bhabha, para quem há negociação e articulação cultural, gerando novas 
formas de identidade que não pertencem exclusivamente a nenhuma das 
culturas de origem. Pode-se compreender, então, que a transculturalidade 
enfatiza o processo de mobilidade e fluidez entre culturas, no qual há a 
ideia de trânsito e mobilidade entre culturas, podendo ter um caráter 
neutro ou positivo. Esse processo cria sujeitos transculturais. 

Dessa forma, a transculturalidade e a translinguagem manifestam 
a diluição das fronteiras e a capacidade dos sujeitos de navegar entre 

 
1 No original: “Transculturality is, in the first place, a consequence of the inner 
differentiation and complexity of modern cultures. These encompass – as I explained 
before – a number of ways of life and cultures, which also interpenetrate or emerge 
from one another”. Salvo indicação, as traduções foram feitas por mim. 
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diferentes sistemas simbólicos e culturais. mobilizando imagens, afetos 
e estruturas arquetípicas descritas por Jung. Esses arquétipos, 
concebidos como formas universais do inconsciente coletivo, emergem 
nas práticas linguísticas e culturais híbridas como expressões profundas 
da condição humana compartilhada. Assim, a translinguagem não 
apenas evidencia a interculturalidade – entendida como o diálogo entre 
diferentes culturas –, mas também revela camadas inconscientes que 
unem os sujeitos para além das diferenças de idioma e cultura, 
reafirmando a linguagem como espaço de criação simbólica e 
negociação de identidades. 

Algumas ideias descritas pela psicologia analítica de Jung (2012) que 
podem se aproximar do processo da translinguagem são, por exemplo, 
um impulso arquetípico de aventura, busca e descoberta, ligado a 
dinâmicas encontradas no arquétipo mítico do Herói e no processo de 
individuação (conceituado no final do século XX e XXI como arquétipo do 
Explorador), que desafia o conforto do conhecido para buscar novas 
perspectivas e realidades; o Mago ou o Transformador, arquétipo da 
transformação e da criação de pontes, capaz de moldar realidades e 
traduzir diferentes elementos em algo novo. No âmbito da 
translinguagem, ele pode ser associado à habilidade de modificar e 
reinventar o sentido ao fluir entre diferentes linguagens e símbolos 
culturais; a Sombra representa tudo o que é rejeitado ou não 
reconhecido, geralmente o inconsciente pessoal e coletivo, que pode 
representar o desafio de lidar com o desconhecido e destacar aspectos 
reprimidos da identidade, e que, nesse contexto, pode se manifestar 
quando um falante se sente marginalizado por não corresponder às 
normas de uma língua dominante – situação que a translinguagem busca 
evitar, validando a integração e a assimilação de todos os repertórios. 
 
1.3. Translinguagem e transculturalidade: identidades culturais e 
fronteiras dissolvidas 
 

A translinguagem, compreendida como prática discursiva que 
atravessa e subverte os limites convencionais entre as línguas, vincula-
se de maneira intrínseca à noção de transculturalidade, o transitar entre 
culturas. Ambas operam no entrelugar das fronteiras, recusando 
essencialismos identitários e propondo uma visão dinâmica e relacional 
das culturas e dos sujeitos. Nesse cenário, as identidades culturais 
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deixam de ser vistas como blocos estáticos e homogêneos, para se 
revelarem múltiplas, móveis e constituídas em trânsito – atravessadas 
por memórias, afetos, deslocamentos e experiências linguísticas plurais. 

Segundo Homi K. Bhabha (1998, p. 55), é no Terceiro Espaço – 
espaço de negociação e hibridez – que se produzem novas formas de 
pertencimento e significação cultural, desestabilizando os discursos de 
identidade e cultura fixa e pura. A partir dessa perspectiva, o sujeito da 
translinguagem não apenas transita entre códigos, mas reinscreve-se 
continuamente em práticas culturais heterogêneas, negociando 
sentidos e remarcando fronteiras. 

Ofelia García e Angel Lin (2016), ao discutirem a translinguagem 
como prática pedagógica e social, reforçam essa visão ao destacar que 
falantes bilíngues não operam com “duas línguas” separadas, mas com 
um repertório integrado e dinâmico, que desafia as divisões impostas 
pelos sistemas normativos e pelas ideologias linguísticas dominantes. A 
translinguagem, portanto, não é apenas uma estratégia linguística, mas 
uma forma de resistência simbólica e de afirmação identitária frente a 
políticas linguísticas excludentes e de uma só cultura. 

Nos estudos de educação bilíngue, muitas metodologias são 
aplicadas com o objetivo final do domínio da língua alvo. Ao longo da 
história, como afirmam García e Lin (2016), bilíngues incentivaram o 
bilinguismo “aditivo” para as maiorias linguísticas, em que uma segunda 
língua era simplesmente adicionada separadamente à primeira, 
vivenciando as línguas como sistemas separados. No entanto, para 
pessoas pertencentes a grupos linguísticos minoritários, as escolas 
tendiam a promover um bilinguismo subtrativo, eliminando a língua 
materna, que teve de ser revisto em meados do século XX, com o 
aumento das demandas dos grupos minoritários por direitos civis. A 
educação bilingue passou, então, a ser vista como um meio de 
desenvolver o bilinguismo dessas populações, especialmente daquelas 
que haviam passado por processos de deslocamento e perda linguística. 

Cen Williams, educador e pesquisador de práticas pedagógicas em 
escolas bilíngues, concluiu que a prática de trawsieithu, translinguagem, 
ajudava os alunos a construir significados, estruturar compreensões e 
adquirir conhecimento, além de promover uma compreensão mais 
profunda e completa do conteúdo e ajudar no desenvolvimento da 
língua mais fraca (Williams, 1994, p. 1234)2. Ademais, o exercício 

 
2 [Translanguaging] [...] challenges the traditional dichotomies of micro and macro, 
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refletia, ainda, no desenvolvimento da questão social, interativa e 
comunicacional dos aprendizes, facilitando a conexão e a cooperação 
entre a escola e a família e auxiliando na integração de falantes fluentes 
com aprendizes iniciantes. 

Estas aplicações corroboram a concepção do espaço de 
translinguagem proposta por Li Wei (2011), em que a interação de 
indivíduos multilíngues “contesta as dicotomias tradicionais entre as 
dimensões macro e micro, social e individual, e cognitiva e sociocultural 
do uso da língua”. 

Nesse sentido, o espaço de translinguagem pode também ser 
compreendido como um espaço simbólico, em que se manifestam 
elementos profundos da psique – tais como os arquétipos descritos por 
Jung. Ao considerar que a linguagem não apenas comunica, mas 
também estrutura a consciência e mobiliza imagens arquetípicas 
compartilhadas culturalmente, é possível pensar que os sujeitos 
multilíngues atualizam, em suas práticas linguísticas, figuras do 
inconsciente coletivo que podem ser entendidas como expressões 
simbólicas que emergem na construção das identidades em trânsito. 
Tais arquétipos ativam memórias culturais e afetivas que operam no 
entrelaçamento da experiência individual com os imaginários coletivos, 
conferindo densidade subjetiva ao fenômeno da translinguagem. 

A vivência multilíngue, que reconhece a diferença e acredita na 
preservação das culturas, é atravessada por deslocamentos simbólicos, 
afetivos e sociais e ultrapassa os limites da língua para se inscrever em 
experiências culturais heterogêneas. É nesse ponto que a noção de 
transculturalidade se torna fundamental, porque rompe com a ideia de 
culturas delimitadas e autossuficientes, proposta pelo 
multiculturalismo, defendendo uma concepção de cultura como 
processo híbrido, em constante movimento e transformação. 

Para além da multiculturalidade, que apenas justapõe diferentes 
culturas, e da interculturalidade, que supõe um diálogo entre partes 
relativamente fixas, a transculturalidade reconhece a dissolução das 
fronteiras identitárias e culturais, assumindo a complexidade de sujeitos 
cujas referências são múltiplas e, por vezes, contraditórias. 

Para o poeta, romancista e pensador martinicano da pós-
colonialidade Édouard Glissant, criador do conceito de pensamento da 
relação, que enfatiza a interdependência das identidades culturais e a 

 
individual and social, and cognitive and sociocultural dimensions of language use. 
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resistência à totalização colonial por meio da valorização da diversidade 
e do pluralismo, o que caracteriza nosso tempo é a convivência 
simultânea de diversas línguas e culturas, num processo que chamou de 
crioulização (créolisation), em sua obra Poética da Relação: “a 
crioulização é a entrada de uma nova civilização. Não como uma 
simples fusão de culturas, mas como um movimento em que as 
identidades, ao se cruzarem, se tornam outras” (Glissant, 1997, p. 9). 
Em entrevista a Lise Gauvin – linguista e pesquisadora canadense 
especializada em didática do francês e ensino de línguas –, Glissant 
complementa que se trata de um processo que transcende as línguas, 
transformando também costumes, comportamentos e formas de vida 
(Glissant; Gauvin, 2010, p. 29). 

Essa concepção de crioulização permite ampliar a compreensão 
das transformações culturais e linguísticas contemporâneas. Glissant 
observa, por exemplo, que a noção de transcultura pode ser limitada 
por pressupor a fusão de elementos com resultados mais ou menos 
previsíveis. Como contraponto, a crioulização apresenta-se como um 
processo aberto, imprevisível e contínuo de trocas entre culturas 
(Glissant; Gauvin, 2010, p. 32). Ainda que não seja o foco central desta 
discussão, essa perspectiva oferece um horizonte teórico relevante para 
pensar os efeitos dos contatos linguísticos e culturais que escapam a 
sínteses simplificadoras. 

Para Glissant (Glissant; Gauvin, 2010, p. 15), há o que ele chama de 
“solidariedade entre todas as línguas do mundo e que o que faz a 
beleza do caos-mundo hoje é a beleza desse encontro”3, que seria, para 
Glissant, o mundo contemporâneo como um espaço de inter-relações 
múltiplas, imprevisíveis e criativas entre culturas, línguas e identidades. 
A ideia do caos não representa, aqui, desordem negativa, mas sim um 
caos fértil e criador, onde a multiplicidade gera novas formas de 
existência e pensamento, fora de modelos únicos ou universalizantes, 
não ordenada por um centro dominante. 

Essas novas formas de coexistência passam pela translinguagem e 
pela transculturalidade, que operam de forma interdependente: ambas 
desestabilizam categorias normativas, revelando práticas de 
significação que escapam aos modelos estabelecidos. O sujeito 
transcultural, assim como o sujeito translinguante, é marcado por uma 

 
3 « solidarité de toutes les langues du monde et que ce qui fait la beauté du chaos-
monde aujourd’hui c’est cette rencontre ». 
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constante negociação de si – entre línguas, entre códigos, entre 
mundos. Sua identidade não é algo a ser fixado, mas um processo em 
curso, em que o movimento e a contradição são constitutivos. Como no 
Terceiro Espaço de Bhabha, trata-se de habitar o entre, de assumir a 
instabilidade como potência criadora e pedagógica. 

Entretanto, no contexto da aula de língua adicional, busca-se, 
como resultado, estabilidade nas negociações linguísticas e culturais, 
para que o aprendiz desenvolva competências e habilidades 
comunicacionais necessárias para se expressar na nova língua, mesmo 
que permeada por imaginários e outras línguas. Em resumo, na 
instabilidade do Terceiro Espaço, deve-se destacar sua característica 
translinguística e transcultural, permitindo ao aluno usar seus 
conhecimentos prévios para adquirir a nova língua. 
 
2. Na sala de aula: o sujeito transcultural como objetivo 
 

A sala de aula configura-se como espaço privilegiado de encontro 
de vozes, trajetórias e pertencimentos. Nesse território, o aprendiz não 
apenas adquire estruturas linguísticas, mas também se projeta em 
novas formas de ser e de agir no mundo. 

Pensar o ensino de línguas sob a ótica do sujeito transcultural é 
deslocar o foco da norma para a experiência, valorizando as identidades 
híbridas que se constituem no processo. O objetivo não é a reprodução 
de um falante “ideal”, mas a construção de um sujeito capaz de transitar 
entre culturas e significados. 

A constituição desse sujeito, entretanto, não se dá sem tensões. No 
processo de aprendizagem de uma língua adicional, emergem dinâmicas 
de poder que frequentemente colocam a língua materna em posição de 
inferioridade, relegando-a a erro, desvio ou obstáculo diante da norma 
da língua-alvo. Essa assimetria não é neutra: reflete marcas da 
colonialidade que hierarquizam saberes e repertórios, legitimando 
algumas línguas enquanto silenciam e invisibilizam outras. O 
apagamento simbólico do repertório de origem, longe de ser um efeito 
secundário, perpetua a ideia de que apenas determinadas línguas 
merecem reconhecimento. Examinar esse movimento é fundamental 
para que a sala de aula não reforce hierarquias coloniais, mas se torne 
espaço de valorização da pluralidade linguística como parte constitutiva 
da identidade e da aprendizagem do sujeito. 
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2.1. Assimetria e apagamento da língua materna 
 

O padre jesuíta Dominique Bouhours, em sua obra Les entretiens 
d’Ariste et d’Eugène, uma série de diálogos filosófico-literários entre 
dois personagens fictícios, Ariste e Eugène, cria conversas sobre uma 
ampla gama de temas ligados à linguagem, ao gosto literário, à moral, à 
religião e à sociedade da França do século XVII. Um trecho dessas 
conversas, sobre a correção e o (bom) uso da língua francesa, citado por 
Lise Gauvin em La fabrique de la langue (2004), discorre sobre a 
universalidade da língua francesa, que é falada “[...] não somente em 
todas as cortes da Europa, mas também ‘entre os selvagens da América 
e entre as nações mais civilizadas da Ásia’” (Bouhours, 1671 apud 
Gauvin, 2004, p. 79)4, e que se não era ainda a língua de todos os povos 
do mundo, merecia sê-lo.  

Na mesma obra, Lise Gauvin cita, ainda, outro trecho que mostra o 
quanto Bouhours pretende superiorizar a língua francesa sobre as 
demais, numa valorização da clareza, da lógica e da ordem – 
características associadas à belle langue, já no século XVII: “A língua 
francesa é talvez a única que segue exatamente a ordem natural e que 
expressa os pensamentos da maneira como eles nascem na mente” 
(Bouhours apud Gauvin, 2004, p. 80)5. 

A ideia de que o francês seria uma língua naturalmente clara, 
lógica e ordenada, como propõe Bouhours, insere-se no que Louis-Jean 
Calvet chama mitologia linguística (2002), que seria um conjunto de 
crenças socialmente construídas que atribuem a uma determinada 
língua (a francesa, para Bouhours), um status excepcional, muitas vezes 
apresentado como neutro ou universal. 

Essa mitologia, segundo Calvet, legitima uma hierarquia fantasiosa 
entre línguas ao promover o francês como língua do bom gosto, da razão 
e da civilização, enquanto desvaloriza outras línguas – especialmente 
aquelas marcadas pela oralidade, pela diversidade interna ou por 
heranças coloniais. Nesse contexto, a promoção do francês como “língua 
perfeita” não é apenas uma questão estética, mas uma ferramenta 

 
4 [...] non seulement dans toutes les cours d’Europe, mais aussi ‘parmi les sauvages 
d’Amérique et parmi les nations les plus civilisées de l’Asie. 
5 [...] la langue française est peut-être la seule qui suive exactement l’ordre naturel, et 
qui exprime les pensées en la manière qu’elles naissent dans l’esprit. 
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simbólica de dominação cultural e política, que invisibiliza a pluralidade 
linguística e os outros modos de organização do discurso. 

O ensino de língua adicional, sobretudo nos contextos marcados 
por heranças coloniais, pode reproduzir essas assimetrias que colocam 
algumas línguas em posição de prestígio e legitimidade, enquanto 
outras são silenciadas ou apagadas. Nesse cenário, a língua materna do 
aprendiz, especialmente quando não corresponde às línguas 
hegemônicas do mercado global (como o inglês ou o francês), pode ser 
vista como um obstáculo ou como ruído, num silenciamento ao mesmo 
tempo pedagógico e epistêmico. 

Walter Mignolo, filósofo e teórico argentino que desenvolve uma 
crítica à modernidade ocidental a partir da perspectiva decolonial, 
denuncia a dinâmica chamada por ele de colonialidade do saber, que se 
refere ao controle da produção e disseminação do conhecimento, 
estabelecido durante o processo de expansão colonial europeia, que 
continua a moldar os modos de produção e legitimação do 
conhecimento, em que a imposição de uma língua dominante 
representa também a imposição de um modo de pensar e de estar no 
mundo: “Da perspectiva epistemológica, o saber e as histórias locais 
europeias foram vistos como projetos globais [...], narrada de uma 
perspectiva que situa a Europa como ponto de referência e de chegada” 
(Mignolo, 2003, p. 41). 

Assim, o sujeito falante de uma língua não hegemônica vive um 
apagamento identitário, sendo forçado a se adaptar a estruturas 
linguísticas e culturais que não refletem sua vivência. É o que defende 
Ngũgĩ wa Thiong’o, escritor, dramaturgo e teórico queniano, 
reconhecido por sua defesa da descolonização das línguas e das práticas 
culturais na África. Para o autor, a dominação colonial não se deu 
apenas por meios econômicos ou militares, mas sobretudo por meio de 
uma imposição linguística que afetou profundamente a identidade 
cultural dos colonizados: “A escolha da língua e o uso que se faz dela 
são centrais para a definição que um povo faz de si mesmo em relação 
ao seu ambiente natural e social – e, de fato, em relação ao universo 
como um todo” (Thiong’o, 1986, p. 4)6. 

 
6 The choice of language and the use to which language is put is central to a people’s 
definition of themselves in relation to their natural and social environment, indeed in 
relation to the entire universe. 
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Essa assimetria se agrava quando não se reconhece o aprendiz como 
um sujeito transcultural, como alguém que vive em trânsito entre 
diferentes culturas e repertórios linguísticos, no caos-mundo. No entanto, 
práticas pedagógicas normativas tendem a ignorar essa multiplicidade, 
reafirmando o ideal de um falante “nativo”, “puro” e monolíngue. 

Nesse sentido, a translinguagem de García e Wei (2014) propõe 
uma atualização na forma de entender o uso da linguagem: o aprendiz 
não alterna entre línguas, mas as mistura, reinventa, recria a partir de 
suas experiências. Essa perspectiva desafia a visão tradicional de erro, 
interlíngua ou interferência, mostrando que o uso de múltiplas línguas é 
expressão legítima de identidade. 

Luiz Paulo da Moita Lopes, linguista brasileiro que atua no campo 
dos estudos críticos da linguagem, com foco nas relações entre 
identidade, interculturalidade e práticas discursivas, aponta que se 
percebe a atitude de professores de língua estrangeira (no caso, o 
inglês) como muito colonizada (Moita Lopes, 1998, p. 36). Essa 
colonização se deve a aspectos históricos, políticos e sociais. Em se 
tratando dessa atitude colonizada, teóricos do ensino de língua 
estrangeira, segundo Moita Lopes, sugerem a fuga do ensino de língua e 
de cultura munido de estereótipos, além de afirmarem que não é 
possível um aluno tornar-se bilingue sem se tornar bicultural. 
Entretanto, para o autor, essa abordagem pode ser descabida, em se 
tratando dos objetivos individualizados do aprendizado da língua 
estrangeira, além de elitizante, uma vez que a maior parte dos alunos, 
principalmente os do terceiro mundo, não terá oportunidades de 
vivenciar essa cultura.  

Moita Lopes (1998) explica que há uma admiração dos alunos 
brasileiros pelo que é estrangeiro – ainda que haja o contraste de que o 
inverso não é real: os estrangeiros não têm a mesma admiração pelo 
que é brasileiro – excluindo-se o caráter exótico e folclórico dos 
imaginários, explicado por Glissant como mais um resultado dos 
conflitos de linguagem (Glissant; Gauvin, 2010).  

O apagamento da língua materna pode ser compreendido, sob a 
ótica junguiana, como um movimento simbólico de negação do arquétipo 
das origens – aquilo que remete às raízes identitárias e culturais do 
sujeito. Para “ascender” simbolicamente na nova cultura, o sujeito pode 
inconscientemente tentar encarnar o arquétipo do Herói, renegando sua 
língua primeira como se ela fosse um obstáculo à integração. 
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É necessário, então, planejar um ensino de língua estrangeira sem 
fomentar preconceitos em relação ao Brasil, de modo que haja a 
preservação da identidade cultural brasileira do aluno, para que o 
conhecimento da língua estrangeira reflita os interesses do Brasil. Essa 
visão reestabelece a intenção política do ensino de língua estrangeira 
diante de professores que podem ter anulado essa necessidade, sem se 
dar conta de que seus trabalhos, vistos como atividades não-políticas, 
transmitem uma visão colonizada do Brasil – que também é política. 
Leffa (2006) propõe: “A mesma língua que é usada para colonizar pode 
também ser usada para descolonizar” (Leffa, 2006, p. 3). 

Um espaço de translinguagem permite que indivíduos multilíngues 
integrem espaços sociais que anteriormente eram praticados 
separadamente em diferentes lugares. Para Li Wei (2011), a 
translinguagem envolve tanto a passagem entre diferentes estruturas e 
sistemas linguísticos e modalidades quanto a superação dessas 
fronteiras e trabalha a favor do que Moita Lopes entende por educação, 
no sentido que “todas as disciplinas devem colaborar para fazer o 
educando chegar mais perto de si mesmo, isto é, entender melhor o seu 
papel político, social e histórico” (Li Wei, 2011, p. 43). 

Dessa forma, a aquisição do francês por sujeitos transculturais se 
dá em um espaço de negociação discursiva, em que a interculturalidade 
desempenha um papel essencial na construção do sentido. Tanto a 
interlíngua quanto a translinguagem evidenciam que aprender uma 
língua não significa apenas dominar um código, mas também articular 
significados a partir de arquétipos culturais híbridos, que influenciam a 
forma como os sujeitos interagem com a língua e sua cultura. 

É relevante retomar, com base em Glissant (1990), que o mundo 
contemporâneo – o que ele chama de chaos-monde, o caos-mundo – 
exige uma escuta do “diverso em relação”, que seria a ideia de que as 
diferenças culturais não existem isoladamente: só fazem sentido em 
relação umas com as outras. Para o autor, o “diverso” é um convite à 
aceitação e à alteridade, sem absorver ou dominar o outro: é uma 
abertura para os fluxos linguísticos e culturais que compõem os 
sujeitos, ao mesmo tempo em que há reivindicação do direito à 
opacidade e à diferença. Em resumo, pode-se compreender que o 
chaos-monde é o cenário vivo e imprevisível onde acontece o diverso 
em relação. 
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2.2. Transculturação e sujeitos desculturados na literatura: Quand 
j’étais italienne, de Sylvie Laliberté 
 

O ensino colonizador de uma língua hegemônica pressupõe a 
desculturação, que implica a substituição de uma cultura sobre a outra 
– de forma unidirecional, imposta –, principalmente em se tratando de 
contextos marcados por assimetrias históricas e sociais, como explica 
Fernando Ortiz (2002), antropólogo, sociólogo e ensaísta cubano. A 
criação de um novo conceito derivado de “aculturação” nasceu, 
segundo Ortiz (2002) –, da necessidade de sistematizar e compreender 
a história de Cuba, à consideração dos violentos processos de 
apagamento e assimilação culturais:  

 
Este fenômeno de transculturação, que na América tem sido constante e 
dos mais diversos matizes, requer um termo próprio que o distinga e o 
defina. Propus o vocábulo "transculturação" para expressar o processo 
mediante o qual se produzem em um grupo social determinadas 
mudanças em suas instituições culturais, resultantes do contato direto e 
continuado com outra cultura, e que dá lugar a uma reestruturação ou 
reelaboração de sua cultura anterior em novas formas. [...] A palavra 
“aculturação”, empregada pelos etnólogos, não expressa exatamente 
esse processo, pois apenas indica a aquisição de uma cultura; mas não 
abarca a perda ou desenraizamento de uma cultura anterior, o que pode 
ser chamado de “desculturação” (Ortiz, 2002, p. 100). 
 

O processo de transculturação pode ter, portanto, como resultado, 
um sujeito desculturado, que é produto da experiência vivida em 
conjunturas de dominação ou migração, geralmente marcados por 
assimetrias de poder. Ele se constrói com a perda de traços da cultura 
original e com a incorporação de elementos de outra cultura e é 
identificado, normalmente, em contextos coloniais, migratórios ou de 
ensino de línguas hegemônicas. (Ortiz, 2002).  

A obra de Sylvie Laliberté, artista canadense multidisciplinar, 
reconhecida por explorar temas de identidade e memória em suas 
obras e autora de Quand j’étais italienne (2013), é uma ilustração do 
processo de transculturação, no qual o indivíduo ou o grupo não 
consegue se integrar nem à cultura de origem nem à dominante e 
perde sua identidade cultural e o sentimento de pertencimento, 
deslocando-se no entre-lugar de Babbha (1998). 
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Quand j’étais italienne (Laliberté, 2013) é uma narrativa de caráter 
autobiográfico que explora questões de identidade, imigração e 
pertencimento caras à própria autora: criada por uma mãe de origem 
italiana, a artista/autora Sylvie Laliberté revela, na obra, uma parte de 
sua vida familiar. Durante a Segunda Guerra Mundial, seu avô, Pardo, 
foi preso sem qualquer forma de julgamento em um campo de 
internamento, como muitos outros imigrantes italianos da época. O 
medo de que isso se repetisse, somado ao racismo predominante, 
corroeu a esperança de uma vida plenamente feliz na terra de 
acolhimento. A vergonha das origens traçou seu caminho de forma 
desleal e permanente. 

A narrativa se concentra no processo de formação da identidade, à 
medida que a protagonista tenta conciliar sua herança cultural com a 
adaptação a um novo país e a uma nova sociedade. Ao longo do texto, a 
narradora aborda também temas como a memória da imigração, o 
impacto do exílio e os esforços e desafios para preservar a cultura de 
origem enquanto se integra a um novo contexto social, além de fazer 
uma reflexão profunda sobre os conflitos internos que surgem quando 
se vive em uma realidade de duplo pertencimento. 

Algumas passagens do texto de Laliberté ilustram seu tom crítico 
ao expor a questão linguística no contexto da história de sua família: 

 
Meu avô, já moço, disse ao pai: “Não gosto de ser rico e ver todos os pobres 
trabalhando para nós. Não acho isso bonito, então vou embora.” Eu escrevo 
isso em francês, mas ele disse em italiano (p. 6)7. 
 
Pardo pegou um navio, chegou a Montreal e procurou uma escola para 
aprender francês. Mas todas as escolas francófonas e católicas lhe diziam: 
“Não queremos um jovem italiano e católico.” Ele ficou muito triste. No 
fim, foi um colégio protestante que o aceitou. Era em Montreal-Oeste, e ele 
ficou decepcionado porque queria aprender o belo falar francês. [...] 
Durante toda a sua vida, ele pedirá desculpas por destruir o francês (p. 7)8. 

 
7 Mon grand-père, devenu jeune homme, a dit à son père : « Je n’aime pas être riche et 
voir tous les pauvres qui travaillent pour nous. Je ne trouve pas ça beau, alors je m’en 
vais. » Je l’écris en français, mais lui l’a dit en italien. 
8 Pardo a pris un bateau, il est arrivé à Montréal et il a cherché une école pour 
apprendre le français. Mais toutes les écoles francophones et catholiques lui disaient : 
« Non, on ne veut pas d’un jeune homme italien et catholique. » Il était bien triste. 
Finalement, c’est un collège protestant qui l’a accepté. C’était à Montréal-Ouest, et il 
était déçu parce qu’il voulait apprendre le beau parler français. Et ce collège, bien que 
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Aqui, há um exemplo do que Moita Lopes considera como primeiro 
sintoma da alienação da identidade materna: cair na falácia da “exigência 
de uma pronúncia tão perfeita quanto a do nativo”, que “não pode ter 
outro motivo senão o de domínio cultural” (Moita Lopes, 1998, p. 43). 

Em se tratando dos conceitos de alteridade e formação de 
identidade, explicitados por Charaudeau, há, na obra, exemplos 
sensíveis da tomada de consciência de si que só vem à tona a partir do 
reconhecimento do outro: 

 
A irmã-mãe, a grandona, a irmã-chefe, chamou minha tia Rosina ao seu 
escritório e lhe disse: “Você não pode se chamar assim, esse nome não 
existe no Canadá e vamos mudá-lo, será mais apropriado9. Vamos te 
chamar de Rosine.” Rosina me disse que não sabia que era italiana antes 
de ir à escola. Mas a escola é feita para aprender (p. 13)10. 
 

O nome “corrigido” de Rosina para “Rosine” exemplifica a violência 
simbólica de apagamento cultural em nome de uma suposta purificação 
identitária. Essa prática, aparentemente banal, revela tensões profundas 
ligadas à imposição de normas linguísticas e culturais. Nesse sentido, os 
trechos analisados permitem entrever tanto o conceito de unhomeliness, 
de Homi K. Bhabha (2013), no qual o sujeito não se sente plenamente 
pertencente nem ao espaço de origem nem ao de chegada, quanto o de 
transculturação, de Ortiz (2002), que implica negociações identitárias 
complexas. Trata-se da vivência de um entre-lugar – anterior, inclusive, à 
ideia de ausência de lar – onde se confrontam pertença e exclusão, 
memória e esquecimento, fala autorizada e silêncio imposto, muitas 
vezes acentuado pela barreira linguística. 

 
francophone, encourageait vivement la langue anglaise afin que les étudiants puissent 
poursuivre de grandes études dans les grandes écoles anglophones. Toute sa vie, il 
s’excusera de briser le français. 
9 O original em francês usa a palavra propre, que pode ser traduzida como “apropriado” 
e, também, como “limpo”. Inegavelmente, a obra comporta as duas interpretações, 
uma vez que a xenofobia e o racismo estão presentes no contexto: mudar o nome de 
Rosina seria mais apropriado e a faria “mais limpa”. 
10 La sœur-mère, la très grande, la chef sœur, a fait venir ma tante Rosina dans son 
bureau et lui a dit : « Vous ne pouvez pas vous appeler comme ça, c’est un prénom qui 
n’existe pas au Canada et on va vous le changer, ce sera plus propre. On vous appellera 
Rosine. » Rosina m’a dit qu’elle ne le savait pas qu’elle était Italienne avant d’aller à 
l’école. Mais l’école, c’est fait pour apprendre. 
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Assim, a experiência linguística narrada por Laliberté está longe de 
ser neutra: ela evidencia como a escola e a língua podem funcionar 
como recursos de normalização e exclusão, permeados por violências 
simbólicas e/ou outras, à medida que os sujeitos incorporam o papel de 
desculturados, isto é, no processo de transculturação marcado pela 
perda ou pelo desenraizamento da cultura de origem, e não de 
transculturais, que, ao contrário, não abandonam sua cultura de 
origem, mas a ressignificam em diálogo com outras referências 
culturais, construindo identidades híbridas, complexas e dinâmicas. 
 
Considerações finais 
 

A obra literária de Laliberté ilustra os processos envolvidos no 
ensino e na aprendizagem de língua adicional: trazê-la como ilustração 
do cenário da sala de aula parece um movimento pertinente. 

A análise das práticas pedagógicas e das representações 
identitárias revelou que o ensino da língua francesa, frequentemente 
centrado em um ideal de francofonia eurocêntrica, tende a silenciar 
trajetórias outras – especialmente aquelas marcadas por experiências 
de migração, colonialidade ou mestiçagem cultural. 

O contexto de assimetria histórica e social está instaurado no 
imaginário coletivo brasileiro, de forma que o senso comum valida, sem se 
dar conta, a noção de inferioridade cultural do Brasil em relação aos demais 
povos (do hemisfério Norte). Além disso, o ensino de língua adicional, 
especificamente de francês – dados os imaginários mantidos desde as 
definições de Bouhours (Gauvin, 2004, p. 80) – num país do Sul Global, pode 
funcionar como reforço de estereótipos colonizadores, o que acaba por 
promover a desvalorização da cultura original, incitando o desejo da 
transculturação e da desculturação em detrimento da transculturalidade. 

Nesse contexto, a translinguagem foi compreendida não apenas 
como fenômeno linguístico, mas como prática decolonial e pedagógica, 
que rompe com a compartimentalização entre línguas e legitima 
repertórios híbridos e marginais. Essa abordagem permite que os 
aprendizes sejam reconhecidos como sujeitos históricos e linguísticos 
complexos, cuja fala carrega memórias, deslocamentos e formas de 
resistência que questionam a colonialidade e seus efeitos. A perspectiva 
da descolonização, então, pode ser entendida como uma forma de 
existência e reflexão que rompe com os paradigmas da epistemologia 
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moderna, especialmente com a separação entre sujeito e objeto do 
conhecimento. A decolonialidade, nesse sentido, envolve práticas de 
viver e agir que resistem às imposições do discurso moderno de 
progresso e desenvolvimento, como explica Mignolo:  

 
[...] uma maneira de pensar e de estar no mundo, e não um método para 
estudar. Pensar decolonialmente significa desatrelar-se dos pressupostos 
da epistemologia moderna baseados na diferença entre sujeito 
cognoscente e objeto a conhecer. [...] A decolonialidade são os processos 
de busca de se estar no mundo e fazer nesse estar, desobedecendo 
àquilo que a retórica da modernidade e do desenvolvimento quer que 
sejamos e façamos (Mignolo, 2014, s. p.). 
 

À luz dessa abordagem, o ensino “translinguístico”, propiciado pela 
translinguagem, deve buscar a formação do sujeito transcultural, que 
agencia de forma crítica referências múltiplas. Diferentemente do 
sujeito intercultural, que se mantém entre culturas buscando conciliar 
diferenças sem necessariamente integrá-las, e do sujeito 
transculturado, que tende à assimilação e à perda de seus referenciais 
originários, o sujeito transcultural se constitui a partir da articulação 
ativa e criativa de múltiplas pertenças, produzindo novos sentidos e 
formas de existência que escapam às lógicas binárias de pertencimento. 

Convém lembrar, em vista disso, a importância de se trabalhar a 
favor de um ensino crítico de língua adicional que crie ferramentas de 
acesso e de compreensão do mundo para uma transformação social 
que preserve a identidade do aluno e questione as desigualdades, como 
explica Moita Lopes (1998): “O alvo central... é a preservação da 
identidade brasileira do aluno, ou seja, uma exigência de se pensar a 
língua estrangeira de um ponto de vista que reflita os interesses do 
Brasil (identifica-se o ensino de línguas estrangeiras com interesses 
políticos)” (Moita Lopes 1998, p. 43). 

Para isso, a translinguagem mostra-se pertinente e produtiva, 
estabelecendo um ensino socialmente engajado ao valorizar o processo de 
aquisição de língua adicional como existente nele mesmo, reconhecendo a 
interlíngua e valorizando as pontes de conhecimento que se criam nesse 
processo a partir do estímulo ao uso de conhecimentos prévios, no 
dinâmico e infinito enriquecimento de um vasto repertório linguístico e 
cultural do qual o aprendiz saberá se servir e onde poderá acessar recursos 
de enunciação e de expressão de sua subjetividade. 
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O ensino de línguas adicionais, quando orientado pela 
translinguagem, propõe mais do que o desenvolvimento de 
competências comunicativas: ele se coloca como prática crítica, voltada 
à desnaturalização das violências simbólicas que atravessam o cotidiano 
– muitas vezes sustentadas por estruturas do Estado, herdadas de 
processos coloniais. Trata-se de favorecer a formação de sujeitos 
capazes de transitar entre culturas – sujeitos transculturais – com 
consciência crítica, mobilizando repertórios linguísticos, culturais e 
sociais para intervir em seus contextos. Esse movimento exige o 
reconhecimento de que a colonização operou – e ainda opera – 
também no plano do pensamento. 

Assim, a perspectiva da translinguagem, ao desestabilizar 
fronteiras linguísticas, reconfigura as relações de poder que estruturam 
o mundo, apontando para práticas pedagógicas mais justas, plurais e 
emancipadoras, comprometidas com a justiça social e a transformação. 
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Édouard Louis: 
autobiografia, escola e ensino de literatura 

 
Paulo Cesar da Silva Lopes Junior 

 
 
 

Disseram-me que a literatura nunca deveria soar 
como um manifesto político, e no entanto afio 
cada uma de minhas frases como se afia a lâmina 
de uma faca1. 

(Édouard Louis) 

 
Nossa investigação se constitui como desdobramento de um 

percurso formativo cuja tessitura se vem delineando, ao longo dos 
últimos anos, por meio da articulação entre vivências acadêmicas e o 
aprofundamento interdisciplinar no campo das Letras. Desse modo, 
propomo-nos, neste espaço introdutório, não apenas a explicitar os 
fundamentos que orientam o presente trabalho, mas também a 
inscrever, entre suas linhas, o caminho que nos conduziu até aqui. 

Nossa pesquisa tem início no ano de 2018, no curso de Graduação 
em Letras – Habilitação: Português – Francês e Respectivas Literaturas, 
desenvolvida no âmbito do grupo de Iniciação Científica “Escritas de si e 
memória familiar na literatura francófona contemporânea”, sob a 
coordenação da Professora Doutora Laura Barbosa Campos, no Instituto 
de Letras da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (ILE-UERJ). 

No transcurso dessa etapa formativa, no contexto do Programa de 
Pós-Graduação em Letras da UERJ (PPGL-UERJ), em nível de Mestrado 
em Letras (Área de Concentração: Estudos de Literatura – 
Especialidade: Teoria da Literatura e Literatura Comparada), sob a 
orientação da Professora Doutora Deise Quintiliano Pereira, 
aprofundamos o corpus de nossa dissertação, intitulada Na vida e na 
escrita: o universo autobiográfico de Édouard Louis em O fim de Eddy e 
na História da violência. Nesse processo, incorporamos também 
Histoire de la violence [História da violência] (2016), segunda obra 
autobiográfica de Louis, o que nos permitiu uma análise mais densa das 

 
1 Epígrafe retirada de seu livro Lutas e metamorfoses de uma mulher (2023), dedicado à 
mãe, página 14. 
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reinscrições da violência, da marginalização e da subjetividade em seu 
projeto político, estético e literário. 

Atualmente, nosso trabalho com Édouard Louis se expande no 
contexto do Doutorado em Letras, dentro da mesma área de 
concentração e especialidade. Nossa tese, intitulada Édouard Louis: os 
combates e as metamorfoses de um jovem gay na literatura francesa, 
está em desenvolvimento tanto na Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ), sob a orientação da Professora Doutora Deise 
Quintiliano Pereira, pesquisadora em literatura, quanto na Université 
Paris 8 Vincennes – Saint-Denis2, sob a coorientação da Professora 
Doutora Clara Lévy3, pesquisadora em sociologia da literatura. Nesta 
fase, nossa análise literária se volta para a obra Changer: méthode 
[Mudar: método] (2021) cuja leitura é realizada em diálogo com outras 
autobiografias do autor, com foco nos processos de deslocamento 
identitário e nos mecanismos estético-discursivos por meio dos quais 
Louis revela as reconfigurações de si nos meios sociais em que esteve e 
se insere. 

Paralelamente, nossa pesquisa também foi desenvolvida no curso 
de Especialização em Ensino de Francês (EEFRA), oferecido pela Pró-
Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa, Extensão e Cultura (PROPGPEC) 
do Colégio Pedro II (CPII), sob a orientação do Professor Doutor Edmar 
Guirra dos Santos. Nesse cenário, cumpre salientar que, embora em 
constante diálogo com os referenciais teóricos do doutorado, nossa 
pesquisa nesta especialização segue uma orientação distinta. Enquanto 
o percurso stricto sensu privilegia o enfoque literário, a vertente lato 
sensu concentra-se nas potencialidades do ensino de literatura como 
ferramenta de mediação cultural e conscientização social, com um olhar 
especial para o contexto educacional. 

Portanto, nas páginas a seguir, exploraremos parte da trajetória do 
autor francês Édouard Louis e o modo como seu estilo literário pode 
contribuir para o ensino de literatura com foco na conscientização 

 
2 O vínculo com a universidade foi estabelecido durante nosso Estágio Doutoral 
Internacional, realizado no contexto do Programa de Doutorado-sanduíche no Exterior 
(PDSE), com financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES). 
3 A colaboração com a professora abrange tanto a coorientação de nossa tese no Brasil 
quanto o acolhimento, na condição de Doctorant Invité, pela equipe LabTop, vinculada 
ao laboratório Cresppa, no âmbito da École Doctorale Pratiques et Théories du Sens da 
Université Paris 8 Vincennes – Saint-Denis na França. 
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social. Para isso, proporemos um diálogo entre as teorias do pacto 
autobiográfico de Philippe Lejeune, as contribuições de Pierre Bourdieu 
e Jean-Claude Passeron para a sociologia da educação, e as reflexões da 
professora e escritora Cyana Leahy-Dios, da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), com destaque para o seu livro Educação literária 
como metáfora social (2004). 
 
1. Um panorama sobre Édouard Louis 
 

No efervescente cenário literário francês contemporâneo, emerge a 
figura de um jovem escritor que tem conquistado ampla projeção, tanto 
no âmbito nacional quanto internacional, ao transformar seu próprio 
percurso de vida em matéria literária. Retomando, à sua maneira, a 
máxima de Montaigne – sendo o próprio autor a matéria de seu livro –, 
Édouard Louis tem construído uma obra que, ao articular elementos 
autobiográficos e análises sociológicas, convoca o leitor a refletir sobre as 
formas de dominação, exclusão e violência que atravessam os corpos e as 
subjetividades nas sociedades contemporâneas. 

Nascido em 30 de outubro de 1992, na pequena comuna de 
Hallencourt, localizada na região da Picardia, no norte da França, o 
escritor provém de uma origem humilde, marcada por profundas 
desigualdades sociais. Filho de uma família operária, cresceu em um 
vilarejo com cerca de mil habitantes, onde as limitações econômicas, a 
precariedade dos serviços públicos e a rigidez das estruturas sociais 
moldaram sua experiência de vida. Assim, 

 
[...] graças a seu bom desempenho no teatro, Louis teve a oportunidade 
de estudar o Ensino Médio longe de casa. Esse deslocamento, que o fez 
sair de Hallencourt, foi um fator de extrema importância para a sua 
jornada enquanto jovem trânsfuga geográfico e social. A partir dessa 
mudança, Édouard pôde reinventar a sua vida, apostando nos estudos 
acadêmicos, no engajamento político e, sobretudo, nas escritas de seu 
passado sombrio – vivido aproximadamente até os 15 anos – numa vila 
operária no norte da França (Lopes Junior, 2022, p. 14). 
 

Em seu livro Mudar: método, publicado no Brasil em 2024 pela 
editora brasileira Todavia e originalmente lançado na França como 
Changer : méthode em 2021 pela gigante francesa Éditions du Seuil, o 
escritor francês rememora como as gerações anteriores de sua família – 
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compostas por homens submetidos a trabalhos físicos exaustivos, 
marcados por doenças e frustrações – traçavam um horizonte limitado 
e repetitivo em suas vidas: “Quando eu tinha seis ou sete anos, via 
esses homens à minha volta e achava que a vida deles seria a minha, 
que um dia eu iria para a fábrica como eles e que a fábrica me faria 
curvar as costas também”4 (Louis, 2024, p. 12). 

Nesse cenário de privações materiais, o autor também dedica 
atenção especial ao ambiente familiar, marcado por violências 
cotidianas, silenciamentos e opressões de diversas ordens. Em seu 
livro O fim de Eddy, publicado originalmente na França em 2014 sob o 
título En finir avec Eddy Bellegueule pela Éditions Seuil e lançado no 
Brasil em 2018 pela editora Planeta do Brasil, o autor explora a dureza 
de sua infância em meio a uma estrutura familiar atravessada por 
homofobia e repressão: 

 
Meus pais chamavam isso de ares, me diziam, pare com esses seus ares. 
Eles se perguntavam por que Eddy se comporta como uma mocinha? Eles 
me admoestavam: Para quieto, você não consegue parar de se mexer, 
feito uma mulher doida. Eles pensavam que eu tinha escolhido ser 
afeminado, como uma estética própria que eu tivesse perseguido a fim 
de desagradá-los (Louis, 2018b, p. 23). 
 

É nesse contexto que, desde muito jovem – mesmo sem 
compreender as formas de violências a que era submetido –, Édouard 
Louis começava a desenvolver um desejo latente de ruptura. Desse 
modo, ainda que esses mecanismos que sustentavam esse regime de 
exclusão lhe fossem, à época, opacos, começava a se delinear uma 
percepção intuitiva de que sua existência estava condicionada por 
dispositivos estruturais que limitavam seus horizontes de vida. Como 
nos diz em seu livro Combats et métamorphoses d’une femme, 
dedicado à sua mãe, publicado na França em 2021 pela Éditions Seuil e 
traduzido no Brasil em 2023 como Lutas e metamorfoses de uma 
mulher pela editora Todavia: “A pobreza se impõe sempre com um 

 
4 Este artigo recorre às traduções brasileiras das obras de Édouard Louis, tanto por 
questão de conveniência — ao utilizar versões já publicadas por editoras – quanto como 
forma de valorizar o trabalho dos tradutores e favorecer a recepção pelo público leitor. 
Ressalte-se, no entanto, que o autor deste trabalho se encontra familiarizado com os 
textos originais em francês. 
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manual de conduta que ninguém precisa publicar para conhecer” 
(Louis, 2023, p. 43). 

Em Mudar: método (2024), Édouard Louis narra o processo de 
transformação que marca a passagem da adolescência à vida adulta. O 
teatro escolar, incentivado por uma professora de francês, surge como 
uma oportunidade de fuga da realidade pobre e violenta do vilarejo 
onde cresceu. Dessa forma, o envolvimento com a arte cênica vai além 
da atividade extracurricular: torna-se estratégia de sobrevivência 
simbólica e motor para a construção de uma nova identidade. A 
mudança, então, para Amiens consolida esse movimento, ao 
proporcionar o contato com os modos de vida da burguesia ilustrada – 
hábitos culturais, vocabulário, gostos e comportamentos diferentes dos 
que marcavam sua infância. 

Diante disso, a amizade com Elena em Amiens, colega de escola, 
assume papel fundamental. Através dela, abrem-se as portas para um 
universo até então desconhecido, feito de livros, cinema, conversas 
intelectuais e referências estéticas que o ajudam a ressignificar o 
passado. É também por meio dessa amizade que ocorre o primeiro 
contato com a obra de Didier Eribon, especialmente Retour à Reims 
[Retorno a Reims] (2009), cuja leitura permite compreender 
experiências pessoais à luz das estruturas sociais. Desse modo, o 
encontro com o autor – que mais tarde se tornaria seu orientador de 
doutorado – representa um ponto de inflexão em sua vida: não apenas 
inspira a transformar a sua dor em narrativa, como também oferece o 
suporte necessário para a publicação do primeiro livro autobiográfico, 
que inaugura seu projeto literário. 

A partir disso, em 2014, com apenas 21 anos, o jovem escritor 
lança En finir avec Eddy Bellegueule, um livro que rapidamente atrai 
atenção do público pela sua narrativa visceral e pelo seu viés 
contestador. Nele, Édouard Louis expõe de forma crua a violência de 
sua infância e adolescência, transformando sua experiência pessoal em 
denúncias sociais. Seu estilo de escrita, simultaneamente pessoal e 
sociológica, rompe com as convenções da intelligentsia francesa e 
estabelece Louis como uma das vozes mais importantes da literatura 
francesa contemporânea: 

 
Minha vida toda mudou depois da publicação desse livro e dos outros que 
lancei em seguida. [...] De repente, o que eu tinha escrito foi traduzido na 
Itália, na China, na Grécia, eu percorri o planeta, viajei pelo Japão para 
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apresentar meu trabalho, o que agora eu chamava de meu trabalho, fui ao 
Chile, a Kosovo, à Argentina, à Noruega (Louis, 2024, p. 231). 
 

Nesse contexto, Édouard Louis constrói um projeto político, 
estético e literário que se inscreve no campo autossociobiográfico5, 
inspirado em figuras como Annie Ernaux – autora laureada com o 
Prêmio Nobel de Literatura em 2022 por sua escrita autobiográfica 
entrelaçada também de análises sociológicas – e Didier Eribon, escritor 
e sociólogo francês cuja obra articula memória, identidade e 
sexualidade. Desse modo, através de narrativas ancoradas na própria 
experiência, sua escrita mobiliza o arcabouço teórico de Pierre Bourdieu 
– especialmente os conceitos de habitus, violência simbólica e 
reprodução das desigualdades – para desvelar e denunciar as estruturas 
de uma sociedade elitista, homofóbica e excludente. Trata-se, assim, de 
um projeto literário que não apenas narra uma realidade marcada por 
opressões, mas que também busca intervir nela, desvelando seus 
mecanismos e propondo novos modos de existir no mundo. 
 
2. Considerações teóricas: a escrita como prática social 
 

Na tentativa de construir uma base teórica sólida que possibilite 
compreender e sistematizar os múltiplos modos de narrar a própria 
vida, recorremos à coletânea O pacto autobiográfico: de Rousseau à 
internet, de Philippe Lejeune. Considerado um dos maiores estudiosos 
das escritas de si, Lejeune ocupa posição central nos debates 
contemporâneos sobre autobiografia. Dessa maneira, tomaremos como 
referência a conceituação de autobiografia formulada pelo ensaísta, 
que a define como: “[...] narrativa retrospectiva em prosa que uma 
pessoa real faz de sua própria existência, quando focaliza sua história 
individual, em particular a história de sua personalidade” (Lejeune, 
2014, p. 16). 

Ao formular tal definição, Lejeune não se restringe a uma 
caracterização estrutural da autobiografia; o ensaísta propõe, assim, um 

 
5 Segundo a professora e pesquisadora da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Laura 
Barbosa Campos (2022, p. 391), o termo “autossociobiografia” foi cunhado por Annie 
Ernaux para definir a especificidade de sua escrita literária. Essa noção convoca 
diretamente outros autores que vivenciaram processos de mobilidade social, 
configurando-se como uma prática narrativa que vem inspirando uma nova geração de 
escritores contemporâneos – entre eles, destaca-se o jovem autor francês Édouard Louis. 
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aparato teórico que permite compreender as condições de 
possibilidade desse tipo de narrativa. A ênfase recai, portanto, sobre os 
dispositivos formais que garantem sua legibilidade enquanto 
autobiografia, tais como: a utilização da primeira pessoa, a 
reivindicação de uma experiência vivida e um contrato de leitura entre 
autor e leitor, entre outros. Essa perspectiva, ao enfatizar os aspectos 
pragmáticos e discursivos do gênero, conduz à formulação do conceito 
central de pacto autobiográfico. 

Esse “pacto”, conforme delineado por Lejeune, aprofunda 
justamente a noção do contrato de leitura que estrutura o gênero: 
trata-se, assim, de um critério onomástico entre o autor, o narrador e o 
personagem, no qual se estabelece uma identidade compartilhada. Nas 
palavras do teórico francês, “Para que haja autobiografia (e, numa 
perspectiva mais geral, literatura íntima), é preciso que haja relação de 
identidade entre o autor, o narrador e o personagem” (Lejeune, 2014, 
p. 18). Essa perspectiva tem se mostrado particularmente produtiva 
para a proposta de exercício que lançaremos e para a análise dos textos 
de Louis, cuja escrita tensiona continuamente as fronteiras entre a 
literatura e o real, mobilizando estratégias próprias da autobiografia 
não apenas para narrar uma história individual, mas para inscrevê-la 
nas dinâmicas sociais de opressão e exclusão. 

Compreendemos, dessa maneira, que o estabelecimento do pacto 
autobiográfico pode ser uma ferramenta relevante para legitimar as 
experiências de nosso autor-narrador-personagem. Além disso, esse 
“pacto” pode também mobilizar as experiências de alunos que, assim como 
nosso protagonista, foram marcados por desigualdades sociais, ajudando-
os a refletir sobre suas próprias histórias e os contextos que as moldam. 
Esse processo não só valida narrativas individuais, mas também abre 
espaço para que as vozes daqueles que experimentaram a marginalização 
social sejam ouvidas e reconhecidas. Como afirma Édouard Louis, em 
entrevista concedida ao programa Roda Viva da TV Cultura, “Na verdade, 
eu vejo a literatura também como uma luta estratégica para vencer uma 
batalha particular”6 (Louis, 2024, tradução nossa). 

Diante disso, tomaremos como referência a obra Os herdeiros: os 
estudantes e a cultura (2014), de Pierre Bourdieu e Jean-Claude 

 
6 No original: “En fait, je vois aussi la littérature comme un combat stratégique pour 
gagner un combat particulier” (Louis, 2024). A transcrição e a tradução do áudio em 
francês para o português foram feitas pelo autor deste trabalho. 



244 

Passeron, que oferece uma perspectiva crítica para analisar a ascensão 
social de Édouard Louis. Publicado originalmente em 1964, o livro 
tornou-se uma referência fundamental nos estudos de sociologia da 
educação ao desmontar o mito da escola republicana como instância de 
emancipação humana. Nesse contexto, em vez de promover a tão 
proclamada democratização cultural e o ideal de mobilidade social, a 
escola aparece, na leitura dos autores, como um dispositivo de 
reprodução das desigualdades estruturais, que transforma privilégios 
herdados em méritos escolares aparentes e naturaliza, sob a retórica do 
mérito, os destinos sociais pré-estabelecidos. 

As narrativas de Édouard Louis nos mostram por sua vez que as 
rupturas sociais e culturais, embora factíveis, implicam custos, muitas 
vezes, físicos e demandam um processo complexo de reconfiguração 
tanto pessoal quanto social. O caminho percorrido não segue uma 
ascensão linear ou predeterminada, mas resulta de escolhas subjetivas 
interligadas a uma série de oportunidades extraordinárias que surgiram 
em momentos decisivos da vida do autor. Essas oportunidades, 
frequentemente imprevistas, manifestaram-se como acessos de que 
Louis soube desfrutar, em consonância com seu objetivo de 
transformação. Entretanto, tal rota não esteve isenta de desafios, 
exigindo o enfrentamento de barreiras de opressão, entrelaçadas com 
os determinantes de sua origem social, o preconceito arraigado em sua 
orientação sexual e a constante necessidade de validação de seu valor. 

Dessa forma, propormos examinar o percurso desse trânsfuga de 
classe7 como um caso paradigmático das dificuldades enfrentadas por 
indivíduos oriundos das camadas populares no processo de ascensão 
social por meio da educação formal. A presente investigação se ancora 
em suas obras autobiográficas, cuja leitura é orientada pelo pacto 
autobiográfico delineado por Philippe Lejeune. Assim, sem reduzirmos a 
complexidade estética e literária das obras de Louis a uma leitura 
meramente sociológica, buscamos, no entanto, evidenciar os elementos 
estruturais e simbólicos que atravessam sua narrativa e que se revelam 
cruciais para a compreensão dos mecanismos de exclusão e das 

 
7 Para Bernard Lahire (2009, p. 174), “Denomina-se, às vezes, em sociologia ‘trânsfuga 
de classe’ a pessoa que nasceu num meio social e que, em sua vida adulta, vive num 
outro meio social. Casos mais frequentemente estudados (ou ao menos mencionados) 
são os de mobilidade social ascendente através da via escolar”. 



245 

estratégias de resistência mobilizadas por sujeitos em posição de 
desvantagem social. 

Nessa perspectiva, ao destacarmos os aspectos relevantes da relação 
entre sua origem social e o seu acesso ao capital escolar, almejamos 
desenvolver uma reflexão crítica sobre os entraves impostos àqueles que 
tentam redefinir sua posição na hierarquia social por intermédio da escola, 
ressaltando, dessa forma, o valor de sua literatura como testemunho e 
como instrumento de análise das desigualdades educacionais. 

É nesse ponto que as teorias de Bourdieu e Passeron se mostram 
ainda mais elucidativas para compreendermos o percurso singular de 
Édouard Louis. Embora o autor tenha conseguido ultrapassar as barreiras 
estruturais impostas pela origem social e alcançar espaços de prestígio 
material e cultural, sua história não escapa das dinâmicas reveladas em 
Os herdeiros: os estudantes e a cultura (2014), em que se evidencia que a 
escola, ao invés de garantir igualdade de oportunidades, serve como uma 
instância de consagração dos já consagrados. 

Nesse sentido, é fundamental observarmos que, mesmo quando 
ocorre a inserção de sujeitos das classes populares no ensino superior, 
tal entrada não é isenta de restrições. Conforme apontam Bourdieu e 
Passeron (2014, p. 22), “[...] esses estudantes devem pagar com a 
escolha forçada de letras ou de ciências sua entrada no ensino superior, 
que tem para eles duas portas e não cinco”. Essa “escolha forçada” 
limita concretamente o espectro de possibilidades acadêmicas 
disponíveis a esses estudantes, conduzindo-os a percursos marcados 
menos pela vocação que pela adaptação às margens do sistema. 

Essa dinâmica se manifesta de forma contundente nas narrativas 
de Édouard Louis. Ao optar por estudar sociologia, o escritor adentra 
um campo que, como bem observam os sociólogos, tende a acolher 
estudantes das camadas populares – muitas vezes relegados a essas 
áreas – ao passo que os mais privilegiados podem ali circular com 
legitimidade e sem questionamentos. Sob essa ótica, Louis expõe a 
tensão que marcou sua inserção em espaços de prestígio, como a 
universidade, ao afirmar: “[...] eu sempre conseguia dizer que estudava 
na École Normale Supérieure, sem especificar que tinha entrado pelo 
processo de seleção menos prestigioso da escola, eu estava me 
iludindo, era um intruso” (Louis, 2024, p. 211). 

Outro conceito relevante, extraído da obra de Pierre Bourdieu e 
Jean-Claude Passeron, é o de habitus, cuja aplicação se revela 
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particularmente profícua para a análise dos aspectos escolares na obra 
de Édouard Louis. Nessa esteira, o habitus, entendido como um sistema 
de disposições incorporadas que orientam as percepções, as ações e as 
escolhas dos indivíduos, oferece uma chave interpretativa para 
compreender os percursos sociais descritos pelo autor-narrador-
personagem, sobretudo no que se refere às violências simbólicas e 
estruturais vividas pelas classes populares. 

Diante disso, ao analisarmos os processos de transformação desse 
autor-narrador-personagem em suas obras, particularmente no 
movimento de ruptura com o meio de origem, o conceito de habitus 
torna-se fundamental para compreendermos como determinadas 
práticas e visões de mundo são internalizadas e, eventualmente, 
questionadas ou superadas a partir de experiências de mobilidade 
social e deslocamento cultural: 

 
Os estudantes mais favorecidos não devem somente ao seu meio de 
origem hábitos, treinamentos e atitudes aplicáveis diretamente às suas 
tarefas escolares; eles também herdam saberes e um saber-fazer, gostos 
e um “bom gosto” cuja rentabilidade escolar, por ser indireta, é ainda 
mais certa (Bourdieu; Passeron, 2014, p. 34). 
 

No caso de Édouard Louis, observamos um habitus forjado em um 
meio operário, homofóbico e marcado por desigualdades – em uma 
pequena cidade do interior da França – que entra em dissonância com 
os códigos simbólicos e comportamentais das classes cultas, sobretudo 
a partir de sua inserção em espaços intelectuais e universitários. Tal 
confronto desencadeia um intenso processo de transformação, tanto 
física quanto subjetiva. Em Mudar: método (2024), Louis descreve esse 
esforço de ruptura como uma reconstrução integral de si mesmo – 
física, linguística e socialmente – com o objetivo de incorporar novos 
modos de ser e de se apresentar como legítimo no novo espaço social 
que passou a ocupar: 

 
Com pouco mais de vinte anos troquei meu sobrenome na justiça, mudei 
de nome, transformei meu rosto, redesenhei o contorno das entradas de 
meu cabelo, passei por diversas cirurgias, reinventei a maneira de me 
mover, de andar, de falar, fiz desaparecer o sotaque nortista da minha 
infância (Louis, 2024, p. 13). 
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Esse processo de reconfiguração pessoal é também uma luta por 
acumulação de capital – em suas diferentes formas: econômico, 
cultural, social e simbólico – conforme desenvolvido por Bourdieu em 
seu clássico ensaio The Forms of Capital (1986). No percurso de Louis, o 
capital econômico refere-se aos recursos financeiros e materiais que 
possibilitaram sua mobilidade social e acesso a novos espaços de 
prestígio. O capital cultural, por sua vez, refere-se aos saberes 
adquiridos ao longo de sua formação acadêmica e sua inserção em 
contextos intelectuais. O capital social se expressa nas redes de relações 
que o autor-narrador-personagem, a partir de sua ascensão, pode 
mobilizar para garantir sua inserção em esferas de prestígio. Já o capital 
simbólico, por sua vez, revela-se através do reconhecimento social, que 
legitima sua ascensão e possibilita a reconfiguração de sua identidade, 
propiciando-lhe o rompimento com os códigos e normas do habitus de 
sua origem. 

Por fim, e não menos relevante, é necessário considerar o conceito 
de violência simbólica, elemento central nas teorias de Pierre Bourdieu. 
O conceito nos ajuda a descrever o processo pelo qual as classes 
dominantes impõem suas próprias classificações culturais e formas de 
percepção, apresentando-as como as únicas legítimas. Ao fazê-lo, as 
elites conseguem com que as classes subordinadas internalizem essas 
imposições, aceitando-as sem questionamento, o que perpetua as 
desigualdades e as hierarquias sociais de maneira invisível e, muitas 
vezes, inconsciente. Segundo Bourdieu, 

 
Se é totalmente ilusório crer que a violência simbólica pode ser vencida 
apenas com as armas da consciência e da vontade, é porque os efeitos e 
as condições de sua eficácia estão duradouramente inscritas no mais 
íntimo dos corpos sob a forma de predisposições (aptidões, inclinações) 
(Bourdieu, 2012, p. 51). 
 

No caso de Édouard Louis, esse fenômeno é vivenciado também 
em seu curso de ascensão social, onde a necessidade de abandonar, ou 
ao menos transformar, os códigos culturais e os valores de sua origem 
se apresentam de maneira marcante. Desse modo, ao tentar conquistar 
seu espaço em ambientes mais intelectualizados, Louis experiencia a 
violência simbólica: a imposição de internalizar os valores e modos de 
ser das classes dominantes para ser aceito como legítimo, o que implica 
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não apenas uma transformação social, mas também um processo 
doloroso de reconfiguração identitária. 
 
3. A questão do ensino na literatura édouardiana 
 

À luz das reflexões desenvolvidas nos capítulos anteriores – em 
que propusemos um diálogo entre as teorias do pacto autobiográfico, 
formuladas por Philippe Lejeune, e as contribuições para sociologia da 
educação de Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron –, buscamos agora 
aprofundar a articulação dessas perspectivas com uma concepção de 
literatura como espaço de emancipação humana no ensino. Nesse 
sentido, compreendida não apenas como expressão estética, mas como 
instrumento de leitura crítica do mundo, a literatura pode operar como 
uma chave heurística, contribuindo para a desnaturalização de 
estruturas de poder e desigualdade. 

Diante disso, acreditamos que as autobiografias de Édouard Louis se 
configuram como exemplos empíricos particularmente fecundos para a 
elucidação de categorias conceituais centrais à sociologia de Bourdieu e 
Passeron, com ênfase naquelas vinculadas ao campo educacional, à 
formação do habitus e aos mecanismos de reprodução social. Desse 
modo, a escrita de Louis tensiona as fronteiras entre o indivíduo e o 
coletivo, revelando os efeitos práticos da dominação econômica, cultural, 
social e simbólica sobre os sujeitos historicamente marginalizados. 

Nesse cenário, obras como En finir avec Eddy Bellegueule (2014) e 
Changer: méthode (2021) podem nos apresentar esse entrelaçamento 
de modo objetivo, ao abordarem questões sociológicas complexas por 
meio de uma linguagem mais acessível. Como afirma o próprio autor 
em entrevista ao jornal O Estado de São Paulo: “Meu sonho é que as 
pessoas usem o meu livro como uma arma contra a homofobia, a 
dominação social e a pobreza. E que o usem como uma ferramenta para 
se reinventarem” (Louis, 2018a). 

Desse modo, quando mobilizadas em contextos educativos, essas 
narrativas permitem que estudantes se aproximem de temas 
fundamentais como desigualdade, exclusão e violência estrutural, 
mesmo sem domínio prévio dos referenciais teóricos da sociologia. 
Dessa forma, a literatura édouardiana assume um papel formativo, 
contribuindo para a emancipação intelectual de seus leitores ao 
conectar saberes acadêmicos à experiência vivida. 
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Nessa mesma hermenêutica, transformando sua história em 
matéria literária, Louis cria um espaço de visibilidade para sujeitos 
historicamente silenciados, conferindo centralidade às suas vozes e 
experiências. Como o próprio autor afirma: “Quando conto minha 
história, levanto questões que dizem respeito aos outros. Minha vida é 
um pretexto para falar sobre coisas maiores” (Louis, 2018a). Tal 
“pretexto” narrativo, ao ampliar o alcance de temas sociais urgentes, 
revela-se particularmente valioso do ponto de vista pedagógico, pois 
instaura um espaço de conscientização e debate. 

Compreendendo, assim, a literatura como um campo privilegiado 
para a leitura crítica da realidade e para a intervenção social, torna-se 
indispensável refletirmos sobre os limites e as possibilidades que o espaço 
escolar oferece à constituição de uma educação literária com potencial 
emancipador. Nesse sentido, como aponta Cyana Leahy-Dios, em Educação 
literária como metáfora social (2004), observamos que a escola, em muitos 
contextos, ainda se pauta por práticas que esvaziam o sentido crítico da 
literatura e reproduzem modelos de ensino voltados à memorização, à 
passividade e ao silenciamento. Conforme a autora assinala, “[...] os alunos 
não são estimulados a problematizar questões literárias, porque não lhes é 
dado acesso aos instrumentos que poderiam liberá-los como críticos, 
pensadores e fazedores” (Leahy-Dios, 2004, p. 207). 

Nesse panorama, a inclusão das narrativas de Édouard Louis no 
currículo literário de ensino pode representar uma ruptura importante 
com práticas pedagógicas tradicionais. Ao mesmo tempo em que 
convoca a subjetividade do leitor, sua obra promove uma análise crítica 
das estruturas sociais que produzem desigualdades. Como nos diz o 
autor-narrador-personagem, ao analisar o seu próprio percurso: 

 
Foi uma surpresa para mim, quando cheguei a Amiens, ver que para os 
filhos da pequena burguesia da cidade estudar não era uma coisa que se 
questionasse, até para aqueles que não tinham notas boas ou que não 
gostavam da escola, enquanto na nossa cidade estudar devia ser 
resultado de uma vontade, de uma luta, e que, para aqueles que não 
tinham boas notas, o óbvio era não estudar (Louis, 2024, p. 69). 
 

Dessa forma, a articulação entre a experiência individual e os 
mecanismos coletivos de dominação, presentes nas obras de Louis, 
torna-se, então, uma ferramenta importante para o exercício da 
consciência de classe, quando mediada por uma pedagogia 
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comprometida com a formação de sujeitos ativos e reflexivos. Essa 
proposta, no entanto, exige uma reconfiguração do papel do professor 
de literatura. É necessário que o docente deixe de ser um mero 
transmissor de conteúdos para assumir-se como mediador crítico entre 
o texto e o leitor. Como aponta Leahy-Dios, 

 
Nessa visão, o professor perde o papel de transmissor neutro; o aluno, o 
de receptor passivo; e o saber deixa de ser material imutável a ser 
repartido. Ao contrário, esse conceito de pedagogia focaliza as condições 
e os meios através dos quais o conhecimento é produzido, pois todas as 
pedagogias se situam de forma específica e contingente em relação aos 
campos culturais nos quais operam (Leahy-Dios, 2004, p. 206). 
 

Trata-se, então, de uma concepção pedagógica que reconhece a 
sala de aula como espaço de produção compartilhada de sentidos, em 
que o saber não é dado, mas construído nas interações entre sujeitos 
históricos situados. Dessa maneira, compreendemos que o processo de 
ensino-aprendizagem literária precisa valorizar a construção coletiva do 
saber, considerando as experiências dos alunos como parte legítima da 
leitura e da interpretação. 

Nessa perspectiva, a literatura oferece subsídios importantes para 
a reflexão crítica da sociedade. No entanto, esse potencial nem sempre 
é plenamente explorado no contexto escolar. Como observa Leahy-Dios 
(2004, p. 209), alinhada à concepção freiriana de educação tradicional, 
a prática literária nas escolas tende, muitas vezes, a reproduzir uma 
pedagogia de silêncios – caracterizada pela recusa em questionar 
saberes estabelecidos e pela omissão diante de temas como 
dominação, desigualdade, gênero e raça. Tais silêncios, como bem 
observa a autora, não são neutros, mas sim profundamente ideológicos, 
pois reforçam uma lógica de exclusão que afasta muitos estudantes do 
universo literário. Romper com essa lógica é, portanto, essencial para a 
construção de uma educação mais crítica e transformadora. 

Nesse contexto, a inserção de obras édouardianas no Ensino 
Médio pode contribuir para uma pedagogia comprometida com o 
engajamento social. Um exemplo eloquente dessa abordagem 
encontra-se na maneira como o autor-narrador-personagem articula, 
em sua narrativa, os efeitos do habitus e da distribuição desigual de 
capital cultural em seu âmbito escolar: 



251 

Eu me dedicava, mas fracassava. Estava muito atrasado em ciências e em 
matemática e não conseguia recuperar o atraso. Estava melhor em 
francês e em história graças a todas as referências que aprendi com 
Nadya e Elena, e podia constatar a que ponto o meio familiar favorece os 
estudos (Louis, 2024, p. 70). 
 

Nessa hermenêutica, mais do que transmitir conteúdos, trata-se 
de estimular o pensamento crítico e o questionamento das estruturas 
sociais que organizam tanto o espaço escolar quanto a sociedade. Em 
outra passagem, Louis revela com sutileza os efeitos da reprodução 
social e da violência simbólica no cotidiano escolar: 

 
Na escola, quando eu entregava minhas tarefas cobertas de manchas de 
gordura e de molho de tomate, porque minha mãe cozinhava na mesma 
mesa em que eu estudava, a professora de francês ria, pelo menos, sr. 
Bellegueule, sabemos o que você comeu ontem, e eu ria também (Louis, 
2024, p. 68). 
 

Nesse cenário, a ironia da professora, ainda que revestida de 
humor, reforça a distância entre os habitus em jogo e evidencia como a 
escola pode atuar como espaço de legitimação das desigualdades. 
Diante disso, é indispensável uma mediação docente sensível e crítica, 
capaz de oferecer aos estudantes as ferramentas conceituais 
necessárias para uma leitura contextualizada dessas experiências e para 
a construção de saberes comprometidos com a justiça social. 

É igualmente fundamental que o trabalho com a literatura nas 
escolas não se restrinja à reprodução de informações sobre os textos, 
mas promova, efetivamente, a reflexão sobre os modos de ler e 
interpretar. Como enfatiza Leahy-Dios (2004, p. 218), “[...] a 
simplicidade [...] não pode ser confundida com a ausência de 
complexidade reflexiva”. Dessa maneira, o desafio pedagógico, 
portanto, não está em facilitar os conteúdos de forma acrítica, mas em 
construir, junto aos estudantes, as condições para que enfrentem a 
complexidade dos textos e elaborem leituras situadas, conscientes e 
politicamente implicadas. 

Ao incorporarmos, portanto, as autobiografias de Édouard Louis ao 
espaço de ensino, propomos uma prática literária que recusa a 
neutralidade e assume plenamente sua dimensão social e política. Essa 
escolha nos permite, por um lado, democratizar o acesso ao 
conhecimento literário – rompendo com a lógica elitista ainda presente 
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em muitas práticas escolares – e, por outro, oferecer aos estudantes a 
possibilidade de se apropriarem da literatura como ferramenta de 
nomeação de suas experiências, de análise das estruturas sociais e de 
elaboração de um projeto de mundo. 

Assim, ao articularmos as contribuições para a sociologia da 
educação de Bourdieu e Passeron; o conceito de pacto autobiográfico, 
tal como formulado por Lejeune; as reflexões da professora Leahy-Dios; 
e as narrativas de cunho autobiográfico contemporâneas de Édouard 
Louis delineamos um caminho fecundo para uma educação literária 
social e transformadora. Nesse sentido, entendemos que a literatura, 
quando mobilizada a partir dessa perspectiva, pode se tornar não 
apenas um espaço de fruição estética, mas uma prática de construção 
de saberes que afirma a dignidade das experiências vividas, abrindo 
espaço para novas formas de pensar e existir. 
 
4. Édouard Louis em sala: uma atividade autobiográfica 
 

Em consonância com as discussões anteriores, proporemos uma 
sequência pedagógica fundamentada na literatura édouardiana, com 
ênfase no ensino literário, particularmente por meio da análise de 
textos autobiográficos em francês. Desse modo, estruturaremos a 
abordagem a partir de um trecho do livro Changer: méthode (2021). 
Nosso objetivo é favorecer a compreensão dos elementos constitutivos 
do gênero autobiográfico, bem como incentivar uma reflexão crítica 
sobre a dimensão social da escrita de Édouard Louis. Assim, 
direcionaremos a atividade a turmas do Ensino Médio, no contexto do 
ensino de Francês. 

Nesse cenário, iniciaremos a aula com uma etapa de sensibilização, 
na qual apresentaremos aos alunos uma fotografia de nosso acervo 
pessoal ao lado de Édouard Louis, tirada durante uma sessão de 
autógrafos de seu livro L’Effondrement [O Colapso], publicado em 2024 
na França pela Éditions du Seuil. 
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Figura 1 – Édouard Louis e Paulo Cesar Junior na livraria 
Les Cahiers de Colette em Paris 

 
Fonte: Acervo pessoal, 2024. 

 

A imagem servirá como ponto de partida para captar o interesse 
dos estudantes, dando início a uma conversa sobre a figura de Édouard 
Louis e os possíveis motivos que levam alguém a escrever sobre a 
própria vida. Realizaremos também questões para sondar o 
conhecimento prévio da turma e promover uma discussão sobre a 
função social de seus textos. 

Em seguida, entregaremos aos alunos um excerto do livro Changer: 
méthode (2021), no qual Édouard Louis relata uma lembrança de infância 
marcada pela pobreza e pela reação da professora à sua situação: 

 
Pendant toutes les années où j’avais vécu avec toi j’avais fait mes devoirs 
dans la seule pièce commune de la maison, tu regardais la télévision, tu 
fumais, tu haussais les épaules en disant que l’école ne servait à rien, et 
mes frères et sœurs se parlaient pendant que ma mère cuisinait à la 
même table, la table sur laquelle j’essayais de finir mes devoirs. Il n’y 
avait pas de bureau dans les chambres, elles étaient trop petites, et de 
toute façon puisqu’il n’y avait pas de porte les chambres étaient aussi 



254 

bruyantes que la pièce commune. Au collège quand je rendais les devoirs 
recouverts de taches de graisse et de sauce tomate à cause de la cuisine 
que ma mère faisait à la même table que celle où je travaillais, 
l’enseignante de français riait, Au moins monsieur Bellegueule on sait ce 
que vous avez mangé la veille, et je riais aussi (Louis, 2021, p. 95-96). 
 

Faremos a leitura, inicialmente, em voz alta, e depois pelos próprios 
alunos, de forma silenciosa. Na sequência, proporemos uma atividade de 
identificação de elementos linguísticos próprios da autobiografia. Os 
estudantes deverão localizar pronomes de primeira pessoa do singular 
(como “je”, “mon”, “me”) e observar de que maneira esses elementos 
constroem a perspectiva pessoal do texto. Trabalharemos também o 
vocabulário relacionado ao texto e às desigualdades sociais, com atenção 
ao tom irônico e crítico da narrativa. 

Em seguida, promoveremos um momento de discussão em 
pequenos grupos, para que os alunos possam refletir sobre os aspectos 
sociais presentes no texto, especialmente as relações entre classe 
social, escolarização e preconceito. Essa etapa permitirá desenvolver a 
interpretação do texto e o diálogo entre a experiência pessoal e o 
contexto social. 

Como atividade de encerramento, proporemos aos alunos a escrita, 
em francês, de um parágrafo autobiográfico que reflita sobre algum 
aspecto social de seu percurso escolar. Os estudantes poderão, por 
exemplo, abordar a acessibilidade dos materiais didáticos ou relatar 
situações em que tenham se sentido excluídos em razão de sua condição 
social. Nosso objetivo é levá-los a compreender a escrita autobiográfica 
não apenas como expressão de vivências individuais, mas como uma 
prática que se entrelaça a questões sociais, isto é, coletivas. 

Assim, nossa proposta de aula articula o trabalho com gêneros 
textuais e competências linguísticas a uma abordagem literária sensível 
à realidade dos estudantes. A escolha de um autor contemporâneo e 
engajado como Édouard Louis reforça, nesse contexto, o potencial da 
literatura autobiográfica como ferramenta pedagógica no ensino de 
línguas estrangeiras. 
 
Considerações finais 
 

Nossa pesquisa, ao longo deste trabalho, teve como objetivo 
articular literatura, sociologia e pedagogia, a partir da obra de Édouard 
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Louis, buscando compreender de que maneira suas narrativas 
autobiográficas podem ser mobilizadas no contexto educativo como 
instrumento de leitura social. Dessa forma, ao cruzarmos os aportes 
teóricos de Lejeune, Bourdieu, Passeron e Leahy-Dios com os textos de 
Louis, afirmamos a potência de uma prática literária que não se limita à 
estética, mas que se engaja na denúncia das desigualdades e na 
construção de espaços de escuta e reconhecimento para sujeitos 
historicamente marginalizados. 

Nesse contexto, percebemos que a literatura édouardiana, ao 
tensionar a fronteira entre o individual e o coletivo, propõe uma 
reconfiguração do papel da escrita e da leitura na formação dos 
indivíduos. Dessa forma, suas obras funcionam como dispositivos 
literários capazes de revelar os mecanismos de reprodução social e de 
violência simbólica, sobretudo no campo escolar. Assim, a introdução 
dessas narrativas no espaço da escola não se restringe à ampliação do 
repertório literário, mas sinaliza uma escolha política e epistemológica: 
a de colocar o ensino de literatura a serviço da emancipação humana. 

Defendemos, portanto, uma prática educativa que reconheça a sala 
de aula como espaço de construção coletiva do saber, em que a 
experiência vivida dos estudantes seja legitimada como ponto de partida 
para o trabalho com os textos. Para tanto, é imprescindível que o 
professor assuma um papel mediador, capaz de ativar os vínculos entre 
linguagem, subjetividade e estrutura social. Nesse contexto, a literatura 
torna-se um território fértil para a problematização das normas, das 
exclusões e das hierarquias – um campo de resistência frente à lógica de 
silenciamento que ainda marca muitas práticas escolares. 

Portanto, concluímos que as autobiografias de Édouard Louis não 
apenas iluminam aspectos fundamentais da sociologia, mas também 
oferecem caminhos pedagógicos para o desenvolvimento de uma 
educação literária comprometida com a transformação social. Desse 
modo, ao serem lidas, discutidas e ressignificadas no espaço do ensino, 
essas obras contribuem para que os estudantes reconheçam seus 
próprios conflitos, ampliem sua capacidade de análise e reafirmem a 
legitimidade de suas trajetórias sociais. Em suma, ao aproximarmos a 
literatura da vida, reafirmamos seu papel como prática social e política, 
profundamente necessária em contextos educativos que aspiram à 
justiça, à equidade e à liberdade. 
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Leituras literárias em aula de francês 
 

Priscilla Vieira de Biasi Cordeiro 
 
 
 
O ensino de línguas estrangeiras tem passado por diversas 

transformações ao longo das últimas décadas, acompanhando mudanças 
metodológicas e teóricas que buscam tornar a aprendizagem mais 
significativa e eficaz. Nesse contexto, o uso do texto literário em aula de 
língua, em especial aqui, na aula de Francês Língua Estrangeira (FLE), tem 
sido objeto de amplo debate. O presente estudo se propõe a abordar o 
tema a partir da discussão da perspectiva teórica de Albert e Souchon 
(2000) e da análise de dois manuais de ensino de FLE: Tout va bien! 3 
(2005) e L’Atelier 3 (2020), ambos indicados ao nível B1 de aprendizado.  

Historicamente, a literatura já teve um espaço privilegiado no 
ensino de línguas, por outro lado, também já foi tratada como um 
elemento secundário ou reservado aos alunos mais avançados, 
especialmente em abordagens tradicionalmente voltadas para o ensino 
gramatical e comunicativo. Alguns estudos que tratam do uso do texto 
literário na aula de FLE, como o de Albert e Souchon (2000), por 
exemplo, têm demonstrado que a literatura pode desempenhar um 
papel mais central e importante no aprendizado da língua, favorecendo 
não apenas a compreensão de estruturas linguísticas, mas 
principalmente o desenvolvimento da competência interpretativa, 
crítica e intercultural dos alunos.  

Este trabalho tem como objetivo geral propor uma análise sobre o 
papel do texto literário no ensino de FLE, discutindo uma abordagem 
teórico-metodológica e investigando sua presença em dois livros 
didáticos ao longo do tempo. Os objetivos específicos são: examinar as 
propostas de Marie-Claude Albert e Marc Souchon (2000) sobre o uso 
do texto literário em sala de aula de FLE, bem como investigar como o 
texto literário é tratado nos métodos de FLE Tout va bien! 3 e L’Atelier 
3, sendo o primeiro mais antigo (2005) e o segundo mais 
contemporâneo (2020), para compreender se há mudanças 
metodológicas ao longo do tempo. Além disso, buscaremos refletir 
sobre os desafios e as possibilidades da inserção do texto literário nas 
aulas de FLE. 
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Este estudo se justifica por seu potencial de contribuir para a 
compreensão do papel do texto literário em aulas de francês, 
articulando uma teoria clássica sobre o tema e analisando a presença da 
literatura em materiais didáticos de diferentes épocas. 

A partir dessa investigação, esperamos contribuir para o debate 
sobre a importância da literatura na aprendizagem do francês como 
língua estrangeira e sobre estratégias que possibilitem sua integração 
efetiva no ensino, tornando a experiência linguística mais 
enriquecedora e significativa para os alunos.  

Este trabalho está dividido da seguinte maneira: na primeira seção, 
ofereceremos um breve panorama sobre a obra de Marie-Claude Albert 
e Marc Souchon, intitulada Le texte littéraire en classe de langue, 
publicada no ano 2000. Apesar dos vinte e cinco anos que decorreram 
desde sua aparição, o livro ainda é uma grande referência quando se 
pensa no binômio literatura e aula de FLE, pois seus preceitos se 
mantêm atuais. Na segunda seção, apresentaremos uma análise crítica 
de dois livros-métodos de FLE: Tout va bien! 3 (2005) e L’Atelier 3 
(2020). Embora haja uma distância temporal de quinze anos entre os 
dois, encontramos ocorrências de textos literários em ambas as obras, 
e, por isso, as analisamos criticamente tentando manter a conexão com 
os preceitos da teoria que embasa este trabalho. 
 
1. Breve panorama de Le texte littéraire en classe de langue, de Albert 
e Souchon (2000)  
 

Esta obra é uma referência no que tange ao uso da literatura em 
aula de língua estrangeira, especialmente no ensino de FLE. Para os 
autores, a presença da literatura na sala de aula de língua estrangeira 
deve servir a instruir e proporcionar prazer (2000, p. 11). Albert e 
Souchon nos guiam em um percurso de reflexão, principalmente, sobre 
a terceira via que eles indicam escolher entre a banalização e a 
sacralização do texto literário. Discorreremos neste capítulo sobre a 
busca desse equilíbrio, levando em consideração o aluno/leitor como 
polo decisivo da recepção de um texto literário. 
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1.1. Elementos fundamentais sobre o uso do texto literário em sala de 
aula de FLE 
 

Os autores iniciam a obra afirmando que “a matéria prima da 
literatura é a língua” (2000, p. 15, nossa tradução)1, e questionam se existe 
uma língua de escritor, uma língua que seria exclusivamente da literatura. 
Para responder essa pergunta, eles examinam diferentes abordagens e 
metodologias de ensino de literatura na aula de língua estrangeira. 

A abordagem tradicional do ensino da literatura historicamente se 
concentrou no estudo da língua e do estilo, considerando o estilo como 
um efeito particular do uso da língua por um escritor. De acordo com tal 
abordagem, o valor literário está na forma como a linguagem é 
manipulada e estilizada, ou seja, que “não há estilo senão onde a língua 
é trabalhada” (idem, p. 17, nossa tradução)2. 

Em uma concepção tradicional, a literatura ocupa o espaço da 
belle langue, ou seja, tem um domínio exclusivo da elegância e do 
refinamento linguístico. Durante muito tempo, a literatura foi vista 
como um modelo ideal de linguagem, caracterizado por um vocabulário 
sofisticado e uma sintaxe impecável. No entanto, essa percepção 
começou a ser desconstruída ao longo do tempo, especialmente a partir 
do romance realista do século XIX, que introduziu personagens de 
classes populares e incorporou sua linguagem ao discurso literário. O 
escritor não inventa uma língua completamente distinta, mas 
reestrutura e reinventa elementos já existentes na língua cotidiana, 
explorando suas potencialidades expressivas. 

Outra concepção importante trazida por Albert e Souchon é a de 
Deleuze. A língua literária seria como uma língua estrangeira. Deleuze 
apresenta assim uma visão da literatura como um espaço de 
transformação da língua. Em vez de ser simplesmente uma extensão da 
norma ou um desvio dela, a literatura reinventaria a língua a partir dela 
mesma, criando novas possibilidades sintáticas e expressivas. Esse 
processo geraria um efeito de estranhamento, que pode ser 
experimentado tanto por falantes nativos quanto por quem está 
aprendendo a língua.  

O deslocamento da noção de “língua literária” para a de “discurso 
literário” considera a literatura como um ato de comunicação. A 

 
1 No original: “la « matière première » de la littérature est la langue”. 
2 No original: “qu’il n’est de style que là où la langue est travaillée”. 
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diferença essencial entre essas concepções está no fato de a ideia de 
“língua literária” sugerir um código estático e normativo, enquanto o 
“discurso literário” é entendido como um processo interativo, no qual há 
um emissor e um receptor envolvidos em um intercâmbio de sentidos.  

Sobre a relação do leitor com o texto, o modelo tradicional de 
comunicação literária centrado no emissor é uma abordagem que tem 
raízes na tradição francesa. Nesse modelo, a comunicação literária é 
descrita como uma interação unidirecional, em que o autor ocupa uma 
posição de destaque como fonte de conhecimento, elevação moral e 
estética, enquanto o leitor desempenha o papel passivo de receptor de 
um legado cultural “valioso”. Esse modelo tem implicações pedagógicas 
relevantes. No ensino de línguas, essa perspectiva pode levar a práticas 
de ensino centradas no professor, que assume o papel de mediador 
exclusivo do conhecimento literário. No caso do ensino de FLE, essa 
abordagem se torna ainda mais problemática, pois pressupõe que o 
aluno deve absorver um conjunto de valores estéticos e morais da 
cultura francesa sem necessariamente estabelecer um diálogo com sua 
própria bagagem cultural. 

Já no modelo de comunicação literária centrado no texto, 
influenciado pelo estruturalismo e pelos estudos do Círculo de Praga, a 
literatura deve ser analisada como um sistema fechado e 
autossuficiente, em que o texto se basta a si mesmo e sua interpretação 
não depende de fatores externos, como a biografia do autor ou a 
recepção dos leitores. Por fim, o modelo de comunicação literária 
centrado no receptor surge como uma resposta às limitações dos 
modelos anteriores (centrados no emissor e no texto). Enquanto as 
abordagens tradicionais enfatizavam o papel do autor como gênio 
criador ou do texto como um sistema fechado de significados, essa 
terceira abordagem coloca o leitor no centro do processo 
interpretativo. Essa abordagem reforça a ideia de que o ensino de 
literatura em FLE não deve se limitar à transmissão de um saber 
fechado, mas deve incentivar a participação ativa dos alunos no 
processo de construção de sentidos. 

Albert e Souchon destacam ainda a perspectiva sartriana. De 
acordo com tal visão, o escritor escreve para um leitor universal, mas, 
na realidade, sua obra é lida apenas por um grupo restrito de leitores. 
Esse descompasso entre o público ideal e o público real geraria um 
paradoxo na comunicação literária, pois o autor escreveria dentro de 
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um contexto histórico específico, mas sua obra ultrapassaria essa 
situação, podendo ser reinterpretada por leitores de diferentes tempos 
e espaços. A literatura, segundo essa perspectiva, tem uma 
característica singular: ela está, ao mesmo tempo, enraizada em seu 
contexto de produção e separada dele. Isso significa que, embora um 
texto tenha sido escrito dentro de certas condições sociais e culturais, 
ele não está preso a essas condições. Pelo contrário, sua capacidade de 
ser lido e ressignificado ao longo do tempo e em diferentes contextos 
culturais é o que possibilita seu alcance para leitores estrangeiros e de 
outras épocas. 

No que tange à didática de línguas, especialmente as estrangeiras, 
as abordagens comunicativas enfatizam a necessidade de contextualizar 
os textos para que os alunos possam compreendê-los melhor. No 
entanto, a literatura não se encaixa perfeitamente nesse modelo, pois 
os textos literários não estão limitados a um único contexto 
comunicativo e podem ter múltiplas leituras.  

Em uma breve análise do conceito de “horizonte de expectativa” 
desenvolvido por Hans Robert Jauss, um dos principais teóricos da 
Estética da Recepção, tem-se que a leitura de um texto nunca acontece 
em um vácuo, mas é influenciada por um conjunto de fatores 
socioculturais, históricos e individuais que moldam a recepção da obra. 
O horizonte de expectativa refere-se ao conjunto de referências, 
conhecimentos e experiências prévias que um leitor traz para uma nova 
leitura. A teoria de Jauss propõe que o significado de uma obra não é 
fixo, mas muda conforme o horizonte de expectativa dos leitores se 
transforma. Um romance que fez sucesso no início do século XX, por 
exemplo, pode não ter o mesmo impacto hoje, pois os leitores 
contemporâneos possuem referências e expectativas diferentes. Esse 
conceito é relevante para o ensino da literatura no FLE, uma vez que 
evidencia que a leitura literária é um processo de interação entre o 
texto e o repertório do leitor, e não apenas um exercício de 
decodificação linguística. 

A partir de uma mudança de perspectiva no uso do texto literário 
em sala de aula de FLE, a literatura deixa de ser tratada como um 
simples instrumento para transmissão de conhecimento (linguístico, 
histórico ou cultural) e ganha uma abordagem que valoriza a interação 
do aluno com o texto, promovendo um processo ativo de construção de 
sentido. Em resumo, a literatura deve ocupar um papel central no 
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ensino de FLE, não como um objeto de estudo estático, mas como um 
meio dinâmico de interação linguística e cultural. 

Ainda nesse contexto, Albert e Souchon destacam o 
estabelecimento de uma relação entre o texto e o aluno, em vez de 
uma mediação rígida do professor. Os autores rejeitam a ideia de que o 
professor deve ser um intérprete absoluto do texto, determinando seu 
significado e conduzindo os alunos a uma única leitura correta. Ao 
contrário, o papel do professor deve ser o de fornecer ferramentas e 
estratégias para que os alunos construam seus próprios sentidos, 
tornando a leitura literária uma experiência autônoma e construída. 

Jean Ricardou (apud Albert e Souchon, 2000, p. 60) sugere que a 
leitura, por si só, não completa o processo de interação com um texto, 
pois para que o leitor tenha uma experiência plena, ele deve também 
assumir o papel de escritor (scripteur). Isso se aplica ao ensino de FLE, 
visto que a escrita literária permite ao aluno participar ativamente do 
processo de construção textual. O objetivo principal da escrita literária 
em sala de aula não é estimular a criatividade. Em vez disso, a escrita 
literária deve ser valorizada por seu papel na reflexão sobre a 
linguagem. Ao escrever, o aluno percebe o texto não como algo fixo e 
acabado, mas como um processo em construção. Isso reforça sua 
participação na leitura, pois ele se torna leitor de seus próprios textos e 
compreende melhor os mecanismos da escrita. Outro ponto importante 
é que a escrita literária ajuda a dessacralizar o texto literário. Muitas 
vezes, os alunos veem a literatura como algo intocável, reservado a 
autores prestigiados. Ao assumir o papel de escritor, o aluno percebe 
que a escrita não é um espaço fechado e que ele pode interagir com o 
texto, reescrevê-lo e reinterpretá-lo. 

No que se refere à questão dos tipos de textos que podem ser 
escritos em sala de aula, ressalta-se que a escolha do gênero textual é 
fundamental para orientar a produção dos alunos. A escrita literária em 
aula de FLE não deve ser vista apenas como um exercício criativo, mas 
como um meio de aprofundar a relação dos alunos com a linguagem e a 
literatura. A relevância da noção de gênero literário no ensino de francês 
como língua estrangeira é discutida, mesmo quando o objetivo não é 
ensinar literatura em si, mas proporcionar o prazer e a competência 
leitora. Os gêneros textuais têm uma origem social e histórica, presentes 
desde as tradições orais, e são fundamentais para a compreensão e 
produção de textos. Desde a infância, aprendemos a reconhecer e 
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esperar certas características de cada gênero. Leitores nativos fazem isso 
intuitivamente, apoiando-se em sinais paratextuais e contextuais para 
identificar e escolher textos conforme seus objetivos – seja para se 
informar sobre o real ou para escapar dele por meio da ficção. 

Segundo Albert e Souchon, “é a experiência adquirida no contato 
com a própria literatura que permite ao aprendiz encontrar seu 
caminho nos textos em língua estrangeira” (2000, p. 132, nossa 
tradução) 3 . Este trecho destaca que os gêneros literários são 
construções culturais e sociais que moldam as expectativas dos leitores. 
Cada sociedade possui suas próprias convenções de gênero, e essas 
nem sempre coincidem com as de outras culturas. Assim, no ensino de 
línguas, é importante considerar que o aluno estrangeiro pode 
interpretar os textos com base nos gêneros que conhece em sua língua 
materna. Quando há divergência entre os sistemas de gêneros, isso 
pode gerar estranhamento e dificuldades na compreensão dos textos 
em língua estrangeira. 

Ao ler um texto, o importante não é compreender cada palavra 
isoladamente, mas captar seu sentido global — que vai além da simples 
soma das partes. O significado surge da intenção comunicativa do autor 
e da forma como o leitor interpreta o conjunto do texto. J. M. Adam 
(apud Albert e Souchon, 2000, p. 149) chama isso de l’effet de texte, 
resultado da articulação entre a estrutura global (configuração) e a 
sequência dos enunciados. Destaca-se esse efeito na literatura, em que 
o sentido só emerge plenamente após a leitura completa. Por isso, o 
uso de trechos isolados pode comprometer a compreensão da obra e 
reduzir seu impacto. 

Em uma perspectiva intercultural, é interessante considerar o que 
as obras estrangeiras despertam na memória dos alunos: que textos da 
própria literatura deles são lembrados, ao lerem um texto em língua 
estrangeira? Isso pode exigir que o professor tenha acesso a essas 
referências, e as traduções podem ser úteis nesse processo. A tradução, 
aliás, é um recurso pedagógico subutilizado, embora seja mais 
estimulante do que os chamados textos simplificados, que, ao sofrerem 
alterações no formato, vocabulário e sintaxe, perdem seu caráter 
literário e deixam de contribuir para o desenvolvimento real da 
competência de leitura. Além disso, adaptações entre literatura e 

 
3 No original: “C’est l’expérience acquise au cours de la fréquentation de sa propre littérature 
qui permet à l’apprenant de trouver son chemin dans les textes de langue étrangère”. 
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cinema, quadrinhos ou encenações teatrais de textos originalmente não 
dramáticos podem enriquecer muito as atividades em sala de aula. 

Em conclusão, a obra de Albert e Souchon (2000) oferece uma 
reflexão profunda sobre o papel do texto literário no ensino de línguas 
estrangeiras, especialmente no contexto do FLE. Ao deslocar o foco de 
uma concepção tradicional e normativa da literatura para uma 
abordagem mais interativa e centrada no aluno, os autores propõem 
um ensino da literatura que valoriza o sentido como construção 
compartilhada entre texto e leitor. A literatura é vista como um espaço 
de experimentação linguística e intercultural, capaz de provocar 
estranhamento, diálogo e reflexão. A leitura literária, nessa perspectiva, 
não é um fim em si, mas um processo ativo que mobiliza experiências 
prévias e referências culturais. 

Ao mesmo tempo, a escrita literária é resgatada como uma prática 
didática relevante, que permite ao aluno tornar-se sujeito do discurso, 
experimentando a linguagem como oportunidade de criação. Em 
resumo, a proposta de Albert e Souchon convida à construção de um 
trabalho com a literatura mais sensível à diversidade cultural dos alunos 
e sua formação. 
 
2. Análise crítica dos livros-método Tout va bien! 3 e L’Atelier 3 
 

Nesta seção, analisaremos criticamente a presença da literatura 
em dois livros-método amplamente utilizados no ensino-aprendizagem 
de FLE. Apesar das propostas pedagógicas serem distintas, as obras 
compartilham os objetivos de desenvolvimento de competências 
linguísticas e comunicativas. A análise a ser aqui desenvolvida tem 
como foco as ocorrências e o tratamento do texto literário em cada 
uma dessas obras, buscando identificar de que maneira a literatura é 
inserida no percurso de aprendizagem proposto. Iniciaremos com o 
livro mais antigo, Tout va bien! 3 (2005) e passaremos em seguida ao 
L’Atelier 3 (2020). 
 
2.1. Tout va bien! 3 
 

O livro-método Tout va bien! 3, publicado pela primeira vez em 
2005 e de autoria de Augé et al se propõe ao ensino de adolescentes e 
adultos que já chegaram ao nível B1 de aprendizagem de acordo com o 
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Cadre européen commun de référence pour les langues (CECRL), visando 
uma competência de comunicação intermediária. Segundo os autores, 
os objetivos e conteúdos do livro respondem às necessidades 
linguísticas escritas e orais dos estudantes que já utilizaram os volumes 
1 e 2 do mesmo método. É importante destacar que em nenhum 
momento de seu avant-propos a literatura aparece como ferramenta a 
ser trabalhada ou como finalidade no aprendizado da língua, apesar de 
encontrarmos ocorrências de textos literários no decorrer da obra. 

Na unidade introdutória (U0), intitulada En tête, há presença de 
um pequeno extrato de texto literário. Como a seção não tem um 
assunto bem definido, a ocorrência do texto literário é de certa forma 
aleatória, e não encontra muita sintonia com nenhum tema específico. 
Na página 11, na seção Lire, há um exercício (n. 1) com quatro 
pequenos textos e 6 questões, e na primeira o aluno deve relacionar os 
textos e as opções apresentadas de “a” a “f”: um romance, um 
testemunho, um extrato de artigo de revista, uma publicidade, uma 
entrevista em um jornal e uma definição de dicionário. A opção n. 1 de 
texto se refere a um excerto do romance Dans ces bras-là, de Camille 
Laurens (2000): 

 
Figura 1 – Dans ces bras-là 

 
Fonte: Augé et al, 2005, p. 11. 
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Em seguida há algumas perguntas que fazem referência a todos os 
quatro excertos em conjunto, como “Qual é o tema comum a esses 
textos?” e “Qual título você daria a cada texto?”, por exemplo. Essa 
proposta permite aos alunos identificar diferentes gêneros textuais e 
refletir sobre suas características específicas, contribuindo para o 
desenvolvimento da competência de leitura em francês. A inclusão de 
um excerto de romance na seleção de textos até favorece a 
familiarização com a linguagem literária, no entanto, a atividade 
poderia ser enriquecida com questionamentos mais aprofundados 
sobre o texto, incentivando uma análise discursiva que vá além da 
simples classificação do gênero. O texto literário é, nesta atividade, 
equiparado a outros gêneros, o que remete a uma certa banalização da 
literatura, conforme preconizam Albert e Souchon (2000) em sua obra. 

Na unidade 1, À coeur ouvert, encontramos na lição 1, na página 
16, um extrato do texto Carte postale, de Tahar Ben Jelloun, publicado 
no jornal L’Express em 20/07/2000, conforme ilustra a figura 2. 

 
Figura 2 – Carte postale 

 
Fonte: Augé et al, 2005, p. 16. 

 

O exercício n. 1 pede que o estudante observe as ocorrências do 
pronome on e qual seu valor em cada caso. Não há outros comandos 
nas páginas seguintes ligadas a esse texto, por isso, entendemos que se 
trata de um caso em que o texto literário é usado apenas como apoio 
para trabalhar um ponto gramatical, esvaziando-o de seu sentido, sua 
polissemia, e de qualquer outra característica referente a sua 
literariedade. Além disso, o texto também parece estar “jogado” no 
meio da seção gramatical, sem muita conexão com os temas que o 
contornam na unidade, como esportes, aeróbica etc. 
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Já na página 25, na lição 2 da mesma unidade, encontramos um 
grande extrato do texto La légende des origines (1947), do romancista e 
poeta suíço-francês Blaise Cendrars (figura 3).  

 
Figura 3 – La légende des origines 

 
Fonte: Augé et al, 2005, p. 25. 

 

O exercício que segue oferece a oportunidade de escutar a parte 
da narrativa por meio do registro em áudio do livro-método, e traz as 
três questões seguintes: 1. Você gostou da narrativa? Quais são os 
elementos que te agradaram, desagradaram e divertiram? 2. De que 
lenda se trata? De que continente ela provém? Que personagens ela 
coloca em cena? 3. Você conhece outras narrativas que retomem a 
mesma tradição? De que cultura elas vêm? Quais variantes elas 
apresentam? Entendemos que, aqui, ainda que não seja um trabalho 
completo com a literatura, com, por exemplo, atividade de 
sensibilização e aprofundamentos, o trabalho com o texto é um pouco 
mais detalhado do que o caso anterior, pois exige que os alunos não 
apenas compreendam a narrativa, mas também expressem sua opinião, 
identifiquem elementos culturais e estabeleçam relações intertextuais. 
Desta vez, o texto literário está um pouco mais inserido no contexto da 
unidade, pois, em seu entorno há outros documentos e exercícios sobre 
o passado, tempos de outrora etc. 

Na lição 8 da unidade 4, encontramos, na página 110, uma 
proposta de leitura Lire com o texto La première gorgée de bière et 
autres plaisirs minuscules (1997), de Philippe Delerm. 
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Figura 4 – La première gorgée de bière et autres plaisirs minuscules 

 
Fonte: Augé et al, 2005, p. 110. 

 

Os exercícios que seguem e que se referem ao texto demandam 
uma leitura bastante abrangente por parte do estudante: a descrição da 
cena que está no extrato e a escolha de um título para ele (apesar de o 
título original estar presente ao final do texto). Em seguida, é 
perguntado se o hábito francês evocado no texto existe no país de 
quem lê e se essa tradição faz parte dos “prazeres minúsculos”, citados 
no texto. Há ainda dois exercícios que permitem a análise dos 
parágrafos de maneira mais técnica, com perguntas do tipo “quantos 
nomes de bolos encontrou?” e “O autor emprega três imagens para 
designar a embalagem. Quais são?”, por exemplo. O exercício de 
número 6 solicita a interpretação do aluno, no sentido de dizer quais 
são os hábitos dos franceses evocados de acordo com certas frases do 
texto. Pede-se ainda que o leitor diga, em sua opinião, que visão o 
narrador tem sobre o domingo. Após um percurso em um pequeno 
quadro sobre estratégias de compreensão de texto, é proposto um 
debate com os colegas de classe sobre os hábitos de cada um no que 
tange a convites, refeições, atividades cotidianas etc., e uma produção 
escrita bastante interessante, que pede ao aluno para escrever um 
texto curto apresentando um de seus ritos preferidos, tema do texto de 
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Philippe Delerm. A consigne sugere ainda a busca por imagens que 
ilustrem a produção do estudante. 

Percebemos que essa sequência de atividades propõe um trabalho 
um pouco mais aprofundado com o texto, indo além do simples fazer 
gramatical. Além disso, o tema do texto e a foto que se encontra ao seu 
lado estão em consonância com o tema da gastronomia, restaurantes 
etc., que contornam o texto na seção. A nosso ver, no entanto, a 
exploração da polissemia poderia ser aprofundada ainda mais, pois não 
há uma reflexão explícita sobre os possíveis sentidos que o texto pode 
assumir dependendo do contexto de leitura. Se a intenção fosse ampliar 
essa exploração, poderiam ser incluídas atividades que discutissem, por 
exemplo, a conotação das palavras e a relação entre linguagem e 
experiência individual. Isso tornaria a leitura ainda mais abrangente, 
permitindo aos alunos perceberem como a linguagem literária se abre 
para múltiplas interpretações. 

Nas páginas 122 e 123, lição 9 da unidade 5, há um texto intitulado 
Toi et moi en 2030, novela de Marie Darrieussecq, e exercícios a ele 
correspondentes.  

 
Figura 5 – Toi et moi en 2030 

 
Fonte: Augé et al, 2005, p. 123. 
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A proposta do item Lire traz 7 perguntas de interpretação. São 
elas: “Como o personagem principal justifica seu testemunho?”, “Qual a 
ordem cronológica da narrativa?”, “Que proposta fazem os médicos à 
viúva? Que inconveniente ela apresenta?”, “Qual a reação das pessoas 
próximas diante da morte de seu marido? Por quê?”, “Como os 
sentimentos dessa mulher evoluem no curso de 20 anos?”, “A coleta de 
células resulta em uma clonagem?” e “O que você pensa sobre essa 
novidade? Essa história seria possível nos dias de hoje?”. Em seguida, 
no item Écrire, há uma proposta de redação. O estudante é convidado a 
fazer um pequeno resumo da narrativa lida, para depois compará-lo ao 
texto inicial, a partir de uma lista de elementos que podem ajudar o 
leitor a entender o que poderia ser eliminado ou acrescentado ao 
resumo, como “Fornecer uma explicação ou interpretação” e 
“Descrever reações, comportamentos e sentimentos”, por exemplo. 
Essa lista é também a base para outra proposta de produção textual, na 
qual o aluno deve “continuar” o texto proposto em 200 palavras. É 
importante destacar que o texto, mais uma vez, encontra-se “solto” no 
que tange ao assunto da seção e das atividades de seu entorno, que 
abordam os temas pesquisa e ciências. 

A nosso ver, essas atividades refletem uma abordagem que de 
certo modo valoriza tanto a compreensão textual quanto a capacidade 
de expressão escrita dos estudantes. A proposta de leitura promove um 
exame de certa forma detalhado da narrativa, incentivando a reflexão 
sobre aspectos estruturais e temáticos do texto. É verdade, porém, que 
nem sempre várias perguntas de interpretação textual servem a guiar o 
aluno para uma leitura mais aprofundada e reflexiva do texto, pois, 
dependendo da formulação das questões, elas podem restringir a 
interpretação a respostas pontuais e direcionadas, limitando a 
autonomia do leitor na construção de sentidos. Já a etapa de escrita 
permite que os alunos não apenas sintetizem as informações lidas, mas 
também desenvolvam um olhar crítico sobre os elementos essenciais da 
narrativa apresentada. Além disso, ao serem estimulados a continuar a 
história, eles exercitam a criatividade na produção textual em francês, 
por meio de uma interação ativa com o texto literário. 

Por fim, a lição 10 da mesma unidade traz logo em seu início, na 
página 124, um extrato do texto literário de Michel Tournier, La goutte 
d’or. O texto tem alguma relação com o tema das outras atividades, que 
trazem localização e discurso direto e indireto como assunto principal. 
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Figura 6 – La goutte d’or 

 
Fonte: Augé et al, 2005, p. 124. 

 

A proposta de trabalho com esse excerto é, novamente, um rol de 
6 questões a responder. Apesar de as questões parecerem 
interessantes, entendemos que a atividade se assemelha em demasia 
com a proposta das páginas imediatamente anteriores, o que pode ser 
enfadonho para o estudante, restringindo seu entendimento do que 
significa o trabalho com um texto literário. As perguntas são as 
seguintes: “Em que Idriss está envolvido sem querer?”, “O que essa 
passagem do romance nos ensina sobre Idriss, sobre suas origens, seu 
status social, sua vida em Paris?”, “Como Achour reage àquilo que seu 
primo acaba de contar?”, “Por que Idriss hesita em telefonar ao 
cineasta?”, “Que conselhos Achour dá a ele?” e “Em que a situação de 
Achour é diferente daquela de Idriss?”. Embora essas questões 
incentivem a compreensão do enredo e a caracterização dos 
personagens, elas seguem um modelo de interpretação pautado 
essencialmente na extração de informações do texto, sem 
necessariamente explorar dimensões mais amplas, como a construção 
discursiva ou os efeitos de sentido. Além disso, a repetição da estrutura 
das atividades pode levar os alunos a encarar a leitura literária como 
um exercício mecânico de resposta a perguntas, em vez de uma 
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experiência de imersão e reflexão crítica. Para diversificar o trabalho 
com o texto, seria interessante incluir atividades que fomentassem 
discussões mais abertas e conexões intertextuais que permitissem ao 
aluno interagir de forma mais criativa com a obra. 

Diante dessa análise, percebemos que, ao longo do Tout va bien! 
3, o texto literário é frequentemente reduzido a um papel secundário, 
sendo utilizado ora como suporte para o ensino gramatical, ora como 
mero pretexto para atividades de interpretação bastante direcionadas. 
Em diversos momentos, a literatura aparece de maneira deslocada em 
relação aos temas das unidades, sem uma integração efetiva ao 
percurso pedagógico proposto pelo manual. Além disso, a exploração 
das propriedades discursivas e da polissemia dos textos literários é, na 
maioria dos casos, superficial ou inexistente, limitando as possibilidades 
de reflexão e análise crítica por parte dos estudantes. 

Esse tratamento contribui para uma certa banalização da 
literatura, como apontam Albert e Souchon (2000), ao colocá-la no 
mesmo nível de outros gêneros textuais sem considerar sua 
especificidade enquanto produção estética e cultural. 
 
2.2. L’Atelier 3 
 

O livro-método L’Atelier 3 é direcionado, assim como o Tout va 
bien! 3, para um público B1 de aprendizado conforme o CECRL. Essa 
obra relativamente mais recente, de 2020, e de autoria de Cocton et al 
propõe uma metodologia baseada em “agir, cooperar e aprender”, em 
consonância com o Cadre. Ao contrário do livro anterior, em que a 
literatura não é mencionada no avant-propos, no caso do L’Atelier os 
autores citam o extrait littéraire como meio para compartilhar 
“emoções e sentimentos”. 

A primeira ocorrência de um texto literário nessa obra está na 
página 28, e traz um breve extrato do texto Grâce et dénuement (1997), 
de Alice Ferney, escritora francesa.  
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Figura 7 – Grâce et dénuement 

 
Fonte: Cocton et al, 2020, p. 28. 
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O texto parece estar de acordo com o tema da unidade (Écoute) e 
de um dos objetivos: falar de uma relação de amizade, pois evoca 
algumas relações da protagonista Esther. 

Na mesma página estão três comandos para as atividades: 
observer, réagir e rédiger. No primeiro caso, o aluno deve ler uma 
pequena introdução e completar a frase C’est l’histoire d’une femme… 
Essa atividade visa, a nosso ver, a fazer uma pequena transposição do 
texto já existente, e pode ser considerado uma forma de sensibilização 
ao texto que será lido. Na proposta Réagir, deve-se, individualmente, 
descrever o contexto respondendo às questões où? qui? quoi? quand? 
Em seguida, responder à questão “Qual é a pessoa preferida de 
Esther?” e imaginar o porquê. A proposta que segue solicita a formação 
de grupos, para explicar uma frase do texto, achar a palavra trouble, 
que aparece duas vezes no texto e explicar de que trouble se trata e, 
por fim, discutir com os colegas o que achou do extrato. A proposta de 
texto demanda a redação de uma lista de conselhos para dar a uma 
criança para que ela leia mais. 

As atividades propostas para o excerto de Grâce et dénuement da 
unidade 1 parecem tratar o texto literário de forma superficial. A 
fragmentação do texto em um pequeno trecho, sem um 
aprofundamento no contexto global da obra, limita sua interpretação a 
elementos isolados, restringindo a experiência literária dos alunos. 
Embora a proposta do réagir incentive a interação dos alunos com o 
texto, ela se baseia mais em respostas subjetivas do que em uma 
análise mais aprofundada dos aspectos literários. A última atividade, 
que solicita a redação de uma lista de conselhos para incentivar a 
leitura infantil, parece desconectada do excerto analisado, deixando de 
explorar sua riqueza linguística e temática. Para evitar a banalização do 
texto literário, seria interessante propor atividades que estimulassem 
uma reflexão mais crítica sobre o estilo da autora, a construção do 
discurso etc. 

Na unidade 2, o excerto do texto La tête de l’emploi (2014), do 
escritor francês David Foekinos, vem também reservado à seção 
L’extrait, na página 44.  
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Figura 8 – La tête de l’emploi 

 
Fonte: Cocton et al, 2020, p. 44. 
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Na primeira atividade – observer – temos novamente o que parece 
ser uma sensibilização ao texto, desta vez utilizando um elemento 
paratextual: a capa do livro. O aluno deve responder o que ele pensa da 
relação entre a foto de capa e o título do texto. Depois, ele deve, 
individualmente, descrever o personagem de Bernard em relação a 
trabalho, emoções e reação, e explicar a decisão de seu patrão. 
Posteriormente, em grupos, os estudantes devem comentar uma das 
frases do texto, dizer o sentimento que o texto evoca em cada um, e 
relatar uma experiência similar vivida (ou não) de humilhação 
profissional. Os outros colegas devem demonstrar compaixão, como em 
uma cena teatral. Por fim, há uma proposta de redação de um 
testemunho profissional que mimetize o texto lido: 100 palavras em 
diálogo e 60 sobre o sentimento em relação a ele. 

Entendemos que, ainda que o tema do texto esteja conectado à 
proposta da unidade – o mundo do trabalho – a sensação que se tem ao 
analisar a proposta em geral é de que algo está ausente ou faltando em 
algum ponto. O texto literário é tratado novamente de forma 
instrumental e superficial. A primeira etapa, que explora um elemento 
paratextual – a capa do livro –, pode ser uma estratégia interessante 
para estimular inferências iniciais sobre a obra, mas se limita a uma 
interpretação livre sem necessariamente conduzir o aluno a uma 
compreensão mais densa do texto em si. A sensação de ausência 
mencionada anteriormente pode estar ligada à falta de um olhar mais 
crítico sobre o texto literário, seus efeitos de sentido e sua construção 
estilística, aspectos essenciais para evitar uma abordagem meramente 
utilitária da literatura em sala de aula. 

Na página 60, na unidade 3 encontramos um extrato do texto Le 
Grand Jeu (2016), da escritora francesa Céline Minard. Nesse caso, o 
texto até pode encontrar relação com o tema da unidade (Vie), mas 
parece um pouco desconexo das outras atividades que vêm antes e 
depois, uma vez que, na obra como um todo, a literatura é reservada a 
uma seção específica dentro da unidade (L’extrait), não 
necessariamente se envolvendo com os assuntos que a circundam. 
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Figura 9 – Le Grand Jeu 

 
Fonte: Cocton et al, 2020, p. 60. 
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Novamente temos as três mesmas etapas, observer, réagir e 
rédiger. A atividade de sensibilização é feita novamente com a capa do 
livro: o aluno deve descrevê-la e imaginar as condições de vida naquele 
ambiente. Em seguida, ele deve ler o excerto e responder, 
individualmente, a duas perguntas que visam retirar informações do 
texto. Já em grupo, os alunos devem procurar no texto dois gerúndios, 
dizer o que traz o refúgio à personagem, e explicar o que pensa da sua 
escolha de vida e se faria o mesmo. Antes da proposta de escrita, há um 
pequeno quadro com frases que podem ser utilizadas para exprimir 
uma intenção. A consigne da redação sugere que o aluno se coloque no 
lugar do personagem do texto lido, redigindo, então, uma página de um 
diário após vários meses de vida naquele ambiente. A atividade descrita 
no parágrafo segue uma estrutura repetitiva, que pode limitar a 
experiência literária ao restringi-la a um esquema fixo. A sensibilização 
por meio da capa do livro pode ser um recurso interessante para 
estimular inferências iniciais, mas, se não for aprofundada, corre o risco 
de reduzir a interpretação do texto a um exercício meramente visual e 
especulativo. A etapa seguinte, que propõe perguntas individuais para 
retirar informações do texto, parece priorizar uma leitura pontual ao 
invés de incentivar uma análise mais aprofundada dos elementos 
discursivos e narrativos. A atividade em grupo inclui um aspecto 
linguístico – a busca por gerúndios –, mas a maneira como isso é 
explorado não está clara. Por fim, a proposta de escrita, que sugere a 
redação de uma página de diário na perspectiva da personagem, pode 
ser um exercício produtivo para estimular a imersão na obra. No 
entanto, se não houver um direcionamento claro sobre como essa 
produção deve dialogar com as escolhas estilísticas e narrativas da 
autora, há o risco de transformar a atividade em um simples exercício 
de escrita sem conexão real com a construção do texto original. 

Na unidade 4, página 76, temos novamente a seção L’extrait, que 
traz um extrato do texto Chien-loup, de Serge Joncour, escritor francês. 
No caso em questão, não há, a nosso ver, nenhuma inserção do texto 
dentro do tema da unidade, que é reciclagem.  
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Figura 10 – Chien-loup 

 
Fonte: Cocton et al, 2020, p. 76. 
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Na capa do livro, há uma citação: L’annonce parlait de calme, de paix 
assurée. Essa frase é a base para a atividade observer. O aluno deve dizer de 
que anúncio ele pensa se tratar e justificar porque foi escolhida essa citação. 
Em seguida, é pedido que, individualmente, sejam redigidos anúncios de 
partida e que se listem os critérios da mulher presente no texto. Em duplas, 
os estudantes devem nomear os personagens e explicar seus sentimentos 
face ao anúncio. Em grupos, eles devem recuperar dois elementos 
gramaticais no texto: o dont e o plus-que-parfait. Pede-se ainda que sejam 
listadas as regras sobre o particípio passado conhecidas. A letra “e” 
questiona se o aluno gostou da personagem Lise e se ela se parece com o 
leitor. Por fim, há uma proposta de redação de um carnet de voyage de 160 
palavras. Há, no fim da página, um pequeno quadro com expressões que 
exprimem inquietude/preocupação. A atividade descrita segue o mesmo 
modelo das unidades anteriores, com uma estrutura que privilegia a 
sensibilização inicial, a extração de informações do texto e a produção 
escrita, mas apresenta algumas fragilidades na abordagem do texto literário. 
A primeira etapa (observer), baseada na interpretação de uma citação 
retirada da capa do livro, pode estimular inferências interessantes, mas 
também pode levar a uma leitura fragmentada, uma vez que não há 
proposta de discussão em pequenos grupos ou com toda a turma para 
elaboração/debate de hipóteses. As atividades seguintes parecem oscilar 
entre tarefas de escrita e exercícios gramaticais. O foco na gramática, com a 
identificação de dont e plus-que-parfait e a listagem de regras do particípio 
passado, pode ser relevante para a aprendizagem linguística, mas aparece de 
maneira isolada, sem uma articulação clara com o efeito desses elementos 
dentro da estrutura textual. Por fim, a proposta de redação de um carnet de 
voyage pode ser um exercício interessante de escrita, mas, como nas 
unidades anteriores, sua conexão com a obra original não está explícita. 

Devido à limitação de páginas deste capítulo, e também devido à 
repetição de um mesmo padrão de textos e atividades encontrados no 
L’Atelier 3, não analisaremos todas as ocorrências, que se encontram ao 
final de cada unidade, na seção L’extrait. Nas páginas 92, 108, 124, 140, 
156 e 172, encontramos exatamente a mesma estrutura: um extrato de 
texto e três etapas com atividades: observer, réagir e rédiger. A primeira 
atividade pode ser considerada uma sensibilização ao texto e normalmente 
explora a capa do livro. A proposta seguinte traz perguntas que 
individualmente ou em grupos são respondidas com elementos do texto, 
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de maneira superficial. A terceira parte traz, em geral, uma proposta de 
escrita que nem sempre está ligada ao texto lido. 

Ao longo da análise do L’Atelier 3, observamos uma abordagem 
padronizada e pouco aprofundada do texto literário. A estrutura repetitiva 
das atividades – observer, réagir, rédiger – sugere uma tentativa de 
integrar a literatura ao ensino da língua, mas essa integração se dá de 
forma superficial e fragmentada. O uso recorrente da capa do livro como 
elemento de sensibilização pode ser um ponto de partida interessante, 
mas, sem um direcionamento mais aprofundado, limita-se a uma 
interpretação especulativa. Da mesma forma, as atividades de 
compreensão, focadas em questões factuais e na identificação de 
elementos textuais isolados, não incentivam uma análise mais crítica e 
reflexiva dos aspectos discursivos e estilísticos da obra. 

O texto literário parece servir como pretexto para atividades 
gramaticais ou práticas, em vez de ser explorado em sua complexidade 
estética e discursiva. Esse tratamento contribui para a banalização da 
literatura no ensino de francês, ao esvaziá-la de seu valor como objeto de 
reflexão crítica e construção de sentido. 
 
Considerações finais 
 

A partir do panorama que tentamos oferecer sobre a obra de Albert e 
Souchon (2000), concluímos que o texto literário deve ser um espaço de 
experimentação e reflexão sobre a própria linguagem na aula de FLE, e que 
entre a sacralização e a banalização do texto literário existe um ponto de 
equilíbrio, sobre o qual discorrem os autores ao longo da obra. Assim, os 
autores rompem com uma visão passiva da leitura e defendem a utilização 
do texto literário como oportunidade de interação, criação e apropriação, 
da qual o aluno é convidado a participar ativamente. 

A análise dos livros Tout va bien! 3 e L’Atelier 3 evidencia um padrão 
recorrente na abordagem do texto literário em materiais didáticos voltados 
ao ensino de francês como língua estrangeira, ainda que tenham datas de 
publicação tão distantes, com quinze anos de diferença. Em ambas as obras, 
a literatura aparece como um elemento complementar, inserida de forma 
fragmentada e muitas vezes instrumentalizada, seja para a introdução de 
vocabulário, seja como estímulo para produções escritas que pouco 
dialogam com os aspectos discursivos e estilísticos das obras originais. 
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No manual Tout va bien! 3, a ausência de menção à literatura no avant-
propos já sugere seu papel secundário na metodologia proposta. O uso de 
excertos literários não segue uma lógica, e o texto serve mais como um 
suporte para atividades de língua do que como um objeto de análise crítica. 
Algo similar acontece em L’Atelier 3, ainda que este ao menos reconheça a 
literatura como um meio para compartilhar emoções e sentimentos. No 
entanto, sua estrutura fixa de atividades – observer, réagir, rédiger – acaba 
restringindo a experiência literária a exercícios repetitivos, muitas vezes 
pautados por inferências superficiais ou atividades gramaticais que 
desconsideram a especificidade do discurso literário. 

Essa abordagem revela uma tendência à banalização do texto literário 
no ensino de FLE sobre a qual discorrem Albert e Souchon (2000). A 
literatura é tratada como um recurso acessório, desprovida de sua 
complexidade e potencial formativo. Em vez de estimular uma leitura 
crítica e aprofundada, os materiais analisados priorizam uma compreensão 
mais utilitária, de certa forma “desperdiçando” a riqueza da experiência 
literária. Para que o ensino de francês possa se beneficiar da literatura, 
poderia haver, por exemplo, projetos ao longo das unidades que 
estimulassem não só a leitura de textos completos e não somente dos 
extratos que são oferecidos, mas também a escrita criativa e conectada ao 
texto literário lido. 
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Interculturalidade e encruzilhada nas 
literaturas francófonas em sala de aula de francês 
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O presente artigo tem como objetivo propor uma reflexão sobre 

como a introdução das literaturas francófonas no ensino de francês 
pode possibilitar uma prática pedagógica decolonial e subversiva da 
língua francesa no contexto brasileiro. Vindo de uma formação 
acadêmica dentro da área de Literatura e tendo trabalhado 
especificamente com a literatura martinicana, sempre me pareceu 
natural trazer textos literários francófonos para dentro da sala de aula 
de francês. Tais textos, principalmente aqueles escritos por autores não 
franceses, faziam com que os alunos se sensibilizassem cultural e 
socialmente, e desmistificassem o francês para, dessa forma, se 
aproximarem desta língua estrangeira. 

Isso nos mostra que, através de escolhas estratégicas de leituras 
literárias francófonas de autores do Sul Global1, podemos fazer com que 
os alunos, para além da aquisição linguística, possam também se letrar 
culturalmente a fim de valorizar a pluralidade cultural da língua francesa. 
Além disso, essas leituras possibilitariam o enriquecimento do próprio 
processo de aquisição do francês do estudante, uma vez que muitos 
desses textos colocam em pauta o francês como uma língua colonial a ser 
aprendida – e não como a língua intocável de Molière. Nesse processo, 
são questionados modelos tradicionais de ensino que frequentemente 
reproduzem perspectivas eurocêntricas e são sugeridas alternativas mais 
inclusivas, que valorizem as culturas francófonas e as vivências dos alunos 
brasileiros no seu processo de aprendizado. 

O artigo está estruturado em três partes principais. A primeira 
parte explorará os conceitos de “interculturalidade” e de “pedagogia 
das encruzilhadas”, apoiando-se principalmente em Josette Virasolvit 

 
1 O termo “Sul Global” refere-se a uma categorização geopolítica que designa países 
historicamente marginalizados no sistema internacional, abrangendo grande parte da 
América Latina, África, Ásia e Oceania. Ao transcender uma localização geográfica 
estrita, a expressão também destaca desigualdades econômicas, sociais e culturais 
resultantes do colonialismo, do imperialismo e das dinâmicas do capitalismo global. 
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(2013) e Luiz Rufino (2019a), respectivamente. Veremos como a 
abordagem intercultural no ensino de línguas promove o diálogo, a 
reflexão e a valorização das interações entre diferentes culturas, 
reconhecendo as diversidades e buscando favorecer a reciprocidade das 
relações entre elas. Já a pedagogia das encruzilhadas, enquanto prática 
educativa, enfatiza o encontro e a interação de múltiplos saberes e 
culturas, promovendo a pluralidade, o hibridismo e a superação de 
perspectivas hierárquicas ou eurocêntricas. 

Na segunda parte, discutiremos como tal aporte teórico ajuda a 
fundamentar a introdução de literaturas francófonas na sala de aula de 
francês nos moldes que especificamos acima. A interculturalidade é central 
para desafiar as visões homogêneas e eurocêntricas que frequentemente 
dominam o ensino de línguas. Fazer uma escolha de textos que retratam 
experiências coloniais, pós-coloniais, migrantes, de exílio etc. é uma prática 
pedagógica intercultural. Da mesma maneira, a pedagogia das 
encruzilhadas, que encontra raízes em epistemologias do Sul e práticas 
pedagógicas baseadas na mestiçagem cultural, ajuda a operacionalizar a 
proposta de uma prática pedagógica decolonial. Além disso, essa prática 
incentiva a crítica e o aprendizado a partir das experiências locais. A 
aproximação das experiências brasileiras com as narrativas francófonas 
pode contribuir para a identificação dos alunos com a língua francesa, sem 
deixar de valorizar suas próprias raízes e trajetórias. 

A terceira parte apresenta um exemplo prático: uma sequência 
didática de sensibilização sobre autores de nacionalidades variadas que 
escrevem em francês seguida da leitura, pelos alunos, da obra Celui qui est 
digne d’être aimé (2017), do autor marroquino Abdellah Taïa. As atividades 
que precedem a proposta de leitura do livro instigam a curiosidade dos 
alunos em relação às obras escritas por esses autores. Assim, despertamos 
a vontade de leitura de um livro em francês, com o qual eles irão dialogar. 
Esse exemplo prático evidencia as estratégias didáticas de uma abordagem 
intercultural e uma prática pedagógica das encruzilhadas. 

A presente pesquisa se justifica pela necessidade de ampliar as 
abordagens pedagógicas no ensino de francês, incorporando, por meio 
da seleção específica de obras literárias escritas em francês, perspectivas 
que considerem a diversidade cultural e a formação integral dos 
aprendizes. As literaturas francófonas são aqui vistas como um recurso 
essencial para transformar a sala de aula em um espaço de aprendizado 
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significativo, capaz de conectar diferentes saberes e experiências em prol 
de uma educação mais inclusiva e decolonial no Brasil. 
 
1. A interculturalidade e a pedagogia das encruzilhadas 
 

Como já explicitado, a compreensão de interculturalidade e 
pedagogia das encruzilhadas nos ajuda a respaldar nossa prática 
pedagógica decolonial e subversiva de francês através das literaturas 
francófonas. Nesse sentido, esta parte tem como objetivo apresentar 
uma síntese dos dois conceitos. 
 
1.1. Uma introdução à interculturalidade 
 

A interculturalidade é uma noção central no ensino de línguas, 
particularmente no contexto do ensino de francês. Busca-se explorar, 
então, os fundamentos teóricos da interculturalidade, enfatizando sua 
importância para a formação de competências comunicativas e 
culturais em contextos de aprendizado de francês. 

De acordo com Abdallah-Pretceille (1986), a interculturalidade vai 
além de um simples contato entre culturas. Ela pressupõe uma relação 
dinâmica e reflexiva que valoriza tanto a diversidade quanto os elementos 
comuns entre as culturas. Essa abordagem desafia a ideia de culturas como 
unidades estáticas e homogêneas, propondo, em vez disso, uma 
perspectiva de interação e transformação mútua. No âmbito do ensino de 
línguas, a interculturalidade é essencial para preparar os alunos para se 
tornarem atores sociais em contextos multilíngues e multiculturais.  

Como traz Josette Virasolvit (2013), o ensino de FLE (Francês 
Língua Estrangeira) 2  tem historicamente se concentrado em dois 
modelos principais de abordagem cultural: o modelo informativo e o 
modelo integrativo. O primeiro privilegia a transmissão de 
conhecimentos sobre a cultura francesa de forma descritiva e muitas 
vezes estereotipada. O segundo, alinhado à perspectiva intercultural, 

 
2 Esse conceito, empregado pela autora, refere-se ao ensino do francês como língua 
estrangeira segundo uma abordagem desenvolvida na e pela França para promover sua 
língua e cultura no exterior. A sigla FLE está associada a um histórico de disseminação 
cultural marcado por valores eurocêntricos, que reforçam a centralidade da língua e da 
cultura francesas em contextos globais. Dado que este artigo adota uma perspectiva 
decolonial e francófona, a referência ao FLE será feita exclusivamente quando 
mencionado pelos autores mobilizados neste estudo. 
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promove uma compreensão mais profunda e participativa das relações 
entre culturas, incentivando uma reflexão crítica sobre as 
representações culturais e um diálogo aberto entre os alunos. Virasolvit 
também destaca que esse trabalho de colocar o intercultural em prática 
é, muitas vezes, desafiador, uma vez que é necessário apresentar aos 
alunos as culturas de maneira mais reflexiva, conectando a cultura deles 
a essa outra cultura-alvo. Segundo a autora, trata-se “[...] de 
transformar a experiência da heterogeneidade em uma oportunidade 
de valorização recíproca das duas culturas em interação, que poderiam 
trabalhar juntas para construir elementos em comum sem renunciar à 
sua própria singularidade” (Virasolvit, 2013, p. 66)3. 

Essa distinção entre um ensino mais informativo e um mais 
integrativo é ilustrada por Virasolvit em sua análise das práticas 
interculturais em sala de aula de FLE. A autora observa que a abordagem 
informativa frequentemente limita o aprendizado ao fornecimento de 
dados enciclopédicos, como informações sobre gastronomia ou 
celebrações, enquanto a abordagem integrativa incentiva os aprendizes a 
explorarem questões mais complexas, como os valores subjacentes e os 
processos de negociação cultural (2013, p. 70). 

Desse modo, uma formação intercultural eficaz não apenas 
desenvolve competências linguísticas, mas também prepara os alunos 
para lidar com situações de comunicação intercultural de maneira 
empática e crítica. A competência intercultural inclui a capacidade de 
valorizar a diversidade cultural, de refletir criticamente sobre as próprias 
representações culturais, de negociar significados em contextos 
multiculturais e de desenvolver habilidades de descentramento, ou seja, 
a capacidade de ver o mundo a partir de perspectivas diferentes. 

As possibilidades pedagógicas interculturais são vastas. Projetos de 
sala de aula baseados em temáticas globais, como o meio ambiente ou os 
direitos humanos oferecem oportunidades para explorar questões 
culturais em profundidade. Nesse sentido, defendemos que a introdução 
de literaturas francófonas com características específicas (por exemplo, 
escritores do Sul Global, escritas migrantes etc.) na sala de aula também 
podem ser ferramentas interculturais muito proveitosas. 

 
3 Tradução nossa. No original: “[...] de faire de l’expérience de l’hétérogénéité l’occasion 
d’une valorisation réciproque des deux cultures en présence qui pourraient travailler 
ensemble à des mises en commun sans renoncer à leur singularité propre”. 
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1.2. Uma incursão à pedagogia das encruzilhadas 
 

A pedagogia das encruzilhadas, noção elaborada por Luiz Rufino, 
constitui-se em um projeto teórico-metodológico que questiona e 
reconfigura paradigmas epistemológicos dominantes. Esta parte 
apresenta essa abordagem, que emerge de um cruzamento entre 
saberes ancestrais e contemporâneos, articulando múltiplas narrativas 
e práticas que resistem às lógicas coloniais. Segundo Rufino, “A 
encruzilhada é a boca do mundo, é saber praticado nas margens por 
inúmeros seres que fazem tecnologias e poéticas de espantar a escassez 
abrindo caminhos” (Rufino, 2019a, p. 5). 

A encruzilhada representaria, então, um espaço de potência, 
movimento e invenção, que confronta a lógica monológica da 
modernidade ocidental e suas imposições epistemológicas. A partir de 
tecnologias e poéticas vindas da margem, e não do centro, podemos 
construir caminhos de saberes e conhecimentos. Uma das 
características marcantes da proposta de Rufino é trazer para a 
elaboração dessa pedagogia elementos do candomblé e saberes orais 
ancestrais, subvertendo a lógica ocidental da construção de um saber 
acadêmico escrito. O pilar dessa pedagogia, por exemplo, é a figura de 
Exu, orixá da comunicação e do movimento, que simboliza o 
dinamismo, a transgressão e a pluralidade. Logo na Nota Introdutória, 
Exu é descrito como “a força vital a ser invocada para a tarefa miúda de 
riscar os pontos da descolonização” (Rufino, 2019a, p. 5). Como 
defende o autor, a figura de Exu nos traria orientações epistemológicas 
bastante importantes: 

 
Exu como um princípio dinâmico que compreende uma complexa tessitura 
de práticas e formas, nos fornece importantes orientações epistemológicas 
e metodológicas para a contestação dos limites de um saber monológico, 
produzido pela racionalidade moderna ocidental. Praticar Exu por meio de 
suas encruzilhadas nos mobiliza, nos lança nas zonas de fronteira, nos 
permitindo praticar certas esculhambações contra as lógicas do 
colonialismo. Umas dessas traquinagens, praticadas nas frestas como ato 
de antidisciplina e de rasura aos imperativos coloniais, compreende-se no 
que conceituo como ebó epistemológico (Rufino, 2019a, p. 42). 
 

Essa invocação de Exu e do conceito de ebó epistemológico 
ressignificam a educação como um espaço de luta ética e estética, no 
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qual as fronteiras entre saberes hegemônicos e subalternos são 
constantemente transgredidas. Nesse sentido, a pedagogia proposta 
não se limita a negar os saberes ocidentais, mas os atravessa e recria, 
configurando-se como “uma arte de rasura e frestas”. 

Rufino enfatiza que a Pedagogia das Encruzilhadas nasce nas 
margens e incorpora práticas educativas de resistência, como as 
desenvolvidas em terreiros de candomblé, rodas de capoeira e 
manifestações culturais afro-brasileiras. Esses espaços, descritos como 
“zonas fronteiriças”, são lócus de confronto e diálogo entre 
epistemologias distintas (Rufino, 2019a, p. 86). 

Essa perspectiva valoriza o pluralismo epistemológico, rompendo 
com o universalismo do conhecimento colonial. A encruzilhada, como 
metáfora e prática, assume um caráter lúdico e transgressor, 
subvertendo hierarquias e promovendo novas possibilidades de 
coexistência e transformação na educação. 
 
2. Ensino de francês e literaturas francófonas: uma interculturalidade 
encruzilhada à brasileira 
 

Nesta parte, exploraremos a articulação entre a interculturalidade 
e a pedagogia das encruzilhadas, demonstrando como essas 
perspectivas podem se cruzar na sala de aula de francês para promover 
uma educação linguística mais plural, crítica e decolonizadora. Além 
disso, mostraremos como as literaturas francófonas, nesse contexto, 
podem ser mobilizadas e introduzidas para fomentar essa prática 
educativa decolonial. 

Pensar o ensino da língua francesa no Brasil exige uma abordagem 
cruzada, que leve em conta as especificidades culturais, históricas e 
epistemológicas do contexto brasileiro. A interculturalidade, 
amplamente discutida no campo da didática das línguas, e a pedagogia 
das encruzilhadas, concebida a partir de experiências e saberes afro-
brasileiros, emergem de contextos distintos, mas podem ser conectadas 
para repensar o ensino de francês de maneira crítica e situada. A 
interculturalidade desafia visões estáticas de cultura e propõe um 
ensino pautado na interação e no diálogo entre diferentes perspectivas, 
enquanto a pedagogia das encruzilhadas, ancorada em epistemologias 
não hegemônicas, reivindica a pluralidade dos saberes e a subversão 
das hierarquias coloniais. 
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Ao integrar essas duas abordagens, é possível construir uma prática 
pedagógica que não apenas ensine a língua francesa, mas que também 
questione as estruturas e os símbolos de poder que historicamente 
moldaram seu ensino, tanto no Brasil quanto em outros lugares. 
Tentaremos mostrar que uma das estratégias para a realização dessa 
integração é a introdução de literaturas francófonas produzidas por 
autores do Sul Global nas aulas de francês. Veremos como a mobilização 
desses escritos podem ajudar a colocar em prática um ensino de francês 
pautado em uma interculturalidade encruzilhada à brasileira. 

Josette Virasolvit (2013), ao trazer o contexto histórico de 
introdução da abordagem intercultural na França dos anos 1970, 
comenta que ela foi adotada para dar conta da chegada de crianças 
migrantes nas escolas logo após a Segunda Guerra. A interculturalidade, 
conforme apresentada por Virasolvit (2013, p. 67) e Abdallah-Pretceille 
(1986, p. 83), transcende a ideia de analisar e pensar apenas o 
conteúdo a ser aprendido ou ensinado. Segundo elas, é preciso analisar 
e levar em conta o processo operado pelo aluno: de que maneira ele se 
apropria do conteúdo trazido e como ele se situa enquanto sujeito. Ou 
seja, extrapola-se um contato superficial entre culturas, propondo uma 
relação dinâmica que valoriza as diferenças, os elementos comuns e a 
centralidade do estudante enquanto sujeito. No ensino de francês, essa 
abordagem incentiva os alunos a se tornarem falantes críticos, 
tornando-se atores sociais em contextos multilíngues e multiculturais, 
desconstruindo a visão do francês como uma língua elitista. 

Essa perspectiva promove a reflexão crítica, o descentramento e a 
negociação cultural. Guardadas as proporções, esses pontos da 
interculturalidade parecem combinar muito bem com a pedagogia das 
encruzilhadas. Luiz Rufino (2019a) concebe a pedagogia das 
encruzilhadas como um projeto epistemológico que nasce nas margens, 
questionando paradigmas coloniais e monológicos. Essa pedagogia 
incorpora saberes ancestrais e contemporâneos, articulando práticas 
que desafiam hierarquias e promovem reinvenções. A encruzilhada, 
simbolizada por Exu, é um espaço de encontro e transformação, onde 
múltiplas narrativas se cruzam para criar novas possibilidades 
epistemológicas e pedagógicas. 

Ao valorizar os saberes plurais, que não vêm apenas da autoridade 
do professor, mas também e sobretudo das partilhas em sala de aula 
com os alunos, a pedagogia das encruzilhadas se aproxima da 
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interculturalidade, por exemplo. O próprio Rufino (2019b), em outro 
texto, “Pedagogia das Encruzilhadas – Exu como educação”, afirma a 
importância de uma educação intercultural para uma prática decolonial 
de educação: 

 
Assim, ressalto três pontos emergenciais: o primeiro é a defesa de que a 
problemática da política do conhecimento é também étnico-racial, o 
segundo é o fortalecimento de um modo de educação intercultural e o 
terceiro são as elaborações de pedagogias decoloniais (Rufino: 2019b, p. 
264-265, grifo nosso). 
 

No mesmo texto, mais adiante, ele confirma a relação da 
pedagogia das encruzilhadas com a prática da interculturalidade 
quando traz a comparação da educação com as práticas de terreiro: “A 
educação de axé reivindicada pelos praticantes [...] de terreiro opera 
como uma espécie de educação intercultural, que vincula a experiência 
social do terreiro [...] com o restante do mundo” (Rufino: 2019b, p. 270, 
grifo nosso). 

No contexto de sala de aula de francês no Brasil, a 
interculturalidade, já longamente reivindicada por pesquisadores e 
pesquisadoras da área do ensino de francês, pode ser potencializada e 
melhor operacionalizada quando somada à prática transgressora da 
pedagogia das encruzilhadas. As duas abordagens e práticas 
compartilham princípios fundamentais: ambas rejeitam a 
homogeneização cultural, promovem o diálogo entre saberes e 
valorizam a transformação mútua. Mais uma vez, no ensino de francês, 
especialmente no contexto brasileiro ou em contextos do Sul Global, a 
integração dessas abordagens cria um espaço pedagógico dinâmico, 
onde as culturas são vivenciadas como elementos em constante 
interação e reinvenção. 

Desse modo, pensando na introdução de literaturas francófonas nas 
aulas de francês, é interessante trazer também o que Belén Artuñedo 
Guillén aborda em seu artigo “La littérature-monde dans la classe de FLE : 
passage culturel et réflexion sur la langue” (2009). Para a autora, a 
introdução de literaturas francófonas de contextos migrantes e de exílio, 
que abordem questões identitárias, desempenham um papel essencial. 
No âmbito da abordagem intercultural, essas literaturas sensibilizam os 
alunos para as questões culturais e sociais, os conectam afetivamente à 
língua que estão aprendendo e ajudam a desmistificar a língua francesa 
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como uma construção exclusivamente eurocêntrica. Assim, as literaturas 
francófonas, ao abordarem experiências coloniais, pós-coloniais e 
migrantes, permitem uma reflexão política sobre o papel da língua 
francesa no mundo e sua relação com os alunos que a aprendem. 

Ao confrontar os alunos com essa questão identitária que emerge 
da leitura de narrativas francófonas, cria-se um espaço pedagógico no 
qual a aprendizagem da língua se entrelaça com a construção de 
pertencimentos e reflexões críticas sobre identidade e alteridade 
(Guillén, 2009, p. 239). Como aponta Guillén (2009, p. 237), a 
experiência de escritores que escolhem o francês como língua de 
criação pode servir de espelho para que os estudantes questionem suas 
próprias relações com a língua e as redes de afiliação que essa escolha 
implica. No contexto brasileiro, essa abordagem se torna especialmente 
relevante, pois permite que os alunos percebam que a língua francesa 
não é um território exclusivo da França, mas sim um espaço de 
múltiplos encontros, tensões e reinvenções, assim como o próprio 
Brasil, marcado por sua diversidade cultural e linguística. 

Além disso, ao abordar temas como deslocamento, exílio e 
mestiçagem cultural, as literaturas francófonas ajudam os estudantes a 
refletir sobre suas próprias experiências de pertencimento e exclusão. 
Mais uma vez, em um país como o Brasil, onde a questão racial e a 
colonialidade ainda estruturam desigualdades sociais, essas narrativas 
oferecem um ponto de partida para debates sobre discriminação, 
identidade e memória, promovendo um aprendizado que ultrapassa a 
dimensão linguística e se torna uma ferramenta de conscientização e 
empoderamento. A sala de aula, nesse contexto, se transforma em um 
espaço de encruzilhada, onde diferentes vivências se cruzam e novos 
sentidos emergem a partir do diálogo entre o francês e as realidades 
locais dos alunos. 

Para Guillén (2009), é importante que, enquanto professoras e 
professores, façamos escolhas de textos literários que sejam escritos 
por esses autores que são “passeurs culturels”. Esse termo, “passeur 
culturel”, define autores “[...] que vivem entre duas ou mais línguas e 
culturas e narram esse percurso de contato cultural e de (re)construção 
identitária na passarela entre duas sociedades”4 (Guillén, 2009, p. 239). 

 
4 Tradução nossa. No original: “[…] qui vivent entre deux ou plusieurs langues et 
cultures et qui écrivent le parcours du contact culturel et de la (re)construction 
identitaire dans la passerelle entre deux sociétés”. 
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As produções desses escritores e escritoras permitiram mostrar “o 
conflito e a admiração, a dificuldade e a apropriação, a exclusão e o 
reconhecimento”5 (Guillén, 2009, p. 239) de falar a língua francesa e de 
criar, de ser através dela. 

Assim, é por meio dessa lógica que defendo a escolha de textos 
literários de “passeurs culturels” oriundos do Sul Global para serem 
trabalhados nas salas de aula de francês brasileiras. Autores como o 
marroquino Abdellah Taïa, as martinicanas Ina Césaire e Françoise Ega, 
a guadalupense Maryse Condé, o congolês Alain Mabanckou, o haitiano 
Dany Laferrière ou ainda a franco-argelina Fatima Daas são alguns 
exemplos de “passeurs culturels” que abordam as temáticas do 
colonialismo e das relações difíceis com a língua francesa e com a 
dominação cultural exercida até hoje pela França. 

Oriunda da ilha da Guadeloupe, território ultramarino francês, 
Maryse Condé, por exemplo, traz no conto que abre seu livro 
autobiográfico, “Le cœur à rire et à pleurer : contes vrais de mon 
enfance” (1999), uma discussão sobre como sua família negra e 
guadalupense era vista em Paris. Mesmo vindos de um território 
francês, tendo legalmente os mesmos direitos que os franceses da 
França europeia, a identidade francesa era negada a eles: 

 
— Qu’est-ce que vous parlez bien le français ! 
Mes parents recevaient le compliment sans broncher ni sourire et se 
bornaient à hocher du chef. Une fois que les garçons avaient tourné le 
dos, ils nous prenaient à témoin : 
— Pourtant, nous sommes aussi français qu’eux, soupirait mon père. 
— Plus français, renchérissait ma mère avec violence. Elle ajoutait en 
guise d’explication : Nous sommes plus instruits. Nous avons de 
meilleures manières. Nous lisons davantage. Certains d’entre eux n’ont 
jamais quitté Paris alors que nous connaissons le Mont-Saint-Michel, la 
Côte d’Azur et la Côte basque. […] C’est d’une grave injustice qu’ils se 
plaignaient. Sans raison, les rôles s’inversaient. Les ramasseurs de 
pourboires en gilet noir et tablier blanc se hissaient au-dessus de leurs 
généreux clients. Ils possédaient tout naturellement cette identité 
française qui, malgré leur bonne mine, était niée, refusée à mes parents 
(Condé, 1999, p. 7)6. 

 
5 Tradução nossa. No original: “le conflit et l’admiration, la difficulté et l’appropriation, 
l’exclusion et la reconnaissance”. 
6 As citações das obras literárias utilizadas no estudo foram mantidas no original. 
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Quando os garçons do café, admirados com a fluência no francês da 
família, elogiam: “Qu’est-ce que vous parlez bien le français !”, revelam 
uma surpresa que carrega em si a negação da identidade francesa dos 
guadalupenses. Essa reação evidencia a percepção hierárquica da 
francofonia, em que o francês “verdadeiro” é monopolizado pelos 
metropolitanos, relegando os sujeitos de territórios ultramarinos a uma 
posição marginal. A resposta dos pais, que afirmam: “Pourtant, nous 
sommes aussi français qu’eux”, e, mais ainda, “Nous sommes plus 
instruits. Nous avons de meilleures manières”, demonstra uma tentativa 
de subverter essa exclusão ao enfatizar a superioridade cultural e 
intelectual que eles percebem em si mesmos. 

Dessa maneira, a introdução dessas literaturas dentro de uma 
perspectiva intercultural e encruzilhada não apenas desafia a visão 
tradicional da língua francesa como um instrumento neutro e universal, 
mas também abre espaço para uma aprendizagem mais afetiva e 
situada. Uma vez que os alunos também fazem parte de uma sociedade 
marcada pelo colonialismo, elas acabam ocupando não apenas o espaço 
de leitores passivos dessas narrativas, mas de participantes ativos de 
um processo de construção de sentido, trazendo suas próprias histórias, 
referências e experiências para o encontro com a língua e a literatura. 

Portanto, pensar o ensino do francês no Brasil a partir das 
literaturas francófonas do Sul Global, dentro de um quadro teórico que 
articule a interculturalidade e a pedagogia das encruzilhadas, significa 
propor uma prática educativa que vá além da mera aquisição linguística. 
Significa também, e sobretudo, criar um espaço em que os alunos 
possam se reconhecer e se posicionar no mundo a partir do francês, 
questionando hierarquias culturais e ampliando sua percepção sobre a 
complexidade das identidades francófonas. 
 
3. Celui qui est digne d’être aimé e a interculturalidade encruzilhada 
na prática 
 

Esta parte do artigo tem como objetivo apresentar uma 
possibilidade de trabalho que visa articular, na prática, o que chamamos 
de interculturalidade encruzilhada à brasileira por meio da introdução 
das literaturas francófonas nas aulas de francês. A experiência relatada 
consiste em uma proposta didático-pedagógica de leitura do livro Celui 
qui est digne d’être aimé, do autor marroquino Abdellah Taïa, ao longo 
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de um semestre de estudos de francês, em turma ou para aluno 
particular de nível intermediário. 

A escolha desse romance de Abdellah Taïa se justifica por múltiplas 
razões. Trata-se de uma obra que oferece, de maneira particularmente 
rica, possibilidades de articulação com os pressupostos da abordagem 
intercultural e de encruzilhada, favorecendo o desenvolvimento de 
reflexões que atravessam os temas da alteridade, do colonialismo, da 
identidade e das relações de poder. Além disso, sua linguagem acessível 
e estrutura epistolar a tornam adequada para alunos em níveis 
intermediários de proficiência, permitindo uma leitura fluida, sem que 
se perca a densidade temática. 

O romance narra a trajetória de um sujeito homossexual, 
muçulmano, árabe e migrante, que, por meio de cartas endereçadas ou 
recebidas por pessoas marcantes de sua vida, revisita experiências de 
exílio, homofobia, racismo, violência familiar e pertencimento 
fragmentado. A forma epistolar, intimista e confessional, não apenas 
aproxima o leitor da subjetividade do narrador, como também 
intensifica o caráter político da narrativa. As cartas, escritas em francês 
– língua associada à colonização, mas também à mobilidade social e ao 
reconhecimento simbólico –, assumem a função de dispositivo de 
reapropriação e de resistência. Como gesto de ruptura, elas tensionam 
o lugar hegemônico da língua e da cultura francesas, ao mesmo tempo 
em que revelam os conflitos internos de um sujeito que habita as 
fronteiras da identidade. 

Ainda que o material produzido e a prática que aqui serão 
apresentados possam ser executados em contextos distintos de ensino 
de francês, parece-me importante destacar o contexto escolar 
específico do qual surgiram. Em 2017, em conjunto com a professora 
Elisa Rodrigues, fundei a escola de francês École Pot-Pourri, sediada em 
Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Com experiências em outras 
instituições de ensino onde nos era privada a possibilidade de trabalhar 
com literaturas fora do cânone francês e de trazer para as aulas uma 
visão mais política e crítica da língua, o objetivo da criação da escola foi 
construir um espaço no qual pudéssemos ensiná-la de maneira crítica e 
pautada pelas discussões decoloniais. Sendo, nós duas, pesquisadoras 
de literaturas francófonas tendo concluído, mais tarde, um mestrado 
nessa área, também estabelecemos o espaço de textos literários no 
programa didático das nossas turmas e alunos particulares. 
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Acredito ser importante situar esse contexto porque em muitos 
cursos de francês privados não há espaço nem receptividade para 
propor um ensino crítico da língua. Grande parte do público desses 
cursos procura o francês com objetivos mais tradicionais e 
instrumentalizados, como conhecer Paris, consumir a cultura francesa 
clássica ou obter certificações para mobilidade acadêmica e 
profissional. Nesses ambientes, propor reflexões sobre colonialismo, 
relações de poder linguístico ou literaturas de autores do Sul Global 
pode esbarrar, muitas vezes, em resistência ou desinteresse, já que isso 
escapa da imagem idealizada e romantizada que muitos têm do francês 
como símbolo de sofisticação europeia. 

Na Pot-Pourri, no entanto, conseguimos construir uma abertura e 
um espaço de escuta que nos permitiu tensionar esse imaginário desde 
o início. Desde a fundação da escola, escolhemos deixar muito claro que 
nossa proposta vai além do ensino técnico da língua: ela passa por uma 
relação crítica com a francofonia e por um contato contínuo com 
produções literárias de diferentes regiões do mundo francófono. Assim, 
nossos alunos são introduzidos à francofonia de maneira crítica desde 
os primeiros níveis. 

Desse modo, antes mesmo de exercícios e atividades, destaco que 
essas abordagens externas de posicionamento acabam ajudando no 
letramento dos alunos antes das aulas em si. Isso os ajuda a chegarem 
na sala de aula mais abertos para discussões críticas e decoloniais. Da 
mesma maneira, os exercícios de introdução à leitura proposta serão 
essenciais para despertar o interesse, a curiosidade e iniciar as 
discussões acerca da temática do livro e do autor. Nesse sentido, 
passemos agora ao relato da proposta didático-pedagógica para a 
leitura da obra Celui qui est digne d’être aimé. 

Para introduzir de maneira adequada a obra, criamos uma 
sequência didática que consiste nos seguintes materiais: uma atividade 
introdutória de compreensão oral, em que se busca discutir a autoria de 
livros escritos em francês por autores não franceses através de um 
vídeo que debate o assunto; uma atividade de compreensão escrita na 
qual lemos duas entrevistas de autores francófonos – uma de Abdellah 
Taïa e outra de Atiq Rahimi – falando sobre suas relações com a língua 
francesa; um material paratextual que é composto de um vídeo em que 
o próprio autor fala sobre sua obra e da apresentação do livro físico aos 



298 

alunos; e, finalmente, um cronograma de leitura com a divisão do livro 
em partes. 

A sequência didática inicia-se com a atividade de compreensão oral 
baseada no vídeo “Le choix du français par les écrivains étrangers”, que 
propõe um primeiro contato com a ideia de escrever em francês como 
escolha e deslocamento linguístico. Os alunos são convidados a assistir ao 
vídeo até 3min50 e, em seguida, respondem a perguntas guiadas que 
têm o objetivo de ativar uma reflexão sobre as motivações que levam 
escritores não nativos a adotar o francês como língua de criação, assim 
como promover a escuta atenta e crítica de um material autêntico. 

Ainda que o vídeo tenha como foco falar de autores estrangeiros 
no sentido de autores não nativos de francês, em alguns momentos os 
convidados citam autores de nacionalidades não francesas, mas que 
possuem o francês como língua materna – é o caso de quando citam o 
autor congolês Alain Mabanckou. Por isso, aproveitamos sempre para 
trazer essa tensão à aula, questionando a centralidade da nacionalidade 
francesa no que diz respeito à produção de obras em francês. Após o 
vídeo, uma questão aberta – “Selon vous, pourquoi les écrivains 
choisissent-ils d’écrire en français ? Connaissez-vous des écrivains 
francophones ?” – amplia a discussão e convida os alunos a mobilizarem 
seus próprios repertórios culturais e a pensarem em exemplos 
concretos. O objetivo é trazer a compreensão de que pouco importa se 
o francês foi aprendido como língua materna ou estrangeira, esses 
autores são legitimamente francófonos. 

Essa atividade abre caminho para o trabalho de leitura e discussão 
das entrevistas com os escritores Abdellah Taïa e Atiq Rahimi, ambos 
francófonos e migrantes, cujos depoimentos aprofundam as questões 
levantadas pelo vídeo. Na entrevista de Abdellah Taïa, os alunos entram 
em contato com a noção de que o domínio da língua francesa não era 
destinado a alguém como ele, vindo de um meio extremamente pobre e 
não-francófono. Sua fala traz à tona o aspecto político e social da 
língua. Quando Taïa menciona que dominar o francês não é tarefa 
simples e que essa língua não seria para uma pessoa como ele, o autor 
também estabelece um vínculo com os estudantes de francês: ao verem 
um autor francófono falando sobre uma dor que eles também sentem, 
a da inacessibilidade, a tal língua estrangeira se torna mais próxima. 

Ao trabalhar com essas entrevistas, propomos aos alunos que 
comparem as experiências de Taïa e Rahimi com as dos autores 
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mencionados no vídeo e que reflitam sobre os vínculos afetivos, 
culturais e identitários que cada escritor estabelece com o francês. 
Finalizamos a atividade com a pergunta: “Si vous écriviez des livres, vous 
écririez en français ? Pourquoi ?”, que estimula uma resposta pessoal e 
subjetiva, conectando a vivência dos aprendizes com a dos escritores. 

Na sequência, apresentamos aos alunos o material paratextual, 
que envolve a escuta de uma entrevista em vídeo com o próprio 
Abdellah Taïa, além do contato com o objeto livro em sala. Essa etapa 
tem como objetivo aproximar o leitor do autor e da obra de forma mais 
direta, humanizando a figura do escritor e ativando um vínculo afetivo 
com a leitura. No vídeo, descobrimos alguns personagens, como se 
organiza o livro e do que ele fala. Por fim, entregamos aos alunos um 
cronograma de leitura, que divide a obra em partes manejáveis, 
permitindo que a leitura seja acompanhada de discussões em aula, 
produção de pequenas reflexões escritas e atividades de interpretação. 

Ao longo do processo, incentivamos a mobilização dos saberes e 
experiências dos próprios alunos como ferramentas de leitura e 
interpretação, promovendo o cruzamento entre suas vivências e as dos 
personagens. O livro Celui qui est digne d’être aimé, de Abdellah Taïa, torna-
se uma ponte potente para esse diálogo, pois coloca em cena Ahmed, um 
protagonista gay, muçulmano e imigrante na França, e que entrelaça 
questões de identidade, língua, pertencimento, exclusão e desejo. 

A leitura desse romance permite trabalhar com os alunos as 
encruzilhadas em que diferentes sistemas de valores, afetos, línguas e 
culturas entram em conflito ou em negociação. A história destaca de 
forma incisiva os custos emocionais, culturais e linguísticos associados à 
migração e à inserção em novos contextos socioculturais. Um exemplo 
marcante é a carta de Ahmed ao antigo amante francês, Emmanuel, 
figura central em sua transição de Salé, no Marrocos, para Paris, na 
França. Embora essa relação tenha possibilitado sua mobilidade social e 
geográfica, ela também representou um processo de perda, descrito 
pelo narrador como uma verdadeira tragédia identitária: “À 30 ans, je 
ne parle même plus l’arabe comme avant. […] J’ai à présent un accent 
bizarre quand je parle cette langue. Ma langue n’est plus ma langue.” 
(Taïa, 2017, p. 82). 

Esse trecho encapsula as complexidades do deslocamento cultural 
e da adoção de uma nova língua como instrumento de ascensão social e 
integração, mas também como fonte de alienação. A perda da língua, 
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mencionada pelo narrador, não é apenas um esquecimento parcial do 
árabe, mas um rompimento profundo com suas raízes afetivas e 
culturais. O árabe, descrito como “minha língua”, torna-se um território 
inatingível, em contraste com o francês, que, embora seja uma 
ferramenta de acesso ao mundo parisiense, carrega em si a memória da 
colonização e uma sensação de inadequação. 

Para os alunos brasileiros, a leitura desse trecho abre espaço para 
debates sobre experiências de exclusão e assimilação presentes em 
situações de experiências em países estrangeiros, como também 
naquelas dentro do próprio país, especialmente no contexto de 
desigualdades linguísticas, regionais e raciais. Podemos igualmente traçar 
paralelos com o apagamento das línguas indígenas e africanas em função 
da imposição do português como língua nacional, bem como com as 
experiências de migração interna, nas quais sujeitos deixam suas regiões 
de origem para tentar melhores condições de vida nos grandes centros 
urbanos, muitas vezes enfrentando preconceitos linguísticos e culturais. 

Além disso, o texto permite discutir a noção de ascensão social 
como um processo que pode implicar perdas pessoais e comunitárias, 
questionando o imaginário meritocrático que frequentemente 
desconsidera os custos subjetivos da integração em estruturas de poder 
hegemonicamente definidas. Nesta carta em específico, Ahmed está 
com muita raiva de Emmanuel e da maneira pela qual se deixou ser 
colonizado pelo amante francês: 

 
Tu n’es ni un raciste ni un conservateur, tu votes toujours à gauche et tu 
ne caches rien aux impôts. Pourtant, tu n’as eu aucun scrupule à 
reproduire sur moi, dans mon corps, dans mon cœur, tout ce que la 
France refuse de voir : du néo-colonialisme (Taïa, 2017, p. 90). 
 

A trajetória de Ahmed se constitui em encruzilhadas interculturais 
que são profundamente ressonantes em contextos globalizados, 
marcados por fluxos de pessoas, línguas e culturas. Em um momento 
posterior do texto, ele se compara a Jamal, marido tunisiano da irmã de 
Emmanuel. Nesse trecho, ele recusa essa colonização, argumentando 
que não fará mais uso desse francês imposto por Emmanuel: “Des 
sauvages, voilà ce que nous sommes, Jamal et moi. Sauvés par toi et ta 
famille. [...] Je veux sortir du français, de cette langue, sortir de ce 
rapport entre toi et elle, si fort en moi” (Taïa, 2017, p. 92). 
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Tal cena nos permite trabalhar em sala de aula a ideia de língua 
como território político, como espaço disputado entre pertencimento e 
opressão. Aqui se revela um dilema profundo de assimilação e 
apagamento cultural: até que ponto o domínio da língua francesa – e o 
afeto com o qual ela é mediada – implica numa renúncia à própria 
origem, à autonomia subjetiva e à herança cultural árabe-muçulmana? 

É bastante significativa a leitura dessa carta para Emmanuel em 
específico, pois conseguimos traçar paralelos com o conteúdo trazido 
logo na primeira carta do livro. Nessa primeira carta, Ahmed se 
direciona a Malika, sua mãe já falecida, e lamenta a ausência de 
palavras que poderiam ter sido salvadoras, enquanto denuncia o que 
ele percebe como uma ditadura emocional e cultural exercida pela mãe: 
“Tu nous as à tous jeté un sort. [...] Comment as-tu pu me transformer 
moi aussi, me faire devenir un dictateur comme toi, un sans-cœur 
comme toi ?” (Taïa, 2017, p. 13). 

Essa mãe ditadora e sem coração também é acusada por ele de 
não ter sofrido quando o pai, Hamid, faleceu. Finalmente o campo 
estava aberto para que ela exercesse ainda mais seu poder autoritário. 
E sem ela, o próprio pai não existiria, uma vez que ela teria salvado e 
ajudado esse pai a existir. A relação que a mãe exercia com o pai e com 
os filhos parece ser a mesma que Emmanuel vai exercer sobre Ahmed: 
uma espécie de colonização. Essa relação de controle e imposição 
emocional descrita na carta de Ahmed à sua mãe ressoa com a 
dinâmica de dominação colonial, em que uma autoridade central exerce 
poder sobre o indivíduo, limitando sua liberdade e autonomia (Taïa, 
2017, p. 37). 

A metáfora colonial é ainda ampliada pelo uso do francês como 
língua de expressão de Ahmed. O fato de ele escrever para sua mãe em 
francês – a língua do colonizador – enquanto critica a opressão que 
sofreu, reforça a complexidade dessas interseções. A língua francesa é 
ao mesmo tempo uma ferramenta de denúncia e um lembrete do 
legado colonial. 

A abordagem intercultural ganha, então, uma dimensão afetiva e 
política. Ao debater essa narrativa em aula, o ensino da língua francesa 
se torna não apenas um processo de aquisição linguística, mas também 
uma experiência de construção de sentido, de escuta do Outro e de 
posicionamento crítico frente ao mundo. Por meio das cartas e 
memórias do narrador, os alunos são convidados a refletir sobre 
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fronteiras (geográficas, linguísticas e simbólicas), sobre pertencimento e 
sobre o que significa “ser digno de ser amado” num contexto de 
diáspora, violência e resistência. 

Ademais, ao trabalhar com esse texto, os alunos não apenas 
ampliam seu repertório linguístico e cultural, mas também entram em 
contato com as tensões do mundo contemporâneo ao debaterem 
temas como racismo, islamofobia, homofobia, migração e alteridade. 
Por meio de uma linguagem íntima e literária, esse contato configura-se 
em um convite à empatia e à reflexão crítica. 

A leitura da obra, portanto, propicia o desenvolvimento de uma 
consciência crítica da língua francesa e das suas implicações históricas e 
simbólicas. Isso se alinha à proposta de uma abordagem intercultural e 
encruzilhada do ensino de línguas estrangeiras centrada em 3 eixos 
principais: (1) a problematização das identidades culturais em conflito, 
(2) o confronto com alteridades dissonantes e (3) a valorização das 
encruzilhadas identitárias como espaço de aprendizagem. Esse último 
aspecto, a noção de encruzilhada, é um conceito-chave para pensar o 
ensino crítico da língua francesa no Brasil. Ao se depararem com a 
história de um sujeito queer árabe migrante que narra suas dores e 
rupturas em uma língua que também é sua segunda pele, os alunos 
brasileiros são convidados a reler suas próprias experiências de 
pertencimento, exclusão e resistência, seja em contraste com o que é 
diferente, seja em reconhecimento de uma dor partilhada. 

Além disso, ao nos afastarmos da centralidade da França e 
abrirmos espaço para a pluralidade das vozes francófonas, criamos 
oportunidades para que os aprendizes reconheçam afetivamente e 
politicamente a si mesmos na língua estrangeira, estabelecendo laços 
simbólicos com sujeitos à margem do cânone. Assim, a leitura de Celui 
qui est digne d’être aimé pode atuar como um dispositivo pedagógico 
potente na construção de um ensino de francês comprometido com as 
questões de gênero, raça, sexualidade, classe e religião – elementos 
muitas vezes silenciados nas abordagens tradicionais de ensino de 
línguas. Dessa forma, a língua francesa passa a ocupar o lugar de um 
instrumento de diálogo intercultural e de construção de sentido, onde o 
aluno é chamado não apenas a reproduzir estruturas gramaticais, mas a 
posicionar-se criticamente diante do mundo e da sua própria história. 
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Considerações finais 
 

Ao longo deste artigo, refletimos sobre o potencial das literaturas 
francófonas na construção de uma prática pedagógica decolonial e 
intercultural no ensino de francês como língua estrangeira no Brasil. 
Fundamentados nos conceitos de interculturalidade e pedagogia das 
encruzilhadas, discutimos como essas abordagens podem desafiar 
modelos eurocêntricos de ensino e promover um aprendizado mais 
inclusivo, crítico e enraizado nas realidades dos alunos. 

A análise realizada evidencia que, ao introduzir textos literários 
francófonos de autores do Sul Global, como o marroquino Abdellah 
Taïa, criam-se oportunidades para que os alunos transcendam a 
aquisição linguística. Por meio dessas leituras, eles são convidados a 
dialogar com narrativas que colocam em pauta temas como 
colonialismo, exílio, desigualdades culturais e identidades híbridas. Tais 
temáticas não apenas desmistificam a ideia de um francês monolítico e 
elitista, mas também fomentam a reflexão sobre questões de poder e 
pertencimento, fundamentais para a compreensão crítica das 
interações culturais. 

A proposta prática apresentada – a sequência didática baseada na 
leitura de Celui qui est digne d’être aimé – demonstra como essas 
abordagens podem ser operacionalizadas. As atividades propostas 
exploram encruzilhadas identitárias, linguísticas e culturais, conectando 
as experiências dos alunos brasileiros às narrativas francófonas. Essa 
conexão cria um espaço de identificação e estranhamento produtivo, 
permitindo que os alunos mobilizem seus próprios saberes para 
construir sentidos e se posicionarem criticamente diante do mundo. 

Concluímos que a inclusão de literaturas francófonas no ensino de 
francês no Brasil é uma estratégia eficaz para transformar a sala de aula 
em um espaço de aprendizado significativo, onde culturas, saberes e 
vozes diversas se encontram. Essa prática pedagógica contribui para a 
formação de alunos não apenas como falantes competentes da língua 
francesa, mas como cidadãos críticos e conscientes das dinâmicas 
sociais e culturais que atravessam suas vidas e o contexto global. Em 
um país como o Brasil, marcado por desafios históricos e 
contemporâneos relacionados à diversidade e inclusão, essa abordagem 
se apresenta como uma ferramenta poderosa para repensar e 
enriquecer as práticas pedagógicas no ensino de línguas. 
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No percurso do ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira, o 
início de algumas etapas pode ser uma “virada de chave” no campo 
linguístico estudado. Ao começar pelos estudos do tempo verbal do 
presente do indicativo, a estrutura linguística e as habilidades de 
compreensão e produção desenvolvidas parecem ser estudadas de uma 
forma gradual, e se for o caso de ser uma língua pertencente à mesma 
família linguística daquela do aprendente, a proximidade entre ambas, 
em alguma medida, pode favorecer a compreensão. Enquanto 
estudante, é possível que as interações nessa etapa fluam mais 
naturalmente, afinal falar como somos e o que fazemos é 
frequentemente visto como sendo o ato fundador do sujeito. 
Entretanto, para progredir, faz-se necessário adquirir outras 
competências, como a de compreender e falar sobre como era o 
passado, acolhendo e resgatando memórias e histórias e, assim, 
construir-se de forma cada vez mais profunda na nova língua, ou 
melhor, “nascer conscientemente no mundo-língua” 1  (Mizubayashi, 
2020, p. 12, tradução nossa), descobrindo para além dos habitantes e 
das paisagens dessa língua, nós mesmos. Ou ainda, língua e sujeito se 
constituem mutuamente (Pêcheux, 1995). 

Para tanto, geralmente, conforme se observa no delinear da 
disciplinarização do francês, o primeiro tempo verbal do passado a ser 
aprendido é o passé composé (PC). Algo que mesmo esperado, a 
depender de como é trabalhado, pode aparecer como uma quebra no 
processo de aprendizagem do aluno, um ponto de incômodo, pelo fato 
de se partir de uma forma verbal simples a uma necessariamente 
composta, no ponto de ancoragem da língua materna para a língua 
estrangeira. Em breves palavras, o PC é formado por um verbo auxiliar, 
être ou avoir, conjugado no presente do indicativo, e um verbo principal 
no particípio passado. Ex. “J’ai fait (avoir) mes valises pour le voyage; 

 
1 “naître consciemment au monde-langue” 
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“Je suis partie (être) de Rio à dix heures du matin”2. No mais, “exprime 
um fato passado em relação ao momento em que se fala e é 
considerado como concluído” 3  (Grevisse; Goosse, 2008, p. 1094, 
tradução nossa). Tal estrutura tem suas particularidades, como no que 
tange ao quando utilizar um ou outro auxiliar, a concordância do 
particípio passado com o sujeito ou com o complemento do objeto 
direto, a depender do auxiliar e da organização desse bloco verbal na 
oração, entre outras.  

Ao PC, geralmente, os livros didáticos destinam uma quantidade 
notável de detalhamentos e exercícios, tendo em vista que não basta 
apenas saber qual verbo usar como auxiliar nem o particípio passado do 
verbo principal, mas além das concordâncias possíveis, o fato de que 
alguns verbos podem vir acompanhados, a depender de seu sentido e 
transitividade, tanto do être quanto do avoir, como em “Il est sorti avec 
ses amis hier matin”, em que o verbo sortir é intransitivo, em 
contrapartida em “J’ai sorti mes valises du placard”4 o verbo é transitivo 
direto, por isso acompanhado de avoir. Tal assunto, a depender do 
desenvolvimento e seu nível de aprendizado, voltará a ser apresentado 
formalmente, mas em complexidade diferente ao se avançar na 
progressão das apresentações dos saberes linguísticos no interior do 
francês disciplinar.  

Considerando o panorama indigitado, a questão temática e a 
contextualização desse fenômeno linguístico certamente faz parte do 
processo de aprendizado, afinal as principais propostas didáticas oficiais 
partem de uma perspectiva que preza o estudante como ser que age no 
mundo, como ser social, além disso, central no ensino: a chamada 
abordagem/perspectiva acional (Conseil de l’Europe, 2001).  

Nesse passo, propõe-se neste artigo refletir sobre as formas de 
comparecimento do tempo verbal supracitado em alguns manuais de 
referência para o estudo de francês a partir da observação da temática 
introdutória desse conteúdo. Para tanto, algumas perguntas norteiam 
esta pesquisa: a) há na prática do ensino do passé composé algum 
mecanismo imaginário produtor de evidências?; b) há estabilidade 
temática na apresentação e desenvolvimento desse saber linguístico 

 
2 Exemplo do uso do passé composé de elaboração própria. 
3 “exprime un fait passé par rapport au moment où l’on parle et considéré comme 
achevé”. 
4 Exemplo do uso do passé composé de elaboração própria. 
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nos livros didáticos em análise?. Para tanto, o escopo teórico basilar 
desta pesquisa é a Análise do Discurso de linha francesa, a de Michel 
Pêcheux e Eni Orlandi, sob o prisma de conceitos como discurso, 
sujeito, ideologia e formações imaginárias. 
 
1. Pressupostos teóricos  
 

Para o estudo desenvolvido, tem-se por aporte teórico-
metodológico contribuições de Michel Pêcheux, “fundador da Escola 
Francesa de Análise de Discurso (AD) que teoriza como a linguagem é 
materializada na ideologia e como esta se manifesta na linguagem” 
(Orlandi, 2005, p. 10). Sob esse horizonte, ainda segundo Orlandi 
(2012), a AD, por considerar que a linguagem não é transparente, em 
vez de se preocupar com o sentido que pode ser encontrado, ocupa-se 
com o como determinado texto significa, pois o concebe em sua 
discursividade. Entender que não há univocidade na relação 
linguagem/pensamento/mundo e que há um legado do materialismo 
histórico não evidente culmina no pressuposto de que a forma material 
“é vista como acontecimento do significante (língua) em um sujeito 
afetado pela história” (Orlandi, 2012, p. 19). 

A língua em questão é vista para além de um instrumento partícipe 
do esquema elementar da comunicação, em que estão presentes o 
emissor, a mensagem e o receptor que a decodifica, mas está sempre 
em relação com o dito, o não dito e o que talvez nunca seja dito, e 
constitui-se como tal a partir de uma perspectiva omni-histórica da 
ideologia. Assim, considera-se, a partir de Pêcheux, sua exterioridade e 
não apenas o conjunto sistematizado de regras que lhe é extraído. Por 
essa razão, em vez de haver instâncias estanques de emissor e receptor, 
há sujeitos perpassados pela língua, pela história e pela ideologia que 
não estão restritos à simples troca de informação, mas participam de 
um processo discursivo.  

A ideologia que os atravessa “representa a relação imaginária dos 
indivíduos com as suas condições reais de existência” (Althusser, 1992, 
p. 85). Essa relação, portanto, não se dá diretamente, mas a partir do 
que se imagina ser, de sua representação e, porque isso ocorre de 
forma prolongada temporal e espacialmente, sua historicidade não é 
percebida ou apreendida. Ao contrário do que comumente se 
apresenta, então, a Ideologia em geral não é puramente um conjunto 
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de ideias, mas “uma estrutura que se impõe a nós, sem 
necessariamente ter que passar pela consciência” (Teixeira, 2005, p. 75 
apud Fofano; Rech, 2021). 

De acordo com Pêcheux (1995, p. 152-153), ao desenvolver a 
proposta de Althusser, a dissimulação de “sua própria existência no 
interior mesmo do seu funcionamento” é inerente à ideologia e ao 
inconsciente – as chamadas estruturas-fundamento –, o que produz 
uma gama de “evidências ‘subjetivas’ [...] ‘nas quais se constitui o 
sujeito’”. Esse sujeito não é um, mas ocupa posições-sujeito, isto é, não 
se constitui como objeto empírico, mas imaginário e como dito, é 
imanente ao processo discursivo. Opta-se pela noção de discurso em 
vez de mensagem, pois não é algo dado ou apreensível em sua 
evidência, além disso, não é algo que se restringe ao texto, nem a 
palavras ou a regras linguísticas, mas é entendido pelo filósofo como 
um efeito de sentido produzido entre sujeitos que, interpelados pela 
ideologia, produzem uma série de formações imaginárias, isto é, 
projetam imagens que têm de si/de seu lugar, do outro e do que é dito. 
Portanto, “é no discurso que se observa a determinação histórica dos 
sentidos”, não de forma cronológica, mas como são “inscritos na 
história, como são formulados, constituídos e o modo de sua 
circulação” (Brasil, 2011, p. 178). 

Tendo em vista que o conceito norteador da pesquisa é o de 
formações imaginárias, cabe compreender ainda que repousam nessa 
noção os mecanismos de funcionamento do discurso que, segundo 
Orlandi (2012), englobam três aspectos: o de que os discursos 
relacionam-se com outros discursos, anteriores e posteriores; a 
antecipação, “que dirige o processo de argumentação visando seus 
efeitos sobre o interlocutor” (p. 38); e a relação de forças, em que a 
posição que ocupa um sujeito influencia o acolhimento do que é 
enunciado. São os sujeitos que mobilizam esse funcionamento, 
considerando que o sujeito que enuncia tem “a imagem do lugar que 
ocupa, a imagem do lugar que ocupa seu interlocutor e a imagem do 
que é proferido, [...] [além da] imagem que seu interlocutor tem: do 
lugar ocupado pelo sujeito, pelo interlocutor e a imagem do que é 
enunciado” (Silveira, 2018, p. 124). É nesse jogo que os sentidos 
ganham forma, a partir das relações e não das posições sociais de forma 
estanque, por exemplo, mas discursivas. 
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Assim, ao relembrar o exemplo de Orlandi (2012, p. 41), em nossa 
formação social, observa-se que, em um contexto escolar, um aluno 
tem uma imagem do que seja um professor e vice-versa; já quanto à 
antecipação, tem-se a imagem que aluno tem da imagem que o 
professor tem daquilo que ele vai dizer. Isso circunscreve o que é dito 
para cumprir com os objetivos pretendidos. As imagens formadas, 
entretanto, não emergem do acaso nem de uma percepção particular, 
mas constituem-se a partir do “confronto do simbólico com o político, 
em processos que ligam discursos e instituições” (Orlandi, 2012, p. 42). 
Como salienta Pêcheux, 

 
as diversas formações resultam, elas mesmas, de processos discursivos 
anteriores (provenientes de outras condições de produção) que deixaram 
de funcionar mas que deram nascimento a “tomadas de posição” 
implícitas que asseguram a possibilidade do processo discursivo em foco 
(Pêcheux, 2010, p. 85). 
 

O processo de análise, portanto, é essencial para investigar como o 
que parece ser uma evidência chegou a sê-lo, e então, “atravessar esse 
imaginário que condiciona os sujeitos em suas discursividades e, 
explicitando o modo como os sentidos estão sendo produzidos, 
compreender melhor o que está sendo dito” (Orlandi, 2012, p. 42). 

Para que seja possível realizar esse processo analítico, ainda de 
acordo com a linguista, é preciso colocar em relação o dito com o não 
dito, e verificar os efeitos ideológicos e inconscientes que atuam sobre 
a linguagem, de forma a possibilitar um trabalho que traz a lume o que 
por sua recorrência e historicidade tornou-se opaco. Sendo assim, 
importa tratar de “‘fatos’ da linguagem com sua memória, sua 
espessura semântica e sua materialidade” (Orlandi, 2012, p. 63). 

A língua em sua materialidade apresenta-se, por exemplo, no livro 
didático (manual). Este serve como instrumento linguístico, como 
aponta Dezerto (2016) a partir de Auroux (2009), porque a trata sob 
uma “representação de gramática e como algo imbricado na relação 
imaginária entre sujeito, sentido e língua estrangeira” (Dezerto, 2016, p. 
108). Além disso, apresenta-a como uma ferramenta que é exterior e 
passível de ser dominada, favorecendo sua idealização e apropriação 
controlada (Nardi, 2007, p. 118). O manual, portanto, constituído 
dessas relações, legitima-se como “representante da língua, em sua 
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função imaginária de estabilização na direção da unidade linguística” 
(Dezerto, 2016, p. 108). 

O recorte dos saberes linguísticos em um manual passa, de acordo 
com Puech (1998), pelo processo de manualização, que se relaciona 
mais ao percurso pelo qual se precisou passar para a produção dos 
manuais, do que ao produto em si. Interessa a este ponto de 
convergência como os saberes acadêmicos (savoirs savants) são 
contextualizados aos saberes escolares, quais os saberes linguísticos 
serão escolhidos e o porquê desses, em que sequência, hierarquia dos 
conteúdos, e como aparecem na transposição didática. O 
desenvolvimento, organização e aplicação desses saberes partem de 
perspectivas enunciativas heterogêneas e passam por uma espécie de 
apagamento, o que faz parecer que há uma homogeneização de sua 
origem. Esse apagamento é necessário, entretanto, para que as 
influências das formações ideológicas e das perspectivas linguísticas da 
academia dialoguem com o contexto escolar. 

Para ilustrar o que se observa nesse procedimento, Puech (1998, p. 
17) aborda o caso dos manuais de francês, que para além de propor 
saberes linguísticos, constituem-se como um complexo de 
representações, tanto no âmbito das propostas paratextuais que visam 
às necessidades dos alunos, tanto da ordenação das tarefas e exercícios 
e da apresentação das instruções oficiais. Nesse passo, o manual de 
ensino de língua estrangeira, por exemplo, como cita Dezerto, parece 
ratificar a noção de homogeneidade, uma vez que a representação dos 
saberes passa pelo processo de apagamento e “criam a ilusão de que 
eles i) atendem às necessidades dos alunos; ii) criam uma hierarquia de 
tarefas na sala de aula iii) colocam em cena as orientações oficiais para 
o ensino” (Dezerto, 2013, p. 93). 

Esses elementos decorrem não apenas da manualização, mas da 
disciplinarização, um processo maior em que está inserida, como indica, 

 
resta que esses diferentes componentes constituem o prisma no qual se 
reflete uma representação dos saberes disciplinares, da disciplina 
enquanto “matéria” de ensino (como dizem os alunos) e complexidade 
do conteúdo (Puech, 1998, p. 17, tradução nossa)5. 

 
5 “il reste que ces différentes composantes constituent le prisme dans lequel se reflète 
une représentation des savoirs disciplinaires, de la discipline en tant que ‘matière’ 
d’enseignement (comme disent les élèves) et complexité du contenu”. 
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É a constituição de um campo disciplinar, a disciplinarização, que 
influencia diretamente a organização dos saberes que serão 
incorporados ao ensino. Importa salientar inicialmente que nem todo 
conhecimento pode ser um saber, e nem todo saber é disciplinarizado. 
O saber é inapreensível, seu status de verdade não pode ser alterado, 
por isso, para ser transmitido, o conhecimento tem de ser organizado a 
partir de um apagamento ideológico e histórico, isto é o saber. Como 
afirma Dezerto (2024, p. 49) “a transmissão escolar disciplinar apazigua 
as disputas de sentido, os equívocos, pois o incontrolável do 
conhecimento já não se coloca mais no momento da transmissão”. O 
efeito criado é o de totalidade, como se o conteúdo a ser trabalhado 
fosse assim em sua origem, sem que se presuma ter havido algum 
processo de escolhas e decisões linguísticas, didáticas, políticas, 
contextuais, sociais, históricas, por exemplo. Nesse processo, o 
conhecimento “é institucionalizado sob a forma de saber, para que 
possa ser ensinado” (Dezerto, 2024, p. 50). Como o autor continua, a 
materialização desse saber, apresentado formalmente em um programa 
de ensino, dá-se por meio de livros didáticos. 

Condiciona-se, então, o aprendizado de uma língua, no caso, à 
sequência pedagógica proposta pelo livro, como se já fosse suficiente 
estudá-lo por inteiro para se ter o domínio desejado. Mitiga-se a 
complexidade para que se crie um invólucro da evidência. É, entretanto, 
esse recorte e produção de estabilidade do que se pretende ensinar que 
possibilita a “apreensão imaginária da língua sob a forma de 
conhecimento e saber que sustenta todo o processo disciplinar, desde a 
produção do conhecimento até a transmissão de saberes linguísticos” 
(Dezerto, 2024, p. 51). A língua não é a disciplina em si, por isso, 
enquanto saber, há de pertencer a um campo disciplinar, o campo 
institucionalizado de saberes 

 
que possui uma prática pedagógica pautada em um caráter instrumental 
(possui material didático como livro, dicionário, etc...), um caráter transversal 
(é contínuo e atravessa os anos de escolarização) e um status de transmissor 
de saberes formadores de seus alunos (Dezerto, 2013, p. 85). 
 

Quando institucionalizada, entretanto, parece não haver mais 
dissonâncias entre a própria língua e seu campo disciplinar, devido ao 
processo de disciplinarização em que passou a ser artificialmente 
apreensível em sua totalidade. Nesse passo, vê-se que também quanto 
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aos livros didáticos de ensino de FLE, as influências incidem sobre o 
processo de constituição dos materiais, os produtos resultantes e o 
desenvolvimento de sua aplicabilidade. Esses aspectos e fatores, bem 
como o quadro institucional, aparelho ideológico, representações que 
subjazem, conjunturas políticas, relações de força, efeitos estratégicos 
fazem parte das condições de produção, que, para além de apenas um 
contexto imbricado no discurso, constituíram-no e são recuperáveis 
quando do resgate da memória discursiva (Scherer, 2003, p. 122). 
Importa, portanto, analisar como uma regularidade enunciativa se 
instituiu, partindo-se das “regras do campo, onde as singularidades se 
distribuíram e se reproduziram” (Scherer, 2003, p. 123). 

Sendo assim, a observância do contexto de institucionalização do 
Francês Língua Estrangeira é pertinente ao desenvolvimento da análise, 
pois impacta a forma como a língua em questão é significada (Dezerto, 
2013, p. 98). De acordo com Chevalier (1997), é sobretudo a partir do 
período posterior à Segunda Grande Guerra, 1945, que a história 
relativa à didática da língua francesa avança a largos passos. Ainda 
antes, entretanto, em 1883, uma das instituições de maior relevância, 
no que tange ao ensino de francês e à difusão da língua francesa pelo 
mundo, a Aliança Francesa, já havia sido criada. Sob uma política 
expansionista e pioneira no desenvolvimento de metodologias voltadas 
para o ensino dessa língua, consolida-se desde então como uma 
“empresa moderna, sustentada pelas novidades de uma filologia em 
pleno desenvolvimento e pelos princípios racionais da ciência”6 (p. 11, 
tradução nossa). 

Somente na década de 80, tem-se a consolidação da 
institucionalização do FLE, sobretudo em razão do surgimento de 
formações universitárias. Anos mais tarde, em 2001, houve ainda a 
criação do Cadre européen commun de référence pour les langues 
(CECR), com base no qual seria possível mensurar o progresso do 
estudante a cada etapa do processo de ensino-aprendizagem (Conseil 
de l’Europe, 2001, p. 51). Esse documento passa a nortear também a 
produção de livros didáticos de ensino de francês língua estrangeira, 
livros esses distribuídos para além das fronteiras da França e que 
passam a privilegiar a metodologia do tipo acional. É o caso dos 
manuais de ensino de FLE que serão analisados.  

 
6 “entreprise moderne, elle est soutenue par les nouveautés d’une philologie en plein 
développement et par les principes raisonnés de la science”. 
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Essas Condições de Produção (CP) dos manuais aqui analisados, 
pertencentes aos planos histórico, psicossociológico e linguístico que se 
justapõem sem haver explicitamente uma hierarquia que os ordene 
(Courtine, 2009, p. 51), corroboram a observância e problematização do 
que surge como algo já dado. 
 
2. Análise do corpus 
 

Com o objetivo de delinear a análise da apresentação do passé 
composé, o corpus selecionado abrange quatro manuais de ensino de 
francês: dois pertencentes à editora Hachette FLE, que são Alter Ego A1 
(2012)7 e Cosmopolite A1 (2017)8, e dois da Éditions Maison des 
Langues, Entre Nous 1 (2015)9 e Défi 1 (2020)10. Enquanto a primeira é 
uma das grandes editoras no que tange à quantidade de manuais 
publicados para o público adulto, a segunda conta até o momento com 
quatro publicados (Pinto, 2020, p. 67). Ambas, entretanto, são de 
grande relevância no contexto de ensino de francês, sobretudo por sua 
utilização por uma instituição de ensino desse idioma habilitada a 
realizar exames de proficiência na atribuição de diploma válido 
internacionalmente, a Aliança Francesa, que, desde 2020, adotou o Défi 
em todo o Brasil. Além disso, faz-se notável a presença de tais editoras 
e manuais no catálogo interativo e on-line do France Éducation 
International11, aplicados os filtros “FLE”, “A1” e “Adulte”. 

Esses manuais situam-se no período posterior à criação do CECR 
(2001), assim, tanto a metodologia em emergência desde então, a 
perspectiva acional, quanto as diretrizes presentes nesse documento 
perpassam a constituição dos quatro livros didáticos em questão, bem 
como de outros tantos que surgem no cenário de crescimento do 
mercado editorial do FLE. Além disso, os quatro são manuais “universais”, 
pois recorrem ao ensino de francês servindo-se somente da língua 

 
7 BERTHET, Annie et al. Alter Ego A1 – Méthode de Français. Paris: Hachette, 2012. 
8 HIRSCHSPRUNG, Nathalie; TRICOT, Tony. Cosmopolite A1 – Méthode de Français. 
Paris: Hachette, 2017. 
9 PRUVOST, Neige et al. Entre Nous 1 : Tous en un – Méthode de Français Livre d’élève 
+ Cahier d’activités + CD. Paris: Éditions Maison des Langues, 2015. 
10 CHAHI, Fatiha et al. Défi 1 – Méthode de français Livre de l'élève + CD áudio. Paris: 
Éditions Maison des Langues, 2018. 
11 Disponível em: https://liseo.france-education-international.fr/index.php?Search_type
_asked=extended_ search&onglet_persopac=4&limitsearch=1. Acesso em: 18 nov. 2024. 

https://liseo.france-education-international.fr/index.php?Search_type
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francesa. Dessa forma, pretendem abranger o maior número de 
potenciais aprendizes da língua, de todas as partes do mundo, e assim 
cobrir um grande mercado, logo não tratam de aspectos e elementos 
específicos correspondentes a um público-alvo de apenas uma região 
(Pinto, 2021, p. 67-68). Essas questões produzem sentidos que, como 
ressalta Dezerto (2016, p. 117), apontam a centralidade da França no 
ensino de francês. Apesar de os manuais proporem um ensino que 
conjugue as diferentes culturas e que a língua seja trabalhada como 
instrumento de ação, para tanto, valendo-se de temáticas e documentos 
ditos autênticos e semiautênticos, a visão de língua e de cultura neles 
presente está atravessada pelas condições de produção aqui descritas, 
incluindo o fato de a nação francesa ocupar um lugar já legitimado 
quanto à produção de conhecimento sobre sua língua. 

O foco desta análise volta-se para a forma de apresentação do 
saber linguístico já tratado no introito deste artigo, o passé composé, as 
concepções de língua e os efeitos gerados para os sujeitos aprendentes 
de francês, partindo-se das regularidades encontradas em relação à 
temática, produtoras de imagens e evidências. 

No que tange às concepções de língua, cabe lembrar que de 
acordo com Orlandi (2009 apud Surdi; Luz, 2015) sob a ótica da Análise 
de Discurso, é possível definir línguas, tendo em vista a língua em 
movimento e a língua em funcionamento. Respectivamente, uma é 
língua fluida, movimenta-se sem balizas prescritas, obrigatórias, não é 
sistematizada e os processos que nela ocorrem são diversos, é a língua 
do uso, do acontecimento. Já a outra é imaginária, é a língua 
normatizada, gramaticalizada, regida por prescrição e controlada, fruto 
de um processo de manualização, constrói-se como língua padrão. 

O FLE apreende essa língua imaginária dentro do seu campo 
disciplinar. A língua passou por um processo de filtragem e estaticidade 
de seus fenômenos, por isso, muitas vezes o estranhamento quando o 
falante nativo depara-se com um manual de ensino de sua língua voltado 
para estrangeiros, parece não haver um reconhecimento de ser a língua 
do manual a mesma de sua língua materna, a língua do acontecimento. 

Nos livros didáticos analisados, observou-se que apesar de a 
entrada do PC ser feita a partir de temáticas variadas, há um 
funcionamento constante da língua imaginária como exemplo para a 
apresentação e desenvolvimento desse tempo verbal, conforme resume 
o quadro e os apontamentos a seguir. 
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Quadro 1 – Texto de apresentação do PC 

Manual Temática Suporte linguístico 
Movimento 
linguístico 

Alter Ego A1 
(2012) 

Férias passadas Diário Relato pessoal 

Entre Nous 1 
(2015) 

Atividades rotineiras 
passadas 

Blog Relato pessoal 

Cosmopolite A1 
(2017) 

Atividades de estudo 
passadas 

Jornal Relato pessoal 

Défi 1 (2020) História de alimentos 
Geografia da origem dos 

alimentos 
Relato 

impessoal 

Fonte: A autora, 2025. 
 

Apesar da variedade temática e de suporte, verifica-se a 
regularidade quanto ao movimento linguístico; nos primeiros três 
manuais, predomina o relato em primeira pessoa. Valer-se da 
pessoalidade oportunizaria um processo de identificação do sujeito 
aprendiz com o saber tratado, afinal, como afirma Nardi (2007) quando 
de sua análise relativa a livros didáticos de espanhol, que cabe também 
ao francês, se se pensar sobre os espaços do eu e do outro no ensino-
aprendizagem de uma língua estrangeira, parece ser muito mais 
produtivo “o trabalho de abrir espaços para que o olhar do outro possa 
ser a possibilidade de conhecimento-reconhecimento do eu, e, 
portanto, para que o estrangeiro não seja um estranho à cultura, mas 
um olhar a ressignificá-la, um outro lugar a partir do qual ela pode 
olhar-se a si mesma” (Nardi, 2007, p. 61). No entanto, ao contrário do 
destaque aos textos autênticos e semi-autênticos, inicialmente 
proposto em cada manual, todos os textos apresentados são fabricados, 
constituídos sob uma criteriosa correção gramatical, apresentam o 
francês padronizado, escolarizado, língua imaginária. Não há espaço 
para a língua do acontecimento, dos equívocos, das reformulações, do 
estranhamento no contato inicial com uma estrutura tão complexa. 

 
Quadro 2 – Comandos 

Manual Comandos da primeira atividade 

Alter Ego A1 (2012) Observez le document et répondez. 
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Entre Nous 1 
(2015) 

Lisez le post d’Emmanuel. Ensuite cochez la bonne réponse pour 
chaque phrase proposée. 

Cosmopolite A1 
(2017) 

Lisez le titre de l’article (doc 1). Identifiez l’institution et le lieu où 
elle se trouve. 

Défi 1 (2020) À votre avis, de quels continents viennent les aliments suivants? 

Fonte: A autora, 2025 (grifo nosso). 
 

Encontram-se uma língua e uma cultura que se fazem parecer ser a 
do aprendente, mesmo que este seja o que usa o método no Brasil e no 
mundo. Além de as ações rotineiras relatadas e os sujeitos 
apresentados serem fictícios, a leitura é orientada por comandos 
simples e objetivos, e em três dos manuais não há uma introdução ao 
tema, tampouco um espaço explícito de compartilhamentos anteriores 
à leitura dos documentos. 

A imagem do sujeito aprendente que predomina é de alguém já 
letrado que domina o tema a ser tratado, ou mesmo que lhe é 
pertinente. No Défi 1 (2020), apesar de a sensibilização temática ser 
promovida, da pergunta em letras grandes e em destaque na primeira 
página (p. 124), “D’où viennent nos aliments quotidiens ? Comment 
sont-ils arrivés dans nos assiettes ?”, depreende-se a ideia de que os 
alimentos apresentados (tomate, pimenta, laranja e açúcar) 
evidentemente fazem parte do cotidiano dos alunos. A tentativa de 
identificação cultural, entretanto, pode não ocorrer, considerando a 
multiplicidade dos contextos culturais dos sujeitos aprendentes. Assim 
promove-se a estabilização da cultura, destituindo-a de sua 
heterogeneidade. Apesar de o tema também ser apresentado como 
comum ao sujeito aprendente, todos os textos introdutórios apontam 
para a Europa, em especial a França, de diferentes formas, conforme o 
quadro 3. 

 
Quadro 3 – A Europa nos textos 

Manual Trechos dos textos introdutórios ao PC 

Alter Ego A1 
(2012) 

“J’ai visité deux musées : le musée Matisse et le musée Chagall. 
Aujourd’hui, j’ai pris le bus et j’ai visité la région : Antibes, Juan-les-
Pins, Saint-Paul-de-Vence.” 

Entre Nous 1 “J’ai décidé de faire un footing et après, en revenant, j’ai trouvé 50 €, 



317 

(2015) incroyable, non ?” 

Cosmopolite 
A1 (2017) 

“Sachiko est professeure de français à l’université de Tsukuba, au 
Japon.” ; “Pour bien apprendre le français […]”; Puis ils répondent à 
ces questions à l’écrit, chaque semaine et en français”. 

Défi 1 (2020) 

“Ce fruit est arrivé en Europe […]” ; “Au Moyen Âge, les marchand 
italiens ont commercialisé le poivre et d’autres épices en Europe” ; “Au 
XVIe siècle, les Portugais l’ont apportée en Europe.”;”Aujourd’hui la 
France est le premier producteur mondial de sucre de betterave”. 

Fonte: A autora, 2025 (grifo nosso). 
 

A referência à Europa ratifica o poder centralizador da França no 
percurso de ensino de FLE, no caso aqui estudado, no ensino do passé 
composé. Embora a pretensão inicial, como apontam as orientações 
constantes nos guides pédagogiques e nos próprios manuais, fosse 
encaminhar o aluno ao conhecimento da cultura do Outro e o 
enriquecimento de sua própria cultura, envolvendo aspectos 
interculturais e francófonos, o Outro apresentado vincula-se de forma 
recorrente a uma região, à metrópole, não apenas nos textos de 
apresentação do conteúdo didatizado, mas nos demais. 

É o que ocorre nos textos biográficos, dispostos no decorrer de 
cada seção no momento dos exercícios: as personalidades biografadas 
são francesas ou têm alguma relação com a França, marcantemente no 
campo artístico, seja cinematográfico, seja literário (ver quadro 4). 
Nota-se ainda que todos compartilham de uma carreira bem-sucedida, 
com realizações reconhecidas e/ou premiadas, assim as formações 
imaginárias em questão criam o efeito de idealização do outro, como se 
esse outro, que se relaciona com a cultura francesa, constituísse um 
modelo a ser seguido. Essa imagem produzida simplifica o discurso 
sobre o Outro, revestindo-o da evidência de serem personalidades 
suficientemente representativas em um cenário multicultural. Esse 
modelo permeia o conhecimento cultural e a expressão linguística do 
aprendente na língua estudada, visto serem os exercícios que 
trabalham as competências em uma língua estrangeira, compreensão 
oral e escrita e produção oral e escrita, relacionados a esses textos. 
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Quadro 4 – A França nas biografias 

Manual 
Personalidade 
biografada 

Relação com a França 

Alter Ego A1 
(2012) 

Guillaume Canet Francês; ator 

Marion Cotillard Francesa; atriz 

Entre Nous 1 
(2015) 

Jacques-Yves 
Cousteau 

Francês; oficial da Marinha Francesa 

Abbé Pierre (Henri 
Antoine Groués) 

Francês; sacerdote católico 

Catherine Deneuve Francesa; atriz 

Cosmopolite 
A1 (2017) 

Ahmadou 
Kourouma 

Escritor de expressão francesa; ganhador do 
Prix Goncourt (2020), prêmio literário francês 

Tahar Ben Jelloun 

Escritor de expressão francesa; estudante de 
francês desde os seis anos; já morou em Paris; 
ganhador do Prix Goncourt (1985), prêmio 
literário francês 

Andreï Makine 

Escritor de expressão francesa; já morou em 
Paris; ganhador em 1995 do Prix Goncourt, o 
Prix Médicis e o Goncourt des lycéens, todos 
prêmios literários franceses. 

Défi 1 (2020) Thierry Marx Francês; chef 

Fonte: A autora, 2025. 
 

Quanto às atividades propostas, objetiva-se, tendo em vista a 
perspectiva acional e os apontamentos nos manuais e guides 
pédagogiques, que os alunos sejam encaminhados a uma maior 
autonomia a partir da mobilização do que conquista ao longo das 
seções. Para tanto, observou-se recorrentemente a progressão indutiva 
do ensino da gramática, que se dá a partir do exemplo. O Entre Nous 1 
(2015) parece romper com esse estudo indutivo, pois apresenta um 
quadro resumitivo da estrutura do PC, entretanto, o faz de forma 
incipiente, isto é, não detalha sua formação, não apresenta os porquês 
que incidem sobre esse fenômeno linguístico, e o apresenta sem 
variações, sem equívocos, totalmente estabilizado. Assim, o que 
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aparenta ser uma falha é um reforço, corrobora a manutenção do tipo 
de estudo indigitado. Nesse passo, em vez de se partir da dúvida, parte-
se do que já está pronto e corrigido, um exemplo de língua 
normatizada, presente nas gramáticas prescritivas. 

São os textos e as estruturas apresentadas que servem de exemplo 
para responder às questões, falar e escrever sobre o passado pessoal e 
de outrem, como ocorre no Focus Langue e no exercício 5, na página 93 
do livro Cosmopolite A1 (2017). Respectivamente, cabe ao estudante 
completar as regras do PC a partir do exemplo e elaborar uma lista do 
que fez na semana anterior para progredir no francês, e, na página 
anterior, o texto apresentado é uma lista com esses fatos. 

A sistematização e memorização das regras a partir dos “bons” 
paradigmas é uma atividade que evidencia resquícios da metodologia 
tradicional, no sentido de que aprender uma língua relaciona-se 
diretamente ao fato de aprender suas regras a partir de frases 
caracterizadas pela exatidão sintática e morfológica. Nesse imaginário 
de língua, é o código linguístico que “estabelece uma ponte direta entre 
o sujeito que domina essa língua estrangeira e um universo de 
produção cultural e intelectual que foi registrado por meio dela” (Nardi, 
2007, p. 86), o que alçaria o estudante a uma posição social “superior” 
nas esferas linguística e cultural. Há ainda traços de uma prática 
característica do método direto, em que se pressupõe o aprendizado e 
a comunicação a partir da repetição de estruturas sintáticas 
semelhantes. Como bem ilustra o exercício 4, na página 101, do livro 
Entre Nous 1 (2015), em que basta seguir o exemplo de resposta à 
primeira pergunta para também saber responder usando as estruturas 
“ne… pas encore” e “ne… jamais”. Produz-se, dessa forma, a imagem de 
um sujeito aprendiz capacitado a se expressar na língua estudada tendo 
como base frases padronizadas e a reiteração de sua construção. 
Reforça-se a ilusão de que a aquisição da língua é passível de ser 
controlada a partir do aprendizado progressivo em complexidade, e em 
razão da aparente estaticidade das situações de comunicação. 

No mais, verifica-se nos exercícios de produção oral e produção 
escrita a evidência de uma correspondência total entre os gêneros textuais 
no francês e na língua do sujeito aprendente. Além da imagem que se cria 
deixar de considerar que o estudante que chega a essas páginas do livro 
acaba de começar a aprofundar seus conhecimentos sobre o PC, 
estabelece-se a imagem de um aluno que conhece o funcionamento e a 
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estrutura do relato, do texto de cunho biográfico, e já tem a capacidade de 
desenvolver um texto de forma autônoma. Pressupõe-se, então, que o 
aluno já seja letrado e alfabetizado o suficiente para ele mesmo ser capaz 
de produzir textos a partir de um modelo sem especificidades sobre o 
gênero textual trabalhado, oral ou escrito. 

Suprimem-se as diferenças, não se recorre à língua materna que 
constitui o sujeito, mas ao francês como língua imaginária. A partir de 
exemplos de textos e exercícios que conservam as estruturas 
linguísticas em seu estado padronizado, elege-se uma norma linguística 
a ser seguida, modelo de língua para o aprendente. A questão cultural 
passa de forma recorrente pela França, tendo em vista as 
personalidades fictícias e biografadas terem sempre algum elemento 
que estabelece esse retorno, apagando a possibilidade de diversidade 
no ensino de francês. Verificou-se também a criação da 
correspondência entre os gêneros apresentados como se se 
recobrissem de forma evidente no francês e nas línguas maternas dos 
estudantes concernidos. 
 
Considerações finais 
 

A constituição de um saber linguístico é atravessada por questões 
que se apresentam como evidências, mas que envolvem estruturas e 
processos complexos, para além de fatores históricos, os ideológicos, 
políticos, linguísticos, institucionais, culturais, sociais, isto é, as 
condições de produção. 

A análise proposta neste artigo buscou resgatar, com base na 
perspectiva teórica da Análise do Discurso de Pêcheux e Orlandi, 
aspectos que influenciam a forma de apresentação do passé composé e 
a concepção de língua e cultura predominantes em quatro manuais 
usados como referência para o ensino de FLE. Apesar de ser o primeiro 
tempo verbal com forma composta que consta na progressão de ensino 
também desses manuais, notou-se que sua introdução por meio dos 
exemplos cria a imagem de um sujeito aprendente já familiarizado com 
essa estrutura, visto ser necessário partir apenas de textos que contêm 
tais elementos. Esses textos, tanto os que iniciam as seções quanto os 
demais, variam de temática, mas o discurso memorialístico e o retorno 
à cultura europeia, em especial, à França, é recorrente. Além disso, o 
sujeito, que aprende pelos exemplos linguísticos e culturais e pelas 
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associações e repetições, tem seu espaço diluído. A interação 
identitária entre o eu o Outro é escassa e limitada, apontando ainda 
para um modelo colonial do ensino de francês, diferentemente do que 
se apresenta inicialmente nos manuais e guides pédagogiques, em que 
se pretende que o estudante seja ativo no processo de ensino 
aprendizagem e que estabeleça relações multiculturais. 

As reflexões e investigações aqui desenvolvidas podem favorecer 
um olhar mais atento também por parte dos estudantes, professores, 
coordenadores quando do uso de manuais de ensino de FLE. Assim, o 
que parece ser evidente, o estudo indutivo, a questão cultural, o 
trabalho com a língua é, na verdade, passível de ser desvendado, 
repensado, analisado. É no questionamento dos sentidos já dados que 
se verificam sentidos antes opacificados e que se constroem outros, o 
que culmina em um processo de ensino-aprendizagem ativo e crítico. 
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